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Editorial 
 

 

ANTÓNIO RAMOS PIRES                                                          

antonio.pires@estsetubal.ips.pt 

 

 

O III Encontro da Rede dos Investigadores da Qualidade, realizado no dia 8 de junho de 

2012 em Tróia, teve em conta os resultados do Encontro anterior, nomeadamente o 

facto de não ter sido possível desenvolver suficientemente o trabalho em rede, porque o 

programa tinha pouco espaço para o efeito. Assim, o III Encontro reservou mais tempo para 

o desenvolvimento da Rede, tendo concentrado os trabalhos em duas grandes áreas: 

Por um lado, nos Projetos de I&D a desenvolver pela RIQUA (grupos por projeto ou 

área temática), bem como noutros Estudos. Na sequência dos primeiros Encontros, a 

apresentação de Projetos de I&D visou reforçar ou encontrar a massa crítica para a sua 

realização, aproveitando o conhecimento e as sinergias resultantes da rede. A 

Organização preparou um conjunto de eventuais projetos e outros estudos que poderiam 

interessar à RIQUA, tendo os participantes sido convidados a discutir aqueles em que 

tinham maior interesse. Estes projetos e estudos incluíram temas tão variados como: 

Políticas da Qualidade na Administração Pública e Sua Eficácia; Modelo de 

Desenvolvimento Rural Sustentável; Empreendedorismo na Área da Qualidade; A 

Qualidade nas Instituições de Ensino Superior; Interassociativismo; A Qualidade na 

Saúde; Visão da Qualidade pelos Gestores das Grandes Empresas em Portugal.  

Por outro lado, as comunicações referentes a projetos de dissertação de mestrado ou de 

teses de doutoramento. A apresentação de projetos de Dissertação/Tese, ou de 

resultados parciais das mesmas, visou integrar mais investigadores na rede, 

designadamente assegurando aos mestrandos e doutorandos os contributos de colegas 

com conhecimentos especializados ou mais próximos dos temas em apreço.   

Continuámos a recolher as Fichas dos Investigadores, contendo dados pessoais e 

profissionais, bem como as publicações que os membros da Rede entenderam destacar, 

como forma de reforçar o conhecimento mútuo.  

O grande número de participantes (92), bem como das comunicações apresentadas (29) 

mostraram que os Encontros da RIQUA têm vindo a ser bem acolhidos pela comunidade 

técnica e científica, o que constituiu incentivo importante para as próximas realizações. 

Pela primeira vez, o Encontro da RIQUA foi realizado em paralelo e em parceria com o 

1º Workshop da Qualidade em Saúde, iniciativa da Comissão Setorial para a Saúde 

CS/09 do SPQ.  

 

mailto:antonio.pires@estsetubal.ips.pt


Os resultados alcançados abrem boas perspetivas para novas realizações, como o 

desenvolvimento de projetos em rede e a realização de eventos de científicos de cariz 

nacional e internacional.   

Quanto à iniciática editorial da Revista TMQ, ficou entendido que dado o seu carácter e 

o público-alvo, esta deveria passar a ser editada apenas online, com a perspetiva de 2 

números por ano, devendo ser procuradas as sinergias com os Encontros (por exemplo, 

através da seleção dos melhores artigos para publicação). O desenvolvimento da TMQ 

deveria passar pela procura da Lusofonia e da América latina (desde o Conselho 

Editorial aos Revisores e Autores), como meio privilegiado de internacionalização. 

Foram ainda sublinhadas as vantagens de disponibilizar todos os números antigos da 

Revista 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

A Gestão da Qualidade como diferencial 

competitivo na Satisfação e Fidelização de 

clientes 
 
 

Sónia Silva 

E-mail: ss.consulmarketing@gmail.com 

Universidade de Évora 

 

Margarida Saraiva 

E-mail: msaraiva@uevora.pt 

Universidade de Évora 

 

 

Resumo:  
Este trabalho pretende avaliar de que forma a Gestão da Qualidade se pode tornar 

um diferencial competitivo na Satisfação e Fidelização de Clientes. 

Os mercados estão em constante desenvolvimento e a concorrência torna-se cada 

vez maior. Ao mesmo tempo, os clientes têm acesso a uma melhor e maior 

informação, e consequentemente são cada vez mais exigentes. Hoje o cliente 

procura qualidade e valor, na totalidade de serviços e produtos que adquire. São 

estes que conduzem à satisfação e fidelização do cliente. Assim, torna-se 

fundamental analisar e melhorar as ferramentas e políticas adotadas pelas 

organizações com o objetivo de aumentar a satisfação e fidelização de clientes. 

Para atingir o objetivo desta investigação será realizado um estudo de caso na 

Associação Portuguesa para a Qualidade (APQ). Este estudo pretende contribuir e 

realçar a importância da Gestão da Qualidade como diferencial competitivo na 

satisfação e fidelização de clientes, criando um modelo apropriado para medir as 

relações entre qualidade, satisfação e fidelização de clientes. O modelo obtido 

poderá auxiliar as organizações no seu desempenho organizacional, a subsistir 

num mercado cada vez mais concorrencial e a manter a sua excelência. 

 

Palavras-chave: Competitividade; Gestão da Qualidade; Fidelização; Satisfação. 
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Qualidade significa fazer o que está certo quando ninguém está a olhar. 

Henry Ford 

 

1. Introdução 
 

Presentemente, encontramo-nos num mundo globalizado e que tem como consequência, um 

aumento da concorrência. Existe um mercado aberto, uma maior circulação de pessoas e bens, 

um maior conhecimento e uma melhoria crescente e significativa ao nível dos sistemas de 

informação e comunicação. 

Estamos perante um comércio livre que leva a que as organizações tenham de promover 

mudanças organizacionais, apostar na inovação e melhoria contínua e que, acima de tudo, 

promovam produtos/serviços de qualidade que lhes permitam competir num mundo 

globalizado. Para sobreviver têm que se diferenciar da concorrência e alcançar uma Qualidade 

Elevada. Mas como podem alcançar essa qualidade elevada? Como podem alcançar a tão 

desejada satisfação e fidelização de clientes? Será através da qualidade dos produtos e 

serviços? Será a qualidade uma condição essencial à competitividade? 

Estas são apenas algumas das questões que fornecem a base de partida deste estudo, sendo de 

suma importância, avaliar o impacto que a Gestão da Qualidade pode ter na Competitividade, 

Satisfação e Fidelização de clientes. 

Este artigo pretende fornecer um breve enquadramento do que será abordado neste estudo 

futuramente. Encontra-se organizado em cinco secções: após esta introdução, apresenta-se 

uma breve revisão da literatura; a terceira secção descreve a metodologia de pesquisa; a 

quarta aborda alguns pontos que se pretendem alcançar nos resultados de investigação; e por 

fim, na última secção, consubstanciam-se algumas das contribuições que este estudo poderá 

trazer. 

 

2. Quadro Teórico 
 

Encontramo-nos numa era de orientação para o consumidor, em que este é cada vez mais 

exigente, onde as organizações têm que trabalhar de forma a estimular, a renovar, a aliciar, 

proporcionando um serviço de excelência, para que o cliente fique satisfeito e volte. Mas 

como se consegue agradar ao cliente e alcançar a sua satisfação? Certamente será, apostando 

numa filosofia de Gestão que contribua para o aumento da Competitividade, Satisfação e 



 

Fidelização de clientes. Uma filosofia que parta de uma análise global e que permita obter um 

melhor entendimento acerca dos fatores que estão associados à qualidade, competitividade, 

satisfação e fidelização de clientes. 

 

2.1. Competitividade 

Encontramo-nos num mercado extremamente competitivo onde os clientes são cada vez mais 

exigentes. É fundamental inovar e apostar numa melhoria contínua ao nível dos serviços 

prestados. A competitividade passa por esta inovação e melhoria de forma a satisfazer as 

necessidades dos clientes. 

Segundo o Global Competitiveness Report (2011) a competitividade depende de vários 

pilares, entre eles, a qualidade das instituições que tem uma forte interferência na 

competitividade e crescimento. 

Para Porter (1990) in Leitão, Ferreira & Azevedo (2008) a competitividade tem origem em 

fatores como a diferenciação, ou seja, as organizações tornam-se mais competitivas e têm 

mais sucesso se se conseguirem diferenciar da concorrência. 

Para Hill & Jones (2011) uma instituição constrói vantagem competitiva quando conjuga 

quatro fatores: eficiência, qualidade, inovação e capacidade de resposta ao cliente. 

 

Figura 1 – Generic Building Blocks of Competitive Advantage 

 

Fonte: Hill & Jones (2011:86) 
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Perante isto é fundamental apostar num serviço de qualidade que diferencie as organizações 

dos seus concorrentes, pois só assim conseguirão ter sucesso e tornar-se competitivas. 

 

2.2. Qualidade  

Nos dias que correm, todos ouvimos falar de qualidade, mas será que todos entendemos este 

conceito da mesma forma?  

A American Society for Quality Control, diz-nos que a Qualidade é a totalidade dos atributos 

e características de um produto ou serviço que podem satisfazer as necessidades explícitas ou 

implícitas dos clientes. Poderemos pensar que o aumento da satisfação passa pela adoção dos 

princípios da Gestão da Qualidade, no sentido de uma abordagem direcionada ao cliente, que 

procure a melhoria contínua de todos os produtos, serviços e processos. Mas será que existe 

mesmo uma relação entre qualidade e satisfação? Existem várias posições relativamente a esta 

relação. Parasuraman et al. (1988) considera que qualidade e serviço são estruturas distintas e 

que a satisfação é um antecedente da qualidade de serviço percebida. Bitner (1990) salienta 

que a satisfação do cliente é um elemento presente na perceção de qualidade de serviço e 

Cronin et al (1992) considera que a qualidade dos serviços conduz à satisfação do cliente. 

Sem dúvida que esta é uma temática bastante importante e que nos remete para a estreita 

ligação entre qualidade de produtos, serviços, satisfação e fidelização de clientes. Segundo 

Pires (2012: 43): 

 

 “A qualidade inicia-se pela identificação das necessidades dos clientes (interface 

da empresa com o mercado), seguindo-se-lhe, o que podemos chamar de 

expressão funcional da necessidade (o que o produto/serviço deve fazer); (…) A 

qualidade não está apenas, nem fundamentalmente na produção/prestação de 

serviço, mas cada vez mais na interface da organização com os seus clientes. Esta 

é a filosofia essencial da Gestão da Qualidade”. 

 

Sem dúvida que hoje existe uma abordagem direcionada ao cliente, que procura a melhoria 

contínua de todos os produtos, serviços e processos. No entanto, nem sempre foi assim. O 

conceito e as práticas da qualidade têm sido utilizadas e adaptadas ao longo do tempo.  

No início do séc. XX, a Qualidade restringia-se ao rastreamento e inspeção de defeitos, hoje, 

já encontramos outras preocupações como: a satisfação das necessidades dos clientes, 

melhoria contínua, garantia e controlo de qualidade, com vista à obtenção de um sistema de 



 

Qualidade Total. Esta nova perspetiva assente numa Gestão pela Qualidade Total visa 

satisfazer as necessidades dos clientes e apostar numa melhoria contínua, de forma a obter os 

melhores resultados, implicando o envolvimento de todos. 

Segundo Sashkin & Kiser (1993: 39) Qualidade Total significa que: 

 

“the organization’s culture is defined by and supports the constant attainment of 

customer satisfaction through an integrated system of tools, techniques, and 

training. This involves the continuous improvement of organizational processes, 

resulting in high quality products and services.”
1 

 

A Qualidade Total é fundamental para a competitividade das organizações transformando-se 

em diferencial competitivo. Mas será que a qualidade acresce valor e pode tornar-se 

indispensável para as organizações que queiram manter a sua competitividade, lucro e 

excelência?  

Segundo Zeithmal (1988) valor é o modo da utilidade do produto baseado nas percepções de 

qualidade dos serviços e na compreensão do que foi recebido e do que foi dado em troca. 

Kotler (2002) afirma que o sucesso dos produtos está dependente do valor e satisfação 

prestada ao consumidor; o valor é a taxa entre o que o cliente ganha em relação ao que ele dá.  

O valor pode ser aumentado se os benefícios forem ampliados e certamente, a qualidade pode 

ajudar nesta criação de valor, pois percecionar um serviço de qualidade poderá conduzir ao 

aumento das perceções de valor. 

 

2.3. Satisfação 

A satisfação do cliente é uma das áreas mais importantes para as organizações atuais e 

porquê? Porque se os clientes não se sentirem satisfeitos, não compram e se não compram, a 

instituição deixa de existir (Kotler, 1998). 

A satisfação está relacionada com as expectativas que o cliente tem de um determinado 

serviço e hoje, num mercado cada vez mais competitivo, as organizações precisam de 

satisfazer as expectativas dos clientes e superá-las. “A satisfação é uma comparação das 

expectativas do cliente com as suas percepções a respeito do encontro de um serviço real. 

Essa comparação baseia-se naquilo que se designa por modelo de desconfirmação da 

expectativa. De modo simples: se as percepções de um cliente satisfizerem as suas 

expectativas, diz-se que as expectativas foram confirmadas e que o cliente está satisfeito. Se 
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as percepções e as expectativas não forem iguais, diz-se que a expectativa foi quebrada” 

Hoffman e Bateson (2006: 330). 

 

Para Zeithaml & Bitner (2003), a satisfação é uma avaliação feita pelos clientes acerca de um 

produto ou serviço, em que a satisfação do cliente é influenciada pelos atributos específicos 

do produto/serviço e pelas percepções de qualidade dos mesmos. 

A satisfação visa, portanto, identificar as características do produto que são cruciais para o 

cliente e, isolar as especificidades que podem arquitectar a base de uma diferenciação bem-

sucedida de um serviço, em relação a outros já existentes no mercado (Albrecht, 1998). 

Johnson et al. (1996) descreve a satisfação com duas definições básicas: a satisfação referente 

a uma transacção específica – que se refere ao desenvolvimento transitório do cliente com um 

produto ou serviço e a satisfação acumulada – que descreve a experiência total com os 

produtos e serviços, tornando-se esta, num preditor de ações futuras. 

Segundo Whiteley (1996), a satisfação do cliente é absolutamente determinante, não apenas 

para o êxito da organização, mas também para a sua continuidade. 

Cada cliente é um cliente, e como tal, cada um tem uma diferente expectativa dos serviços, 

tendo cada um, a sua própria ideia de satisfação ou seja, o que para um cliente é um serviço de 

qualidade, para outro pode não o ser, por isso, e segundo Vavra (1993) os clientes devem ser 

identificados, reconhecidos, informados em relação à satisfação, de forma, a ser-lhes dada 

uma resposta específica à sua necessidade. O que é a necessidade de um, pode não ser a 

necessidade de outro. 

Também, segundo Kotler e Armstrong (1999: 6) “a satisfação depende do desempenho do 

produto percebido com relação ao valor relativo às expectativas do comprador. Se o 

desempenho faz jus às expectativas, o comprador fica satisfeito. Se excede as expectativas, 

ele fica encantado”. A satisfação é uma forma de tornar uma organização mais competitiva e 

torná-la numa organização de topo. 

Segundo Kotler (2000: 79) “há uma estreita ligação entre a qualidade dos produtos e dos 

serviços, satisfação de clientes e lucros da empresa. Os níveis mais elevados de qualidade 

resultam em níveis mais elevados de satisfação de clientes”. A satisfação do cliente está 

intimamente ligada à qualidade. As empresas necessitam de apostar numa gestão de 

qualidade, delineando constantemente melhorias na qualidade dos seus produtos, serviços e 

processos. Consequentemente, a qualidade é uma das ferramentas mais decisivas no sucesso 

organizacional e crescimento das organizações. 



 

Também para Vavra (1993) a satisfação de clientes é frequentemente equiparada à qualidade. 

Segundo ele, o sucesso da instituição está relacionado com a qualidade percebida dos bens ou 

serviços de uma organização. A qualidade do serviço é um antecedente da satisfação do 

cliente (Zeithaml, Berry e Parasuraman, 1996). A qualidade começa com a necessidade do 

cliente e acaba com a satisfação do mesmo. 

Um dos mais populares modelos que mede e explica a qualidade nos serviços é o modelo 

Servqual, criado por Zeithaml, Berry e Parasuraman (1996). Segundo Hoffman e Bateson 

(2002) este modelo mede com duas secções (22 itens em cada) as expectativas e as 

percepções dos clientes de uma organização. Baseia-se em 5 dimensões: tangibilidade, 

confiabilidade, atendimento, segurança e empatia. Cada questão é avaliada por uma escala de 

1 a 7 pontos pelo cliente e são os próprios clientes que atribuem um peso a cada uma das 

dimensões. No âmbito do poder de previsão, a Servqual incorpora as expectativas do cliente 

proporcionando informações mais valiosas do que um mero rácio numérico. 

Segundo Hoffman e Bateson (2006), as cinco dimensões da qualidade do serviço medem-se 

por: 

1. No caso da ausência de um bem tangível o cliente avalia a gestão dos tangíveis à volta 

do serviço prestado, quer os equipamentos e instalações quer o pessoal e meios de 

comunicação. 

2. A confiabilidade é a dimensão mais importante para os clientes, sendo esta a 

dimensão que “…reflecte a coerência e a confiança que o desempenho de uma 

empresa inspira” (pág. 369). É aqui avaliado até que ponto um bem ou serviço não 

varia a sua qualidade, a cada vez que é realizado. 

3. Na dimensão do atendimento enquadra-se a disponibilidade dos funcionários, 

conjuntamente com a formação que estes receberam para atender os clientes, 

reflectindo-se assim o “… compromisso da empresa de fornecer os seus serviços 

prontamente” (pág. 370). 

4. A segurança é tripartida entre a competência demonstrada, cortesia oferecida e 

segurança nas operações com a organização. Fazem parte da dimensão da segurança 

os riscos físicos, financeiros e de confidencialidade. 

5. Empatia é entender as sensações dos outros como se fossem nossas ou, no caso, 

perceber as sensações como sendo o cliente. A organização que atinja com sucesso 

esta dimensão consegue com mais sucesso tornar os seus serviços acessíveis aos seus 

clientes. 
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Todos os pormenores são analisados pelos clientes e, por isso, as organizações devem ter 

atenção a todos os seus gestos e serviços, devendo desenvolver acções que mantenham a 

qualidade e lhes permitam aumentar a sua superioridade. 

Segundo Kotler & Keller (2005), hoje o cliente avalia e espera de um determinado produto ou 

serviço, um conjunto de benefícios económicos, funcionais e psicológicos e, são estes 

benefícios que podem originar a satisfação do cliente. Dentro destes benefícios encontramos a 

qualidade de produtos e serviços e a importância de uma Gestão pela Qualidade Total, que 

englobe toda a estrutura funcional das organizações, contribuindo para uma melhoria 

contínua, criando valor, satisfação e, uma consequente fidelização do cliente. 

 

2.4. Fidelização 

Será a fidelização um sinónimo de satisfação? Clientes satisfeitos são necessariamente 

clientes fiéis? 

Pinheiro (2003) define a fidelidade do cliente como sendo uma predisposição para comprar 

novamente um produto ou serviço oferecido por uma organização, mostrando que não basta 

apenas tornar um cliente satisfeito. É necessário que, além de satisfeito, o cliente sinta o 

desejo de voltar para adquirir o produto ou serviço. Para se conseguir a fidelidade é necessário 

conhecer o cliente, reconhecendo as suas características e identificando as suas necessidades e 

desejos. É com esta informação que podemos gerar proximidade com o cliente, conquistando 

assim, a sua confiança e consequente, fidelização. 

Bogmann (2001) define cliente fiel, como o que volta sempre à organização por ocasião de 

novas transacções ou aquisições, por estar satisfeito com o produto ou serviço. O cliente fiel é 

caracterizado por Griffin (2001) pela forma como compra; por repetir as suas compras 

regularmente; por recomendar a organização, os seus produtos e serviços a outras pessoas; por 

ser imune à pressão da concorrência; por tolerar eventuais falhas no atendimento que recebe, 

em função do relacionamento estabelecido por um serviço habitualmente bom. 

Um cliente pode ficar satisfeito, mas isso, não significa que numa próxima compra/aquisição 

ele volte a procurar a organização. Assim, podemos afirmar que a satisfação, por si só, não 

conduz à retenção e aos lucros, mas é um dos passos capazes de originar fidelização. A 

fidelidade só é alcançada a partir do momento em que o cliente sinta que teve um serviço de 

qualidade e se sinta satisfeito. A satisfação pode ser alcançada numa única transacção, ao 

contrário da fidelidade, que se conquista a longo prazo. Nada garante que um cliente satisfeito 

irá recusar as ofertas da concorrência, no entanto, se for um cliente fiel, a probabilidade disso 



 

acontecer é alta, pois um cliente fiel tem uma relação tal, de confiança com a organização, que 

constrói uma barreira à concorrência. 

Segundo Moutella (2002), no mercado, fidelizar clientes significa reter os clientes, evitando 

assim que os mesmos partam para a compra na concorrência. O que torna um cliente fiel à 

organização é a forma de relacionamento a longo prazo, que gera um grau de confiança, de 

respeito e atenção que torna difícil que ele queira o produto da concorrência. 

A fidelização deve ser encarada como um factor de sobrevivência, devendo ser um 

compromisso estabelecido na missão e na cultura de todas as organizações. Satisfação, 

qualidade, fidelização, valor, são prioridades que devem estar na base das preocupações 

organizacionais. 

 

3. Metodologia 
 

A metodologia adotada neste estudo irá basear-se nos procedimentos fundamentais para 

pesquisas científicas. Inicia-se com um levantamento bibliográfico de forma a construir um 

referencial teórico adequado e irá centrar-se numa pesquisa que tem como objetivo geral 

avaliar o impacto que a Gestão da Qualidade pode ter na Competitividade, Satisfação e 

Fidelização de clientes. 

Para tornar o estudo exequível e conseguir responder e atingir o objetivo geral de 

investigação, irá será realizado um estudo de caso na Associação Portuguesa para a Qualidade 

(APQ). 

Como objetivos específicos neste estudo pretende-se desenvolver um conjunto de 

instrumentos de recolha de informação que nos permitam aferir parâmetros qualitativos e 

quantitativos relativos aos associados da APQ; caracterizar os associados; identificar as 

causas e motivos do abandono dos associados coletivos e individuais e analisar os serviços 

oferecidos pela APQ. Ambiciona-se conhecer a realidade organizacional fazendo um 

diagnóstico das reais necessidades dos associados, de forma a compreender se os serviços 

oferecidos pela APQ correspondem às principais necessidades dos seus membros. 

Para a realização deste estudo, serão aplicados questionários e entrevistas aos associados 

como ferramentas de recolha de dados, com o intuito de recolher informações fundamentais à 

compreensão do fenómeno em estudo. 
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Pretende-se desenvolver uma proposta de mecanismos de medição de qualidade, satisfação e 

fidelização e construir um modelo estrutural que permita medir e relacionar os conceitos de 

Qualidade, Satisfação e Fidelização. 

No final, deseja-se apresentar uma proposta de aplicação de uma metodologia de avaliação, 

que permita a obtenção de indicadores de qualidade, satisfação e fidelização que contribuam 

para o crescimento e competitividade das organizações. 

 

4. Resultados 
 

Os resultados deste estudo pretendem efetuar uma caracterização dos associados; identificar 

as causas e motivos do abandono dos associados coletivos e individuais e analisar os serviços 

oferecidos pela APQ; compreender as reais necessidades destes mesmos associados; 

compreender a relevância dos serviços prestados pela APQ; desenvolver um conjunto de 

instrumentos que permita compreender se os associados estão satisfeitos com a qualidade e 

quantidade de serviços prestados. 

Pretende-se reconhecer os pontos fortes e fracos dos serviços prestados pela APQ e 

compreender se a Qualidade de serviços prestados tem influência na Satisfação e Fidelização 

de associados. Deseja-se aumentar o saber desta Associação e gerar a possibilidade de criação 

e/ou manutenção de vantagens competitivas da mesma, de forma a aumentar a satisfação dos 

seus associados e respetiva fidelização. 

 

5. Contribuições do estudo 
 

As conclusões desta pesquisa ambicionam ser revelantes para todas as instituições que 

pretendam avaliar o impacto que a Qualidade tem ao nível da Competitividade, Satisfação e 

Fidelização de clientes, pois pretende contribuir para o aumento do conhecimento, sobre os 

fatores que têm influência nesta satisfação e fidelização de clientes. 

No final deste estudo pretende-se conhecer os serviços que a APQ poderá desenvolver para 

manter e alargar o seu conjunto de associados, propor soluções e criar alternativas com base, 

nas necessidades que os associados identifiquem. 

Este estudo pretende ainda contribuir e realçar a importância da Gestão da Qualidade como 

diferencial competitivo na Satisfação e Fidelização de clientes, criando um modelo apropriado 

para medir as relações entre Qualidade, Satisfação e Fidelização de clientes. O modelo obtido 

poderá auxiliar as organizações no seu desempenho organizacional, a subsistir num mercado 

cada vez mais concorrencial e a manter a sua excelência. 
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Notas de rodapé 
 

1
 Qualidade Total significa que a cultura da organização é definida e apoiada na realização constante da 

satisfação do cliente através de um sistema integrado de ferramentas, técnicas e formação. Isso envolve a 

melhoria contínua dos processos organizacionais, resultando em produtos e serviços de alta qualidade. 
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Resumo:  
A sociedade atual é caracterizada pelas preocupações económicas e de eficiência, 

desenvolvimento de novas orientações políticas, pressão por parte dos 

doentes/utentes cada vez mais informados e exigentes, peso dos média, 

desenvolvimento de novos conhecimentos na área da tecnológica e biomédica 

com reflexos diretos na prestação de cuidados de saúde (Marshall,2001;Cheng e 

Song,2004) e por níveis elevados de competitividade. Para se tornarem 

competitivas as organizações encaram como a sua maior vantagem o 

conhecimento. Efetivamente é cada vez maior a exigência de novas competências 

para o exercício das actividades ou tarefas profissionais o que implica uma 

permanente atualização dos conhecimentos. Por outro lado, várias organizações 

apostaram em melhorar a qualidade dos serviços através de políticas e modelos de 

avaliação da qualidade que exigem dos profissionais saberes que nem sempre 

foram adquiridos nas escolas e universidades. 
A adoção de uma política de formação que defende a participação demonstra uma 

cultura organizacional que considera o profissional uma mais-valia para o sucesso 

da organização, que, quer pelo melhoramento da sua satisfação, motivação, 

comunicação, quer pela redução de conflitos, proporcionam uma melhor aceitação 

de mudanças organizacionais. Surge assim,a análise de necessidade de 

diagnóstico como um processo de obtenção de dados através da utilização dos 

métodos e técnicas específicos de forma a evidenciarem as “lacunas” que podem 

ser resolvidas através de formação. 

É neste quadro que nos propomos colocar à discussão, entre pares, o desenho de 

uma tese de mestrado em curso no domínio da Intervenção Sócio- Organizacional 

em Saúde que enquadra a importância da «gestão das pessoas», particularmente 

por via da «função formação» como aspeto fundamental para a melhoria da 

qualidade das organizações de saúde.       

 

Palavras-chave: Competências; Formação; Qualidade; Organizações de Saúde. 

 

 

 

anafialho_85@hotmail.com
jsaragoca@uevora.pt


A  Q U A L I D A D E  D A S  O R G A N I Z A Ç Õ E S  E  O  P A P E L  D O  D I A G N Ó S T I C O  D E  N E C E S S I D A D E S  D E  F O R M A Ç Ã O  2 9  
 

A N A  F I A L H O  •  J O S É  S A R A G O Ç A  

1. Introdução 
 

Numa economia cada vez mais global, com mudanças constantes e mais rápidas, onde a 

tecnologia evolui de uma forma sem precedentes, as organizações de sucesso caracterizam-se 

pela capacidade de criar, partilhar e integrar o conhecimento de forma consistente. É através 

do conhecimento que as pessoas e as organizações avaliam novas situações, aprendem e 

gerem a mudança, tal facto implica que seja acessível para quem dele precise no interior da 

organização. (Serrano & Fialho, 2003). 

O campo da saúde viveu mutações importantes decorrentes da revolução tecnológica e 

informacional. Marcadas por contradições ideológicas, filosóficas e éticas daí recorrentes 

decorrentes, entre outros factores, das mudanças científico-tecnológicas, nomeadamente as 

informáticas, que aumentaram a eficácia e a eficiência dos procedimentos de diagnóstico e 

terapêuticos. (Ramísio, 2007). 

Várias organizações apostam em melhorar a qualidade dos serviços através de políticas e 

modelos de avaliação da qualidade que exigem do profissional saberes que nem sempre foram 

adquiridos nas escolas e universidades. 

Assim, a gestão da organização de saúde deve assumir a participação na formação contínua 

como parte integrante da estratégia de desenvolvimento da organização. Importa, igualmente, 

que as organizações adotem políticas de formação que fomentem uma cultura organizacional 

que considere o profissional de saúde como uma mais – valiam para o sucesso da 

organização, que pelo melhoramento da sua satisfação, motivação, comunicação, quer pela 

redução de conflitos e criação de um clima e uma cultura organizacional que facilite a 

aceitação de mudanças organizacionais. 

Apesar da ausência de uma política de fundo de valorização da formação contínua verificou-

se a expansão de iniciativas de formação contínua no nosso país. Torna-se assim importante 

reflectir sobre as necessidades formativas, as oportunidades de aperfeiçoamento, as 

preocupações e expectativas em relação a esta modalidade de formação e relacioná-las com a 

gestão da qualidade das organizações. 
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2. A Qualidade das organizações e a Formação Contínua 
 

A sociedade do século XXI apresenta exigências tanto ao nível da educação, da cultura e 

também ao nível sócio profissional e económico. 

A globalização dos mercados mundiais, as novas formas de organização do trabalho, as 

mudanças nas características demográficas da população activa têm provocado novas 

exigências, não só aos indivíduos de forma isolada, mas também às organizações como um 

todo para que consigam manter a vantagem competitiva. Actualmente, o desempenho de uma 

função requer a utilização permanente de novos conhecimentos e de competências cada vez 

mais complexas, pelo que a formação contínua assume um papel chave neste processo.  

Importa então defenir o conceito de formação para se entender a necessidade de formação 

contínua na sociedade actual.    

No seu estudo “Formação, Percursos e Identidades” define este conceito como “um estado, 

um processo e uma forma”, concluindo-se assim, que o ser humano é considerado em 

constante formação ao longo da vida. 

Vários são os autores que fazem saliência a formação associada à educação, realçando as 

diferenças entre estes conceitos. Avanzini (1996: 9), por exemplo, define que a educação é “a 

prática que se exerce sem objectivo limitativo, esforçando-se por desenvolver a polivalência 

da pessoa...” e a formação como “a atividade desenvolvida com o objectivo de conferir ao 

sujeito uma competência...”.Conclui-se assim que ambos os conceitos apresentam diferentes 

perspectivas em relação ao objectivo. 

O Governo Português através do decreto-lei nº50 de 11 de Março 1998, relativamente à 

administração pública definiu “formação profissional o processo global e permanente através 

do qual os funcionários e agentes, bem como os candidatos a funcionários sujeitos a um 

processo de recrutamento e selecção, se preparam para o exercício profissional, através da 

aquisição e do desenvolvimento de capacidade ou competências, cuja síntese e integração 

possibilitam adopção de comportamentos adequados ao desempenho e à valorização pessoal 

e profissional.”  

Neste quadro, a formação apresenta-se com um fator chave para o progresso organizacional. 

(Frei et al., 1993). Note-se que a noção de formação contínua está diretamente relacionada 

com a noção de formação, “…será aquela que tem lugar ao longo da carreira profissional 

após a aquisição da certificação profissional inicial...”(Rodrigues et al., 1993) Assim, após 

uma primeira formação, o individuo deverá ser consciente por manter uma formação 
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contínua, apelando assim às suas capacidades de autonomia. Ou seja: a formação contínua 

vem, pois, colmatar as deficiências ou insuficiências decorrentes da formação inicial. 

Além de permitir acompanhar a evolução tecnológica e consequentes reestruturações, 

aumenta a competividade e aquisição de novas competências. 

Oguisso (2000) afirma que, sendo o capital humano o elemento mais importante no 

funcionamento de qualquer empresa, grande ou pequena, pública ou privada, ele deve ser 

objecto de análises permanentes e de adequação de funções para melhorar a eficiência do 

trabalho, a competência profissional e o nível de satisfação do pessoal. 

A necessidade de formação resulta “do confronto entre expectativas, desejos e aspirações, 

por um lado e, por outro, as dificuldades e problemas sentidos no quotidiana profissional” 

(Rodrigues, 2001) na procura de um aperfeiçoamento profissional. 

 

2.1 Formação e Qualidade 

Não sendo nova, a preocupação com a qualidade desenvolveu-se de tal forma nos últimos 

anos que a prestação de contas pode ser globalmente definida como o meio através do qual 

aqueles que no seio da sociedade estão em posição de fazer prevalecer os seus interesses 

controlam o funcionamento global do sistema (…) levando-o a prestar contas em face das 

necessidades da sociedade por elas definidas (Broadfoot, 2000). 

Esta ideia de excelência assume-se, crescentemente, como uma das missões das organizações, 

a ser cumprido através da implementação de uma estratégia de qualidade, a partir da qual seja 

possível orientar e ajudar a organização no estabelecimento de um compromisso de seriedade 

e esforço constante para o centro do seu universo: “o cliente”. De facto, a noção de qualidade 

deve ter como base orientadora e como finalidade a satisfação do “cliente”, ou seja, deve 

consistir numa resposta adequada às exigências/ necessidades dos consumidores, clientes ou 

utentes. 

A conjugação entre o desejo organizacional de excelência e a necessidade óbvia e constante 

de obedecer às necessidades do consumidor leva à obrigatoriedade de elevar a discussão sobre 

a excelência à análise crítica, ao escrutínio do racional e à problematização constante sobre a 

verdadeira natureza da ideia de excelência organizacional. 

Para as organizações que iniciavam o percurso na «gestão da qualidade» e que necessitavam 

de planear e implementar processos de monitorização, de medição, de análise e de melhoria a 

CAF (Common Assessment Framework) era, e continua a ser, uma ferramenta de 

autoavaliação muito completa e com um formato simples e acessível, ajudando à 
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compreensão e utilização das técnicas de gestão da Qualidade, numa perspectiva de melhoria 

contínua, possibilitando a comparação com organizações congéneres. 

Criada como uma ferramenta fácil de utilizar para ajudar as organizações públicas da União 

Europeia a melhorar o desempenho pela utilização de técnicas de gestão da qualidade a CAF é 

uma metodologia simplificada do Modelo de Excelência da EFQM (European Foundation for 

Quality Management) e em Portugal recebeu a designação de “ Estrutura Comum de 

Avaliação”. Trata-se de uma estrutura de autoavaliação, através de um grupo ad-hoc de 

colaboradores procede a uma avaliação crítica dos seus organismos, orientada por dois tipos 

de critérios: os critérios dos meios (o que a organização faz para alcançar os objetivos) e os 

critérios dos resultados (o que a organização alcançou). De facto, este modelo baseia-se na 

premissa de que as organizações atingem resultados excelentes ao nível do desempenho, bem 

como na perspectiva dos cidadãos/ clientes, colaboradores e sociedade quando têm lideranças 

que conduzem a estratégia, o planeamento, as pessoas, as parcerias, os recursos e os 

processos, pelo que este modelo analisa a organização simultaneamente por diferentes 

ângulos, promovendo uma análise holística do desempenho da organização. (DGAAP,2007) 

Ora, tal como afirma Garvin (1992), as fontes para obter qualidade incluem, para além do 

envolvimento de todos os níveis da organização, informação detalhadas sobre a qualidade, 

relações fortes entre os departamentos de investigação e desenvolvimento (incipientes em 

Portugal), de produção, e ainda, de monitorização e de formação. Nesta medida, a formação 

inicial e contínua das pessoas (colaboradores da organização) é uma função particularmente 

relevante para a qualidade da organização, razão bastante para que as políticas de gestão de 

qualidade lhes confirmam importância compatível. 

Proceder a um rigoroso e sistemático levantamento e avaliação das necessidades de formação 

é, desta forma, tarefa significativamente relevante em qualquer sistema de formação de uma 

organização preocupada com a «qualidade total» dos seus processos e produtos ou serviços 

que gera ou presta. Refira-se que o nosso estudo não pretende esgotar a análise de todos os 

níveis do modelo CAF. Pelo contrário, centramo-nos na componente «meios» deste modelo, 

designadamente na dimensão «pessoas», enquanto centro da atividade da organização, na 

expectativa de que através de uma ação cuidada neste nível da organização se possa potenciar 

claramente a qualidade dos serviços prestados aos clientes, de forma articulada com as 

políticas de qualidade específicas da organização.    
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3. A Formação como estratégia de desenvolvimento de 

competências pessoais e profissionais 
 

O dicionário Webster (1981) definiu competência como: “qualidade ou estado de ser 

funcionalmente adequado ou ter suficiente conhecimento, julgamento, habilidades ou força 

para uma determinada tarefa”. Segundo McClelland (1973), trata-se de uma característica 

subjacente a uma pessoa que está eventualmente relacionada com o desempenho superior na 

realização de uma tarefa ou numa determinada situação, enquanto Le Boterf (1990, 

1988,1997) a competência consiste num saber agir, responsável e valido, baseado no saber 

mobilizar, integrar e transferir recursos (conhecimentos, capacidades, atitudes, etc.) num 

contexto profissional.  

Assim assumidas, as competências resultam, de um modo geral, da combinação do saber 

agir, o querer agir e o poder agir.  

Não se pode separar da motivação e intencionalidade da pessoa, uma vez que a pessoa se 

orienta por sistemas de valores, de significações e de modelos (opiniões, crenças, 

comportamentos) socialmente partilhados. Também a construção de representações e a 

imagem que a pessoa tem de si são fortemente influenciadas pelo sistema cultural e social 

onde a pessoa se insere. A autoimagem influência fortemente o envolvimento da pessoa na 

situação, no sentido de se assumir como pessoa-sujeito, com confiança nos seus próprios 

recursos e capacidades.O poder agir pressupõe a existência de um contexto, de uma 

organização do trabalho, de condições sociais que tornam possível e legítimo o assumir de 

responsabilidade e de risco pelo indivíduo. É possível “poder agir” através de um contexto 

facilitador, que passa pela organização do trabalho, pelos recursos, por atribuições e missões. 

Sanberg (1994) define as competências como aspectos relacionados com a interacção entre 

pessoas e a sua experiência. Nesta linha, os conceitos de Sanberg (1994) e de Boterf (1997) 

realçam aspetos muito importantes que se destacam no esquema seguinte (Cf. figura 1). 
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Figura 1 – Análise de Competências Baseada em Sanberg e Boterf 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Bitencourt 2001 

 

Sveiby, citado por Serrano e Fialho (2003) com o intuito de simplificar a noção de 

conhecimento aplicado ao trabalho nas organizações, introduz o termo competência. Assim, a 

competência de um indivíduo consiste em cinco elementos mutuamente interdependentes: 

I. Conhecimento explícito – é formal, sistemático e pode ser transmitido mais 

facilmente; 

II. Conhecimento tácito – é aquele que o indivíduo possui e envolve as capacidades 

adquiridas através da prática; 

III. Experiência – reflexões sobre erros e sucessos passados; 

IV. Julgamento de valor – percepções do que o indivíduo julga estar certo, agindo 

consciente e inconscientemente para o processo de saber de cada indivíduo; 

V. Rede social – relações com outros indivíduos inseridos num ambiente e cultura 

transmitidos pela tradição. 

As exigências do mercado de trabalho fazem com que seja obrigatório a qualificação dos 

trabalhadores e generalizada a implementação de modelos de formação e gestão da força do 

trabalho baseados em competências profissionais. 

As competências profissionais são construídas pelos próprios trabalhadores no 

desenvolvimento dos processos de trabalho, sendo que os espaços formativos e as 

organizações de trabalho são imprescindíveis para propiciar uma aprendizagem qualificada 

(Shimizu et al., 2007). Ou seja, “a competência profissional resulta de um conjunto de micro-
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interacções: com o próprio (interacção intrapessoal); com os outros (interacção 

interpessoal); com os saberes na sua relação de interactividade (Interacção 

interdisciplinar)” (Alarcão & Rua, 2005). 

Este modelo de formação implica organizações em que as competências sejam estimuladas e 

desenvolvidas pelas características do contexto profissional, estratégias de formação que 

estimulem o desenvolvimento de competências pela vivência das situações e abordagens 

centradas na vida dos grupos, promotoras do conhecimento de si, dos outros, dos sistemas de 

relações e de comunicações (Pires, 1994). Contudo se estas não forem aproveitadas podem 

tornar-se um problema de posse de competências redobradas. 

Desta forma, são vários os autores entre eles, Carvalhal (2003), Dias (2004), Graveto, (2005) 

que referem que a formação estará presente ao longo de toda a vida profissional do indivíduo 

e que esta formação terá mais em conta as atitudes de autonomia, de adaptabilidade, de 

«aprender a aprender» do que somente o intuito de elevar o nível de conhecimentos técnicos 

(Graveto, 2005). 

Contudo, o desenvolvimento pessoal só gera desenvolvimento organizacional se a formação 

for pensada e operacionalizada com base na avaliação do desempenho, na identificação dos 

saberes que é necessário melhorar ou adquirir, na redefinição de objectivos pessoais e 

organizacionais e em mecanismos de gestão que assegurem a sua avaliação, designadamente 

ao nível do seu impacte na performance individual e organizacional (Nave, 2008) 

Numa organização existe a necessidade de conceber e organizar a formação contínua 

recorrendo a distintas etapas, iniciação, aperfeiçoamento, reciclagem, desenvolvimento e 

especialização.  

 

4. Metodologia 
 

Motiva-nos este estudo as seguintes perguntas de partida: Será que os técnicos de radiologia 

sentem necessidade de adquirir ou atualizar conhecimentos, capacidades e habilidades para 

responderem cabalmente aos seus desafios profissionais na área da tomografia computorizada 

(TC) e às políticas de qualidade da organização? Se sim, quais as necessidades? 

Estas questões suscitam outras, mais operacionalizadoras da nossa pesquisa, que formulámos 

da seguinte forma: a) que conhecimentos, capacidades e habilidades devem possuir os 

técnicos de radiologia para cumprirem adequadamente, por um lado, as suas funções 

profissionais na TC, e por outro lado, os objetivos da organização onde trabalham (a nível de 

políticas de qualidade, por exemplo)? b) Que necessidades de formação (conhecimentos, 
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capacidades e comportamentos) apresentam os técnicos de radiologia para poderem responder 

aos desafios profissionais na área da TC? ; c) Quais os efeitos de pós-formação na vida 

pessoal e profissional na perspetiva dos técnicos de radiologia? 

Para encontrarmos resposta para estas perguntas, estabelecemos quatro objetivos de 

investigação, a saber: a) caracterização do perfil profissional (funções) dos técnicos de 

radiologia em tomografia computorizada; b) investigar as necessidades de formação dos 

técnicos de radiologia para cumprirem adequadamente as suas funções na prestação de 

cuidados de saúde em TC; c) determinar os conhecimentos, capacidades e habilidades 

requeridos pelo serviço de radiologia (por exemplo, a nível de políticas de qualidade) 

necessárias ao cumprimento dos objetivos da organização/unidade, na TC; e d) Recomendar 

linhas orientadoras de futuras intervenções formativas (na área da tomografia computorizada) 

para os técnicos da unidade de saúde em causa. 

Assumimos esta pesquisa como um estudo instrumental e exploratório – descritivo incidente 

num grupo específico de profissionais de saúde, designadamente técnicos de radiologia, que 

responderão a um inquérito por questionário a partir do qual recolheremos os principais dados 

para a análise prevista. Estes são documentados com pesquisa bibliográfica/ documental. 

 

5. Conclusão 
 

Nas duas últimas décadas desenvolveu-se a preocupação crescente com o aperfeiçoamento 

dos profissionais nos mais diversos contextos organizacionais. 

A importância atribuida à formação ao longo da vida , ou seja, à formação continua justifica-

se na medida, pelas caracteristicas da sociedade actual que colocam novas exigências ao 

saber, ao saber fazer e, sobretudo , ao saber fazer como profissionais.  

A formação académica transmite um conjunto de conhecimentos, contudo as organizações 

estão a adaptar por um desafio estratégico por competência, isto é a competência não se 

adquire exclusivamente pela formação inicial, o conhecimento constrói-se pela confrontação 

com a acção e daí nasce a necessidade de formação contínua. 

Uma organização que aposta nas pessoas através da sua formação tornam-se organizações 

mais competitivas e capazes de satisfazer os seus clientes continuamente com qualidade. 

Para as organizações que iniciavam o “percurso na qualidade”, o método CAF apresenta os 

seus príncipios de qualidade, especialmente orientados para os resultados, sejam os dos 

desempenhos-chave, da satisfação dos cidadãos-clientes e dos seus colaboradores. 



A  Q U A L I D A D E  D A S  O R G A N I Z A Ç Õ E S  E  O  P A P E L  D O  D I A G N Ó S T I C O  D E  N E C E S S I D A D E S  D E  F O R M A Ç Ã O  3 7  
 

A N A  F I A L H O  •  J O S É  S A R A G O Ç A  

Nesse sentido, o levantamento de necessidades de formação contínua que as organizações 

necessitam é uma das tarefas essenciais para otimizar a qualidade da organização ao nível do 

fator “pessoas”.   
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Resumo:  
O presente trabalho de investigação trata de dois aspetos da maior importância 

para a gestão eficiente das organizações: qualidade e contabilidade. 

Perante a crescente escassez de recursos e o aumento da concorrência à escala 

global, as pequenas e médias empresas (PME), representando mais de 99% das 

empresas portuguesas, têm que ser cada vez mais eficientes, medindo e 

aperfeiçoando o seu desempenho, sob pena de deixarem de ser competitivas. 

Nas organizações, um sistema de gestão da qualidade (SGQ) orientado para a 

melhoria contínua dos processos e um sistema de contabilidade que, além de 

garantir o cumprimento das exigências legais, tenha aptidão para gerar informação 

relevante e oportuna para apoiar a gestão pela qualidade e o processo de decisão, 

podem fazer a diferença entre a descontinuação e o progresso das PME. 

Neste contexto, esta investigação tem como objetivo estudar o posicionamento 

das PME relativamente ao SGQ e investigar a utilização que fazem da 

contabilidade. 

Os dados, tratados com recurso a técnicas de estatística descritiva, foram 

recolhidos através de um inquérito por questionário, enviado a mil PME. 

Os resultados evidenciam que, apesar dos participantes reconhecerem a 

importância da gestão da qualidade e do papel da contabilidade na administração 

das suas empresas, na prática, ainda as usam de forma muito deficiente. 

 

Palavras-chave: Contabilidade; gestão da qualidade; pequenas e médias 

empresas. 
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1. Introdução 
 

As pequenas empresas são predominantes em Portugal e na Europa. Pelas suas características, 

têm muitas carências e fragilidade específicas, tais como falta de conhecimentos de gestão em 

geral e de contabilidade, em particular, visão de curto prazo e fraca capacidade de 

crescimento (Chér, 1991; CE, 2008). 

A qualidade, enquanto filosofia e modelo de gestão que coloca ao dispor das organizações um 

conjunto de técnicas, ferramentas e metodologias, pode ajudar as pequenas e médias empresas 

(PME) portuguesas a ultrapassarem muitas dificuldades, de acordo com a sua realidade 

(Moura,1997; Capricho e Lopes, 2007). Como referem Saraiva e Rolo (2009: 95), “a Gestão 

da Qualidade Total tem sido amplamente aceite como um modelo de gestão que reforça as 

vantagens competitivas das empresas que o implementam com sucesso.” Por outro lado, um 

bom sistema de contabilidade que seja capaz de fornecer informação para a tomada de 

decisões, pode também ser determinante para o sucesso das PME e, consequentemente, para o 

desenvolvimento económico e crescimento do emprego. Como afirmam Borges, Rodrigues e 

Morgado (2002), uma organização com um sistema de informação bem concebido, tem uma 

vantagem competitiva sobre as demais organizações. 

O presente trabalho de investigação faz parte de um estudo mais extenso, com o objetivo de 

estudar o posicionamento das PME relativamente ao sistema de gestão da qualidade (SGQ) e 

investigar a utilização que fazem da contabilidade, enquanto sistema gerador de informação 

para a gestão. A opção por este segmento de empresas foi tomada devido (1) à sua 

reconhecida importância para a economia e o emprego (CE 2008, 2011), (2) ao seu elevado 

número (INE, 2008), (3) às limitações das empresas de menor dimensão (Oliveira e Salles, 

2002; Nunes e Sarrasqueiro, 2004; Peña, 2005; Labatut, Pozuelo e Veres 2009; Petry e 

Nascimento, 2009; Ilias, Razak e Yasoa, 2010) e (4) à existência de poucos estudos científicos 

sobre as pequenas empresas (Nunes e Sarrasqueiro, 2004; Labatut et al., 2009). 

Para além da (1) introdução, este trabalho está estruturado em mais quatro secções: (2) revisão 

da literatura, (3) metodologia, (4) resultados e discussão e (5) conclusões, limitações e 

perspetivas de investigação futura. 
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2. Revisão da Literatura 
 

Têm estatuto de PME todas as empresas que têm menos de 250 empregados e realizam um 

volume de negócios anual não superior a 50 milhões de euros ou cujo balanço total anual não 

exceda os 43 milhões de euros (Decreto-Lei nº 372/2007, de 6/11). 

Nos países da União Europeia, as PME assumem-se como um pilar das suas estruturas 

empresariais. Em Portugal, segundo o IAPMEI (2008), as PME constituídas sob a forma de 

sociedade representavam, no final de 2005, 99,6% das empresas, criando 75,2% do emprego 

privado e realizando mais de metade do volume de negócios (56,4%), tendência que se vem 

confirmando através de estatísticas oficiais (INE, 2007, 2008, 2009, 2010, 2011; Eurostat, 

2011). 

 

2.1. Sistema de gestão da qualidade 

Segundo Saraiva et al. (2010), o modelo de desenvolvimento assente em baixos custos, 

esgotou-se. Deixou de ser competitivo. Qualidade e competitividade são, e serão cada vez 

mais, conceitos indissociáveis. Sem qualidade, não há competitividade que resista. Também 

para Pires (2004), aqualidade tem uma função da maior importância na competitividade, 

podendo ser olhada como um conjunto de requisitos de gestão, que conduzem a uma visão 

geral da atividade empresarial. 

António e Teixeira (2009) asseveram que a gestão da qualidade total ataca os desperdícios, 

melhorando o uso dos recursos, o que aumenta a eficiência e a produtividade, ajudando as 

organizações a serem competitivas, mantendo-se no mercado e criando empregos. 

Pereira e Ganhão (1992:115) referem que no dia-a-dia, a gestão da qualidade utiliza um 

conjunto de técnicas, onde o trabalho em equipa é fundamental. De entre estas técnicas, 

destacam as sete ferramentas clássicas da qualidade, também enumeradas por Branco 

(2008:146): (1) folhas de registo de dados, (2) diagramas de Pareto, (3) fluxogramas (4) 

histogramas de frequências; (5) cartas de controlo; (6) diagramas de Ishikawa (ou diagramas 

de causa e efeito ou de espinha de peixe) e (7) diagramas de espalho (ou diagramas de 

dispersão). As ferramentas da qualidade que requerem maior nível de conhecimento, utilizam-

se com bastante menos frequência. Já as técnicas qualitativas, de mais fácil utilização, mais 

congruentes com os padrões empíricos dos operadores e facilmente aceites por gestores da 

qualidade com falta de formação em qualidade, estão claramente mais difundidas 

(Domingues, 2003; Heras, Marimon e Casadesús 2009). 
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A investigação dos obstáculos e benefícios da implementação e da certificação de sistemas de 

gestão da qualidade (SGQ) tem sido largamente feita em todo o mundo. Os requisitos que 

revelam menor dificuldade na implementação correspondem a operações que exigem pouco 

trabalho em grupo, decisões simples e atividade mais instrumental. Os mais difíceis de 

implementar exigem participação de diversas pessoas, decisões mais complexas e atividades 

tecnicamente mais exigentes (Domingues, 2003). 

Yahya e Goh (2001), Domingues (2003) e Branco (2008) referem que as ações corretivas e 

preventivas estão entre as dificuldades mais frequentemente sentidas pelas empresas durante a 

implementação e certificação do (SGQ), bem como o planeamento da qualidade (Domingues, 

2003) e a resistência à mudança (Tarí, 2001; Escanciano, 2002; Poksinska et al., 2006; White 

et al., 2009). 

Relativamente aos benefícios da qualidade e efeitos obtidos, vários são os autores que 

destacam a satisfação dos clientes, a melhoria da imagem da organização e dos produtos e 

serviços, a sistematização dos métodos de trabalho, processos e responsabilidades e a 

melhoria da resposta e serviço ao cliente (Escanciano, 1998; Poksinska et al., 2002; Piskar e 

Dolinsek, 2006; Zaramdini, 2007; Branco, 2008). 

 

2.2. Sistema de contabilidade  

Alves (2003) lembra que é a contabilidade que produz a informação contabilística, a partir da 

qual são elaboradas as demonstrações financeiras, para responder às necessidades comuns da 

maior parte dos utentes (Aviso nº 15652/2009, de 7/9). No entanto, as pequenas empresas 

usam a contabilidade de forma muito deficiente. Segundo Petry e Nascimento (2009), nas 

empresas de dimensão mais reduzida, o processo de gestão é frágil, incompleto e em alguns 

casos inexistente. 

Petry e Nascimento (2009) sugerem que os gestores das empresas talvez não compreendam o 

potencial da contabilidade como uma das principais fontes de informação económica e 

financeira para o planeamento, execução e controlo da gestão. 

Nunes e Sarrasqueiro (2004) verificaram que os pequenos empresários/gestores atribuem, em 

média, um grau de importância bastante grande à informação contabilística, quando 

pretendem tomar decisões. No entanto, os respondentes negligenciaram a definição de 

padrões de comparação com os da concorrência (benchmarking) e a demonstração dos fluxos 

de caixa. 
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Sobre o papel da contabilidade na gestão das pequenas empresas, Peña (2005) e Petry e 

Nascimento (2009) concluíram que o sistema de informação contabilístico é rudimentar e 

serve, principalmente, para preparar os relatórios financeiros exigidos, estando mais orientado 

para o âmbito fiscal e legal do que para a gestão. A este propósito, Ilias et al. (2010) referem 

que as pequenas empresas recorrem a práticas consideradas tradicionais e recusam-se a 

implementar a contabilidade de gestão e a utilizar técnicas mais avançadas como o 

benchmarking, talvez por causa do aumento de custos e da necessidade de formar pessoas. 

Juran e Gryna (1991), Crosby (1994) e Feigenbaum (1994) são defensores da gestão dos 

custos da qualidade, para que esta possa ser gerida eficazmente. De acordo com a Norma 

Portuguesa NP 4239 (IPQ, 1994), o cálculo dos custos da qualidade deve apoiar-se em dados 

que existem nas empresas ou nos clientes, recorrendo, entre outras fontes, à contabilidade 

geral e à contabilidade analítica, em linha com Surver et al. (1992). 

Todavia, um dos problemas recorrentes na gestão dos custos da qualidade são os custos 

indiretos, ocultos, a parte invisível do iceberg, que levanta dificuldades na implementação de 

sistemas de custos da qualidade (Surver et al., 1992; Stiles e Mick, 1997; AECA, 2003), face 

à insuficiência dos sistemas tradicionais de contabilidade para lidar com esta categoria de 

custos (Surver et al., 1992; Robles Jr., 2003; Gracia e Dzul; 2007; Pérez e Casas Novas, 

2009). 

Nesta conformidade, segundo Zimak (2000), o método tradicional de recolha de dados para a 

gestão dos custos da qualidade é o mais corrente e o mais fácil de utilizar. Socorre-se de 

dados já existentes nos departamentos de contabilidade das organizações, que recolhem a 

maior parte, e.g. os relativos a formação, qualidade, segurança, trabalho repetido, gastos de 

garantia e outros. 

Ainda assim, para Mattos (1997), é razoável admitir que é possível implementar e operar um 

sistema de custos da qualidade, sem necessidade de grandes adaptações no sistema de 

contabilidade existente. 

 

3. Metodologia 
 

Não tendo sido encontrada produção científica significativa sobre o objeto do presente estudo, 

de acordo com Fortin (2003), D’ Oliveira (2007) e Acevedo e Nohara (2007) a escolha recaiu 

sobre a pesquiza do tipo exploratória e descritiva. Exploratória porque procura melhorar o 

conhecimento sobre as pequenas e médias empresas (PME) portuguesas, acerca das quais 
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pouco se sabe; descritiva, porque procura identificar as caraterísticas de tais empresas quanto 

à utilização da gestão da qualidade e da contabilidade. 

A população alvo é constituída pelas PME estabelecidas em todo o território nacional. A 

população acessível (universo inquirido) foi acedida através do Anuário Certificação & 

Qualidade 2008 (Mota, et al., 2008) e da Base Belém – Base Portuguesa de Estabelecimentos 

e Empresas, produzida pelo Instituto Nacional de Estatística (INE), com dados do ano 2007. 

Não sendo possível dispor de tempo nem de recursos para recolher e analisar dados de cada 

uma das empresas da população acessível ou inquirida, foi selecionada uma amostra de mil 

PME por se considerar o tamanho aceitável para garantir a representatividade da população 

alvo. Das mil empresas que compõem a amostra, 500 eram detentoras de um sistema de 

gestão da qualidade certificado, estando inseridas no Anuário Certificação & Qualidade 2008 

(Mota, et al., 2008), enquanto as restantes 500 não, estando estas integradas na base de dados 

Belém, do INE. 

Para garantir maior representatividade da amostra, recorreu-se ao método de amostragem 

aleatória, estratificada, proporcional e sistemática (Fortin, 2003; D’Oliveira, 2007; Barañano, 

2008; Hill e Hill, 2009), a final, uma combinação de vários métodos. 

O presente trabalho de investigação, dirigido às pequenas e médias empresas (PME) 

portuguesas pretendeu avaliar duas variáveis-chave, representadas no modelo seguinte: 

 Sistema de gestão da qualidade; e 

 Sistema de contabilidade. 

 

Figura 1 - Variáveis-chave da investigação

 

Fonte: Elaboração própria 
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Analisando o modelo representado na Figura 1, verifica-se que a existência de um sistema de 

gestão da qualidade (SGQ) e de um sistema de contabilidade orientado para a gestão, pode 

influenciar direta e positivamente (1) a melhoria da gestão; (2) a melhoria da eficiência; (3) a 

melhoria da produtividade; e (4) aumentar a competitividade das PME. 

A recolha da informação decorreu entre os dias 12 de Junho e 31 de Agosto de 2009 e 

desenvolveu-se através de um inquérito por questionário, direcionado à gerência / 

administração, ao contabilista ou ao diretor da qualidade, constituído quase exclusivamente 

por questões fechadas, com respostas alternativas. Antes de enviar o questionário às empresas 

da amostra, foi o mesmo sujeito a um pré-teste, aplicado a cinco pessoas (Fortin, 2003) com 

caraterísticas semelhantes aos potenciais respondentes. 

De acordo com Fortin (2003) e Coelho, Cunha e Martins (2008), para organizar, condensar e 

apresentar a informação numérica, de forma estruturada, a fim de obter uma imagem geral das 

variáveis medidas na amostra, foram utilizadas técnicas de estatística descritiva, com recurso 

ao software SPSS (versão 17.0). 

 

 

4. Resultados e discussão 
 

Dos mil questionários enviados, foram validamente devolvidos 122, resultando numa taxa de 

resposta de 12,2%. De acordo com Reckziegel et al. (2007), as habilitações literárias são uma 

importante caraterística da amostra, relacionada com o conhecimento das práticas 

investigadas (Quadro 1). 

 

Quadro 1 – Perfil dos respondentes 

 

Escolaridade Antiguidade na empresa Experiência profissional 

75,2% 

Pelo menos, 12 anos de 

escolaridade 

72% 

Pelo menos 5 anos de 

antiguidade 

84,6% 

Pelo menos 5 anos de 

experiência 

 

Fonte: Elaboração própria 

 

Face ao perfil dos respondentes, pode-se concluir que estavam razoavelmente bem habilitados 

a entender e responder às questões colocadas através do instrumento de recolha de dados. 
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                                                                                  Gráfico 1 – Setor de atividade 

Relativamente ao setor de atividade, as pequenas 

e médias empresas (PME) respondentes foram 

agrupadas conforme o Gráfico 1, onde 

predomina a indústria e construção (50,6%), tal 

como no estudo de Cociorva (2009), onde 

também dominavam as empresas da indústria 

transformadora, levando a crer que a indústria é 

mais sensível às questões relativas à gestão da 

qualidade.                                                                                                          Fonte: Elaboração própria 

As principais conclusões retiradas da análise dos dados recolhidos, são apresentadas em 

seguida, respondendo a cada uma das questões de investigação. 

 

4.1. Sistema de Gestão da Qualidade (Variável-chave I) 

                                                                            Gráfico 2 – Sistema de gestão da qualidade 

Q.1. As PME têm um SGQ implementado, 

mesmo que não esteja certificado? 

Cerca de 74% das participantes responderam 

“sim”. Das que responderam “não”, 16 (13,1%) 

ou estavam a implementar (2) ou tencionavam 

fazê-lo (14). Apenas 11,5% não pensava 

implementar um SGQ, concluindo-se assim por 

uma amostra fortemente orientada para a 

qualidade (Gráfico 2).                                                      Fonte: Elaboração própria 

 

Q.2. Qual a periodicidade com que as PME, com SGQ implementado, produzem 

informação estruturada sobre custos da qualidade? 

A maioria das pequenas e médias empresas (PME) prepara informação mensal e trimestral, 

recorrendo aos modelos PAF (prevenção, avaliação e falhas) e do processo (custos de 

conformidade e de não conformidade) enquanto 34 (37,8%) nunca o fazem. Elevado número 

de empresas (40; 44,4%) não calculam o retorno do investimento em qualidade nem preparam 

indicadores para comparar com a concorrência, enquanto 46 (51,1%) não calculam os desvios 
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orçamentais ou fazem-no apenas anualmente, em linha com a investigação de Cociorva 

(2009), o que revela fraca aderência às atividades de planeamento e controlo advogadas por 

Juran (1997) e outros autores de referência (Juran e Gryna, 1991; Crosby, 1994; Feigenbaum, 

1994). 

 

Q.3. Que ferramentas básicas da qualidade utilizam as PME? 

Também em consonância com o estudo de Cociorva (2009), a ferramenta mais utilizada é o 

fluxograma (72,2% das empresas), provavelmente devido à sua simplicidade e porque, tendo 

a maioria das empresas da amostra o seu sistema de gestão da qualidade (SGQ) certificado, 

podem ter necessidade de o utilizar para documentarem os seus processos, recorrendo menos 

a outras ferramentas que, segundo Domingues (2003), exigem mais trabalho em equipa e 

maior nível de conhecimentos, como sejam os diagramas de Pereto e de Ishikawa. 

 

Q.4. Que importância atribuem as PME aos benefícios esperados do SGQ? 

A maioria dos respondentes, em todos os itens de resposta, considerou que os benefícios do 

SGQ são importantes ou muito importantes. 

 

Tabela 1 – Estatísticas do grau de importância dos benefícios do SGQ 

 

Itens de resposta Média 
Desvio 

padrão 

Maior satisfação dos clientes 3,54 0,65 

Melhor sistematização dos métodos de trabalho 3,52 0,62 

Melhor imagem dos produtos/serviços 3,43 0,64 

Melhor imagem externa da empresa 3,43 0,66 

(Escala de 1 a 4: 1 – Nada importante; 2 – Pouco importante; 3 – Importante; 4 – Muito importante) 

 

Fonte: Elaboração própria 

 

Os itens com melhores médias, evidenciados na Tabela 1, confirmam os resultados obtidos 

em vários estudos, efetuados em diferentes países (e.g. Escanciano, 1998; Poksinska et al., 

2002; Piskar e Dolinsek, 2006; Zaramdini, 2007; Branco, 2008). 
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Q.5. Que importância atribuem as PME às dificuldades na implementação de um SGQ? 

As PME portuguesas consideraram importantes todos os itens de resposta, indo ao encontro 

de Domingues (2003) quando afirma que a implementação de um SGQ exige notório esforço 

das empresas, não sendo tarefa simples nem rápida. 

 

Tabela 2 – Estatísticas do grau de importância das dificuldades 

 

Itens de resposta Média 
Desvio 

padrão 

Falta de formação em qualidade 2,93 0,95 

Planeamento da qualidade 2,91 0,78 

Cumprimento dos requisitos para o tratamento de não 

conformidades e ações corretivas e preventivas (ACP) 
2,85 0,89 

Resistência à mudança 2,82 0,91 

(Escala de 1 a 4: 1 – Nada importante; 2 – Pouco importante; 3 – Importante; 4 – Muito importante) 

 

Fonte: Elaboração própria 

 

Como se observa na Tabela 2, a maior dificuldade (não expressamente referida na bibliografia 

consultada) prende-se com a falta de formação. Os outros itens com maior média também 

foram identificados na revisão da literatura (Tarí, 2001; Yahya e Goh, 2001; Escanciano, 

2002; Domingues, 2003; Poksinska et al., 2006; Branco, 2008; White et al., 2009). 

 

Q.6. Como avaliam as PME os efeitos obtidos com a implementação do SGQ? 

Todos os efeitos foram considerados positivos e muito positivos. Em nenhum caso os efeitos 

do SGQ foram considerados muito negativos e os negativos são inexpressivos. 

 

Tabela 3 –Estatísticas dos efeitos obtidos com o SGQ 

 

Itens de resposta Média 
Desvio 

padrão 

Satisfação dos clientes 4,36 0,50 

Sistematização dos métodos de trabalho 4,30 0,57 

Imagem externa da empresa 4,28 0,64 

Serviço após venda 4,17 0,60 

(Escala de 1 a 4: 1 – Nada importante; 2 – Pouco importante; 3 – Importante; 4 – Muito importante) 
 

Fonte: Elaboração própria 
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Salienta-se que os benefícios mais importantes (Tabela 1) estão estreitamente relacionados 

com os efeitos obtidos com o SGQ (Tabela 3), de acordo com Escanciano (1998), Poksinska 

et al. (2002), Piskar e Dolinsek (2006), Zaramdini (2007) e Branco (2008). 

 

4.2. Sistema de Gestão da Qualidade (Variável-chave I) 

Em seguida apresentam-se os resultados obtidos para a variável em título. 

 

Q.7. Para que serve o sistema de contabilidade das PME? 

Os itens de resposta com maior média estão representados na Tabela 4. 

 

Tabela 4 – Estatísticas dos fins para que serve a contabilidade das PME 

 

Itens de resposta Média 
Desvio 

padrão 

Cumprir as obrigações fiscais e outras exigências legais 3,62 0,59 

Controlar as relações com terceiros, variações no 

património e apurar os resultados 
3,45 0,68 

Fornecer informação sobre custos, proveitos, ativos e 

passivos, por segmentos 
3,29 0,80 

Apurar e controlar os custos de produção de bens e 

serviços 
3,25 0,89 

(Escala de 1 a 4: 1 – Nada importante; 2 – Pouco importante; 3 – Importante; 4 – Muito importante) 
 

Fonte: Elaboração própria 

 

Observando a Tabela 4, verifica-se que as PME entendem que a contabilidade serve, acima de 

tudo, para cumprir as obrigações fiscais e legais, ao encontro de Peña (2005) e Petry e 

Nascimento (2009). No entanto, também atribuem, em média, um grau de importância 

bastante elevado à informação contabilística para a gestão, preterindo claramente o 

benchmarking e a demonstração dos fluxos de caixa (que obtiveram as médias mais baixas, 

respetivamente 2,96 e 2,46), em sintonia com Nunes e Sarrasqueiro (2004) e Ilias et al. 

(2010). 
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Q.8. O sistema de contabilidade das PME gera informação sobre custos da qualidade? 

Apenas 50 (41%) das empresas responderam afirmativamente (Gráfico 3), o que pode ficar a 

deve-se ao facto da norma NP EN ISO 9001:2008 não obrigar a demonstrar a gestão dos 

custos da qualidade, deficiência que, segundo Pires (2007), tem que ser eliminada. Deste 

modo, as PME não seguem Juran e Gryna (1991), Crosby (1994) e Feigenbaum (1994), que 

defendem a gestão dos custos da qualidade. 

 

Gráfico 3 – Distribuição das PME relativamente à produção de informação sobre custos 

da qualidade 

 

 

Fonte: Elaboração própria 

 

A informação sobre custos da qualidade mais frequentemente disponível nas empresas da 

amostra, é a que se obtém diretamente da contabilidade, tal como em Zimak (2000). As 

participantes alegaram dificuldades na implementação do sistema de custos da qualidade, e.g. 

as relacionadas com os custos intangíveis da qualidade (Surver et al., 1992; Stiles e Mick, 

1997; AECA, 2003) e com a insuficiência dos sistemas tradicionais de contabilidade (Surver 

et al., 1992; Robles Jr., 2003; Gracia e Dzul; 2007; Pérez e Casas Novas, 2009). 

 

5. Conclusões, limitações e perspetivas de investigação 
 

Em seguida, apresentam-se as principais conclusões, perspetivas de investigação e limitações 

do estudo.  

 

5.1. Conclusões 

As conclusões do estudo são sintetizadas na Figura 2. 
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Figura 2 – Conclusões do estudo, relacionadas com o modelo da investigação 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Da análise da Figura 3 conclui-se que: 

- O sistema de gestão da qualidade (SGQ) é relevante para as pequenas e médias empresas (PME) participantes, mas devem explorar mais o  

potencial da gestão da qualidade; 

- As PME participantes atribuem um papel importante à contabilidade para fins fiscais e legais e também para a gestão, mas devem usá-la para 

fins menos tradicionais e mais avançados. 

Por estas vias, pode ser que as PME se tornem mais eficientes, produtivas e competitivas, mantendo-se no mercado, prosperando e criando 

empregos.
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5.2. Limitações do estudo 

Apesar das vantagens que apresenta (rapidez, menor custo, melhor controlo dos 

enviesamentos), o inquérito por questionário não permite ir tão em profundidade como a 

entrevista (Fortin, 2003), uma vez que não é possível colocar questões adicionais. Hill e Hill 

(2009:350) chegam a afirmar que “são frequentes as pessoas que não confiam muito num 

inquérito por questionário (…)”. Acresce ainda a fraca taxa de respostas que, no caso vertente, 

se quedou pelos 12,2%, e a falta de controlo sobre a forma como os questionários são 

preenchidos e enviados pelo correio (Fortin, 2003; Barañano, 2008). 

De acordo com Domingues (2003), tendo-se recorrido a escalas ordinais, as medidas 

estatísticas apresentadas – média e desvio padrão – são usadas com pouca propriedade 

estatística, por serem mais adequadas a escalas de intervalo ou de razão, onde as categorias 

apresentam a mesma distância escalar. No entanto, Hill e Hill (2009) referem que, quando a 

distribuição das respostas é unimodal e mais ou menos normal, é vulgar tratar os valores 

numéricos ligados às respostas, como tendo sido obtidos através de uma escala métrica, 

legitimando assim a utilização das medidas utilizadas (média e desvio padrão). 

Face às limitações da metodologia utilizada, não é possível generalizar os resultados à 

população inquirida. Fortin (2003) afirma que os resultados que não podem ser generalizados 

contribuem pouco para o avanço do conhecimento científico. No entanto, os resultados 

permitem aumentar o conhecimento sobre as realidades observadas e pode aumentar a 

capacidade de generalização de resultados em estudos futuros que a seguir se recomendam. 

 

5.3. Perspetivas de investigação 

Para desenvolver esta linha de investigação, sugerem-se novos estudos para: 

 Colmatar as limitações do método, quanto à representatividade da amostra; 

 Replicar o estudo junto das entidades do setor não lucrativo (ESNL), dada a crescente 

importância do terceiro setor para a economia e para a sociedade; 

 Investigar a organização dos sistemas de informação contabilística das empresas e as 

práticas informais dos pequenos empresários que garantem a continuidade dos seus 

negócios criando os seus próprios modelos de gestão das suas empresas, uma vez que 

para grande parte deles a contabilidade é, em primeiro lugar, uma formalidade 

obrigatória. 
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Resumo:  
Os cuidados geriátricos e gerontológicos são hoje uma área particularmente 

importante dos sistemas de saúde, pelo que a prestação de um serviço de 

elevada qualidade por parte das instituições de apoio à “terceira idade” 

exige profissionais e organizações altamente competentes. Contudo, nem 

sempre os colaboradores desta área possuem os conhecimentos, as 

habilidades e as competências necessários ao seu desempenho profissional e 

à concretização dos parâmetros de qualidade que a legislação determina e 

que as próprias organizações do sector impõem.  

A nossa comunicação emerge de uma tese de mestrado em Sociologia (em 

curso) na qual procuramos diagnosticar as necessidades de formação dos 

assistentes operacionais de lares de “terceira idade”, considerando, por um 

lado, as competências necessárias e adequadas a um desempenho 

profissional de elevada qualidade destes/as profissionais, e, por outro, dos 

desafios organizacionais que se colocam a este tipo de entidades, não raras 

vezes socialmente alvo de representações sociais negativas.  

Partindo da ideia de que uma organização nunca se concretiza de forma tão 

planeada como os manuais da qualidade e os discursos oficiais anunciam e 

que o comportamento organizacional emerge num quadro de 

constrangimentos, regras e racionalidades diversas e variáveis que, não 

determinando, influenciam as estruturas da organização e a ação dos seus 

profissionais, procuramos, com a presente comunicação, compreender de 

que forma a qualificação sistemática das pessoas, pode impactar 

positivamente na melhoria da qualidade total deste tipo de organizações. 

Concretamente, a partir dos conceitos e das dimensões da Estrutura Comum 

de Avaliação (Common Assessment Framework - CAF), enquanto modelo 

de autoavaliação do desempenho organizacional cuja construção foi 

inspirada no Modelo de Excelência da Fundação Europeia para a Gestão da 

Qualidade (European Foundation for Quality Management ou EFQM), 

propomo-nos discutir o papel que a «gestão das pessoas», concretamente 

através da «função formação», pode ter na melhoria da qualidade 

jsaragoca@uevora.pt
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organizacional, por via da satisfação das necessidades de formação dos 

assistentes operacionais de lares de “terceira idade”.  

 

Palavras-chave: necessidades de formação; função formação; qualidade 

organizacional; CAF - Common Assessment Framework.  

 

Abstract: 
Geriatric care is a particularly important field on the healthcare system; this 

means that nurseries and the institutions that provide support to elderly 

people demand highly skilled workers and organizations. 

However, not always the employees working on geriatric care have the 

knowledge, skills and competencies that they need to perform their job and 

also to achieve the quality standards demanded by the law and by the 

institutions they work for. 

Our communication comes from a thesis in a Sociology Master (still going) 

where we aim to diagnose the training needs for the operational assistants 

who work on the nurseries, bearing in mind that, on one hand, the required 

skills that the professional workforce need to possess to provide an excellent 

service, and on the other hand the organizational challenges faced by these 

institutions who are often victim of negative connotations by society. 

Starting from the concept that an Organization never works in such a 

planned way as the quality manuals and the official speeches advertise and 

that the organizational behaviour suffers from constraints and rules who, 

even if do not establish, they certainly influence the structures of such 

organizations and also the activity of the professionals, we aspire with this 

communication to understand how does the systematic qualification of the 

professionals can positively have an impact on the general quality of this 

kind of organizations. 

We will try to do this using the concepts of Common Assessment 

Framework - CAF - , as a model of self assessment for the organizational 

performance whose  work has been inspired by the European Foundation 

for Quality Management -  EFQM. 

We will also discuss the magnitude that the staff management has when it 

comes to provide a better organizational quality, namely trough the 

importance of the training of the operational assistants of the nurseries. 

 

Key-Words: training needs; training function; organizational quality; 

CAF - Common Assessment Framework. 
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1. Introdução 
 

Nos dias de hoje, verifica-se a existência de uma elevada competitividade nas 

organizações, o que se deve a vários fatores, entre os quais a crise económica que se faz 

sentir (já a uma escala mundial). Deste modo, para que as organizações sobrevivam e se 

evidenciem, criando uma identidade própria e forte, existiu a necessidade de serem 

criados novos modelos de gestão mais inovadores que enaltecessem a vertente humana 

como principal impulsionador para a evolução da organização. Tal como afirmam 

Camelo et al (2008), o principal fator da competitividade de uma organização é a 

componente humana (recursos humanos), acima dos recursos materiais e financeiros. 

Deste modo, é necessário que as empresas deem especial atenção ao recrutamento, à 

seleção, à formação, à remuneração e à avaliação do desempenho. 

Os cuidados geriátricos e gerontológicos são atualmente uma área particularmente 

importante dos sistemas de saúde, pelo que a prestação de um serviço de elevada 

qualidade por parte das instituições de apoio à “terceira idade” exige profissionais e 

organizações altamente competentes. Contudo, nem sempre os colaboradores desta área 

possuem os conhecimentos, as habilidades e as competências necessários ao seu 

desempenho profissional e à concretização dos parâmetros de qualidade que a legislação 

determina e que as próprias organizações do sector impõem.  

Partindo da ideia de que uma organização nunca se concretiza de forma tão planeada 

como os manuais da qualidade e os discursos oficiais anunciam e que o comportamento 

organizacional emerge num quadro de constrangimentos, regras e racionalidades 

diversas e variáveis que, não determinando, influenciam as estruturas da organização e a 

ação dos seus profissionais, procuramos compreender de que forma a qualificação 

sistemática das pessoas pode impactar positivamente na melhoria da qualidade total 

deste tipo de organizações. Neste sentido, emerge a necessidade de analisar os 

conteúdos sobre a gestão da qualidade em lares da terceira idade.  

  

 



A S  N E C E S S I D A D E S  F O R M A T I V A S  E  A  Q U A L I D A D E  O R G A N I Z A C I O N A L  N A  A S S I S T Ê N C I A  A O  N Í V E L  D A  G E R I A T R I A  
E  D A  G E R O N T O L O G I A  E M  L A R E S  D E  “ T E R C E I R A  I D A D E ”  

6 1  

 

FILIPA COSTA  RAMOS • JOSÉ SARAGOÇA 

2. A Qualidade Organizacional e sua avaliação 

 
As organizações nunca ou só raramente conseguem processos e produtos concretizados 

com a qualidade prevista inicialmente. De facto, tal como sustenta Domingues (2006): 

 

“a organização não é tão planeada como os manuais da qualidade e os discursos 

oficiais anunciam ser, nem tão incerta e imprevisível como alguns comportamentos 

sugerem, as pessoas não são tão disciplinadas e a sua participação tão convergente 

como as regras formais prescrevem, nem são tão ambíguas e divergentes como as 

regras informais denunciam e algumas práticas ilustram. O comportamento 

organizacional segue racionalidades diversas e variáveis, tanto podendo conduzir à 

fidelidade como à infidelidade normativa, tanto gerando a reprodução como a criação 

organizacional” (Domingues, 2006, pp.2). 

 

Referindo-se ao sociólogo Max Weber, Domingues (2006), sublinha a ideia do «pai da 

sociologia compreensiva», ao relevar a importância da burocracia a fim de regular e 

organizar os seres humanos e as organizações tendo em vista a máxima eficiência, 

assumindo-se a organização como um sistema no qual a burocracia contribui para 

normalizar, formalizar e disciplinar as práticas profissionais.  

Assim, a gestão da qualidade deve considerar a implementação de políticas 

organizacionais, a definição de objetivos, cargos e responsabilidades, tudo isto 

acompanhado de vigilância para que estas ações sejam seguidas e os objetivos 

alcançados (Domingues, 2006). 

Um dos modelos mais usados na avaliação da qualidade é a Common Assessment 

Framework (Estrutura Comum de Avaliação ou CAF). Trata-se de um instrumento de 

gestão da qualidade vocacionado para avaliar a qualidade dos serviços da 

Administração Pública e que teve como base de inspiração o Modelo de Excelência da 

Fundação Europeia para a Gestão da Qualidade
1
 e o modelo da Speyer

2
. O CAF foca-se 

na questão:  

 

“(…)de que as organizações atingem resultados excelentes ao nível do desempenho, 

bem como na perspetiva dos cidadãos/clientes, colaboradores e sociedade quando têm 

diferenças que conduzem a estratégia, o planeamento, as pessoas, as parcerias, os 

recursos e os processos, pelo que este modelo analisa a organização simultaneamente 



62     III ENCONTRO DE TRÓIA 
 QUALIDADE, INVESTIGAÇÃO E DESENVOLVIMENTO                           

 

FILIPA COSTA  RAMOS • JOSÉ SARAGOÇA 

por diferentes ângulos, promovendo uma análise holística do desempenho da 

organização”. (Departamento da Gestão Organizacional, 2006, pp.5). 

 

Conforme o Departamento da Gestão Organizacional (2006), a CAF apresenta quatro 

objetivos essenciais: adaptar à Administração Pública os princípios da Gestão da 

Qualidade Total
3
; promover a autoavaliação das organizações como forma de 

diagnosticar lacunas e criar um plano de ação; criar um elo de ligação entre os vários 

modelos utilizados na gestão da qualidade; promover a troca de informação e de 

experiências entre as várias organizações do setor público. 

Para melhor compreender a aplicabilidade da CAF é necessário saber que a utilização 

da CAF: 

“permite uma avaliação baseada em evidências (…); cria oportunidades para 

identificar o progresso e os níveis de realização alcançados; constitui um meio para 

alcançar consistência de direção e consenso no que é necessário ser feito para 

melhorar a organização; proporciona uma ligação entre os diferentes resultados a 

serem alcançados e as práticas ou meios que os suportam; constitui um meio para criar 

entusiasmo entre colaboradores através do envolvimento destes no processo de 

melhoria; gera oportunidades para promover e partilhar boas práticas entre diferentes 

setores de uma organização; permite integrar nos processos normais de trabalho as 

diversas iniciativas para a qualidade; constitui uma forma de medição do progresso ao 

longo do tempo através de auto-avaliação regular.” (Departamento da Gestão 

Organizacional, 2006, pp. 8) 

Considerando os campos de avaliação da CAF, constatamos que alguns dos fatores mais 

importantes na avaliação da qualidade organizacional respeitam aos seguintes fatores: 

clima e cultura organizacional, identidade organizacional, comunicação interpessoal, 

trabalho em equipa, motivação e satisfação no trabalho. Vejamos, sinteticamente, cada 

um destes fatores intimamente relacionados com a qualidade organizacional e com as 

necessidades de formação. 

 

2.1. Clima e Cultura Organizacional 

É hoje comum aceitar-se a ideia de que o clima ou a atmosfera que se cria na 

organização tem influência sobre o desempenho profissional dos trabalhadores, ou seja, 

que se os colaboradores estiverem satisfeitos com as condições
4
 do trabalho são uma 
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mais-valia para a organização, melhorando o seu potencial de atividade e procurando 

atingir os objetivos da mesma (Ostroff, citado por Miguel, 2009). 

O clima organizacional é, de acordo com Menezes et al. (2009), algo temporário que 

depende da forma como os indivíduos o constroem no seio do ambiente organizacional, 

o qual tem expressão no quadro da cultura organizacional, entendida como uma forma 

de destacar os valores que possibilitam estabelecer a identidade da organização, 

auxiliando na sua adaptação e no seu autodesenvolvimento.  

Por sua vez, os autores Payne e Mansfield (1973, citados por Neves, 2000) acrescentam: 

 “quanto maior a organização, mais formalizados são os papéis, mais estruturadas e 

reguladas são as tarefas, mais hierarquizadas e formalizadas são as relações 

interpessoais (…) consequentemente mais o clima da organização é percebido como 

frio e alienante (…) quanto mais elevado o nível hierárquico do indivíduo, mais ele 

percebe a sua organização como menos autoritária, mais orientada para as pessoas, 

mais inovadora, etc., emergindo um clima mais aberto e participativo” (Neves, 2000,  

27- 28). 

O clima organizacional é interpretado por Neves (2000) como o reflexo do “eu” 

organizacional sendo que o clima revela a realidade da organização influenciando o 

comportamento dos indivíduos face à organização. O mesmo autor considera existirem 

vários fatores que determinam o clima da organização, tais como poder de decisão, 

hierarquia, tecnologia utilizada, liderança, estrutura, entre outros, são estas 

características que possibilitam distinguir entre uma organização e outra (Cf. Figura 1). 

Castillo (2008) refere que são vários os autores que definem a cultura organizacional 

como uma forma estratégica e eficiente de atuação no seio de uma organização. O 

mesmo autor cita Schein (1984), para referir que a: 

“cultura organizacional es el patrón de premisas básicas que un determinado grupo 

inventó, descubrió o desarrolló en el proceso de aprender a resolver sus problemas de 

adaptación externa y de integración interna y que funcionaron suficientemente bien a 

punto de ser consideradas validas y, por ende, de ser enseñadas a nuevos miembros del 

grupo como la manera correcta de percibir, pensar y sentir en relación a estos 

problemas” (145). 
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Figura 1 – Perspetiva cultural sobre a formação do clima. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Neves (2000, p.50) 

 

A cultura organizacional faz a distinção entre as organizações bem sucedidas e as 

menos bem sucedidas. Com a crescente globalização evidencia-se a importância de 

valorizar os aspetos culturais de uma organização para que esta se possa destacar. As 

características que definem a cultura são os valores, crenças, entre outros, que regem e 

determinam o desempenho dos funcionários e, consequentemente, da organização 

(Neves, 2000, Castiglia & Malschitzky, s.d.). A cultura organizacional permite, deste 

modo, diferenciar uma organização de outra, destacando a sua singularidade, 

encontrando-se assim presente na missão, nos objetivos e na visão da mesma, como 

exemplos claros, a forma de vestir, quais os meios que utilizam para comunicarem ou 

como os escritórios se encontram posicionados e decorados (Castiglia & Malschitzky, 

s.d.). 

Hofstede, et al (1990, citado por Menezes, et al, 2009) salienta a proximidade existente 

entre a cultura e o clima organizacional ao afirmar que: 

“a proximidade conceitual entre culturas organizacional e clima organizacional, que 

inaugurou o segundo momento, compreendido entre os anos 1970 e 1980, deve-se ao 
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fato de a cultura organizacional estar relacionada às crenças, valores e aspectos de 

natureza coletiva e ideacional, compartilhada entre trabalhadores e organizações que, 

em última instância, são responsáveis pela manutenção de um determinado clima na 

organização” (pp.307). 

 

2.2. Identidade Organizacional 

Miguel (2009) apresenta na sua obra uma perspetiva sociológica sobre a identidade 

organizacional, sendo que esta deve ser construída ao longo do percurso que a 

organização percorre, essencialmente através dos seus profissionais (do indivíduo), 

“refere-se à medida que o indivíduo se define a ele próprio, em termos de organização”. 

Ou seja, a identidade deve definir inicialmente todo o seu trabalho, mas indo ao longo 

do tempo moldando a sua personalidade apostando na qualidade. 

Constatamos, então a proximidade entre a identidade e a cultura organizacional, pois a 

identidade, conforme Machado (2005), consiste num conjunto de representações 

desenvolvidas pela organização, ou seja, o modo como os seus integrantes veem e 

promovem a organização no exterior. 

 

2.3 Comunicação Interpessoal 

De acordo com Castiglia e Malschitzky (s.d.), sendo que nos encontramos na chamada 

“sociedade da informação” as organizações deparam-se com a necessidade de reverem 

os seus meios de comunicação (intraempresa), adaptando-os através da “imagem, 

reputação, credibilidade, legitimidade e aceitação. 

A comunicação interpessoal, conforme Vieira (s.d.) consiste num: 

 

“(…) processo de interacção social recíproca entre duas ou mais pessoas, cuja relação 

poderá influenciar o comportamento, a motivação e o estado emocional do emissor e 

do receptor. Tal processo ocorre nas relações das pessoas como sujeitos membros de 

um determinado grupo social e cultural onde se incluem as organizações” (pp. 2).  

 

Por sua vez, Mendes e Terra (2006) designam a comunicação interpessoal como um 

processo interactivo e didáctico em que o emissor trata a informação como pretende que 

a mesma seja transmitida ao receptor. Ou seja, os indivíduos devem interagir com o 

intuito de alcançar um objectivo comum, dando origem à chamada “sinergia”, que 

consiste num todo funcionando em prol de um bem comum. 
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A forma como cada organização comunica vai depender das suas características, 

contudo uma organização que funcione através de contato direto e trabalho em equipa, 

ou seja, reuniões e comunicação “face to face” terá mais benefícios do que uma 

organização que trabalhe através de e-mail e Intranet. Estes fatos devem-se ao contato 

direto permitir maior esclarecimento das ideias a transmitir, mais sinceridade, resolução 

de conflitos de ideias no momento, o que possibilita uma maior liberdade de expressão, 

aproximando a organização de uma situação de comunicação ideal (Habermas, 1989, 

citado por Castiglia & Malschitzky, s.d.). Vieira (s.d.) vem reforçar a ideia da 

importância de uma comunicação direta e interna, considerando que o sucesso da 

organização depende deste fator, através da criação de laços de confiança entre os 

funcionários e consolidando o compromisso com o êxito do contrato. O mesmo autor 

considera que a comunicação deve ser feita na base da transparência, evidência e 

sinceridade e naturalidade, para que todos possam compreender o que é pedido, 

estabelecendo-se assim um compromisso. A comunicação torna-se também um 

elemento chave para o bom relacionamento entre os gestores e os funcionários, devendo 

ser encarada como uma ferramenta que deve ser utilizada sempre (Vieira, s.d.). 

 

2.4. Trabalho em Equipa 

O trabalho em equipa é outro fator de extrema importância no caminho que a 

organização percorre para alcançar o sucesso, assim os líderes devem promover a união 

da equipa para alcançar um empenho de qualidade. A equipa deve desenvolver as suas 

funções tendo por base a lealdade, determinados valores e uma finalidade conjunta, para 

que todos trabalhem em prol de um bem comum. Outras características que a equipa 

deve procurar desenvolver são a criatividade, a gestão de conflitos, inovação e troca de 

conhecimentos e experiências (Sousa, et al, 2001). 

Sousa et al (2001) refere, ainda, que a equipa deve ter um comprometimento entre os 

seus integrantes, uma vez que existindo uma sólida parceria torna-se mais fácil o 

desenvolvimento das atividades de trabalho e a consciência da realidade. 

De acordo com Jarces (2007), o trabalho em equipa tem origem quando os trabalhadores 

se unem em prol de um bem comum, ou seja, quando utilizam as suas habilidades 

individuais para alcançar uma finalidade conjunta. Também este autor dá relevância ao 

comprometimento que deve existir na equipa de trabalho, sendo que cada funcionário 
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tem autonomia para dar opiniões e para reagir às restantes criando-se, assim, uma 

envolvência, uma sinergia. 

 

2.5. Satisfação e Motivação no Trabalho 

Fernandes e Caetano (2002, citados por Camelo, et al, 2008) afirmam que para o grau 

de produção de uma organização seja elevado, os seus colaboradores devem encontrar-

se satisfeitos e motivados no ativo das suas funções. 

De acordo com Silva e Fonseca (2011) a motivação consiste no comportamento que o 

indivíduo tem quando procura satisfazer as suas necessidades, podendo ter um baixo ou 

elevado interesse nesse comportamento. Neste sentido, compete às organizações ter esse 

procedimento em consideração e adaptá-lo às necessidades que a própria organização 

apresenta. A motivação é, assim, intrínseca ao indivíduo, ou seja, parte do seu interior e 

revela-se nas atitudes que este exterioriza (Bergamini, 1997, citado por Silva & 

Fonseca, 2011), neste caso concreto evidencia-se no modo como o mesmo desempenha 

as suas funções no seio da organização. 

A forma mais percetível de verificar o nível de motivação é verificando a satisfação dos 

colaboradores face às suas atividades, através dos resultados e do alcance dos objetivos 

organizacionais. Por norma, quando existe um elevado grau de satisfação e motivação 

no trabalho, o indivíduo apresenta uma atitude positiva e bons resultados profissionais 

(Robbins, 2002, citado por Silva & Fonseca, 2011). 

Quando falamos em satisfação devemos também ter presente a vertente relativa à 

satisfação dos clientes, equilibrada com a satisfação dos recursos humanos da 

organização, uma vez que ambos são os principais impulsionadores do desenvolvimento 

organizacional. 

Após analisar todos os fatores que influenciam o desenvolvimento da qualidade 

organizacional, verificamos que estes têm uma relação entre si, sendo que para 

desenvolver um pode implicar o desenvolvimento de outro. A organização deve 

trabalhar todos estes fatores para que possa apresentar um serviço de qualidade e, deste 

modo, tornar-se uma organização de excelência. 
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3. Qualidade organizacional, formação e competências 
 

Na chamada «sociedade da informação», em que vivemos, o saber e o conhecimento 

são bases indispensáveis a todos os indivíduos e todas as organizações. De acordo com 

Castro (2008), estas devem focar as suas forças para conseguir crescer, num contexto 

caracterizado por quatro aspetos essenciais que possibilitam à organização tornar-se 

multidisciplinar e mais dinâmica: flexibilidade, qualidade, diferenciação e integração. 

Os modelos «tayloristas» e «fordistas», que assentavam no trabalho mecanizado e numa 

hierarquia bem definida e em que os trabalhadores só são qualificados quando dominam 

o saber-fazer (ou seja, a componente prática das suas funções), foram-se tornando 

obsoletos, dando lugar a uma conceção de organização mais flexível, mais informal, 

menos hierarquizada e que se adapte facilmente às mudanças (Castro, 2008). 

Atualmente, a organização foca-se bastante na “estandardização das qualificações”, ou 

seja, na qualificação do seu capital humano como principal fonte do funcionamento da 

organização. Deste modo, no processo de recrutamento pretende-se pessoal qualificado 

e socializado, que demonstrem bom desempenho profissional (Miguel, 2009, Torres, 

2008 e Bilhim, 2002). Está questão é, sem dúvida, essencial à qualidade organizacional, 

uma vez que são os recursos humanos o centro da organização e parte da sua prestação 

profissional a qualidade da entidade. Conforme salienta Bilhim (2002), os recursos 

humanos constituem um “recurso estratégico” das organizações, distinguindo-se de 

outros recursos que a organização tem disponíveis devido à sua criatividade e inovação. 

Por isso, o «capital humano» deve ser valorizado através da aposta em formação 

profissional. 

Quando se aborda esta temática importa ter bem presente a questão da qualidade da 

organização, tema que o Weber apreciou, estudando-se, assim, o seu clima, cultura, 

identidade e o seu capital humano (ao nível da formação profissional). Tal como refere 

Domingues (2006), a gestão da qualidade torna a organização num sistema, levando a 

que sejam revistas normas, formalizações e práticas, o que obriga a uma burocratização. 

A qualidade é definida por Zeithaml (1988, citado por Milan, et al, 2005) como uma 

boa prestação de serviços, produtos de qualidade e excelência a nível geral. Como 

devemos imaginar qualquer organização aspira ter um serviço de qualidade, contudo são 

vários os fatores que devem ser tidos em conta para garantir essa mesma 

particularidade, bom ambiente organizacional, definição da identidade organizacional, 
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estabelecimento de uma boa comunicação interna, motivação e satisfação dos recursos 

humanos, entre outras.  

Ora, uma organização é “um espaço de aprendizagem insubstituível” (Parente, 1996), 

que possibilita uma grande evolução a nível prático, ou seja, do saber-fazer, mas 

também do saber-ser/estar, saber-fazer sociais e do saber-aprender, sendo que a gestão 

do pessoal é parte integrante da estratégia da organização e, consequentemente, 

contribui para que esta seja bem sucedida (Bilhim, 2002). 

No Memorando de Aprendizagem ao Longo da Vida (Comissão das Comunidades 

Europeias, 2000) são distinguidas seis mensagens-chave, sendo uma delas “mais 

investimento em recursos humanos”. A respetiva mensagem reforça o tema em estudo, 

afirmando a importância do investimento das organizações em formação para os 

funcionários, que estes ou a organização consideram importantes para aumentar e 

melhorar o seu desempenho profissional. Assim, os funcionários devem ter direito a 

licenças subsidiadas ou condições favoráveis à frequência de ações de formação, 

podendo esta medida influenciar o clima organizacional positivamente, sem esquecer 

que é uma mais-valia também para o portfólio pessoal do indivíduo (Comissão das 

Comunidades Europeias, 2000). 

Como forma de explicar a importância da formação nas organizações, Parente (1996) 

aponta como principais razões o fato de: a) a formação inicial apenas dar resposta a 

algumas necessidades da organização; b) as funções que o profissional desempenha 

revelam um caráter formativo, funcionando como “espaços educativos”; c) existir um 

interesse da organização em manter o seu capital humano, uma vez que já fez um 

grande investimento nele (mesmo que involuntariamente); e d) a organização ser 

simultaneamente um espaço e um objeto de formação. 

Devido às constantes transformações ao nível da educação, da formação e do mercado 

de trabalho, constata-se a crescente preponderância que a formação assume, deixando 

de ser anterior à vida ativa do indivíduo para se tornar complementar deste, seguindo 

uma linha de aprendizagem contínua ao longo da vida. Neste sentido, a formação torna-

se mais abrangente, deixando de estar centrada no indivíduo, mas também ao nível da 

organização (Silva, 2005).  

De facto, a formação é um fator que estimula o desenvolvimento de uma organização, 

trazendo-lhe novas ideias e conhecimentos que se revelam importantes para essa 

evolução (Beleza e Pimentel, 2008). Acresce que, ainda que os conhecimentos 

adquiridos (ou reciclados) nem sempre possam ser aplicados ao quotidiano da 
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organização, eles não deixam de ser sempre uma mais-valia na abertura de novos 

horizontes. 

Em síntese: sendo a formação um fator inerente ao desenvolvimento dos recursos 

humanos de uma organização, e estes o foco principal no alcance da qualidade 

organizacional, é fácil concluirmos que as organizações não devem considerar a 

formação como algo dispensável e que apenas serve para aumentar os custos, mas sim 

como um “aliado” que a médio e longo prazo trará benefícios gerais à qualidade dos 

serviços que prestam ou bens que vendem. Nesta medida, não surpreende a importância 

crescente que a «função formação» tem assumido ao longo dos tempos e o facto de ser 

particularmente valorizada nos contextos que mais promovem e aprofundam a qualidade 

organizacional. Na verdade, hoje é fundamental que as organizações invistam na sua 

“inteligência”, ou seja, no desenvolvimento dos seus recursos humanos, através da 

gestão das competências e dos conhecimentos (Parente, 1996). Mas é fulcral que se 

tenha em consideração que para uma organização se tornar qualificante são 

fundamentais outros fatores, tais como o reconhecimento das competências que os 

trabalhadores adquirem na formação em contexto de trabalho (Lopes, citado por 

Parente, 1996), entre muitos outros.  

No caso concreto das instituições cuja missão é assegurar condições de vida a um 

envelhecimento ativo e saudável
5
 àqueles que atingiram esse patamar de idade, a 

qualidade do trabalho realizado no seio da organização assume particular significado 

dado que impacta na qualidade de vida dos próprios clientes/utentes. De facto, cabe a 

essas organizações garantirem elevados parâmetros de qualidade dos seus serviços, a 

nível social e de saúde. 

De acordo com o Manual de Gestão da Qualidade para Lares de Idosos, as 

organizações deste âmbito devem ter considerar alguns princípios fundamentais, tais 

como: seguimento rígido do enquadramento legal atual em todas as divisões da 

organização; adaptar as suas respostas sociais à realidade em que se encontram 

inseridos; visualizar os modelos de gestão da qualidade como ferramentas para se 

alcançar melhorias na organização, possibilitando atingir determinados objetivos mais 

profundos (CEQUAL, IPQ & UMP, 2004). 

É neste quadro teórico-conceptual que nos propusemos a realizar um estudo sobre as 

necessidades de formação dos trabalhadores de um lar de terceira idade enquanto fator 

importante da qualidade da organização e, por conseguinte, da qualidade do serviço 

prestado aos seus clientes/utentes. 
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4. Metodologia 
 

Este estudo surge com o intuito de fazer uma análise de necessidades formativas no Lar 

de São Barnabé. Assumimos a estratégia do «estudo de caso» de tipo descritivo 

aplicado à avaliação da formação (Yin, 1994), uma vez que consideramos a mais 

adequada, tratando-se de uma abordagem metodológica de investigação, podendo ser 

aplicada em várias situações.  

O objetivo geral do estudo prende-se com a caracterização das necessidades formativas 

das assistentes operacionais em geriatria e gerontologia e da qualidade organizacional 

da Fundação de São Barnabé. Concretamente, os objetivos específicos passam por: 

realizar um «Balanço de Competências» dos assistentes operacionais em geriatria, 

considerando os saberes/as competências previstos nos perfis profissionais do Catálogo 

Nacional de Qualificações; determinar as necessidades formativas das agentes de 

geriatria, tendo em vista a melhoria do seu desempenho profissional e a melhoria de 

funcionamento da organização; e identificar as práticas que podem ser adotadas e/ou 

melhoradas tendo em vista a aumento da qualidade da organização. 

Sendo o grupo de funcionárias do Lar de São Barnabé composto por apenas duas 

dezenas e meia de funcionárias, todas serão incluídas na investigação, de modo a que os 

resultados sejam representativos do coletivo. 

Os métodos e técnicas a utilizar no procedimento de recolha de dados concretizam uma 

abordagem quantitativa e qualitativa, pois consideramos mais enriquecedor recolher a 

informação e tratá-la através da interpretação dos dados que obtemos, bem como do 

tratamento estatístico.  

Realizaremos, essencialmente, um «balanço de competências», que se caracteriza por 

apresentar funções de diagnóstico e avaliação de competências
6
. Este é inspirado nos 

instrumentos utilizados no Projeto EQUAL, e concebido a partir de observação direta, 

inquérito por questionário e por entrevista. 

Assim, recorreremos às seguintes técnicas e procedimentos de investigação: 

 Análise documental: consulta e análise de documentação interna referente ao 

percurso formativo das assistentes operacionais, de modo a tornar mais eficaz a 

aplicação dos restantes instrumentos e técnicas de recolha de informação e a 

tornar mais eficazes as conclusões a retirar. 

 Observação direta: método que se centra na observação visual, possibilitando 

captar os comportamentos no exato momento em que estes são produzidos. 
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Deste modo, o investigador estará atento ao surgimento ou transformação de um 

determinado comportamento, bem como ao efeito que esses comportamentos 

produzem e às circunstâncias em que se verificam (Quivy & Campenhoudt, 

2008). 

 Inquéritos: por questionário, que irá consistir em colocar diversas questões 

referentes à sua situação profissional a uma amostra representativa; por 

entrevista, sendo um método eficaz de recolha de informação, no qual existe 

uma grande comunicação e interação entre o investigador e os investigados 

(Quivy & Campenhoudt, 2008). 

 

Os instrumentos de recolha de dados são construídos com base na Estrutura Comum de 

Avaliação (CAF), no Balanço de Competências apresentado no Projeto EQUAL e no 

Catálogo Nacional de Qualificações (CNQ). 

 

5. Considerações Finais 
 

O presente estudo relativo às necessidades formativas e à qualidade organizacional do 

Lar de São Barnabé poderá ser visto como uma ferramenta de melhoria, uma mais-valia, 

em duas vertentes: possibilitará melhorar a prestação dos serviços do Lar, ou seja, a sua 

intervenção junto da comunidade (qualidade organizacional); por outro lado, poderá ser 

um estímulo ao desenvolvimento dos recursos humanos do lar, incutindo novas 

aprendizagens e métodos de trabalho (necessidades formativas). 

Abordando a temática das necessidades formativas, é-nos possível constatar a 

importância que nos dias de hoje se dá à qualificação dos recursos humanos, ao capital 

humano da organização. Esta importância surge devido à necessidade de recursos 

humanos qualificados, que mostrem bons conhecimentos no desempenho das suas 

funções e, consequentemente, prestação de serviços com qualidade. Neste sentido, há 

que explorar as qualificações dos funcionários para que se possa determinar possíveis 

lacunas e, deste modo, procurar soluciona-las. 

Contudo, proporcionar informação útil e atempada e conhecimentos aos funcionários 

não é suficiente se estes não souberem como aplicá-los ou não se encontrarem 

satisfeitos com as funções em que se encontram inseridos. Deste modo, existem outros 

fatores que devem ser estimulados e que estão mais direcionados para o 

desenvolvimento da qualidade organizacional, sendo indispensáveis para que essa 
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qualidade se evidencie. Os fatores de que falamos e que as organizações devem ter em 

conta são o ambiente que se “vive” dentro da organização (cultura e clima 

organizacional), a identidade da organização, a comunicação interpessoal, a colaboração 

entre equipas, a motivação e satisfação dos funcionários no desempenho das suas 

funções, entre outras. 

Nos dias de hoje, destaca-se a preponderância das organizações afirmarem a sua posição 

no mercado, sendo a qualidade dos seus serviços o aspeto mais importante para afirmar 

o seu lugar. Deste modo, sublinhamos também a importância que este tipo de 

investigação tem para uma organização, uma vez que lhe possibilita tirar determinadas 

conclusões sobre o seu rumo e constituir uma ferramenta de melhoria, caso se verifique 

ser necessário. 
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Resumo:  
O tema da avaliação da qualidade do ensino superior pela perspetiva dos 

estudantes tem sido alvo de interesse de investigação tanto a nível internacional 

como nacional. Tendo em consideração a legislação nacional em matéria de 

avaliação do ensino superior, que refere que os estudantes devem ser 

percecionados como elementos chave nos processos de avaliação, e, por outro 

lado, o facto de nos últimos anos um número considerável de Instituições de 

Ensino Superior (IES) ter optado pela implementação de sistemas de gestão da 

qualidade baseados na NP EN ISO 9001, é propósito desta investigação avaliar se 

existe uma diferença significativa na qualidade do desempenho percecionada 

pelos estudantes de IES certificadas face a não certificadas. 

A metodologia usada baseou-se na recolha de dados primários através de um 

questionário de autorrelato ministrado aos estudantes de duas instituições, uma 

certificada e outra não certificada, do sistema de ensino superior público 

politécnico. 

Os dados obtidos demonstram que a qualidade do desempenho das IES, quando 

analisada pela perspetiva dos estudantes, parece ser semelhante em instituições 

certificadas e não certificadas. Assim, apesar de a certificação ser tida como uma 

mais-valia para qualquer tipo de instituição, não foi possível comprovar 

diferenças entre IES estudadas 
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1. Introdução 
 

Desde os primórdios, recordemos a academia de Platão e o Liceu de Aristóteles, que a cultura 

ocidental demonstrava uma incerteza quanto ao ideal de ensino superior, onde cada vez mais a 

“excelência” se volveu como um sinónimo de qualidade, o que se viria a intensificar com a 

Declaração de Bolonha e com a legislação criada neste sentido. Em Portugal, esta realidade 

está incorporada principalmente na Lei n.º 38/2007, de 16 de Agosto, na Lei n.º 369/2007, de 

5 de Novembro, não esquecendo, ainda, o mais alto instrumento regulador a nível nacional, a 

Constituição da República Portuguesa, mais precisamente no nº 2 do seu artigo 76º, que 

referencia a autonomia dos estabelecimentos de ensino a vários níveis, nomeadamente, 

estatutário, científico, pedagógico, administrativo e financeiro, mas “...sem prejuízo da 

adequada avaliação da qualidade do ensino”. 

Estas alterações emergiram da necessidade de implementar boas práticas de gestão da 

qualidade nas Instituições de Ensino Superior (IES). Com esta finalidade, a European 

Association for Quality Assurance in Higher Education (EAQAHE), pertencente à European 

Network for Quality Assurance (ENQA), estabeleceu um conjunto de normas, as “Standards 

and Guidelines for Quality Assurance in the European Higher Education Area” para 

uniformizar esta avaliação. 

O pano de fundo desta problemática prende-se com três aspetos principais: criação de elos de 

confiança na sociedade, mobilidade de estudantes e comparabilidade entre graus de ensino, 

dentro do Espaço Europeu do Ensino Superior (EEES). Após vários esforços no sentido de 

criar e consolidar uma rede europeia de ensino, que se desenvolveram desde a declaração de 

Bolonha de 1999 até ao documento de Lisboa de 2007, vários objetivos foram estabelecidos, 

entre os quais, impulsionar o processo de certificação de qualidade e integrar os estudantes no 

processo de avaliação da qualidade do ensino (Garcia, 2008; Roberto et al., 2007). 

Num mundo académico onde a oferta e a competitividade são uma crescente, diversos 

investigadores defendem que as IES devem reconfigurar as suas estratégias, de modo a 

garantir os níveis de eficiência e eficácia que lhes são exigidos a vários níveis. Neste sentido, 

devem ter um especial apreço pelos seus clientes, indo ao encontro das suas necessidades, 

expectativas e da sua satisfação, pois é deles que depende a sua sustentabilidade (e.g., Ferreira 

et al., 2009; Kwek et al., 2010). 

O conceito de qualidade não é de opinião consensual e torna-se difícil de ser definido devido 

à sua ampla abrangência. De acordo com a NP EN ISO 9000:2005, a qualidade pode ser 

entendida como o “grau de satisfação de requisitos dado por um conjunto de características 
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intrínsecas.” Sendo que os requisitos não são mais do que a “necessidade ou expectativa 

expressa, geralmente implícita ou obrigatória” e as características são o “elemento 

diferenciador” (NP EN ISO 9000:2005, p. 16, 21). 

Por sua vez, a qualidade descreve-se através de seis ideias chave, “excecionalidade ou 

excelência”, “perfeição ou ausência de erros”, “cumprimento de objetivos pré-fixados”, 

“satisfação de expectativas”, “valor para o dinheiro” e “capacidade de transformação 

adaptativa às realidades mutantes”, as quais versam o dinamismo, multifuncionalidade e a 

adaptação à realidade e inovação (Garcia, 2008, p.61-62). De salientar, ainda, que este é um 

conceito que depende do setor de atividade, da área, do produto, do serviço, etc., ao qual está 

a ser aplicado. (Pires, 2004).  

Na opinião de Gerson (1998), a qualidade baseia-se na perceção que o cliente tem sobre a 

mesma, sendo “tudo que o que o cliente diz que é” (Gerson, 1998, p. 7), ou seja, esta tem 

sempre ênfase no cliente (Saraiva, 2008). Assim, estreitando este conceito até ao ensino, 

segundo Dew (2009), a qualidade no ensino superior pode ser encarada de cinco formas: 

como resistência (perdurar no tempo), como luxo e prestígio, como conformidade com os 

requisitos, como melhoria contínua e como valor acrescentado, o que no fundo transmite o 

ideal que qualquer IES ambiciona, tendo para tal que desenvolver esforços e apostar na 

qualidade. Não obstante, esta pode também ser encarada como o valor inerente ao próprio 

serviço ou, ainda mais longe, o reconhecimento deste valor, daí que seja da máxima 

importância o feedback dos estudantes sobre qualidade (Rebelo et al., 2010) para que as IES 

percebam o que estes mais valorizam.  

Neste contexto, diversos investigadores têm centrado as suas investigações na avaliação da 

qualidade do ensino na perspetiva dos estudantes, quer a nível internacional (e.g. Sumaedi & 

Bakti, 2011), quer a nível nacional (e.g. Saraiva, 2008; Cid et al., 2010). São também vários 

os autores (e.g., Clare Chua, 2004, como citado em Cid et al., 2010) que defendem que os 

estudantes deverão ser percecionados como clientes. Desta premissa deverão emergir sistemas 

que permitam a avaliação da perceção dos estudantes acerca do funcionamento institucional, 

ou seja, que permitam avaliar a qualidade do ensino superior, tal como prevê a Lei n.º 

38/2007, de 16 de Agosto (que aprova o regime jurídico da avaliação da qualidade do ensino 

superior).  

Este regime jurídico, mais precisamente no preceituado no seu artigo 12º, refere que esta 

avaliação deverá envolver a participação dos estudantes de ensino superior, ou seja, há que 

encarar os estudantes como “parceiros ou actores-chave” (Aliniska & Eriksson, 2006; Guni, 

2009 como citado em Cardoso, 2010, p. 1), pois “a integração dos estudantes na avaliação 
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da qualidade das instituições de ensino superior (IES) constitui, atualmente, uma dimensão 

relativamente consensual e bem definida na maioria dos sistemas de avaliação de vários 

países europeus, incluindo o português” (Santos, 2011, p. 2). Por outro lado, com o intuito de 

fazer face às “…crescentes preocupações com a qualidade e sua melhoria nas instituições de 

ensino superior e a necessidade destas demonstrarem perante terceiros que são responsáveis 

e que gerem eficaz e eficientemente os seus recursos…” (Saraiva, 2009, p.84) constata-se que 

nos últimos anos um número considerável de IES optou pela implementação e até mesmo 

certificação de sistemas de gestão da qualidade baseados na série de normas ISO 9000 

(Lundquist, 1997), pois “hoje, mais do que nunca na história humana, a riqueza ou a pobreza 

das nações depende da qualidade do ensino superior” (Malcom Gillis, 2000 como citado em 

Saraiva, 2009, p.85). 

Deste modo, monitorizar a satisfação dos estudantes quanto à qualidade do ensino é cada vez 

mais uma prática comum, sendo alvo de várias propostas na literatura (e.g., Morais, Almeida, 

& Montenegro, 2006; Plaza et al., 2010). Por sua vez, os fatores ou variáveis a avaliar são 

semelhantes em toda a literatura, assentando sempre em pontos-chave, como corpo docente, 

infraestruturas, estratégias de ensino, funcionários não docentes, atividades extracurriculares, 

entre outros (e.g. Encabo, 2011; Ribeiro & Fernandes, 2002).  

Karapetrovic et al. (1998) defendem que os princípios de garantia da qualidade estabelecidos 

pelas normas ISO 9000 podem ser utilizados com o intuito de desenvolver um sistema eficaz 

de autoavaliação e garantia da qualidade em IES. Sumaedi & Bakti, (2011) demonstraram 

empiricamente que a qualidade percebida pelos estudantes de IES certificadas pela ISO 9001 

é significativamente diferente da dos estudantes de instituições não certificadas. 

Tendo em conta a revisão de literatura, o propósito desta investigação é avaliar se existe uma 

diferença significativa na qualidade do desempenho de IES certificadas pela NP EN ISO 9001 

face a não certificadas, analisada na perspetiva dos estudantes. Para atingir este objetivo foi 

conduzido um estudo empírico em duas unidades de ensino, uma certificada e outra não 

certificada, do sistema público de ensino superior politécnico. 

O artigo está estruturado em duas partes: uma primeira onde se abordam aspetos da 

metodologia de investigação usada, nomeadamente, descreve-se o contexto do estudo, 

analisa-se o instrumento de recolha de dados e as variáveis e apresentam-se as técnicas de 

análise de dados usadas; e uma segunda parte onde são apresentados e discutidos os 

resultados. 
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2. Metodologia de Investigação 
 

2.1. Contexto do Estudo 

O estudo empírico foi realizado em duas unidades orgânicas (U.O.) de um instituto 

politécnico público português, em que apenas uma possui certificação pela NP EN ISO 

9001:2008.  

A U.O. certificada iniciou as suas atividades em 1999 e obteve a sua primeira certificação 

pela NP EN ISO 9001 no ano de 2006, a qual foi posteriormente renovada pelo novo 

referencial em 2009 e, mais recentemente, em Janeiro do ano corrente. O âmbito da 

certificação é “ensino superior politécnico”. A U.O. oferece atualmente 5 licenciaturas e 4 

mestrados e tem uma população discente de cerca de 1300 alunos. 

Quanto à U.O. não certificada, foi criada nove anos antes da anterior, em 1990, tem uma 

oferta formativa constituída por 8 licenciaturas e 2 mestrados e possui uma população 

discente de aproximadamente 1100 estudantes. 

Ambas as U.O. dirigem a sua formação para quadros superiores nas áreas de gestão e 

tecnologias. 

 

2.2. Questionário, Variáveis e Recolha de Dados 

O questionário usado nesta investigação foi adaptado do desenvolvido por Cid et al. (2010), 

para incluir outros parâmetros que vão para além da avaliação do ensino, atendendo a que se 

pretende avaliar a qualidade do desempenho global da instituição. Assim, foram adicionadas 

questões específicas que vão ao encontro dos requisitos da NP EN ISO 9001. 

O questionário é unicamente constituído por perguntas de resposta fechada, onde os itens 

principais da investigação são avaliados através de uma escala tipo Likert de 5 pontos (0 “não 

sei/não se aplica/estou indeciso”, 1 “discordo totalmente”, 2 ”discordo”, 3 “concordo” e, por 

último, 4 “concordo totalmente”).  

A totalidade do questionário compreende 90 itens, divididos em 5 partes (Quadro 1). De um 

modo resumido, pretendeu-se caracterizar os respondentes, através da recolha de dados de 

natureza pessoal e académica, e avaliar a perceção dos estudantes face a conjunto de aspetos 

relacionados com a qualidade do desempenho dos docentes; das metodologias de ensino e de 

avaliação; das unidades curriculares e dos cursos; das infraestruturas e recursos físicos; dos 

recursos humanos não docentes; dos canais de comunicação e dos serviços de apoio 

prestados.  
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Quadro 1 – Estrutura do questionário 

 

Parte Tema  Variáveis Nº de 

itens 

1 Informação pessoal 
Dados pessoais  

Dados académicos  
3 
3 

2 

Representação de qualidade de ensino 

Motivação 

Satisfação quanto ao desempenho dos docentes do curso 

Satisfação quanto aos materiais pedagógicos 
Satisfação quanto às metodologias de ensino 

Satisfação quanto às metodologias de avaliação   

2 

7 

5 
16 

7 

Unidades curriculares e sua organização 
Satisfação quanto ao programa das unidades curriculares 

Satisfação quanto à organização do processo de ensino e aprendizagem 

4 

3 

Infraestruturas e recursos físicos Satisfação quanto às infraestruturas e recursos físicos da U.O. 13 

Perfil e estrutura do curso Satisfação quanto ao perfil e estrutura do curso 5 

3 
Informação e comunicação Satisfação quanto à qualidade da informação e comunicação 5 

Serviços prestados Satisfação quanto à qualidade dos serviços prestados 6 

4 Recursos humanos não docentes 
Satisfação quanto ao desempenho da presidência  

Satisfação quanto ao desempenho dos funcionários não docentes 

4 

3 

5 Satisfação global Grau de satisfação global 4 

 

Fonte: Adaptado de Cid et al. (2010)  

 

A recolha de dados para esta análise preliminar ocorreu entre os dias 8 e 19 do mês de Maio 

de 2012. O questionário foi disponibilizado online, recorrendo à ferramenta Surveygizmo, e 

divulgado via e-mail, após autorização das U.O. onde o mesmo foi aplicado. Dirigiu-se aos 

atuais estudantes das U.O. e solicitou-se que as respostas tenham por base o presente ano 

letivo. 

A amostra deste estudo é constituída por 85 questionários de estudantes de 19 cursos de nível 

superior, dos quais 9 pertencem à U.O. certificada e os restantes à U.O. não certificada. De 

referir que, nesta amostra, há um predomínio de questionários de estudantes da U.O. 

certificada (64 questionários), enquanto os questionários de estudantes da U.O. não certificada 

representam apenas 25% (21 questionários).  

 

2.3. Análise dos Dados 

A análise dos questionários foi efetuada com recurso a técnicas estatísticas e com o apoio do 

Software IBM® SPSS® Statistics (versão 20.0). Para atingir o propósito desta investigação, 

foram efetuadas análises descritivas dos dados que permitiram caracterizar os estudantes da 

amostra e analisar as variáveis em estudo, por U.O.. Posteriormente, foram usados testes não-

paramétricos (Mann-Whitney) para analisar as diferenças de resultados obtidos nas duas U.O.. 
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A opção recaiu sobre este tipo de testes por não estarem reunidas as condições para a 

realização de testes paramétricos, nomeadamente, a questão da normalidade dos dados. 

 

3. Apresentação e Discussão de Resultados 
 

Na amostra predominam os estudantes do género feminino (56 estudantes, que correspondem 

a 66% da amostra) e a mediana das idades é de 25 anos. Obtêm-se os mesmos resultados 

quando a análise é feita por U.O.. 

No que respeita à motivação dos estudantes face às aulas que frequentam, verifica-se que 

apenas 18% dos estudantes da U.O. certificada e 11% dos da U.O. não certificada afirmam 

discordar da afirmação “a frequência às aulas aumenta o meu interesse pelas matérias”. 

Contudo, por outro lado, constata-se que 46% dos estudantes da U.O. certificada e 30% dos 

da U.O. não certificada referem discordar da afirmação “nas aulas utilizam-se, geralmente, 

estratégias para criar e manter a motivação”. 

Passando agora à análise da satisfação dos estudantes nos diversos domínios presentes no 

questionário, verifica-se que as variáveis foram operacionalizadas, tal como já mencionado, 

recorrendo a um conjunto de itens medidos através de uma escala de Likert. Assim, com vista 

a validar a agregação desses itens, utilizou-se o Alfa de Cronbach. Segundo Pestana & 

Gagueiro (2003), a consistência interna é considerada admissível se o valor obtido for 

superior a 0,6. Apenas a variável “satisfação quanto à organização do processo de ensino e 

aprendizagem” foi excluída por não atingir este valor mínimo. Houve ainda necessidade de 

eliminar 1 item da variável “satisfação quanto à qualidade da informação e comunicação” e 

3 itens da variável “satisfação quanto à qualidade dos serviços prestados“  

O Quadro 2 apresenta as variáveis consideradas na análise, agregadas recorrendo à média dos 

itens, bem como as medidas descritivas a elas associadas. 
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Quadro 2 – Medidas descritivas e Alfa de Cronbach 

 

 
Nº 

itens 

U.O. certificada (N=64) U.O. não certificada (N=21) 

Variáveis  Média 
Desvio 

Padrão 
Mín. Máx. 

Alfa de 

Cronbach 
Média 

Desvio 

Padrão 
Mín. Máx. 

Alfa de 

Cronbach 

1. Satisfação quanto ao desempenho dos 

docentes do curso 
7 3.10 .50 1.29 4,00 .79 3.12 .35 2.17 3.86 .69 

2. Satisfação quanto aos materiais 

pedagógicos 
5 2.97 .53 1.20 4.00 .84 2.94 .51 1.00 3.60 .80 

3. Satisfação quanto às metodologias de 

ensino 
16 2,66 .54 1.00 3,63 .91 2.87 .28 2.13 3.47 .70 

4. Satisfação quanto às metodologias de 

avaliação 
7 2.61 .65 1.00 3.86 .85 2,84 .48 1.43 3.57 .76 

5. Satisfação quanto ao programa das 

unidades curriculares 
4 2.84 .58 1.00 4.00 .84 2.85 .53 1.00 3.50 .79 

6. Satisfação quanto às infraestruturas e 
recursos físicos 

13 2.61 .49 1.23 3.92 .77 2.96 .47 1.46 3.85 .86 

7. Satisfação quanto ao perfil e estrutura do 
curso 

5 2.86 .65 1.00 4.00 -.81 2.95 .52 1.40 4.00 .77 

8. Satisfação quanto à qualidade da 
informação e comunicação 

4 2.80 .58 1.00 4.00 -.80 2.87 .57 1.67 4.00 .64 

9. Satisfação quanto à qualidade dos 
serviços prestados 

3 2.43 .78 1.00 4.00 -.81 2.48 .59 1.00 3.00 .60 

10. Satisfação quanto ao desempenho da 

presidência 
4 2.90 .54 1.00 4.00 -.83 3.25 .42 2.75 4.00 .71 

11. Satisfação quanto ao desempenho dos 

funcionários não docentes 
3 3.03 .55 1.00 4.00 -.78 3.27 .59 2.00 4.00 .77 

12. Grau de satisfação global 4 2.80 .70 1.00 4.00 -.85 2.96 .41 2.00 4.00 .67 

 

De destacar que, de um modo genérico, as médias de satisfação quanto às variáveis analisadas 

são ligeiramente superiores na U.O. não certificada quando comparada com a U.O. 

certificada, ao contrário do que era expectável. Todavia, estes valores devem ser analisados 

com cautela, porque as dimensões das amostras são reduzidas, especialmente a da U.O. não 

certificada. O desvio padrão, que representa “…a dispersão média dos valores individuais em 

relação ao valor da média…” (Martins, 2011, p.58), apresenta, no geral, valores maiores na 

U.O. certificada. Por último, a amplitude dos valores observados por variável é superior na 

U.O. certificada do que na U.O. não certificada, o que significa que a perceção de qualidade é 

mais homogénea nesta última. 

No sentido de testar se as variáveis em análise variam em função da U.O. ser ou não 

certificada, realizaram-se testes de Mann-Whitney (ver Quadro 3). Este teste é usado para 

analisar duas amostras independentes de mensuração ordinal.  
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Quadro 3 – Testes não-paramétricos 

 

 Hipótese nula (H0) P value Decisão 

1 
A distribuição da variável satisfação quanto ao desempenho dos docentes do 

curso da U.O. certificada é igual à da U.O. não certificada. 
.718 Não rejeitar Ho 

2 
A distribuição da variável satisfação quanto aos materiais pedagógicos da U.O. 

certificada é igual à da U.O. não certificada. 
.912 Não rejeitar Ho 

3 
A distribuição da variável satisfação quanto às metodologias de ensino da U.O. 

certificada é igual à da U.O. não certificada. 
.122 Não rejeitar Ho 

4 
A distribuição da variável satisfação quanto às metodologias de avaliação da 

U.O. certificada é igual à da U.O. não certificada. 
.075 Não rejeitar Ho 

5 
A distribuição da variável satisfação quanto ao programa das unidades 

curriculares da U.O. certificada é igual à da U.O. não certificada. 
.621 Não rejeitar Ho 

6 
A distribuição da variável satisfação quanto às infraestruturas e recurso físicos 

da U.O. certificada é igual à da U.O. não certificada. 
.002 Rejeitar Ho 

7 
A distribuição da variável satisfação quanto ao perfil e estrutura do curso da 

U.O. certificada é igual à da U.O. não certificada. 
.678 Não rejeitar Ho 

8 
A distribuição da variável satisfação quanto à qualidade da informação e 

comunicação da U.O. certificada é igual à da U.O. não certificada. 
.889 Não rejeitar Ho 

9 
A distribuição da variável satisfação quanto á qualidade dos serviços prestados 

da U.O. certificada é igual à da U.O. não certificada. 
.947 Não rejeitar Ho 

10 
A distribuição da variável satisfação quanto ao desempenho da presidência da 

U.O. certificada é igual à da U.O. não certificada. 
.017 Rejeitar Ho 

11 
A distribuição da variável satisfação quanto ao desempenho dos funcionários 

não docentes da U.O. certificada é igual à da U.O. não certificada. 
.085 Não rejeitar Ho 

12 
A distribuição da variável grau de satisfação global da U.O. certificada é igual 

à da U.O. não certificada. 
.355 Não rejeitar Ho 

 

Dos 12 testes efetuados, constata-se que globalmente não há diferenças significativa na 

qualidade do desempenho da U.O. certificada pela NP EN ISO 9001 face à não certificada, 

quando analisada na perspetiva dos estudantes. Apenas se rejeitou a hipótese da distribuição 

dos dados das variáveis “satisfação quanto às infraestruturas e recurso físicos” e “satisfação 

quanto ao desempenho da presidência” serem iguais nas duas U.O.. A U.O. certificada 

apresentou valores médios significativamente mais baixos nestas variáveis quando comparada 

com a U.O. não certificada. É convicção dos investigadores que estas diferenças verificadas 

se devem a outros fatores externos não considerados neste estudo, do que à certificação 

obtida. Por exemplo, o facto de a U.O. certificada ser mais recente, sofre ainda de fragilidades 

ao nível de instalações que já não se verificam na U.O. não certificada. 

 

5. Conclusões 
 

Após a revisão da literatura efetuada expectava-se que o desempenho de unidades de ensino 

certificadas pela ISO 9001 face a não certificadas, no que respeita à qualidade percebida pelos 

seus estudantes, fosse significativamente diferente. No entanto, apesar de esta certificação se 

demonstrar efetivamente uma mais-valia para qualquer tipo de instituição, constatou-se que 

na U.O. não certificada as médias de satisfação são ligeiramente superiores às da U.O. 
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certificada. Todavia, há que salientar que as amostras são bastante reduzidas, devendo os 

resultados serem analisados com cautela. Ao nível dos testes realizados, também foi possível 

verificar que, genericamente, não há uma diferença significativa nos resultados obtidos para 

as duas U.O., certificada e não certificada.  

Face ao exposto, parece poder-se afirmar que a qualidade percecionada pelos estudantes de 

IES não difere em função da instituição possuir ou não um sistema de gestão da qualidade 

certificado. 

Como principais limitações desta investigação, que dificultam a generalização dos resultados, 

destacam-se: as reduzidas dimensões das amostras e a seleção de um contexto específico do 

ensino superior português, o sistema politécnico público. Neste sentido, em trabalhos futuros 

sugere-se que o instrumento de recolha de dados utilizado seja aplicado a outros contextos e 

estudantes. 
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Resumo:  
Os guias disponíveis sobre a avaliação da incerteza de medições em química, 

apresentam abordagens pragmáticas facilmente aplicadas por analistas com 

conhecimentos básicos de metrologia. Grande parte da comunidade analítica 

desconhece outros conceitos metrológicos, que podem ser úteis na gestão de 

divergências entre resultados produzidos por vários laboratórios, tais como os 

conceitos de Comparabilidade, Rastreabilidade e Incerteza de resultados de 

medições. 

Em acordo com o VIM 2008 (1ª edição luso-brasileira) a definição de cada um 

destes termos é a seguinte: 

- Comparabilidade metrológica - “Comparabilidade de resultados de medição 

que, para grandezas de uma dada natureza, são rastreáveis metrologicamente à 

mesma referência”. 

- Rastreabilidade metrológica - “Propriedade de um resultado de medição pela 

qual tal resultado pode ser relacionado a uma referência através duma cadeia 

ininterrupta e documentada de calibrações, cada uma contribuindo para a incerteza 

de medição”. 

- Incerteza da medição - “Parâmetro não negativo que caracteriza a dispersão dos 

valores atribuídos a uma mensuranda, com base nas informações utilizadas”. 

Porque, para os laboratórios clínicos este é ainda um tema novo e difícil, 

pretende-se com este trabalho dar uma indicação do ponto de situação actual, no 

que se refere ao cálculo da estimativa de Incerteza da Medição. 
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1. Metrologia em Saúde – qual o ponto de situação actual? 
 

Os laboratórios clínicos (LACs) têm como principal missão, providenciar o seu principal 

cliente (clínico requisitante) com informação clinicamente significativa e a um custo obtido 

de modo eficiente. O seu principal objetivo é reduzir a incerteza das decisões tomadas pelo 

clínico em relação ao diagnóstico, prognóstico e monitorizar questões relacionadas com o 

estado de saúde ou doença dos indivíduos. Porque sabemos que 60%-70% das mais 

importantes decisões para admissão, libertação e medicação, se baseiam hoje nos resultados 

dos ensaios laboratoriais, torna-se necessário garantir que o laboratório faz o teste certo, no 

lugar certo, na hora certa, obtendo o resultado certo. Um dos papéis do Controlo da Qualidade 

(CQ) é assegurar nas melhores condições a detecção precoce de erros, antes de um falso 

resultado ser dado. Mas o processo no LAC compreende três componentes essenciais que 

habitualmente se designam por fases - pré-analítica (desde a prescrição médica até à entrada 

da amostra no laboratório, para execução dos ensaios), analítica (execução dos exames 

analíticos) e pós-analítica (emissão do relatório, validação biopatologica e interpretação dos 

resultados pelo clinico prescritor). É essencial que o CQ ao ser implementado, considere a 

existência destas três fases, qualquer uma delas com fontes de potenciais incertezas, que 

podem afetar significativamente os resultados dos doentes. No entanto, as influências pré e 

pós-analíticas são ainda difíceis de determinar, pelo que até ao momento tais factores são 

excluídos do cálculo da estimativa da incerteza da medição. Compete ao laboratório tentar 

minimizar estes erros, identificando-os e melhorando o processo nestas fases. De acordo com 

vários artigos científicos, a fase que apresenta uma percentagem mais elevada de erros é a 

fase pré-analítica, mas um dos últimos artigos do cientista italiano Mário Plebani com dados 

apresentados num estudo efetuado de 1996 a 2006, evidencia uma melhoria de resultados 

nesta fase - percentagem de erros em 1996 de 68,2% e em 2006 de 61,9%. Na fase analítica 

passou de 13,3% para 15% e na pós-analítica de 18,5% para 23,1%. Em todas as fases, se 

encontram diferentes fatores contributivos da incerteza associada aos resultados finais de cada 

determinação analítica, como também de alterar o referido valor sem o mesmo ser detetado 

pelo sistema de CQI utilizado pelo laboratório. Continua a existir um grande debate sobre 

como deve ser determinada e expressa a incerteza para as substâncias a medir, com muitas 

questões teóricas e práticas ainda a necessitar de ser resolvidas. 
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2. Que factores de incerteza serão de considerar nos LACs? O 

que não contribui para a Incerteza da medição? 
 

Conforme já anteriormente indicado, nos LAC’s a fase que mais contribui para a incerteza da 

medição porque mais sujeita a erros, é a fase pré-analítica. Questões como a identificação 

adequada do doente e da amostra, o apropriado pedido dos testes a efectuar, a exactidão na 

colheita de sangue, no manuseamento da amostra e transporte, já não podem ser consideradas 

como triviais porque afetam fortemente a qualidade total do ensaio. Alguns trabalhos 

científicos identificam a percentagem de 73% de erros laboratoriais como facilmente 

preveníveis e uma grande parte desses erros enquadram-se precisamente nesta fase do 

processo. Os fatores de erro mais habituais nesta fase, têm a ver por exemplo com a 

preparação do utente/doente, o stress, a idade, o sexo, toma de medicamentos, a história 

clínica, os alimentos/bebidas, a variação biológica, o local da colheita. Podemos ainda pensar 

em situações tais como doente trocado, contentor errado, armazenamento incorrecto das 

amostras colhidas, incorrectas condições de transporte, manuseamento incorrecto da amostra, 

bem como outras situações relacionadas com a fase analítica (ex: problemas analíticos) e na 

fase pós-analítica - resultados incorretamente reportados, valores de referência inapropriados. 

Nas últimas décadas, verificou-se uma diminuição nas percentagens de erros, mas ainda há 

muito para melhorar e a necessidade de procedimentos mais efectivos para avaliação da 

qualidade e de controlo, é maior que nunca. As melhorias detetadas, serão em parte derivadas 

da automatização que tem vindo a desenvolver-se nesta fase pré-analítica, com diminuição de 

probabilidade de erro humano. Também na fase pós-analítica existem algumas probabilidades 

de erro, a maioria das vezes derivadas de inatividade temporária dos sistemas de informação, 

com consequentes atrasos de comunicação.   

Chama-se a atenção para a existência de uma norma internacional mais concretamente a 

ISO/TS 22367:2008/cor 1:2009 (Medical laboratories – Reduction of error through risk 

management and continual improvement), que propõe uma metodologia de pesquisa e 

caracterização dos erros no LAC, que podem ser evitados com a aplicação da ISO15189. A 

sua aplicação nestes laboratórios, poderá contribuir para a diminuição das percentagens de 

erro, principalmente na fase pré-analítica. 
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3. Uma das maiores dificuldades – existência ainda diminuta e 

bastante recente de métodos e materiais de referência. Uma 

aposta da Comunidade Europeia. 
 

Ultimamente, todos os doentes (ex: doentes diabéticos) que percorrem diferentes sistemas de 

saúde, porque trabalham em vários locais do mundo, sentem o verdadeiro impacto da falta de 

harmonização e padronização. A União Europeia, tendo sentido uma forte necessidade de 

harmonização dos resultados laboratoriais, organizou em duas alturas diferentes, ensaios 

interlaboratoriais com amostras de referência e preferencialmente métodos de referência:  

 Um primeiro ensaio em 1995, para determinação da variabilidade versus 

comparabilidade de resultados de química clinica, porque dos mais solicitados pelos 

clínicos prescritores. Após tratamento dos dados globais europeus, concluiu-se que 

para Creatinina (método de HPLC), Colesterol e Glicose (método de GCMS), Na/K 

(Absorção Atómica/AA), Cloretos (Coulimetria), os coeficientes de variação eram 

inferiores a 1,5%. Resultados considerados bastante bons e um incentivo para a 

preparação de materiais de referência na área da saúde. 

 Em 2003, novo ensaio organizado a nível europeu pela entidade IRMM (Institute for 

Reference Materials and Measurements), designado por IMEP-17, visando a obtenção 

de valores certificados, com rastreabilidade e incerteza conhecidas para Creatinina 

(ID-GCMS/ ID-LCMS), Colesterol (ID-GCMS/ ID-LCMS), Glicose (ID-GCMS), 

Na/K (AA), Cloretos (Coulimetria) entre outros parâmetros – Ca, Cu, Fe, Li, Mg, Se, 

Zn, Ureia, Ácido úrico, Tiroxina (T4), Albumina, Imunoglobulina G (IgG), Amilase e 

-Glutamil transferase (-GT). Participaram 38 laboratórios Portugueses a convite do 

INSA. 

Os resultados globais, para a grande maioria dos componentes, foram bastante satisfatórios. 

Isto prova que os Institutos Nacionais de Metrologia e Laboratórios de Medição de 

Referência, em poucos anos adquiriram suficiente competência em procedimentos de medição 

de referência, para suporte aos laboratórios de rotina, utilizando materiais de ensaio caros, 

contribuindo assim para o estabelecimento de uma infraestrutura de medição internacional. 

Este tipo de exercícios são importantes e justificam que ao longo dos últimos anos vários 

tenham sido os incentivos na Europa para criação/utilização de materiais de referência nos 

LAC’s.  
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4. Rastreabilidade das medições 
 

Idealmente, os valores alvo para cada analito deveriam ser obtidos a partir de métodos de 

referência e materiais de referência. No entanto, são ainda muito pouco frequentes os 

materiais e métodos de referência para analitos com importância clínica significativa, para 

além da complexidade em os implementar e consumo excessivo de recursos humanos e 

financeiros. Nota-se hoje uma preocupação na produção de “European Reference Materials” 

por parte de algumas entidades europeias, como por exemplo DGKL, IRMM, NIST, … A 

entidade NIST (National Institute of Standards and Technology) apresenta hoje mais de 30 

materiais disponíveis para a área da saúde, mas ainda insuficientes.  

 

5. Que factores de incerteza e como são hoje determinados nos 

laboratórios clínicos? 
 

A norma NP EN ISO15189:2007 define Incerteza da medição (ponto 3.19) como “Parâmetro 

associado ao resultado da medição, que caracteriza a dispersão dos valores que podem ser 

razoavelmente atribuídos à mensuranda”.  

A sua determinação é hoje possível pela utilização de duas ferramentas essenciais para 

controlo do processo na fase analítica - no dia-a-dia o CQI para monitorizar e avaliar o 

desempenho dos processos de análise, e periodicamente a AEQ, cujo objetivo é comparar os 

resultados fornecidos por diversos laboratórios - avaliação retrospetiva.  

 

5.1. Controlo da Qualidade Interno (CQI) 

Os LAC’s realizam diversos ensaios clínicos, com a finalidade de fornecer informações 

relevantes para o diagnóstico dos doentes, auxiliando os profissionais da área de saúde a 

realizar um tratamento mais eficaz, rápido e acurado. A qualidade dos resultados fornecidos 

pelo laboratório tem importância fundamental, visto que uma informação errônea pode gerar 

um diagnóstico contrário à realidade e, consequentemente, um tratamento inadequado. A 

qualidade dos ensaios é verificada a partir de controlos internos, que testam o funcionamento 

dos processos e validade dos testes realizados, realizados pelo próprio laboratório, baseados 

em testes com amostras-padrão, gráficos de controlo e avaliação multi-regras (Regras de 

levey-Jenhings e Regras de Westgard), os quais são decisivos para garantir a qualidade dos 

exames. 
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Este controlo intralaboratorial objetiva garantir a precisão, verificar a calibração dos sistemas 

analíticos e indicar o momento de promover ações corretivas. Hoje, a utilização de sistemas 

de informação, permite uma avaliação facilitada e ágil dos testes da qualidade, evitando 

problemas com cálculos e interpretação dos resultados, além de revelar problemas nos 

processos, o que garante a entrega de resultados dentro das especificações de qualidade 

exigidas. Os desvios encontrados no dia-a-dia no controlo interno da qualidade, representam 

uma parte da incerteza dos resultados obtidos nas amostras analisadas, em simultâneo. 

 

5.2. Avaliação Externa da Qualidade (AEQ) – o que significa? 

Segundo a norma ISO/IEC 17043, Comparação Interlaboratorial é uma “organização, 

desempenho e avaliação de resultados de ensaios para o mesmo ou items semelhantes por dois 

ou mais laboratórios em acordo com condições predeterminadas”. O objetivo principal destes 

programas é a avaliação do desempenho dos seus participantes e são efetuados por uma 

entidade externa. Permitem a melhoria da comparabilidade/variabilidade interlaboratorial, a 

rastreabilidade das medições, a recolha de dados do desempenho dos métodos, uma validação 

retrospectiva de resultados laboratoriais, uma investigação da existência de factores que 

afectam a qualidade, (ex: interferências), uma fonte de cálculo de incertezas, dar formação e 

parecer, são um elemento de avaliação terceira parte dos laboratórios para o licenciamento e 

acreditação (requisito obrigatório para a Acreditação - normas ISO/IEC17025 / ISO15189) e 

ainda avaliam o desempenho dos equipamentos e reagentes em cada País.  

O aparecimento dos EIL’s nas Áreas da Saúde, foi a primeira tentativa de comparação dos 

resultados dos laboratórios clínicos a nível internacional/nacional. Na área da saúde, os 

programas de avaliação externa trazem ainda grandes benefícios quer para os laboratórios 

participantes, quer para os programas de Saúde Pública. Tudo começou nesta área a nível 

internacional, com um primeiro ensaio interlaboratorial de Cálcio (em 1946), que levou a 

conclusão de que a dispersão das medições & grau de incerteza era surpreendente. Resultados 

insatisfatórios ultrapassavam em número os satisfatórios e nenhum laboratório tinha um score 

perfeito … Mais tarde, já em 1979, a OMS nomeia um grupo de trabalho, que conclui que 

face à variedade de resultados interlaboratoriais na área Clínica, havia a necessidade de em 

cada País se implementarem Programas Nacionais de CQ em diferentes áreas da Patologia. 

 

5.2.1. E como tudo começou em Portugal? 

Por incentivo da OMS, o INSA iniciou nos anos 70 a formação de colaboradores de 

laboratórios públicos e privados para o uso de práticas de Controlo Interno da Qualidade 
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(CQI) e mais tarde (concretamente em 1978) de Avaliação Externa da Qualidade (AEQ). Foi 

criado um primeiro programa na área de Química Clinica, com a participação voluntária de 40 

laboratórios públicos (Hospitais, Centros de Saúde, Institutos e outros laboratórios públicos), 

foram analisados 17 analitos, a análise estatística foi feita manualmente e obtiveram-se 

coeficientes de variação bastante elevados – Bilirrubina – 52,52%, Colesterol 12,97% e 

Glicose 18,29%. 

No final do ano de 2002, concretamente no Ensaio de Química Clinica n. 121 (Nov) já com a 

análise estatística efectuada por um programa informático feito especificamente para o efeito, 

os resultados obtidos em % foram considerados bastante BONS - CV% para Bilirrubina 8,3%, 

Colesterol 4,7% e Glicose 4,6%, significativamente inferiores aos do primeiro ensaio. A 

evolução dos C.V.% em áreas importantes de Saúde Pública – ex: Doenças Crónicas (Quadro 

1), são um indicativo de uma melhoria dos cuidados de saúde e também um fator contributivo 

para a determinação da incerteza dos resultados laboratoriais. 

 

Quadro 1 – Evolução dos CV% 2004-2010 

 

 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 

Glicose 6,2 3,92 3,5 5,3 4,1 3,3 2,9 

Colesterol 5,2 3,93 4,4 4,7 3,4 3,5 3,1 

 

Fonte: PNAEQ INSA 

 

Deveremos no entanto salientar que a esta melhoria se poderá associar eventualmente a forte 

contribuição da evolução da Automatização (ex: área de Química Clínica) e evolução dos 

métodos utilizados, que nas áreas do laboratório clínico não são normalizados. No entanto, 

esta evolução não é sentida em todas as áreas das análises clínicas (ex: dados encontrados nos 

ensaios interlaboratoriais nacionais de Imunologia, Virologia, Endocrinologia, … ), em que 

ainda é visível a grande disparidade de resultados de ensaios efectuados com métodos e 

equipamentos de diferentes fornecedores, bem demonstrando as dificuldades/ necessidade de 

uma padronização internacional. A título de exemplo, na área de Imunologia temos 

parâmetros ainda bastante problemáticos - cadeias KAPPA e cadeias LAMBDA, resultados 

completamente diferentes, consoante o calibrador utilizado (calibradores produzidos na 

Europa versus produzidos nos EUA) (Fig.2). Outro exemplo é a enzima Desidrogenase láctica 
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(LDH) com valores completamente diferentes, consoante o método utilizado - Substracto 

Lactato reduzido a Piruvato por acção da LDH versus Substracto Piruvato reduzido a Lactato 

por acção da mesma enzima (Fig.3).  

 

Figura 2 – Diferentes calibradores (EUA vs Europa)   Figura 3 – Desidrogenase Láctica 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                       

Fonte: PNAEQ do INSA (Imunologia/Quimica Clinica) 

 

Também para a Alfa-Amilase, diferentes sistemas (Química líquida versus Química seca) se 

encontram diferentes desempenhos (Fig.4): 

 

Figura 4 – Alfa amílase, diferentes sistemas, diferentes desempenhos 

 

 

 

 

 

 

Fonte: PNAEQ INSA 
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A existência destes dois sistemas numa mesma instituição, (ex: equipamento de Química Seca 

na Urgência e Química Líquida no laboratório de Patologia Clínica), leva a que a mesma 

amostra possa apresentar resultados completamente diferentes consoante o 

equipamento/método em que a análise é efetuada, o que poderá ser perturbador para quem for 

avaliar a história/evolução clínica de doentes, muito embora com valores de referência 

diferentes! A melhoria da Qualidade no circuito das actividades laboratoriais, refletida pela 

obrigatoriedade das normas de Acreditação de efetuar um controlo eficaz em todo o processo 

do LAC, levou recentemente ao aparecimento de programas de AEQ aplicáveis a todas as 

fases do processo do LAC e não só na fase analítica – também na pré-analítica e pós-analítica. 

 

6. Como se calcula atualmente a incerteza da medição nos 

laboratórios clínicos? 
 

Atualmente, os LAC’s calculam a Incerteza do resultado utilizando várias estratégias, tais 

como: 

 avaliação do Erro Total (ET) intervêm os valores de coeficiente de variação % 

encontrados no CQI e o Bias em % encontrado nos ensaios interlaboratoriais (valor 

médio de 5 ensaios) sendo o valor final de ET obtido, avaliado perante o estabelecido 

para cada parâmetro em Tabelas de Valores Máximos Admissíveis e recentemente 

publicadas por entidades científicas internacionalmente reconhecidas,  

 métrica do Seis Sigma, estratégia de avaliação da qualidade e simultaneamente uma 

estratégia de gestão, iniciada em grandes empresas do mercado internacional que para 

alem de utilizada na área clinica também começa hoje a ser adotada em outras áreas 

laboratoriais (3), 

 as duas estratégias anteriormente indicadas em simultâneo, com avaliação em gráfico 

(Fig.5). 

Figura 5 – Exemplos de Gráficos Erro Total / Six Sigma 
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7. Finalmente algo começa a mudar! Uma aposta actual a nível 

mundial (iniciativa da IFCC) para o controlo da DIABETES 
 

Até hoje um Laboratório/ Hemoglobina A1c - 2 diferentes calibradores (DCCT versus IFCC) 

/ 2 diferentes resultados (Valores Qualitativos). Atual aposta mundial - a rastreabilidade do 

sistema de medição ao Método de Referência (cromatografia de HPLC) e Material de 

Referência Certificado (produzido pela empresa Roche). Porque a qualidade do método 

permite quantificar um valor mais exato de HbA1c (Hb isolada, mais baixa concentração), a 

implementação mundial do Sistema de Referência IFCC é recomendada (baixa incerteza, 

melhor comparabilidade, mesmas unidades em todo o mundo), de forma a terminar a grande 

divergência de resultados de HbA1c, com que Médicos e Doentes são hoje confrontados no 

controlo da diabetes, hoje considerada “doença pandémica”. Também, a obrigatoriedade de 

emissão dos resultados de Hemoglobina Glicada quantitativos (nmoles/mole) versus 

qualitativos (%), como até hoje era a prática laboratorial, mudança não fácil para os clínicos 

habituados a lidar com valores em %. No entanto, esta alteração era inevitável, visando 

garantir um resultado mais preciso e exacto e mais facilmente controlável. Também em 

Portugal esta mudança de unidades é uma aposta atual da Sociedade Portuguesa de Química 

Clínica que representa a IFCC no nosso Pais. Com a intervenção da SPQC, DGS, APDP e 

INSA, foi acordado em 2010 um plano para a mudança de Unidades (quais e quando) 

envolvendo todas as partes interessadas - Médicos, Associações de Doentes (ex: APDP), 

LAC’s, Fornecedores de equipamentos/reagentes. Esta é uma grande aposta nacional e 

internacional a curto prazo, com mudança de Unidades (mais fiáveis) e diminuição da 

incerteza do resultado laboratorial. 

 

8. Conclusão 
 

Podemos concluir da importância sentida a nível mundial, de tudo fazer para a diminuição da 

incerteza dos resultados dos LAC’s, o que facilmente se evidencia por algumas acções 

recentemente desenvolvidas nesse sentido. A título de exemplo, na sequência de uma reunião 

organizada pela WHO em Lyon (Abril 2008) em colaboração com a organização americana 

CDC e intitulada “Os Sistemas da Qualidade no século XXI” em que estivemos presentes, foi 

publicada uma declaração conjunta que contém como uma das principais recomendações 

“desenvolver recursos nacionais que assegurem o controlo interno da qualidade e a avaliação 
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externa da qualidade”. Este foi mais um reconhecimento da grande importância dos 

Programas de CQI e AEQ a nível mundial, nas áreas da saúde! 

Há alguns anos atrás, face à imperfeição do mercado, diferentes resultados nos EIL’s nas 

áreas da Saúde, revelavam ser uma vantagem competitiva para alguns Fabricantes a nível 

mundial. Mas após o ano 2000, a evolução na implementação de SGQ nestes laboratórios 

levando à acreditação de ensaios em acordo com as normas NP EN ISO/IEC 17025 (aplicável 

a todo o tipo de laboratórios) e NP EN ISO 15189 (específica dos LACs), criou a necessidade 

de evidenciar um CQ nas três fases do processo, de demonstrar a prática de avaliação da 

competência dos colaboradores que executam ensaios e da obrigatoriedade de bom 

desempenho nos EIL’s. Também a automatização quase global nos LACs, a diminuição do nº 

de empresas fabricantes a nível internacional face à aquisição pelas grandes empresas de 

outras mais pequenas - diminuição de concorrência… bem como, entre outros fatores, a 

publicação de Normas Europeias (ex: 98/79/EC, Dec.7, 1998) e ISO (ex: 17511) aplicáveis a 

materiais de referência/controlo … vieram alterar esta situação.  

 

Finalmente … 

Em acordo com o requisito 5.6.Garantia da qualidade dos procedimentos de exame ou da fase 

analítica da norma ISO15189:2007, o laboratório deve determinar a incerteza dos resultados, 

quando relevante e possível. A inexistência de materiais de referência adequados, tem sido 

sem dúvida a maior dificuldade até hoje nesta área. Mas algumas tentativas 

europeias/mundiais de melhoria têm sido feitas para melhoria da Rastreabilidade Metrológica 

no LAC, tal como a aprovação da Directiva IVD 98/79/EC e da norma ISO17511 que 

enuncia: "It is essential that results reported to physicians and patients are adequately 

accurate (true and precise) to allow correct medical interpretation and comparability over 

time and space”, ambas direcionadas no sentido de melhoria a nível mundial. Podemos ainda 

indicar a inauguração pela EU com o apoio do Presidente Barroso a 23 de Novembro de 2010 

de um Edifício (EU JRC-IRMM) destinado à produção de materiais de referência, em 

conjunto com o JRC (Joint Research Centre). Este novo edifício tem por objectivo a produção 

de materiais de referência para várias áreas de interesse europeu, designado por “Reference 

Material Production Building”. Segundo a UE, o principal objetivo é “to promote a common 

and reliable European measurement system in support of EU policies” encontrando-se entre 

eles “improving quality of life and cost effectiveness of the National Health Systems”. 

Mas olhando para o que se passa a nível mundial, em breve poderemos contar com o 

reconhecimento internacional de métodos e materiais de referência para um maior número de 
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parâmetros, cálculo da incerteza dos resultados a assinalar obrigatoriamente no boletim de 

análise com ensaios acreditados pela norma ISO 15189 e melhoria da rastreabilidade e 

comparabilidade dos resultados a nível mundial para todos os parâmetros. Indo mais além 

poderemos dizer que o Futuro será eventualmente o Laboratório num “CHIP” 

(Nanotecnologia). Analisar DNA será mais fácil, rápido e barato, podem ser usados em casa 

biochips descartáveis para diagnóstico médico de doenças, sem a necessidade de enviar 

amostras a um laboratório para análise. Também outros sistemas de medição aparecerão - 

sistemas não Invasivos – e de novo sistemas à procura da Rastreabilidade a Padrões 

Internacionais. 
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Resumo: 
A crescente importância dada à satisfação do cliente conduziu ao 

aparecimento de Sistemas de Gestão da Qualidade (SGQ) com o objetivo de 

demonstrar o compromisso das organizações com as questões da qualidade. 

As organizações do terceiro setor, nomeadamente as Instituições 

Particulares de Solidariedade Social (IPSS), também sentem estes desafios 

de gestão apesar das suas especificidades. A implementação de SGQ, 

baseados na norma ISO 9001:2008, tem tido nos últimos anos uma 

considerável expressão no setor dos serviços e também no setor social. 

Porém, é evidente a escassez de estudos que analisem os impactos da 

implementação desta norma nas IPSS em Portugal. Com este artigo, 

pretende-se examinar os impactos da norma ISO 9001:2008 nas IPSS, tendo 

na base uma investigação realizada em três instituições certificadas. A 

metodologia utilizada foi qualitativa e a estratégia o estudo de caso. O 

estudo sugere que a norma gera impactos positivos para as instituições 

nomeadamente de cariz administrativo e organizacional. Porém identificam-

se também aspetos limitadores, nomeadamente o aumento da burocracia, 

linguagem demasiado técnica e específica da gestão e os elevados custos 

financeiros que acarreta. O artigo termina com a apresentação das principais 

conclusões da investigação. 

 

Palavras-chave: IPSS, ISO 9001:2008, Sistema de Gestão da Qualidade, 

Serviço Social. 
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1. Breve enquadramento teórico 
 

A gestão da qualidade tem sido implementada em um grande número de organizações, 

independentemente da sua dimensão e setor de atividade (Sousa e Voss, 2002). Embora 

a sua utilização tenha uma longa tradição no setor da indústria, também as Instituições 

Particulares de Solidariedade Social (IPSS) se deparam com a necessidade de dar 

resposta aos desafios de gestão do mundo globalizado (REAPN, 2007). O facto de estas 

Instituições não possuírem como finalidade o lucro, não retira a importância de 

prestarem serviços com qualidade. Como refere Araújo (2008), implementar a qualidade 

nas IPSS torna-se fundamental para o desenvolvimento e legitimação social 

contribuindo para a sua evolução.  

Apesar de existirem vários modelos de Sistemas de Gestão de Qualidade (SGQ) que 

podem ser implementados nas IPSS, o modelo subjacente à norma ISO 9001:2008 tem 

recebido um interesse crescente (Antunes e Pires, 2006). Por detrás desta constatação 

parece estar a universalidade da norma, bem como o seu carácter de aplicação genérico. 

Um SGQ baseado nesta norma pretende acima de tudo colocar a ênfase na satisfação do 

cliente e na identificação das suas necessidades, bem como estabelecer planos de 

melhoria sistemática de acordo com as não conformidades que vão sendo detetadas com 

a aplicação dos requisitos da norma (Sampaio e Saraiva, 2011). 

Contudo, as especificidades das IPSS podem levantar vários obstáculos à efetiva 

implementação da norma ISO 9001:2008. Neste sentido, Szarfenberg (2010) reitera que 

na atualidade domina a ideia de que a melhoria da qualidade deve ser alcançada 

utilizando estratégias e instrumentos recomendados e aplicados no setor privado. No 

entanto, os modelos de qualidade originários do setor fabril e dos serviços comerciais 

podem não funcionar bem nos serviços sociais. Embora existam estudos sobre a 

implementação da norma ISO 9001:2008 (e.g., Antunes e Pires, 2006; Haversjo, 1999; 

Heras et al., 2008), não está ainda estabelecida de forma clara a pertinência e 

adequabilidade dos requisitos desta norma às especificidades das IPSS. Também não 

são conhecidos dados concretos que confirmem a existência de um impacto 

significativo na melhoria da qualidade de vida dos clientes nas IPSS. Heras et al. (2008) 

realizaram um estudo numa residência para idosos, e concluíram que, apesar da natureza 

qualitativa dos dados recolhidos não permitir uma análise estatística formal, a evidência 

empírica qualitativa leva a crer que a norma não é um instrumento adequado para a 

aplicação em todas as instituições. Esta conclusão assenta no facto de que em 
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instituições de menores dimensões, e com menos recursos humanos, financeiros e 

materiais, pode aumentar a carga de trabalho da gestão direta e dos cuidadores, o que 

pode revelar-se contraproducente. 

Esta reflexão pretende analisar os impactos da norma ISO 9001:2008 em IPSS e surge 

na sequência de uma investigação de mestrado em serviço social (Guia, 2011). A 

importância deste estudo surge da necessidade de obter conhecimento sobre o tema dada 

grande escassez de investigações efetuadas até à data. Este estudo permite ainda refletir 

sobre a adaptabilidade da norma oriunda do setor industrial ao setor social. 

 

 

2. Opções metodológicas 
 

A abordagem utilizada na investigação foi do tipo qualitativo pela longa história na 

produção do conhecimento na área das ciências sociais e humanas, nomeadamente, no 

Serviço Social. A estratégia foi o estudo de caso que Yin (2005) define como uma 

inquirição empírica que investiga um fenómeno atual dentro de um contexto da vida 

real, quando a fronteira entre o fenómeno e o contexto não é evidente e onde são 

utilizadas variadas fontes de evidência. O campo de análise foi constituído por IPSS 

certificadas pela norma ISO 9001:2008, sendo a amostra circunscrita a três instituições 

caracterizadas no quadro 1. 

 

Quadro 1 – Características das IPSS estudadas 

 

Designação População alvo Respostas sociais N.º de 

clientes 

N.º de 

colaboradores 

L Infância 
Jardim de Infância; Atividades de Tempos Livres; 

Creche 
90 25 

R 
Infância, Juventude 

e Terceira Idade 

Lar de Jovens; Centro de Acolhimento Temporário; 

Creche; Jardim de Infância; Atividades de Tempos 

Livres; Lar de Idosos, Centro de Dia 

120 60 

S 
Infância, Juventude 

e Terceira idade 

Lar de Crianças e Jovens; Centro de Acolhimento 

Temporário; Creche; Jardim de Infância; Atividades de 

Tempos Livres; Lar de Idosos 

150 100 

 

As técnicas de recolha de dados foram a análise documental, a observação direta e as 

entrevistas semi-estruturadas, com maior ênfase nestas últimas. O grupo de 
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entrevistados foi composto por três elementos de cada Instituição mediante a categoria 

profissional que ocupam na mesma. Por conseguinte, elegeu-se o Presidente, o Gestor 

da Qualidade e o Assistente Social como elementos preferenciais dado que no 

Presidente se concentra o poder de decisão como membro principal da gestão de topo; o 

Gestor da Qualidade é o principal detentor de informação sobre todo o processo; e o 

Assistente Social foi estrategicamente selecionado pela pertinência da sua opinião 

relativamente aos impactos que a norma causa na sua atividade profissional. O 

tratamento de dados baseou-se na análise de conteúdo, recorrendo-se para tal ao 

programa informático NVivo 8. 

 

 

3. Análise e discussão dos resultados 
 

Os resultados do estudo são analisados e discutidos de acordo com 5 categorias. 

 

3.1 Pertinência da implementação da norma ISO 9001:2008 nas IPSS 

A implementação da norma torna-se pertinente, na perspetiva dos entrevistados, por três 

razões: necessidade de melhoria dos serviços, obtenção de uma boa imagem no exterior 

e conquista de maior confiança por parte da Segurança Social. Referindo-se à melhoria 

dos serviços, R3 relata que “as respostas tinham que ser mais pensadas e precisavam ir 

mais de encontro às necessidades dos clientes”. Azúa (2002) corrobora afirmando que 

os aspetos relacionados com a afirmação no exterior, a transparência nos processos e a 

promoção dos direitos do indivíduo são preponderantes na tomada de decisão para a 

implementação do sistema. A pertinência de uma orientação científica é relatada por L1 

“ficámos também com a certeza de que estamos bem (…) sobretudo pela orientação 

científica que nos faz ficar mais descansados”. Porém a Segurança Social assume um 

papel preponderante no avanço da iniciativa de implementação da norma sobretudo para 

evitar uma eventual perda de subsídios. Como refere S2, “o facto de a Segurança Social 

ter um papel de pressão para a implementação da qualidade também foi um fator que a 

meu ver foi decisivo”. Desta forma, além da vontade expressa em oferecer serviços de 

qualidade aos clientes, as IPSS exibem uma grande preocupação em obter uma boa 

imagem no exterior de forma a obter a confiança da instituição de tutela.  
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3.2 Impactos positivos  

Reportando aos impactos positivos, são relatadas por unanimidade melhorias na atitude 

dos colaboradores, na comunicação interna, na organização documental, no 

envolvimento da gestão de topo e na satisfação dos clientes e famílias. 

O SGQ permite que os colaboradores se sintam valorizados no seu trabalho. Tal como 

afirma R2 “os colaboradores sentem-se valorizados pois organizamos o nosso trabalho 

(…) foram definidas regras” A questão da clarificação das responsabilidades também 

está patente como uma melhoria conseguida. Para S3 “também se reforçou a questão 

hierárquica, ou seja, o papel de cada um e o seu lugar e eu acho que isso é 

fundamental”. Importa referir que o processo por vezes pode envolver momentos de 

tensão e resistência à mudança, como clarifica R2: “notámos resistência à mudança, isto 

veio aumentar muito o trabalho de toda a gente e não aumentou os salários de toda a 

gente”. 

No que se refere à comunicação interna, como refere Sampaio e Saraiva (2011), a 

melhoria na comunicação interna é um fator motivador para a implementação de um 

SGQ. Por vezes, a fluidez na comunicação apresenta-se como um obstáculo nas IPSS 

pelas múltiplas interpretações que são dadas à informação e também pela ausência de 

funções bem definidas e documentos organizados. Deste modo, R2 afirma que “em 

termos de comunicação facilitou, mas definiu algumas regras que foram difíceis de 

aplicar”. Em suma, uma boa comunicação interna é fundamental nas IPSS pois prestam 

serviços a pessoas, é necessário que todo o pessoal envolvido mantenha coerência no 

discurso pois a informação mal transmitida ou errada pode gerar consequências difíceis 

de reverter. De acordo com S3, “com a norma a informação flui seja verbal seja escrita, 

está ali, ninguém pode dizer que não teve acesso”. 

A comunicação encontra-se relacionada com a organização documental. Também neste 

âmbito foram verificadas melhorias nas instituições. Como refere L2, “nós temos os 

nossos documentos mais organizados … e mesmo para comunicar entre nós 

colaboradores, é muito mais fácil… foi uma das vantagens pois é muito mais fácil 

aceder aos documentos”. Antunes e Soares (2001) referem a abordagem por processos 

fundamental na organização documental da instituição conferindo maior confiança aos 

instrumentos de gestão. 

Relativamente à gestão de topo, conclui-se que se apresenta mais envolvida no início de 

todo o processo, nomeadamente na decisão de implementação da norma, delegando as 
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tarefas mais específicas para os gestores da qualidade. A satisfação dos clientes e 

famílias é um requisito fundamental da responsabilidade da gestão de topo que aumenta 

devido à aplicação de inquéritos de satisfação, e ao envolvimento dos clientes na 

formulação dos planos anuais de atividades. Para o dirigente R1 “a certificação veio 

fazer com que os utentes e famílias confiem ainda mais em nós e no nosso serviço”. 

 

3.3 Impactos negativos 

Os impactos negativos prendem-se com o aumento da burocracia, o tempo despendido, 

a linguagem da norma e os elevados custos financeiros. 

O aumento da burocracia leva à necessidade de reformulação da maioria dos impressos 

iniciais apresentados como requisitos da norma de forma a simplificá-los e torná-los 

menos morosos no preenchimento. R2 afirma que a burocracia “aumentou e bastante, 

daí o esforço que nós temos que fazer (…) os gastos com o papel por vezes são 

insustentáveis”. De facto, os custos financeiros são também relatados como impactos 

negativos sobretudo nas instituições de menores dimensões. De acordo com L2 “não é 

qualquer Instituição que consegue. Eu não sei como é que nós estamos a conseguir, e 

vamos andar para a frente para não deixar cair todo este processo, mas não sei até que 

ponto se consegue”. Heras et al. (2008) no seu estudo referem os elevados custos 

financeiros como aspeto constrangedor à aplicação da norma em instituições de 

menores dimensões. Para R2 “em termos financeiros isto pesa um bocadinho, pesa tudo, 

pesa a certificação a empresa que nos certifica, como pesa a empresa que nos 

acompanha”. 

Ao nível do dispêndio de tempo, este encontra-se diretamente relacionado com o 

aumento da burocracia e poderá fazer falta no relacionamento com os clientes, daí a 

necessidade de reduzir e simplificar. Em instituições de menores dimensões e com falta 

de recursos humanos, o cumprimento de todos os requisitos da norma no dia-a-dia pode 

afetar a relação com os clientes. De acordo com L2, “existe dispêndio de tempo que 

vamos ter que tirar no contacto com as crianças e educadores inclusive”. Por outro lado, 

R3 é da opinião que “embora na hora nós pensamos que é moroso e estamos aqui muito 

tempo, mas quando vamos construir um relatório torna-se muito mais fácil”. Desta 

forma, o dispêndio de tempo embora seja negativo no imediato, poderá contribuir para 

uma melhor organização do serviço a médio/longo prazo.  
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A linguagem da norma é referida como demasiado técnica com conceitos muito 

específicos da área da gestão, exigindo aos técnicos um esforço redobrado na sua 

compreensão. Este aspeto é reforçado por L2 que afirma “a norma ainda está muito 

ligada às empresas, na linguagem vê-se isso”. Também no estudo de Antunes e Pires 

(2006) foi relatada a dificuldade que algumas IPSS apresentaram na compreensão do 

vocabulário muito técnico e específico da área da gestão. Este impacto negativo pode 

ser mitigado recorrendo aos guias interpretativos nomeadamente o Guia Interpretativo 

ISO 9001:2008 (e.g., APCER, 2010) e o projeto “Plano Avô”, concebido 

exclusivamente para compreensão da aplicação da norma em Lares de Idosos (Antunes 

e Soares, 2001). 

 

3.4 Impactos externos 

Para Sampaio e Saraiva (2011) a melhoria da imagem da instituição no exterior é um 

fator motivador para a implementação do SGQ. Também Serra (2002) menciona a 

afirmação exterior como forma de o terceiro setor ganhar força institucional perante os 

restantes setores de atividade. De acordo com L1, “ao saber que temos implementado 

esta norma, as famílias e os próprios clientes ficam mais tranquilos e assim a instituição 

fica melhor referenciada no conjunto das IPSS com estas valências.” O certificado de 

qualidade transmite confiança nos serviços prestados quer aos clientes, quer à 

comunidade e também à instituição de tutela, o Instituto de Segurança Social. Neste 

sentido, foi referido por R3 que “o facto de sermos certificados acrescenta valor à 

instituição até porque logo a seguir à certificação tivemos colegas da Segurança Social 

que nos congratularam”. 

 

3.5 Impactos no exercício profissional dos Assistentes Sociais  

No âmbito do Serviço Social, o impacto da norma foi analisado de acordo com três 

aspetos: autonomia profissional, relação com o cliente e padronização vs 

individualidade do cliente. 

Relativamente à autonomia profissional dos Assistentes Sociais, Beckmann et al. 

(2007), relatam o receio pelo fato de a padronização poder levar à perda de autonomia 

na execução das atividades e tomadas de decisão importantes para o cliente, pela 

necessidade de seguir o modelo ou os requisitos da norma. Porém, não foi detetada uma 

interferência direta devido à flexibilidade da norma que permite que o profissional atue 
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mediante os valores orientadores da profissão sendo possível adequar os impressos de 

Serviço Social conforme as necessidades dos clientes. Segundo R3, “não, em questões 

de autonomia não tira (…) temos a nossa margem de manobra e a possibilidade de 

adequar sempre aquilo que achamos que é o mais importante na nossa área”. De acordo 

com S3, “não sinto que esteja constrangida a atuar mediante aquilo que a norma nos diz. 

Existe flexibilidade na prática, podemos adaptar-nos à situação que temos em mãos 

estando a trabalhar com os instrumentos da norma”.  

Quanto à relação com o cliente, torna-se importante que o Assistente Social não 

acumule funções de Gestor da Qualidade sob pena de existirem perdas na qualidade 

relacional e na prestação de apoio emocional. Porém, a acumulação de funções é 

frequente. Na sua entrevista, R2 relata que “tem que haver uma estrutura consolidada 

para podermos acumular funções sem perdas para os clientes”. Por outro lado, concluiu-

se no estudo que o cumprimento dos requisitos da norma, que obriga a avaliações 

periódicas, confere proximidade ao cliente. De acordo com R3 “nós somos obrigados a 

avaliar estes projetos, para avaliar temos que ver se aquela criança ainda tem aquela 

necessidade, se não continuamos a reformular. Este aspeto também nos dá proximidade 

com a criança”. Neste sentido, também para S3 “nós também temos mais necessidade 

de estar mais tempo com a criança ou jovem, porque temos que conhecer bem aquela 

pessoa para fazer o seu plano, e isso não era feito”. 

No que respeita à padronização vs individualidade do cliente, para os Assistentes 

Sociais esta ambivalência é ultrapassada com os PDI (Plano de Desenvolvimento 

Individual) onde são registadas as necessidades específicas de cada cliente e é elaborado 

um plano multidisciplinar de forma a dar respostas a essas mesmas necessidades. A 

execução destes planos permite uma maior aproximação entre técnico-cliente. Como 

adianta S3 “a questão da estandardização e, por outro lado, individualidade e respeito 

pela pessoa humana é ultrapassada por exemplo nos PSEI (Plano Socioeducativo 

Individual). O formato do plano é igual para todos mas o conteúdo é diferente mediante 

cada cliente que temos, e também vamos trabalhar os processos de forma diferente 

tendo em conta o que delineamos nos PSEI de cada um. Temos os objetivos 

operacionais que são diferentes, cada caso é um caso”. Desta forma, parece não ser 

obstáculo o formato standard da norma dado o seu caráter flexível.  
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4. Conclusão 
 

Com o aumento do nível de exigência dos clientes, a gestão da qualidade assume um 

papel cada vez mais importante na estratégia das organizações, e as IPSS não são 

exceção. O desenvolvimento deste estudo acerca dos impactos da implementação da 

norma nas IPSS, além de permitir uma maior elucidação sobre a temática em questão, 

permitiu também constatar que o referencial normativo é, no geral, uma mais-valia para 

as instituições, nomeadamente ao nível da organização interna, sem descurar, contudo, 

alguns impactos negativos que dele advêm.  

A decisão de implementação prende-se primeiramente com a necessidade de melhoria 

do serviço e boa imagem exterior que o certificado de qualidade transmite. Denotam-se 

melhorias na atitude dos colaboradores, na comunicação interna, na organização 

documental, no envolvimento da gestão de topo e na satisfação dos clientes e famílias. 

Também Haversjo (1999) conclui no seu estudo sobre implementação da ISO 9000 

numa instituição direcionada a pessoas com deficiência, que sob o ponto de vista 

organizacional, os colaboradores sentem-se orgulhosos e são consolidados hábitos de 

rotina. Heras et al. (2008) concluíram no seu estudo realizado em residências para 

idosos que um dos benefícios reconhecido da implementação da ISO 9001:2000 foi a 

melhoria na sistematização de rotinas de serviço. Para Antunes e Pires (2006) as 

instituições possuem a estrutura e capacidade organizacional adequadas para a 

implementação de SGQ, apoiada na liderança, no planeamento das atividades, no 

trabalho de equipa e na gestão dos recursos. 

Contudo, existem aspetos negativos também relatados nos estudos supramencionados e 

que se referem ao aumento da burocracia, dispêndio de tempo, linguagem demasiado 

técnica e da área da gestão e os elevados custos financeiros com a implementação e 

manutenção do sistema. Constatou-se através das Instituições estudadas que quanto 

menor for a instituição, maiores são as dificuldades pela falta de recursos humanos e 

financeiros. Ao nível do Serviço Social, a relação cliente-técnico parece não ser posta 

em causa se não houver acumulação de funções. Os requisitos da norma são flexíveis e 

adaptáveis às necessidades de cada um e não parece existir padronização negativa do 

trabalho.  

Com a investigação realizada, pretendeu-se contribuir para o conhecimento da 

problemática acrescentando ao estudo já efectuado, em Portugal, por Antunes e Pires 

(2006), a análise do impacto que a norma ISO 9001:2008 causa no exercício 
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profissional dos Assistentes Sociais, alargando a amostra às IPSS com respostas sociais 

diferenciadas. Pretende-se também que este trabalho contribua para perceber quais as 

limitações da norma identificando aspetos que podem ser melhorados no futuro. Pelas 

características próprias das IPSS, as auditorias, a linguagem técnica utilizada e o 

conteúdo burocrático poderiam ser alvo de uma análise mais profunda mediante as 

necessidades do setor, pelo que o envolvimento de profissionais da área social no 

processo de adaptação da norma é muito importante. Futuramente é de grande interesse 

dar continuidade a esta investigação através da análise da relação entre a ISO 9001 e a 

qualidade de vida do cliente. 
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Resumo:  

Num mercado cada vez mais global, competitivo e em constante mudança a 

qualidade assume um papel fulcral na diferenciação das empresas que tentam 

atingir um bom rácio de qualidade/preço. É neste contexto que surge metodologia 

das 8 Disciplinas, uma ferramenta de equipa orientada à resolução de problemas. 

Proceder à implementação desta ferramenta nos fornecedores de embalagens 

BOSCH Termotecnologia é o principal objetivo do projeto descrito neste artigo. 

Para tal, em primeiro lugar os autores procederam a uma pesquisa bibliográfica 

para melhor entenderem a ferramenta, em seguida procedeu-se a uma 

quantificação das reclamações em que se pode utilizar a ferramenta 8D e 

recolheu-se informação sobre os fornecedores em que se irá implementar a 

ferramenta. Seguidamente efetuou-se um “coaching” dos fornecedores com o 

objetivo destes serem capazes de preencher um 8D BOSCH, conseguindo 

responder a todas as especificações e requisitos. Demonstrar como todo este 

processo foi efetuado é o tema central deste artigo. 
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1. Metodologia 8D ou das 8 disciplinas 
 

1.1. Conceito e evolução da metodologia 

A metodologia 8D tem as suas raízes históricas no standard de qualidade MIL-STD 1520 

“Corrective Action and Disposition System for Nonconforming Material” emitido pelo 

exército dos Estados Unidos da Ámerica (Behrens et al., 2007). Posteriormente foi 

desenvolvida e melhorada pela Ford Motor Company que aproximou a metodologia ao 

mundo industrial. 

A metodologia 8D é uma metodologia de acompanhamento de fornecedores que define uma 

sequência de passos que devem ser seguidos quando um problema se torna evidente 

(Whitfield, R. C. and Kwok, K. M., 1996). Esta metodologia promove o desenvolvimento de 

ações que eliminam a raiz de um problema e a implementação de medidas corretivas 

permanentes para os eliminar (Riesenberger and Sousa, 2010). 

As ações que se encontram intrínsecas em cada passo podem variar de acordo com as 

especificações e processos da empresa. Esta característica camaleónica da metodologia 8D é 

por vezes um aspeto negativo, pois em casos esporádicos com o intuito de resolver um 

problema de qualidade o mais rápido possível as empresas impõem “deadlines” demasiado 

curtos para o cumprimento dos diferentes passos da metodologia. Esta abordagem pode ser 

contraproducente visto que alguns problemas de qualidade resultam de uma panóplia de 

acontecimentos únicos e aleatórios que necessitam de uma investigação profunda por parte da 

equipa responsável pelo projeto, sendo a sua replicação bastante difícil. 

 

1.2. Etapas da metodologia 8 D 

Podemos então considerar que o principal objetivo da metodologia 8D será o de enfrentar o 

problema e descobrir as fraquezas existentes no sistema de gestão que permitiram que o 

problema tenha ocorrido em primeiro lugar (Riesenberger and Sousa, 2010), reduzir o custo 

de produção e fomentar uma melhoria da qualidade (Behrens et al., 2007). Mais 

especificamente, a metodologia 8D tem por finalidade a identificação do problema, a 

resolução do problema e a documentação de todo esse processo. As etapas da metodologia 8D 

encontram-se exemplificadas na figura abaixo, e são descritas nos pontos seguintes. 
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Figura 1 – Etapas 8D 

 

 

 

1D - Usar uma abordagem de equipa 

O primeiro passo envolve a criação de uma equipa de projeto inter-funcional. É fulcral que os 

membros da equipa sejam de diferentes áreas da empresa e que possuam diferentes 

competências relacionadas com o problema.  

Devem também possuir autoridade suficiente para conseguir cumprir os pontos estabelecidos 

ao longo do projeto, assim como a abertura necessária para se reunirem várias vezes ao longo 

do mesmo.  

 

2D - Descrição do problema 

Nesta fase é de elevada importância conseguir perceber e definir o problema. Pode proceder-

se à caracterização do problema através da técnica de 5W2H - “Who”, “What”, “When”, 

“Where”, “Why”, “How” e “How many” - de forma a conseguir descrever o problema de uma 

maneira objectiva e quantificável. “ O problema deve ser definido em termos de qual produto 

é afetado, o que esta mal com este, quando é que o problema surgiu, onde é que o problema 

acontece, porque é um problema, como se mede os defeitos e quantas unidades estão 

defeituosas” (Whitfield, R. C. and Kwok, K. M., 1996). A equipa deve consultar todos os 

dados existentes para tentar encontrar as razões que causaram esse problema. 

 

3D - Conter o problema 

De maneira a evitar que o problema assuma proporções catastróficas ou se espalhe pela 

organização, medidas de contenção devem ser tomadas. Para que tal aconteça é necessário 

perceber quais são as áreas afetadas num curto espaço de tempo para assim se conseguir 

minimizar o impacto do problema na produção, ou no mercado. Dependendo das 

consequências que podem derivar do problema em causa, as ações a ser tomadas assumem 

diferentes proporções. Em alguns casos uma ação de contenção pode ser apenas informar o 

1D 

2D 

3D 

4D 2D 

6D 

7D 

8D 
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cliente do problema de qualidade, mas noutros casos mais graves pode ser necessário parar a 

produção e recolher todos os produtos afetados do mercado. 

 

4D - Identificar a raiz do problema 

Esta fase envolve a estruturação e atribuição de diferentes prioridades a todas as potenciais 

causas do problema para investigação futura. Deve-se proceder a uma sessão de brainstorming 

em que se recorre a diferentes ferramentas da qualidade tais como o diagrama de Ishikawa, o 

diagrama de espinha de peixe e diagramas de causa-efeito. Nesta etapa não se procura 

encontrar uma solução para o problema mas sim encontrar as raízes deste. 

 

5D - Validar as ações corretivas 

Ao longo do processo de identificação das potenciais causas, potenciais soluções vão sendo 

encontradas. Estas soluções devem ser estudadas, para se ter a certeza que a solução 

encontrada irá resolver o problema sem, que por outro lado, crie um novo problema. É 

vantajoso possuir diferentes soluções, visto que, muitas destas soluções podem resultar em 

novos problemas, ou a sua implementação não consegue resolver o problema inicial. 

 

6D - Implementar as ações corretivas 

Nesta fase o principal objetivo será o de implementar as ações escolhidas previamente. A 

equipa deve desenvolver uma estratégia de implementação bem estruturada, para que seja 

claro o que irá mudar, quando irá ocorrer essa mudança e quem será o responsável por essa 

mesma mudança. 

 

7D - Prevenir a re-ocorrência 

É importante controlar o problema para evitar re-ocorrências do mesmo. É também necessário 

proceder-se a uma avaliação das ações corretivas para se verificar que a raiz do problema está 

mesmo a ser eliminada sem causar novos problemas. 

 

8D - Felicitar a equipa 

Depois de o problema estar resolvido é importante que todos os passos estejam 

implementados e a cumprir com o especificado, distinguir o que a equipa fez, o que conseguiu 

alcançar e felicitar os seus membros pelo seu esforço coletivo. Se o problema voltar a 



1 1 8      III ENCONTRO DE TRÓIA 
 QUALIDADE, INVESTIGAÇÃO E DESENVOLVIMENTO                           
 

ARTUR DE BASTOS • MARLENE AMORIM • CLÁUDIA PAIVA 

acontecer deve-se reabrir o 8D voltar a reiniciar o processo do ponto1D, para se verificar o 

que correu mal. 

 

1.3. Exemplos da utilização da ferramenta 8D 

Alguns dos exemplos emblemáticos da utilização da ferramenta 8D incluem: 

 Caso Motorola – para uma melhoria da montagem dos circuitos a empresa utilizou a 

metodologia 8D. A metodologia foi inserida na Motorola pela Ford Motor Company 

em 1989 sendo exigido à Motorola o seu uso esta ferramenta na resolução dos 

problemas relacionados com os produtos Ford. Os semicondutores são a base da 

indústria de eletrónica e a sua montagem um processo bastante complicado. Com o 

objetivo de otimizar a montagem destes um 8D foi iniciado, sendo o resultado final 

muito positivo. A equipa após os 8 passos da metodologia sentiu que o processo 

poderia ser melhorado, e que para o reconhecimento destas melhorias a ferramenta 8D 

tinha sido fulcral. 

 Caso da Indústria Automóvel Alemã – na Alemanha foi acordado usar – se um método 

comum para se resolver e comunicar as reclamações. A metodologia 8D foi 

implementada pela Associação da Industria Automóvel no estudo de Behrens tendo 

ficado demonstrado que a utilização da metodologia 8D permite preencher o vazio 

existente entre os vários elementos da cadeia de abastecimento. Sendo um meio de 

transferência de informação simples e robusto a gestão de reclamações funciona 

melhor quando se utilizada a metodologia 8D (Behrens et al., 2007). 

 

 

 

2. Implementação da metodologia 8D na BOSCH  
 

2.1. Grupo BOSCH e BOSCH Termotecnologia de Cacia 

Em 1986 Robert Bosch inicia o trajeto do grupo BOSCH ao fundar em Estugarda o primeiro 

ponto de acesso da BOSCH para o mundo. Ao longo dos anos o grupo tem crescido e 

diversificado as áreas de negócio sendo hoje pioneiro em diversas áreas e uma das maiores 

sociedades industriais privadas. Em 2011 o volume de negócios do grupo a nível mundial 

ascendeu a 51,4 mil milhões de euros com cerca de 303 mil colaboradores. Em Portugal o 

volume de faturação foi de 1.014 milhões de euros empregando cerca de 3.500 colaboradores. 

O grupo possui 5 empresas em Portugal a Robert Bosch SA, a Bosch Termotecnologia SA, a 
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Bosch Car Multimédia Portugal SA, a Robert Bosch Travões SA, a Robert Bosch Security 

Systems – Sistemas de Segurança SA e a BSHP Eletrodomésticos (em parceria com a 

Siemens).  

Sob a designação VULCANO Termodomésticos SA, a BOSCH Termotecnologia iniciou a 

sua atividade em Cacia no ano de 1977 com base num contrato de licenciamento com a 

Robert Bosch para a transferência da tecnologia utilizada pela empresa alemã no fabrico de 

esquentadores. O grupo BOSCH adquiriu a empresa em 1988. A qualidade do produto final 

bem como as estratégias seguidas permitem-lhe ser hoje líder do mercado europeu e terceiro 

maior produtor mundial de esquentadores. 

 

2.2. Implementação da ferramenta 8D em fornecedores de embalagens 

Bosch Cacia 

Descrição do âmbito e objetivos do projeto 

O presente artigo descreve um projeto de implementação da metodologia 8D nos fornecedores 

de embalagens da BOSCH Termotecnologia de Cacia. A ferramenta encontra-se já 

implementada em fornecedores de outros grupos de materiais, sendo os resultados obtidos na 

gestão de reclamações dos produtos destes fornecedores positivos. Os 8D implementados 

partem de um ficheiro standard BOSCH que o fornecedor preenche de acordo com os 8 

passos da metodologia. O responsável pelo material em que se deu o problema é também 

responsável por participar, controlar e auxiliar o fornecedor na elaboração, discussão e 

preenchimento deste 8D. Neste contexto decidiu-se então estender o uso desta ferramenta aos 

fornecedores de embalagens.  

Numa fase inicial foram considerados três fornecedores principais de embalagens, cujos 

consumos de material por parte da BOSCH se encontram indicados no Quadro1 (apenas se 

considera os produtos de cartão, por exemplo caixas, divisões) em Parts Per Million’s (ver 

definição deste indicador abaixo) e o número de devoluções. 

 

Quadro 1 – Especificações fornecedores, dados de 2011 

 

Número de fornecedor Consumo PPM’S Peças devolvidas 

Fornecedor 1 1114245 127 141 

Fornecedor 2 312720 106 33 

Fornecedor 3 393000 0 0 
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Por motivos de confidencialidade os nomes dos fornecedores não podem ser indicados, sendo 

por isso adotada a terminologia Fornecedor 1,2,3. O material mais consumido do Fornecedor 

1 é a caixa de esquentador (215000 unidades por ano), do Fornecedor 2 também é a caixa de 

cartão o material mais consumido pela empresa e finalmente o Fornecedor 3 cujo material 

mais consumido é a divisão de cartão (34000 unidades por ano).  

Através dos consumos anuais podemos concluir que o consumo médio diário de embalagens é 

de aproximadamente 7000 peças de cartão alocadas aos mais diversos produtos.  

A análise em PPM’s resulta de uma das estratégias da BOSCH, em que se quantificam o 

número de defeitos em partes por de milhão sendo que quer os objetivos quer os resultados 

alcançados em cada ano são quantificados nesta nomenclatura. Este é um indicador de 

utilização simples que permite uma fácil interpretação e consulta do histórico, e que também 

pode ser utilizado como um método de previsão de ocorrências. O número de PPM’s é obtido 

através da fórmula (Nº_de_Peças_Devolvidas*1000000) /Consumo_Peças.  

As peças devolvidas são na sua maioria peças que se encontravam na produção quando se 

verificou que estas apresentavam defeito. No entanto esta deteção e posterior devolução pode 

acontecer no armazém, no controlo à receção e, em casos mais raros, esta reclamação pode 

mesmo ser feita pelo próprio cliente final.  

Estes defeitos podem ser de diversos tipos sendo os mais frequentes o incorreto 

dimensionamento do material, as características visuais do material (impressões incorretas, 

material com colagem incorreta) e por fim as características mecânicas do material (por 

exemplo material a rasgar resultantes de uma secagem excessiva). 

Trabalho em curso e etapas planeadas 

Estes resultados são relativos ao ano de 2011 e servem para delinear a estratégia a seguir na 

implementação da metodologia 8D nos fornecedores de embalagens. Conseguir utilizar a 

metodologia em parte destas devoluções ou problemas da qualidade será o objetivo do projeto 

que está em curso. 

O trabalho de implementação da metodologia 8D está em curso e foi estruturado de acordo 

com o ciclo PDCA, uma abordagem frequente em projetos de melhoria contínua que prevê 

quatro etapas – Plan, Do, Check, Act – para atingir um objectivo (Sokovic,Pavletic & Pipan, 

2010).  

As fases do projeto, a desenvolver, incluem: i) uma pré-avaliação da utilização da ferramenta 

na BOSCH com outros fornecedores, para identificar parâmetros e boas práticas a observar na 

implementação; ii) uma avaliação – quantificação – do fluxo de reclamações de materiais de 

embalagem adequado à utilização do 8D; iii) um levantamento da situação atual dos 



I M P L E M E N T A Ç Ã O  D A  F E R R A M E N T A  8 D  E M  F O R N E C E D O R E S  D E  E M B A L A G E N S  B O S C H  1 2 1  
 

ARTUR DE BASTOS • MARLENE AMORIM • CLÁUDIA PAIVA 

fornecedores de materiais de embalagem seguida de iv) ações de coaching sobre a 

metodologia 8D; e finalmente v) o acompanhamento de reclamações e dos resultados obtidos, 

com a implementação de 8D. 
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Resumo: 
A presente comunicação pretende explorar o desenvolvimento e 

implementação de um Sistema de Gestão Integrado (SGI) numa empresa 

fornecedora da indústria automóvel, a Scherdel Moltec – Molas Técnicas, 

Lda. O principal objetivo da empresa é dar um novo vigor ao Sistema de 

Gestão da Qualidade (SGQ) já existente e melhorar significativamente o seu 

desempenho ambiental através da implementação de um Sistema de Gestão 

Ambiental (SGA). Numa primeira parte discutem-se, de um ponto de vista 

teórico, os SGI e respetivas vantagens e desvantagens da sua 

implementação, apresentando-se em seguida os conceitos mais relevantes 

subjacentes aos SGQ e SGA. Numa segunda parte, descreve-se o processo 

de desenvolvimento e implementação do SGI na empresa objeto de estudo, 

esclarecendo-se quais as motivações que conduziram à sua implementação, 

de que forma se deu resposta aos requisitos estabelecidos no referencial 

normativo ISO 14001:2004, analisando-se também a forma como foi feita a 

integração do SGA no SGQ já existente. Por fim, enumeram-se as mudanças 

mais significativas que se verificaram na empresa no decorrer deste 

processo. 

 

Palavras-chave: Sistemas de Gestão Integrados, Gestão Ambiental, 

Norma NP EN ISO 14001:2004. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



124     III ENCONTRO DE TRÓIA 

 QUALIDADE, INVESTIGAÇÃO E DESENVOLVIMENTO                           

 

1. Introdução 
 

O mundo da indústria vive atualmente tempos muito diferentes dos de épocas passadas. 

As empresas são cada vez mais chamadas a dar resposta às crescentes e muito 

diversificadas exigências do mercado, o que tem contribuído para a necessidade de 

implementarem no seu seio Sistemas de Gestão Integrados (SGI), verificando-se um 

aumento da implementação de SGI em diferentes tipos de organizações (Sampaio & 

Saraiva, 2010). São diversos os motivos que têm contribuído para esta tendência, entre 

os quais se destaca o novo vigor que estes sistemas trazem aos “velhos” sistemas de 

gestão, ajudando as empresas a melhorar o seu desempenho, reduzir custos e 

implementar uma filosofia de melhoria contínua (Kraus & Grosskopf, 2008). 

Neste âmbito, a presente comunicação pretende mostrar o processo de implementação 

de um SGI num contexto organizacional específico, uma empresa fornecedora do setor 

automóvel, dedicada à produção de molas técnicas de todos os tipos. 

 

2. Os Sistemas de Gestão Integrados (SGI): Ambiente e 

Qualidade  
 

Os SGI podem ser definidos como um conjunto de processos organizacionais, 

abrangendo várias áreas e recorrendo a diversos recursos, com o propósito de alcançar 

os objetivos especificados pela organização que os pretende implementar. A 

abrangência dos SGI pode ser variada, embora o mais comum seja contemplarem os três 

Sistemas de Gestão (SG) mais populares: qualidade (ISO 9001), ambiente (ISO 14001) 

e segurança e saúde no trabalho (OHSAS 18001) (Sampaio, 2011). O projeto em causa 

incide sobre a integração de um Sistema de Gestão Ambiental (SGA) num Sistema de 

Gestão da Qualidade (SGQ) já existente na empresa, pelo que o conteúdo desta 

comunicação se foca nestes dois últimos SG. 

Um SGQ consiste num conjunto de elementos dinamicamente inter-relacionados, 

formando uma atividade que opera desde as entradas e, após processamento, 

transforma-as em saídas, tendo sempre como objetivo primordial assegurar que os 

produtos e os diversos processos satisfazem as necessidades dos utilizadores e 

correspondem às expetativas dos clientes externos e internos (Oliveira, 2004). Assim, as 

organizações conseguem disponibilizar no mercado produtos mais competitivos e 

responder de modo mais eficiente aos seus concorrentes. Existe uma norma a nível 
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internacional que identifica os requisitos aos quais as organizações que pretendem 

implementar um SGQ têm de dar resposta – a norma ISO 9001. 

A referida norma sugere uma abordagem por processos, que envolve cinco grandes 

áreas: sistema de gestão da qualidade, responsabilidade da gestão, gestão de recursos, 

realização do produto e medição, análise e melhoria, que por sua vez contemplam todos 

os requisitos da referida norma, tendo subjacente uma filosofia de melhoria contínua 

desenhada de acordo com o ciclo PDCA (Plan – Do – Check – Act) (ISO, 2008). 

Para a implementação de SGQ existe ainda uma norma equivalente à referida 

anteriormente, mas específica do setor automóvel, que é a norma ISO TS 16949. Alguns 

dos benefícios desta norma são o reconhecimento e a credibilidade a nível internacional 

que a mesma transmite, assim como a implementação de melhores práticas nas 

empresas, nomeadamente a aplicação da metodologia APQP (Advanced Product 

Quality Planning), desenvolvida para a indústria automóvel, que propõe a utilização de 

uma série de ferramentas, entre as quais a FMEA (Failure Mode and Effects Analysis), 

o SPC (Statistical Process Control), o PPAP (Production Part Approval Process), e as 

TC (Tartarugas de Crosby). Esta última ferramenta é especialmente interessante para a 

análise de processos, representando-se no centro da tartaruga o processo, com os inputs 

à esquerda e os outputs à direita. Em torno da tartaruga dá-se resposta às seguintes 

questões: With What?, With Who?, How? e How Many? (AIAG, 

2003). 

Relativamente ao ambiente, este é um tema que tem vindo a ganhar cada vez mais 

atenção, principalmente por parte das empresas. Há uma necessidade crescente das 

empresas estabelecerem objetivos e metas relacionadas com a proteção do ambiente 

(Filho & Watzlawick, 2008). Neste contexto, enquadram-se os SGA, que vêm ajudar as 

organizações a melhorarem o seu desempenho ambiental. De um modo simples, um 

SGA traduz-se na parte do sistema de gestão de uma organização que é utilizada para 

desenvolver e implementar a sua política ambiental e gerir os seus aspetos ambientais 

(ISO, 2004). 

Um SGA é constituído por vários elementos e etapas interligadas, que ocorrem de 

forma iterativa, seguindo os procedimentos e os princípios da gestão pela qualidade 

total e com base na melhoria contínua do desempenho ambiental através do ciclo 

PDCA. As etapas básicas de um SGA numa organização são as seguintes (Malmborg, 

2003): 



126     III ENCONTRO DE TRÓIA 

 QUALIDADE, INVESTIGAÇÃO E DESENVOLVIMENTO                           

 

Estabelecimento de uma política ambiental onde a organização se compromete a 

adotar uma filosofia de melhoria contínua, assim como um consumo racional com vista 

à proteção e à preservação dos recursos naturais; 

Implementação de um conjunto de procedimentos e planos de ação para dar 

cumprimento à política ambiental estabelecida dentro e fora da organização; 

Integração dos referidos procedimentos e planos de ação no dia-a-dia e na cultura 

organizacional; 

Auditar, medir e rever o desempenho da gestão ambiental da organização; 

Promover formações na área do ambiente, que esclareçam os colaboradores sobre a 

forma como devem atuar no seu dia-a-dia; 

Publicação de informações acerca do desempenho ambiental da organização. 

 À semelhança do que acontece com os SGQ, também existe uma norma internacional 

que especifica os requisitos necessários à implementação de um SGA. Esta norma tem 

como objetivo o apoio à proteção ambiental e a prevenção da poluição, em equilíbrio 

com as necessidades socioeconómicas (ISO 2004), sendo que defende que o SGA 

também deve seguir uma abordagem do tipo PDCA, como a representada na Figura 1, a 

fim de garantir a melhoria contínua do desempenho ambiental da organização 

(Segurado & Oliveira, 2009). 

 

 

Fonte: Segurado & Oliveira, 2009 
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Normalmente as empresas implementam primeiro um SGQ para poderem apresentar 

produtos com características de qualidade e conquistarem confiança no mercado. De 

seguida implementam um SGA, que integram com o SGQ já implementado, com o 

objetivo de melhorar o desempenho ambiental e poderem ganhar outra reputação. Por 

fim implementam um Sistema de Gestão de Saúde e Segurança (SGSS), para valorizar e 

proporcionar melhores condições de trabalho aos seus colaboradores. A integração dos 

sistemas de gestão é um processo acessível porque existem vários requisitos 

compatíveis e/ou mesmo comuns entre as normas ISO 9001, ISO 14001 e OHSAS 

18001. Estas três normas são as mais populares entre as organizações, existindo outras 

mais específicas que também se enquadram neste cenário, como é o caso da ISO TS 

16949, específica do setor automóvel e que está, como já foi referido, alinhada com a 

ISO 9001 (Sampaio, 2011; Santos, 2008). 

Associadas à integração dos diferentes Sistemas de Gestão num SGI existem várias 

vantagens, entre as quais se destacam o desenvolvimento de objetivos e metas que não 

são contraditórios, mas antes consistentes e alinhados com os objetivos gerais do 

negócio, a promoção da cooperação interfuncional, que evitará a duplicação de 

responsabilidades, a maior facilidade da tomada de decisão, tendo uma visão mais 

completa dos impactos que possam ocorrer nos programas de desempenho da qualidade, 

ambiente e segurança e saúde no trabalho e ainda a diminuição e/ou eliminação do 

volume excessivo de papel com procedimentos e informações repetidas. Contudo, 

existem também algumas desvantagens associadas aos SGI, que convém serem 

reconhecidas, como a maior duração temporal que é necessária para a implementação 

do SGI, o facto de se for detetada uma não conformidade sobre uma norma, esta poder 

ser transversal a outra que o SGI englobe, tornando mais complicado o processo de 

resolução e a fase de formação dos colaboradores que pode mostrar-se um processo 

demorado, uma vez que é necessário que estes conheçam requisitos de várias normas, o 

que nem sempre é fácil porque estes podem reunir muito boas capacidades relativas a 

apenas uma norma (Kraus & Grosskopf, 2008; Santos 2008). 
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3. Implementação de um SGI na Scherdel Molter, Lda 

 
O desenvolvimento e a implementação de um SGI na Scherdel Moltec surgiram no 

âmbito das crescentes exigências do mercado e dos clientes. De facto, cada vez mais os 

mercados são abrangentes e globais e estão constantemente a atravessar um processo de 

transformação e atualização. Neste sentido, as empresas também têm de estar atentas 

aos novos princípios de gestão a fim de corresponderem às expetativas dos clientes e 

conseguirem destacar-se no mercado. É o caso da Scherdel Moltec, que pretende ir mais 

além, implementando um SGA e integrando-o no SGQ já existente. 

A qualidade e o ambiente podem parecer duas áreas díspares, mas integram-se 

facilmente, na medida em que apresentam alguns objetivos comuns. A título de 

exemplo, a eliminação dos desperdícios é um objetivo comum, pois a qualidade 

pretende fazer bem à primeira vez e o ambiente tenciona consumir a menor quantidade 

de recursos possível e evitar a geração de resíduos. Daí que a integração de um SGA 

num SGQ surja como o passo seguinte no caso de empresas que querem ter sucesso 

acrescido no mercado e já dispõem de um SGQ eficaz e eficiente. 

 

3.1. A Scherdel Moltec – Molas Técnicas, Lda 
 

A Scherdel Moltec é uma empresa especializada na produção de molas técnicas de todos 

os tipos (tração, torção e compressão), arames cunhados e peças estampadas a partir de 

diferentes tipos de metais. 

Localiza-se em São João da Madeira e pertence ao grupo alemão Scherdel. Este grupo, 

que deu os seus primeiros passos no ano de 1889, possui um historial superior a cem 

anos, sendo constituído por mais de 30 pontos (contando com fábricas e centros de 

assistência técnica ao cliente) espalhados por três continentes: Europa, América e Ásia. 

O grupo produz alguns produtos que não são fabricados na empresa de Portugal, como é 

o caso de assentos para automóveis, um produto mais direcionado para o cliente final, 

daí fazer todo o sentido a existência de centros de assistência técnica ao cliente. É ainda 

de notar que o grupo Scherdel se encontra num dos primeiros lugares no ranking do seu 

ramo de atividade e desde muito cedo manifestou preocupação com as questões 

ambientais, como se pode ver por uma declaração proferida pela administração do 

grupo aquando da divulgação dos princípios éticos do mesmo, impressa em folhetos que 

foram distribuídos por todos os colaboradores do grupo: 
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“Temos uma responsabilidade para com a sociedade, as gerações futuras e o meio 

ambiente”. 

Os clientes da empresa são essencialmente empresas da indústria automóvel, um 

mercado rigoroso e que exige produtos com qualidade, daí esta encontrar-se certificada 

há alguns anos pelas normas ISO 9001 e ISO TS 16949. 

3.2. Motivações 

 
A decisão de implementar um SGI é um passo seguido por várias organizações nas suas 

estratégias de desenvolvimento. Existem diversas razões apontadas na literatura para 

justificar este facto, mas é necessário salientar que esta tomada de decisão tem de ser 

realizada em consciência pela gestão de topo, pois trata-se de um processo por vezes 

demorado, que implica várias mudanças na organização, quer a nível burocrático, quer a 

nível prático e em que os primeiros incentivos e esforços têm de surgir da parte da 

administração. 

No caso da Scherdel Moltec, a decisão foi tomada pela administração geral em 

concordância com o diretor do grupo à qual a empresa pertence, devido às seguintes 

motivações: 

Adaptação ao mercado: tornar a empresa mais competitiva, criando um fator de 

destaque junto dos atuais clientes, respondendo às exigências de alguns. 

Uniformização do grupo: de momento, todas as empresas do grupo têm um SGQ 

implementado e certificado pelas normas ISO 9001 e pela ISO TS 16949; no entanto, 

relativamente ao ambiente o cenário não é o mesmo. Um dos objetivos do grupo é que 

todas as empresas implementem um SGA de acordo com a ISO 14001 e o certifiquem. 

Algumas já cumpriram este objetivo, mas outras, como a Scherdel Moltec, estão de 

modo gradual a implementar um SGA com vista à sua certificação. 

Desempenho ambiental: melhoria do desempenho ambiental através da minimização 

dos seus impactes ambientais, tais como a utilização de produtos com características 

que não sejam prejudiciais ao ambiente, diminuição dos resíduos, entre outros. 

Dar um novo vigor ao SGQ já existente: por vezes é necessário haver alguns reajustes 

para que os Sistemas de Gestão funcionem em pleno e permitam a melhoria do 

desempenho global das organizações. 

Estratégia de diferenciação: obtenção de notoriedade/reputação da empresa no 

mercado, obtendo vantagens relativamente aos concorrentes. Este facto pode abrir 
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oportunidades para entrar em novos mercados e conseguir novos clientes, para além de 

permitir manter aqueles que o exigem. 

 

3.3. Integração do SGA no SGQ 

 
Tal como já foi referido a Scherdel Moltec tem implementado um SGQ com todos os 

procedimentos práticos e respetiva documentação. Ao implementar o SGA existem 

diversos pontos em comum, o que significa que alguns se mantêm inalterados, outros 

necessitam de sofrer pequenas atualizações e, por fim, existem aqueles específicos do 

ambiente que têm de ser criados de raiz. 

É de referir aqui um ponto fundamental do SGA, que é a metodologia usada pela 

empresa para determinar os seus aspetos ambientais significativos. Neste caso, foi 

efetuado o levantamento dos aspetos ambientais e dos respetivos impactes associados, 

sendo os mesmos registados numa tabela modelo utilizada pelo grupo. Depois os 

impactes foram classificados de acordo com o significado e o potencial de melhoria de 

cada um, tendo por base uma tabela com os critérios de avaliação que vão de 0 a 10, 

conjugando a situação legal, a normalidade ou anormalidade da situação, a frequência e 

a exigência de melhoria. Por exemplo, no caso de estarmos perante um impacte advindo 

duma situação de incumprimento legal, este será classificado com um significado de 9 

ou 10, tendo associado uma exigência de melhoria também de 9 ou 10. Consoante as 

classificações atribuídas e através da sua multiplicação, obtém-se o Índice de Ação (IA), 

que pode indicar um aspeto ambiental significativo (IA > 30), aspeto ambiental 

aceitável (10 ≤ IA ≤ 30) e aspeto ambiental satisfatório (IA < 10). 

O Quadro 1 baseia-se nos requisitos da ISO 14001, apresentando os pontos cuja 

implementação já estava assegurada na empresa, consequência do SGQ, e explicitando 

os que foram criados no âmbito da implementação do SGA. 
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Importa salientar que a Scherdel Moltec depois de ter os seus principais Processos de 

Gestão (PG) definidos, assim como as respetivas interações, utilizou a ferramenta 

Tartaruga de Crosby para os mapear e gerir. Aquando da implementação do SGA, as 

tartarugas relativas aos processos relacionados com o ambiente também foram alvo de 

atualização/reformulação. 

 

3.4. Mudanças mais significativas na empresa 
 

No decorrer da implementação do SGI verificaram-se algumas mudanças na empresa, 

principalmente relacionadas com o ambiente. A primeira a referir diz respeito à tomada 

de consciência por parte da empresa relativamente aos aspetos ambientais provenientes 

das suas atividades, podendo assim focar-se nos significativos. Com base na lista dos 
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aspetos ambientais significativos foram criadas algumas instruções técnicas e 

operacionais que visam especificar detalhadamente como é que algumas operações 

devem ser efetuadas, tendo em vista a minimização dos impactes ambientais. Para se 

poderem controlar os aspetos ambientais foi necessário criar métodos para monitorizar 

todas as entradas e saídas, ou seja, todos os recursos que são consumidos e todos os 

resíduos gerados. Por intermédio do controlo realizado, a empresa pode assim 

minimizar os desperdícios. Não é possível quantificar a minimização, uma vez que não 

existem registos de anos anteriores para se poderem comparar valores. No entanto, há 

uma perceção geral de que houve efetivamente minimização, na medida em que há um 

maior controlo dos consumos e os próprios colaboradores foram formados neste 

sentido. 

Outra mudança que se verificou está relacionada com os resíduos. Foi efetuado o 

levantamento rigoroso dos resíduos existentes na empresa e foram criadas condições 

para que os colaboradores pudessem efetuar a correta separação e acondicionamento 

dos mesmos, constatando-se por inspeção visual que a indevida mistura de resíduos foi 

diminuindo gradualmente. 

Relativamente aos colaboradores, verificou-se que com o decorrer do tempo e com as 

ações de formação e sensibilização, estes começaram a consciencializar-se da 

importância da implementação de um SGA na empresa, alterando assim a sua atitude 

inicial de relutância para passarem a ser mais pro ativos. 

Outro aspeto positivo resultante da implementação de um SGI e que merece ser referido 

é o facto dos processos de gestão (ex.: Gestão Estratégica da Empresa, Gestão do 

Sistema da Qualidade e Ambiente, etc.) estarem a ser alvo de melhoria contínua, ou 

seja, estão constantemente a ser melhorados, esperando-se que numa fase mais 

avançada a empresa obtenha um maior prestígio no mercado por se mostrar interessada 

nas questões ambientais. 

Existe uma outra alteração que se pode verificar e que está relacionada com o novo 

vigor que a integração de um novo sistema de gestão trouxe ao já existente, fazendo 

com que se revessem práticas existentes, como por exemplo, a reformulação da forma 

como se efetua a gestão da cadeia de calibração de todos os equipamentos de medida de 

modo a ser mais eficiente, ou a revisão da forma como se realizam as atividades da 

responsabilidade da equipa de manutenção. 

Existem algumas mudanças que não se mostram tão positivas, como é o caso do 

aumento da burocracia associada ao SGA. Neste âmbito é de referir, por exemplo, o 



I M P L E M E N T A Ç Ã O  D E  U M  S I S T E M A  D E  G E S T Ã O  I N T E G R A D O :  O  C A S O  D E  U M A  E M P R E S A  F O R N E C E D O R A  D O  
S E T O R  A U T O M Ó V E L  

1 3 3  

 

Liliana Soares • Maria João Rosa  

 

controlo operacional que tem de ser realizado na empresa, entre outras atividades que 

jamais podem ser ignoradas e que consomem um tempo considerável, tempo esse que 

poderia porventura ser alocado a outras atividades que trazem valor acrescentado de um 

modo mais explícito. 

 

4. Considerações Finais 
 

A presente comunicação serviu para explorar em contexto real o desenvolvimento e a 

implementação de um SGI, mais concretamente a integração de um SGA no SGQ, 

tendo como referência normativa para o SGA a ISO 14001:2004. 

De um modo geral, pode-se considerar que o projeto desenvolvido na Scherdel Moltec 

foi bem-sucedido, atingindo-se a grande maioria dos objetivos propostos. O trabalho 

efetuado foi extenso, destacando-se a definição da política do sistema de gestão, o 

estabelecimento de objetivos e metas quer da qualidade, quer do ambiente, a 

reformulação do manual e todos os documentos associados a este. Os colaboradores 

foram sensibilizados para as suas novas responsabilidades e despertaram o sentido de 

responsabilidade aquando das suas tarefas, tendo em mente a minimização dos impactes 

ambientais. Com todas estas ações, a empresa melhorou o seu desempenho ambiental, 

facto muito importante para qualquer empresa, mais ainda tratando-se duma empresa 

fornecedora do setor automóvel, tão exigente a nível da qualidade e cada vez mais 

atento a outras áreas de caráter social. 

Com o presente projeto foi ainda possível a constatação da compatibilidade entre as 

normas ISO 14001 e a ISO TS 16949, uma relação que não está muito explorada na 

literatura. A ISO TS 16949, apesar de não identificar explicitamente nenhum ponto 

relativo ao ambiente, apresenta diversos elementos que assentam na perfeição com a 

ISO 14001, como por exemplo a referência à redução dos desperdícios. As empresas do 

setor automóvel são muito exigentes e preferem cooperar com fornecedores certificados 

pela ISO 14001, o que faz com que a Scherdel Moltec tenha vindo a ser penalizada em 

várias avaliações efetuadas pelos clientes, reforçando ainda mais a necessidade da 

implementação do SGA, mostrando que é perfeitamente possível a implementação de 

um único sistema de gestão que cumpra os requisitos impostos pelas duas normas 

anteriormente referidas, juntamente com a ISO 9001. 

Convém destacar que um dos objetivos inicialmente propostos, que consistia na 

certificação do SGA até ao final do ano, em princípio não ocorrerá, devido à crise 
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mundial que se faz sentir, com maior ou menor impacto em todos os setores, e que torna 

difícil a canalização de recursos monetários para a auditoria de certificação. Por outro 

lado, o não cumprimento deste objetivo deveu-se também às constantes readaptações da 

empresa às mudanças que vão ocorrendo com a implementação do SGA, fazendo com 

que existam vários pontos que ainda têm de ser melhorados até ser possível obter a 

certificação. No entanto, este objetivo deve continuar a ser tido como referência para 

que se atinja o mais brevemente possível.   

Fica ainda a sugestão para recorrer ao benchmarking com outras empresas do grupo 

Scherdel. De facto, no âmbito da qualidade existem vários critérios que permitem a 

avaliação dos SGQ entre as empresas do grupo, e a partir dos quais se obtém um 

ranking de desempenho dos mesmos. O SGA não é diretamente avaliado, embora 

alguns critérios estejam relacionados com o desempenho ambiental, mas numa ótica de 

sistema integrado. Existe também, mensalmente, uma reunião entre as empresas do 

grupo, denominada por “Table Round” para discutirem assuntos relacionados com a 

Qualidade. Seria interessante aproveitar o momento para também haver a partilha das 

melhores práticas ambientais entre as empresas, beneficiando assim as empresas 

individualmente e consequentemente todo o grupo. 

Finalmente convém salientar que o projeto desenvolvido na Scherdel Moltec foi muito 

vantajoso para todas as partes envolvidas: a empresa que deu um grande passo com a 

implementação do SGI, os seus colaboradores que ficaram mais despertos e 

consciencializados e ainda os responsáveis diretos pela sua implementação, que 

aprenderam muito com as experiências e os problemas que surgiram no quotidiano. 

Resta ainda salientar que a implementação de um SGI representa, de facto, uma decisão 

estratégica de elevada importância para a competitividade e sustentabilidade das 

empresas (Almeida et al., 2011). 
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Resumo: 
O presente artigo descreve o projeto desenvolvido na Simoldes Plásticos 

durante a realização de um estágio curricular. O objetivo primordial do 

projeto foi a aplicação da metodologia de Manutenção Produtiva Total 

(TPM) para a diminuição dos desperdícios, acidentes, defeitos, paragens e 

falhas ao longo do processo produtivo. O artigo apresenta, em primeiro 

lugar, uma revisão dos conceitos de Gestão da Qualidade Total, 

particularmente da Melhoria Contínua e da metodologia TPM. De seguida, é 

descrita a aplicação da TPM na empresa, incluindo uma descrição de alguns 

problemas encontrados e das medidas aplicadas para a sua correção. 

Finalmente o artigo inclui ainda uma discussão do impacto das melhorias 

implementadas, a partir da análise de um indicador de eficiência específico 

desenvolvido na empresa - o RUTPM - Rendimento de Utilização TPM. 

 

Palavras-chave: Melhoria Continua, Qualidade, Qualidade Total, TPM 
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1. Introdução 
 

A garantia de qualidade é fator fundamental para os clientes, pelo que as empresas 

perseguem o objetivo de responder às necessidades do mercado de forma rápida e 

eficaz. É necessário manter instalações produtivas adequadas e equipamentos com um 

bom rendimento operacional, assente num contínuo aperfeiçoamento dos métodos, da 

gestão das pessoas, dos equipamentos, e dos recursos em geral. 

A Gestão da Qualidade Total, salienta o papel fundamental que o trabalho em equipa e, 

em particular, a participação do pessoal, podem desempenhar na identificação de 

oportunidades de melhoria e na sua implementação. Esta abordagem procura o 

aperfeiçoamento contínuo dos sistemas e dos processos, através de práticas sistemáticas 

de análise, executadas diretamente pelo pessoal envolvido na produção (Evans & 

Lindsay,2011). 

Este artigo descreve a implementação da Manutenção Produtiva Total na empresa 

Simoldes Plásticos, uma unidade industrial de injeção de plásticos, atualmente dedicada 

à produção de componentes para o sector automóvel. O trabalho desenvolvido teve 

como objetivo a diminuição de todos os desperdícios, defeitos, paragens, falhas e 

quebras num processo produtivo de injeção de plástico numa das naves de produção da 

empresa através do uso da metodologia de TPM. A implementação do TPM contempla 

várias etapas, desde o envolvimento de toda a organização, até à implementação de 

planos de manutenção autónoma que promovem a responsabilização dos operadores 

pelo seu equipamento (Seth & Tripathi, 2006, Park & Han, 2001). O trabalho 

desenvolvido permitiu diversas melhorias ao nível da manutenção do equipamento, da 

diminuição de paragens, e do aumento da segurança dos operadores. Os resultados do 

trabalho também se traduzem a nível quantitativo, podendo-se observar melhorias 

graduais ao longo do tempo nos indicadores de desempenho do equipamento. 
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2. Revisão da Literatura 
 

2.1. Qualidade e melhoria contínua 

Segundo Goetsch & Davis (1997) a qualidade é um estado dinâmico associado a 

produtos, serviços, pessoas, processos e ambientes que atendem ou excedem 

expectativas. A competição entre as organizações exige o aperfeiçoamento contínuo das 

pessoas, dos processos e do ambiente, e, para este propósito, a Qualidade Total tem-se 

afirmado como uma abordagem adequada (Goetsch & Davis, 1997). A Qualidade Total 

assenta em três princípios fundamentais: i) o foco nos clientes e partes interessadas, ii) o 

foco no envolvimento de todos os funcionários da organização e iii) o foco no processo 

de melhoria contínua (Evans & Lindsay (2011). 

A melhoria contínua é uma abordagem que persegue o objetivo de melhorar o 

desempenho e a qualidade das organizações (Pinto, 2009). Segundo os autores Evans & 

Lindsay (2011), esta abordagem implica mudanças incrementais que podem ser 

pequenas e graduais ou grandes e rápidas. Estas mudanças têm como principais 

finalidades: criar novos produtos; melhorar o serviço e aumentar o valor para o cliente; 

diminuir custos através da redução dos erros, defeitos e/ou desperdícios; o uso de 

recursos de forma sustentada; e o aumento da capacidade de resposta. Isto exige o 

envolvimento proactivo de todas as pessoas numa organização. A criação deste tipo de 

hábitos de melhoria contínua exige a associação de três componentes fundamentais: o 

conhecimento, motivação, e o saber fazer. (Pinto, 2009). 

 

2.2. Manutenção Produtiva Total (TPM) 

2.2.1. Conceito 

A sigla TPM é a abreviatura de Manutenção Produtiva Total, expressão do inglês de  

total Productive Maintenance. Segundo Nakajima (1988) o TPM é uma metodologia 

rentável, que permite a redução dos custos de manutenção provocando um impacto 

positivo na produtividade, qualidade, entrega, segurança, higiene e moral dos 

funcionários. Maggard & Rhyne (1992), afirmam que o TPM é uma parceria entre todas 

as funções da organização, particularmente entre a produção e a manutenção, para a 

melhoria contínua da qualidade do produto, da eficiência das operações, da garantia de 

capacidade e segurança. De um modo geral, pode-se afirmar que o TPM utiliza uma 

ideia base elementar que passa pela sensibilização, formação e treino dos operadores 



140     III ENCONTRO DE TRÓIA 
 QUALIDADE, INVESTIGAÇÃO E DESENVOLVIMENTO                           

 

CARLA CARVALHO • MARLENE AMORIM 

para que estes consigam realizar a manutenção autónoma dos equipamentos (ex. tarefas 

de inspeção, pequenas reparações no equipamento) em conjunto com técnicos 

especializados e melhorar o desempenho do equipamento. Apesar dos operadores serem 

o principal foco, todos os departamentos da organização (Produção, Direção, 

Manutenção, Engenharia, etc.) devem intervir, uma vez que esta metodologia baseia-se 

no trabalho em equipa (Wireman,1990). A metodologia TPM propõe uma mudança face 

à visão tradicional, segundo a qual a manutenção repara equipamentos quando existe 

uma avaria, pois adota uma visão focada na melhoria contínua da eficiência do 

equipamento (Dwyer 1999, Dossenbach, 2006). 

 

2.2.2. Objetivos da TPM 

Segundo Cabral (2006), o objetivo principal da TPM é a melhoria contínua focando a 

qualidade, a eliminação das falhas, a minimização dos defeitos, acidentes, quebras e 

perdas, para a maximização da eficiência do (s) equipamento (s). Chaneski (2002), 

afirma que o TPM é um programa de gestão da manutenção com o objetivo de eliminar 

o tempo de inatividade. Ahuja & Kumar (2009), declaram que o TPM além de aumentar 

a produção também pretende aumentar a moral dos funcionários e a sua satisfação no 

trabalho. A metodologia TPM obedece geralmente a oito pilares, ilustrados na Figura 1: 

Manutenção autónoma, Melhoria contínua focada no equipamento, Manutenção 

planeada, Manutenção da qualidade, Educação e treinamento, Saúde, segurança e meio 

ambiente, TPM administrativo e Desenvolvimento da gestão. 
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Figura 1 – Pilares do TPM 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Ahuja & Khamba (2007) 

 

 

3. Implementação do TPM na Simoldes Plásticos 
 

A empresa Simoldes Plásticos SA. integra o grupo Simoldes que inclui atualmente duas 

divisões – Divisão de Aços e Divisão de Plásticos – num total de 15 unidades industriais 

distribuídas por diversos países - Polónia, França, Brasil e Portugal. A Simoldes dedica-

se exclusivamente à produção de peças para a indústria automóvel com um portefólio de 

clientes que inclui a Renault, Volkswagen, Peugeot, Toyota, Opel, entre outros. À data 

do projeto desenvolvido a empresa tinha já implementado a TPM em algumas das suas 

unidades produtivas (Simoldes Plásticos, 2011). O processo de implementação da TPM 

no âmbito deste projeto englobou um conjunto de etapas que, de uma forma geral, se 

seguem sempre que se inicia a implementação da TPM numa nova máquina ou conjunto 

de máquinas (Ahuja & Khamba, 2008). 

 

3.1. Etapas de implementação da TPM 

1ª etapa : Escolha do equipamento e da equipa responsável pela implementação da 

TPM 

A escolha do equipamento normalmente é baseada no indicador de eficiência do 

equipamento, e pode variar de máquina para máquina. Inclui operadores, a direção de 
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produção, o responsável de módulo, a direção e os operadores das diversas áreas da 

manutenção (eletricistas, serralheiro, robôs, mecânicos, etc.). 

2ª etapa : Formação inicial TPM 

A equipa envolvida recebe formação acerca da TPM, tocando tópicos como: conceito de 

TPM, seus objetivos e vantagens; conceito e etapas de manutenção autónoma; visão 

geral do funcionamento da TPM na organização e finalmente alguma informação sobre 

a necessidade do envolvimento de toda a equipa. 

3º etapa: Elaboração do checklist 

Após a formação, os operadores recebem um checklist (ilustrado na Figura 2, já 

preenchido), que inclui os parâmetros a verificar no equipamento. Os operadores podem  

esta fase contribuir para a melhoria do checklist proposto. 

4ªetapa: Deslocação ao chão de fábrica 

Nesta etapa toda a equipa se desloca ao chão de fábrica junto ao (s) equipamento (s) 

para ser feito o preenchimento do checklist anterior, incluindo informação completa 

sobre a equipa, e o equipamento inspecionado. Todos os parâmetros são verificados, e 

são feitas fotografias de todas as anomalias detetadas. Nesta etapa os operadores podem 

fazer uso da sua experiência de trabalho com o equipamento para propor sugestões de 

melhoria do seu local de trabalho e do seu equipamento para além dos parâmetros que 

estão na checklist base. O checklist apresentado na Figura 2 mostra um caso em que 

foram detetadas 22 anomalias. 

5ª etapa : Debate das soluções de melhoria a implementar 

A fase seguinte passa pelo agendamento de nova reunião em sala para debater a melhor 

maneira de solucionar as anomalias. A reunião faz uso das fotografias obtidas na etapa 

4, e contempla a definição de objetivos para a implementação das melhorias. 

6ª etapa : Implementação das ações de melhoria 

Esta etapa passa pela implementação das medidas e ações anteriormente definidas. O 

trabalho é orientado pelo objetivo adicional de padronizar as ações que forem realizadas 

numa máquina para que potencialmente sejam válidas para outras máquinas. 

7ª etapa : Implementação do Plano de Manutenção Autónoma 

Finalmente é criado um Plano de Manutenção Autónoma, que consiste em atividades 

simples a realizar pelos operadores. O propósito é o de desenvolver no operador a 

responsabilização pela sua máquina. O Plano de Manutenção Autónoma varia de 

máquina para máquina e inclui diversas atividades, distribuídas pela semana. A Figura 3 

ilustra um exemplo de um Plano de Manutenção Autónoma. As não conformidades 
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encontradas são assinaladas (NOK) e os operadores ficam encarregues de solicitar ao 

responsável de módulo um pedido de intervenção ao departamento de manutenção. Esta 

é uma atividade cíclica, cuja implementação é apoiada com formação aos operadores de 

cada máquina sobre como devem preencher e analisar as atividades. 
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Figura 2 – Checklist Figura 3 – Plano de Manutenção Autónoma 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Dados da empresa 
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Quadro 1 – Ilustração de alguns problemas identificados e melhorias introduzidas 

Descrição da Situação Ação de Melhoria 

Problema I: Falta de visibilidade para o interior da tremonha Colocação de uma tremonha em acrílico 

A tremonha (delineada a vermelho) é o 

local onde se encontra a matéria-prima 

antes de esta seguir para câmara de 

plastificação. A tremonha era feita de 

latão, impedindo a visibilidade para o 

seu interior, e dificultando a 

monitorização do volume e da 

qualidade de matéria-prima por parte 

dos operadores.  

Foi colocada uma nova tremonha em 

acrílico, que permite ver quando a matéria 

está a acabar, e ver se a matéria-prima está 

uniforme. Facilita ainda, a limpeza da 

tremonha porque permite ver se existem 

partículas no seu interior ou não. Esta ação 

permitiu diminuir o número de paragens. 

 

Problema II: Fugas de óleo Limpar, detetar, corrigir fugas 

Existiam diversas fugas de óleo 

geradoras de desperdícios. A figura ao 

lado representa uma fuga de óleo no 

carro de injeção 

 

A minimização das fugas de óleo passou por 

limpar, detetar e corrigir as fugas de óleo. 

Sendo realizado bastante trabalho (ex. 

Substituir mangueiras de óleos) para 

minimizar as perdas de óleo, uma vez a 

idade do equipamento não permite que se 

eliminem totalmente.  

Problema III: Difícil acesso à tremonha Colocação de escadas com corrimão 

Existia bastante dificuldade em subir 

para a tremonha ou à parte superior da 

máquina (ex. limpar tremonha), uma 

vez que não existe um local próprio 

para o fazer, existindo falta de 

segurança. 

 

Para colmatar a situação anterior, colocou-

se umas escadas com o corrimão na parte 

superior para que quando o operador 

necessitar de aceder a essas partes da 

máquina tenha a devida segurança. 

 
Fonte: Dados da empresa



146      TMQ – TECHNIQUES, METHODOLOGIES AND QUALITY 
 Número 4, 2013                           

 

CARLA CARVALHO • MARLENE AMORIM 

3.2. Análise e discussão de resultados da implementação da TPM 

O indicador de eficiência mais comum utilizado para medir o impacto do TPM é 

designado por OEE (overall equipment effectiveness). O OEE fornece uma maneira 

eficaz de medir e analisar a eficiência de uma única máquina ou de um conjunto de 

máquinas (Sharma & Kumar, 2006). O cálculo do OEE envolve três factores: 

Disponibilidade (D), Eficiência (E) e Qualidade (Q) – OEE = (D x E x Q) x 100 (%). 

Na Simoldes Plásticos o indicador usado é designado por RO (Rendimento 

Operacional) e inclui os três fatores mencionados anteriormente sob outras designações 

– RO = (RU x RQT x RQL) x 100 (%) - Quadro 2. 

 

Quadro 2 – Indicador de eficiência usado na empresa 

 

Rendimento de Utilização (RU) Rendimento Quantitativo (RQT) Rendimento Qualitativo (RQL) 

Tempo em que o equipamento está 

efetivamente disponível para 

produzir 

Capacidade do equipamento 

produzir à velocidade de referência 
Qualidade obtida pelo 

equipamento 

      
   

         
      

  

  
          

  

  
 

TBP= Tempo bruto de produção HT = Tempo ao ciclo teórico PR – Peças Rejeitadas 

TPP= Tempo Paragens Próprias 

(avarias; mudança de molde, 

arranque de produção, paragens 

para refeições e abastecimento). 

HR = Tempo real PP – Peças Produzidas 

 

Fonte: Dados da empresa 

 

O sector automóvel tem padrões de qualidade muito exigentes, pelo que a SP atingia já 

níveis de qualidade de 99,8% de peças sem defeitos (RQL), 99,6% de desempenho 

(RQT) e de 89,55% de disponibilidade (RU). O enfoque do trabalho desenvolvido foi na 

melhoria do fator RU, que registava o pior valor. Neste contexto mais restrito foi criado 

um indicador específico para medir o impacto da TPM – o RUTPM - enfocado nas 

paragens que o TPM pode influenciar diretamente: 

 

RUTPM = 1–((Total das paragens TPM) / (Time Versus + Total das paragens TPM)) 

Time Versus – Tempo real que a máquina trabalhou retirado do diário da produção 
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A Figura 4 oferece uma visão geral dos resultados obtidos, incluindo todas as máquinas 

da fábrica (com TPM implementado, 16, e sem, 30). Em Fevereiro de 2011 o RUTPM é 

de 96%, sendo de 97,25% em Fevereiro de 2012. O aumento de 1,25% na 

disponibilidade é moderado devido ao facto de as máquinas terem já uma eficiência e 

uma disponibilidade elevadas à partida. Em 2012 observam-se melhorias mensais, 

exceto em Março devido a uma quebra de produção (cerca de 20%) que retardou o 

tempo de implementação de melhorias. 

 

Figura 4 – Resultados da TPM 

 

 

Fonte: Dados da empresa 

 

 

4. Conclusão 
 

A metodologia TPM permite melhorar o desempenho dos equipamentos, sendo usada 

por grande parte das indústrias a fim de se tornarem mais competitivas e inovadoras. A 

implementação da TPM na Simoldes Plásticos, SA. permitiu obter resultados bastante 

satisfatórios ao nível da redução dos custos e do aumento da produtividade. 

Com a implementação da TPM foi possível verificar que a simplicidade de 

determinadas ações trazem inúmeras vantagens para a organização e para o operador. 

Adicionalmente a implementação da TPM cria um sentimento de apropriação no 

próprio operador, que se sente uma mais-valia: o sentimento de serem “donos” do seu 

equipamento aumenta a atenção à manutenção e manuseamento do mesmo. 
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A implementação da TPM não é isenta de dificuldades, destacando-se a resistência na 

mudança de mentalidade dos operadores e o cumprimento do tempo imposto para a 

implementação de melhorias. Por ser uma abordagem de melhoria contínua, a TPM 

permite a mudança gradual de mentalidades de grande parte dos operadores. O 

preenchimento do Plano de Manutenção Autónoma diariamente, é uma tarefa 

fundamental. Apesar das dificuldades encontradas no decorrer da implementação, os 

resultados obtidos neste curto espaço de tempo permitiram ver o potencial e a 

importância da TPM. A metodologia TPM foi encarada não como um acréscimo de 

trabalho, mas sim uma forma diferente de realizar as tarefas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



M A N U T E N Ç Ã O  P R O D U T I V A  T O T A L  -  I M P L E M E N T A Ç Ã O  N A  E M P R E S A  S I M O L D E S  P L Á S T I C O S  1 4 9  

 
    

CARLA CARVALHO • MARLENE AMORIM 

 

Referências bibliográficas 
Ahuja, I. P. S., & Khamba, J. S. (2008). Assessment of contributions of successful TPM 

initiatives towards competitive manufacturing. Journal of Quality in Maintenance 

Engineering. 14 (4):356-374. 

Ahuja, I. P. S., & Kumar, P. (2009). A case study of total productive maintenance 

implementation at precision tube mills. Journal of Quality in Maintenance Engineering. 

15(3): 241-258. 

Evans, J. R., & Lindsay, W. M. (2011). The Management and Control of Quality (8th ed.). 

South-Western, Cengage Learning. 

Goetsch, D. L., & Davis, S. B. (1997). Introduction to Total Quality: quality management for 

production, processing, and services (3rd ed.). Prentice Hall, U.S.A. 

Park, K. S., & Han, S. W. (2001). TPM—Total Productive Maintenance: Impact on 

Competitiveness and a Framework for Successful Implementation. Human Factors and 

Ergonomics in Manufacturing. 11(4): 321–338. 

Pinto, J. P. (2009). Melhoria Contínua Acedido em 24 de Janeiro de 2012, em 

http://www.slideshare.net/Comunidade_Lean_Thinking/melhoria-contnua. 

Seth, D., & Tripathi, D. (2006). A critical study of TQM and TPM approaches on business 

performance of Indian manufacturing industry. Total Quality Management. 17(7): 811-

824. 

Simoldes Plásticos, S. A. (2010). Formação em TPM- Total Productive Maintenance. 

Curriculum Vitae: 
 

Carla Carvalho é licenciada em “Engenharia e Gestão Industrial”, Bolonha pelo Instituto Superior de 

Engenharia de Coimbra. Atualmente encontra-se a estagiar na Simoldes Plásticos SA. no âmbito da 

disciplina tese\dissertação de Mestrado em Engenharia e Gestão Industrial, da Universidade de Aveiro 

 

Marlene Amorim é Professora Auxiliar na Universidade de Aveiro, e Investigadora na Unidade de 

Investigação em Governança Competitividade e Políticas Públicas, é Doutorada em Gestão pela IESE 

Business School de Barcelona, com um Mestrado em Gestão de Ciência Tecnologia e Inovação da 

Universidade de Aveiro e Licenciada em Economia pela Faculdade de Economia do Porto. Desenvolve 

investigação nas áreas da Qualidade e da Gestão de Operações em Serviços. 

 

 

 

 

 

 



 

 

 



M E T O D O L O G I A  D E  A P O I O  À  G E S T Ã O  L O G Í S T I C A  E M  U N I D A D E S  D E  S A Ú D E  1 5 1  
 

CLARA BENTO VAZ 

Metodologia de Apoio à Gestão Logística 

em Unidades de Saúde 
 

 

Clara Bento Vaz 

E-mail: clvaz@ipb.pt 

Escola Superior de Tecnologia e de Gestão, Instituto Politécnico de Bragança 

 

 

Resumo:  
No sector da saúde, reconhece-se que existem vários exemplos reais de 

desperdícios, associados aos fluxos de materiais e serviços, que poderiam ser 

reduzidos ou eliminados, sem por em causa a qualidade dos serviços de saúde 

prestados aos utentes. Nesta óptica, propõe-se uma metodologia de apoio à gestão 

logística em unidades de saúde, que visa a qualidade dos serviços prestados e a 

redução e eliminação de desperdícios. Numa primeira fase, descreve-se o processo 

actual onde foi identificado o problema. Numa segunda fase, analisam-se os 

factores que, hipoteticamente, influenciam significativamente o problema em 

causa, seleccionam-se os factores mais críticos, investigam-se as melhores 

práticas e estabelecem-se objectivos de melhoria. Numa terceira fase, propõe-se a 

melhoria que visa a eliminação ou redução dos desperdícios utilizando 

ferramentas Kaizen. A metodologia requer a intervenção de equipas 

multidisciplinares e deve ser aplicada no âmbito da melhoria contínua. 

Finalmente, apresenta-se um caso de estudo típico de aplicação da metodologia 

para redução de desperdícios em unidades de saúde. A metodologia proposta 

facilita a análise da situação actual, contribui para uma melhor visualização dos 

problemas, permite perceber as origens das dificuldades e desperdícios, tornando 

a proposta de soluções mais evidente e aceite pelas entidades envolvidas. 

 

Palavras-chave: Kaizen; Logística; Qualidade; Saúde. 
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1. Introdução 
 

A situação actual das unidades de saúde é caracterizada pelo aumento crescente dos custos 

com a prestação dos respectivos cuidados, pela consequente degradação da sua situação 

financeira, e pelos processos muito complicados e demorados, os quais, aliados à crescente 

procura, podem traduzir-se na prestação de um serviço deficiente ao utente. A gestão logística 

e a gestão da cadeia de abastecimento são reconhecidas como duas das principais áreas de 

melhoria, para gerir os recursos de forma mais eficiente, face à procura de cuidados de saúde 

por parte das respectivas unidades (Carvalho e Ramos 2009).  

No sector da saúde, verifica-se a necessidade de planear, implementar e controlar, de forma 

eficiente e eficaz, os fluxos directos e inversos de serviços (e materiais) e toda a informação 

associada, desde o ponto de origem ao ponto de atendimento, de forma a satisfazer os 

requisitos da prestação de cuidados de saúde aos utentes. No âmbito das unidades de saúde, 

esta visão corresponde à gestão logística dos fluxos de serviços e materiais, que integram 

internamente a unidade, e à gestão dos fluxos com as entidades externas, que lhes estão a 

montante ou a jusante. Tal significa que a gestão da cadeia de abastecimento em que uma 

unidade de saúde se insere requer a gestão integrada das interacções entre as áreas funcionais 

da unidade de saúde e as interacções desta unidade com as que lhe estão a montante e jusante. 

Nas unidades a montante, destacam-se nomeadamente os fornecedores de materiais, unidades 

de saúde e entidades que asseguram o transporte de doentes. Nas unidades a jusante, 

poderemos ter outras unidades de saúde que poderão intervir no processo de prestação de 

cuidados aos utentes e o próprio transporte de doentes. Só esta visão integrada dos elos da 

cadeia pode permitir uma redução efectiva dos desperdícios, evitando a sua transferência de 

um elo para o outro, ou, internamente, de um departamento clínico para o outro. 

A gestão logística das unidades de saúde envolve tomar decisões tendo em conta a 

interdependência e a coordenação entre as áreas funcionais e entre organizações, assegurando 

a qualidade na prestação dos cuidados de saúde no tempo adequado e a minimização de 

custos. A necessidade de prestar um elevado serviço ao utente, no tempo adequado e ao mais 

baixo custo, torna a gestão logística mais complexa no sector da saúde. O cumprimento desses 

três objectivos é difícil em qualquer organização, mas é ainda mais crítico no caso das 

unidades de saúde. Nestas, a ênfase da gestão é garantir a qualidade da prestação de cuidados 

de saúde aos utentes no tempo adequado, relegando para segundo plano a questão do 

montante de recursos utilizados.  
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Mas será possível prestar serviços de saúde com qualidade, gastando menos? Tal objectivo 

apenas se atingirá com uma visão integrada da cadeia de abastecimento, onde se insere a 

unidade de saúde. Qualquer abordagem logística, a realizar em unidades de saúde, tem de 

partir do princípio da prestação dos respectivos cuidados como um bem absoluto. Tendo em 

conta este axioma, podemos, e devemos, integrar os vários elos da cadeia, eliminando ou 

reduzindo desperdícios que não acrescentam qualquer valor. São vários os aspectos de 

natureza logística a considerar na área da saúde, ao nível dos meios à entrada, as 

acessibilidades, os tempos de operação, a facilidade de saída, os recursos envolvidos, 

condições de recepção, de acolhimento, de vagas, a produtividade das operações, gestão dos 

materiais, armazenagem e aviamento, distribuição interna de material, melhoria de layouts em 

que se movimentam os profissionais de saúde e os utentes, entre outros.  

Apesar do objecto da abordagem logística não incluir aspectos da prestação clínica dos 

cuidados de saúde, é necessário que seja realizada por equipas multidisciplinares, o que 

significa que a sua aplicação exija a participação simultânea de profissionais de saúde e 

gestão (Carvalho e Ramos 2009). Tal aumentará a taxa de sucesso da implementação das 

propostas de melhoria, evita conflito com os profissionais de saúde e o eventual risco de 

penalizar a qualidade da prestação dos cuidados de saúde aos utentes. 

Nesta perspectiva, pretende-se apresentar uma metodologia que permita apoiar a gestão 

logística em unidades de saúde, na redução e eliminação de desperdício e que vise a qualidade 

dos serviços prestados aos utentes. A qualidade dos sistemas de saúde é caracterizada pelos 

seguintes elementos: segurança do utente, eficácia, equidade, centralização no utente, no 

tempo adequado, e eficiência (Taner et al, 2007). A metodologia proposta concentra-se nos 

três últimos elementos de forma a obter soluções centradas no utente que visem melhorias na 

variável tempo e na eficiência dos recursos envolvidos, conseguida pela redução de 

desperdícios. A secção seguinte descreve a metodologia proposta. Os resultados obtidos são 

discutidos na secção 3. Finalmente a secção 4 apresenta as principais conclusões. 
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2. Metodologia 
 

O primeiro passo na aplicação da metodologia consiste na definição de valor acrescentado 

para que posteriormente se possa definir o que é considerado desperdício. Assim, nas 

unidades de saúde, valor acrescentado é “Prestar cuidados de saúde adequados ao utente 

adequado, no momento certo, no local com fácil acesso aos materiais necessários” (Carvalho 

e Ramos 2009). A prestação de um serviço de saúde é uma sequência de etapas. Os recursos 

utilizados em cada etapa (profissionais de saúde, equipamentos e materiais) podem agregar ou 

não valor. O estudo dos desperdícios é o estudo de tudo aquilo que não acrescenta valor. Só 

com a constante prevenção e eliminação do desperdício em todas as etapas é possível uma 

utilização mais eficiente de recursos. No contexto das unidades de saúde, o tipo de 

desperdícios que podem ocorrer estão relacionados com o sobredimensionamento do sistema, 

stocks elevados, transportes desnecessários, movimentações excessivas, esperas dispensáveis, 

prestação de serviços excessiva e ocorrência de erros.  

 

A identificação, eliminação ou redução dos desperdícios observados nos processos é apoiada 

pela utilização de instrumentos de gestão, nomeadamente as ferramentas Kaizen (Imai, 1986), 

que permitem obter soluções simples, de baixo custo, envolvendo todos os colaboradores. A 

identificação de desperdícios requer a gestão do fluxo de material (e serviços) e informação 

da cadeia de valor, a gestão visual, a utilização de sugestões dos colaboradores, entre outros.  

A metodologia proposta deve ser aplicada numa lógica de melhoria contínua. Inicialmente, 

identifica-se o problema a resolver; posteriormente analisa-se o problema, e, finalmente, 

planeia-se a proposta de melhoria a ser implementada. A metodologia pode ser integrada na 

fase de planeamento (P) de um ciclo PEVA (ver Figura 1), o que significa, que posteriormente 

se executam as melhorias propostas (E), se verificam os resultados e se medem os desvios (V) 

para posterior análise e redução (A). No final, a melhoria deve ser documentada formalmente 

através da normalização. 

Figura 1 – Ciclo de PEVA e normalização 
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De seguida, caracterizam-se as várias fases da metodologia: identificação do problema, 

análise do problema e proposta da melhoria. 

 

2.1. Identificação do problema 

Numa primeira fase, define-se o processo actual onde foi identificado o problema, recorrendo 

a ferramentas visuais e à quantificação do desempenho actual do processo.  

O fluxograma ou mapeamento da cadeia de valor (value stream mapping) são algumas 

ferramentas visuais que podem ser utilizadas para representar graficamente o estado actual 

dos processos, o que ajuda a identificar redundâncias, a simplificar e a visualizar desperdícios, 

no sentido de procurar soluções. O principal objectivo desta fase é então visualizar onde está 

o desperdício de modo a eliminá-lo e identificar oportunidades de melhoria. 

Para quantificar a gravidade do problema actual, devem ser definidas medidas de desempenho 

que permitam avaliar e controlar no futuro o impacto das melhorias. Essas medidas podem ser 

indicadores de utilização dos serviços de saúde ou indicadores de utilização de recursos. É 

nesta fase que se forma um grupo de trabalho. 

 

2.2. Análise do problema 

Numa segunda fase, analisam-se os factores (causas) que, hipoteticamente, influenciam 

significativamente o problema (efeito) em estudo, usando o diagrama de Causa e Efeito para 

seleccionar os factores mais críticos. 

O diagrama de Causa e Efeito é uma ferramenta gráfica de segregação de problemas que 

permite a hierarquização dos factores por tipologias diferentes, no sentido de discutir e definir 

oportunidades de melhoria. Estes factores podem ser identificados numa sessão de 

brainstorming, em que devem participar o grupo de trabalho e os elementos envolvidos no 

processo onde se identificou o problema. Deve procurar-se exprimir os factores seleccionados 

através de variáveis quantitativas, o que facilitará a selecção das causas que, hipoteticamente, 

influenciam mais significativamente o problema em estudo.  

A Análise de Pareto permite seleccionar os factores mais críticos, no caso em que existe 

disponibilidade de dados quantitativos sobre o impacto de cada factor no problema. Esta 

análise permite identificar as causas prioritárias responsáveis pela ocorrência do problema, 

quantificando o seu impacto.  



1 5 6      III ENCONTRO DE TRÓIA 
 QUALIDADE, INVESTIGAÇÃO E DESENVOLVIMENTO                           
 

CLARA BENTO VAZ 

Identificadas as causas prioritárias do problema a resolver, analisam-se os desperdícios, 

questionando-se a sua eliminação ou redução, e pesquisam-se melhores práticas. Esta análise 

implica o estudo das actividades dos processos, eliminando tarefas desnecessárias, 

combinando ou simplificando tarefas inerentes aos fluxos de materiais, serviços e informação 

associada. É nesta fase, que se deverá permitir a fixação consciente e fundamentada de 

objectivos de melhoria que devem ser quantificados e exequíveis. 

 

2.3. Proposta da melhoria 

Numa terceira fase, propõe-se a melhoria que visa a eliminação ou redução dos desperdícios. 

A proposta de resolução do problema deve ser descrita e representada, privilegiando a 

utilização de ferramentas gráficas. Da comparação das representações gráficas no estado 

actual e no estado futuro deve haver uma evidência clara de que o problema foi reduzido ou 

eliminado, o que facilitará a aceitação da solução por parte dos profissionais envolvidos.  

 

Finalmente, executando-se a melhoria proposta, pode haver necessidade de propor 

modificações organizacionais. O desempenho do processo deverá ser verificado de forma a 

averiguar a implementação da melhoria. Para isso, devem utilizar-se os indicadores de 

desempenho definidos anteriormente para verificar o impacto das melhorias e, eventualmente, 

corrigir desvios relativos ao objectivo definido. Finalmente, documentam-se os 

procedimentos da melhoria proposta e utilizam-se instrumentos visuais, se vieram a mostrar-

se necessários para sublinharem a visibilidade da melhoria proposta para todos os elementos 

envolvidos. A alteração de procedimentos exige a formação dos colaboradores envolvidos. 

Na próxima secção, apresenta-se um caso de estudo típico de aplicação da metodologia 

proposta, que deve ser realizado por uma equipa multidisciplinar.  

 

 

3. Resultados 
 

Nesta secção, apresenta-se um caso típico de aplicação da metodologia à resolução do 

problema do cancelamento de intervenções cirúrgicas (I.C.) programadas (Vaz, 2011), que 

pode surgir numa unidade de saúde. Ainda não foi possível estudar um caso real de uma 

unidade de saúde, impossibilitando a recolha de informação quantificada e a avaliação do 

desempenho do processo onde o problema pode ocorrer. O cancelamento de I.C. pode causar 

prejuízos para o utente e para a instituição, tendo implicações directas no custo operacional e 
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financeiro da instituição e no atendimento deficiente que é prestado aos utentes por parte da 

instituição (Cavalcante et al 2000). De seguida, descrevem-se e discutem-se os resultados que 

podem ser obtidos nas várias fases de aplicação da metodologia. 

 

Identificação do Problema: descrevem-se as várias actividades do processo actual onde se 

identifica o problema, recorrendo a um fluxograma e à quantificação do desempenho actual 

do processo. Como indicador de desempenho define-se a percentagem de cirurgias canceladas 

face às programadas. O fluxograma representado na Figura 2, descreve as várias actividades 

do processo actual. Inicialmente, o utente é sujeito à consulta de especialidade pelo 

profissional de saúde em que lhe é proposto a I.C.. Nesta fase, o utente é informado sobre o 

procedimento pré-cirúrgico. Posteriormente, o utente é encaminhado para a consulta de 

anestesia, em que se avaliam as suas condições anestésicas. Caso estas condições sejam as 

adequadas à I.C., esta vai para agendamento. Caso contrário, o utente é encaminhado 

novamente para a consulta de especialidade. Do agendamento, resulta a marcação da data da 

IC. Esta informação é comunicada ao utente. Na data agendada, o utente comparece no 

serviço de internamento. Caso a I.C. seja realizada, o utente fica internado e, posteriormente, 

ser-lhe-á concedida alta. No caso da I.C. não ser realizada, por incumprimento de condições 

necessárias e adequadas à realização da I.C., o utente é encaminhado para a consulta de 

especialidade. 
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Figura 2 – Fluxograma do processo actual de programação de cirurgias 
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Analisar o problema: As causas para o cancelamento de cirurgias (SIGIC, 2005) podem ser 

classificadas em seis grupos de factores principais: Utente, Meio Ambiente, Fármacos e 

Hemoderivados, Equipamento ou Material, Medidas de Desempenho e Colaboradores. Os 

factores principais e o subsequente desdobramento em factores secundários e terciários são 

representados através de um diagrama de Causa e Efeito, como mostra a Figura 3. 
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Figura 3 – Diagrama de Causa e Efeito para o problema do cancelamento de I.C. 
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Dado o carácter típico do estudo, não foi possível exprimir os factores seleccionados através 

de variáveis quantitativas. Tendo em conta a informação recolhida na fase anterior, 

identificaram-se os factores que influenciam mais significativamente o problema em causa e 

que é possível intervir: não comparência do utente, ausência de autorização, falta de 

hemoderivados, falta de material ou equipamento. Identificadas as causas prioritárias do 

problema a resolver, analisam-se os desperdícios e questiona-se a sua eliminação ou redução.  

 

Proposta da melhoria: A falta de material e equipamento foi identificada como a causa que, 

geralmente, tende a influenciar mais significativamente o problema em causa, o que implica a 

necessidade de um planeamento prévio à realização da cirurgia. Para isso, é necessário ter 

informação dos dados referentes às solicitações, tanto de material, como de equipamentos 

necessários para a cirurgia prevista, de forma a serem requisitados aos fornecedores 

antecipadamente, quer seja por compra directa, quer à consignação. Isto requer o planeamento 

das necessidades de materiais e de equipamentos de forma a estarem disponíveis, na data 

prevista, na quantidade solicitada e no bloco operatório. A proposta de resolução do problema 

é representada através do fluxograma, representado na Figura , em que se apresentam as 

sugestões de melhoria assinaladas.  
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Figura 4 – Fluxograma do processo proposto de programação de cirurgias 
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Na proposta de melhoria, as alterações sugeridas prendem-se nomeadamente com a operação 

de agendamento da I.C., a disponibilização de materiais e equipamentos no bloco operatório e 

a confirmação prévia da I.C. com o utente. Da comparação das representações gráficas no 

estado actual (Figura 2) e no estado proposto (Figura 4) verifica-se que há uma evidência 

clara de que foram definidos procedimentos que permitem reduzir as causas mais críticas do 

problema, o que facilitará a aceitação da solução por parte dos profissionais envolvidos.  
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4. Conclusão 
 

No sector da saúde, há necessidade de gerir, de forma eficiente e eficaz, os fluxos directos e 

inversos de serviços (e materiais) e toda a informação associada, desde o ponto de origem ao 

ponto de atendimento, de forma assegurar a qualidade da prestação de cuidados de saúde aos 

utentes. Esta visão corresponde à gestão logística dos fluxos de serviços e materiais, que 

integram internamente a unidade de saúde, e à gestão dos fluxos com as entidades externas 

que lhe estão a montante ou a jusante. Só esta visão integrada dos elos da cadeia pode permitir 

uma redução efectiva dos desperdícios, evitando a sua transferência de um elo para o outro, 

ou internamente, de um departamento clínico para o outro. 

Neste artigo, propõe-se uma metodologia que é apoiada pela utilização de instrumentos de 

gestão, nomeadamente ferramentas Kaizen, que, permitem obter soluções simples, de baixo 

custo, envolvendo todos os colaboradores. Esta sistemática, que procura soluções centradas 

no utente, visa obter melhorias na variável tempo e eficiência dos recursos envolvidos, ambas 

conseguidas pela redução significativa de desperdícios do processo. A metodologia deve ser 

aplicada de forma contínua e realizada por equipas multidisciplinares.  

A metodologia proposta foi aplicada a um caso típico do cancelamento das cirurgias 

programadas que pode ocorrer numa unidade de saúde. Conclui-se que a metodologia em 

causa facilita a análise da situação actual desse problema, contribuindo para a hierarquização 

das causas dos problemas, e perceber as origens das dificuldades e desperdícios, tornando a 

proposta de soluções mais evidente e aceite pelas entidades envolvidas. No futuro, esta 

metodologia pode ser aplicada em casos reais, para resolver problemas logísticos das unidades 

de saúde, com vista a melhorar a qualidade dos cuidados prestados aos utentes. 
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Resumo:  

A metodologia para avaliação dos serviços do IST (AssIST), ainda em fase 

experimental, propõe-se a disponibilizar mecanismos de análise integrada da 

informação sobre o desempenho dos serviços, atuando numa perspetiva de 

serviços internos partilhados, através da utilização de um “Tableau de Bord” 

(TB), cuja função nuclear é sustentar uma Autoavaliação. 

O TB consiste numa folha de cálculo, que interliga os objetivos/indicadores dos 

serviços aos objetivos da organização. Neste instrumento encontra-se 

devidamente quantificados os objetivos, indicadores e metas de cada serviço, 

permitindo a sua medição e o cruzamento e alinhamento com os objetivos fixados 

para os colaboradores e para os dirigentes. 

No final do ciclo de gestão, com base nos resultados obtidos no TB os dirigentes 

dos serviços elaboram o Relatório de Autoavaliação onde, de forma resumida, 

simples e clara descrevem e justificam os resultados e desvios verificados nos 

respectivos TB, os pontos fortes e fracos, e as ações conducentes à melhoria. 

Após a análise comparada dos resultados obtidos nos TB dos vários serviços, o 

órgão competente procede à aplicação de uma matriz, na qual se imputam os 

resultados dos objectivos transversais da organização, designadamente dos 

inquéritos de satisfação dos utentes e dos colaboradores e a produtividade, 

promovendo a avaliação pela diferenciação do desempenho e pela qualidade nos 

serviços. 

 

Palavras-chave: Autoavaliação; Avaliação dos Serviços; Responsabilização; 

Siadap. 
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1. Introdução 
 

O processo de modernização da Administração Pública, e muito em especial das 

universidades, tem sido alvo de reflexões e do desenvolvimento e implementação de novas 

práticas orientadas para a qualidade do serviço público tendo em consideração a evolução da 

sociedade, da economia e das necessidades dos cidadãos/contribuintes. A qualidade dos 

serviços prestados, bem como a satisfação do cidadão-cliente, são o centro destas novas 

orientações, enquadráveis na “nova gestão pública”, ou “new public management”, que se 

assume como uma administração pública renovada. Segundo Mozzicafreddo (2007) a 

perspetiva da Administração Pública renovada surge da necessidade em tornar o seu 

funcionamento mais profissional, mais eficiente e equitativo, e ainda mais sensível às 

condições e mudanças externas, reorganizando e revalorizando as estruturas internas. Na base 

destas reformas estão razões técnicas, nomeadamente a necessidade de medição dos 

resultados do ato administrativo. 

Conforme Araújo e Rodrigues (2010), muito embora a natureza imaterial das atividades de 

ensino superior suscite algumas questões, as instituições de ensino superior também foram 

confrontadas com estes novos desafios, e no contexto das políticas de educação superior têm 

sido adotadas e implementadas medidas de gestão orientadas para os resultados. Todavia, é 

nosso entender que o papel dos serviços administrativos e de suporte às atividades de ensino e 

de investigação tem sido menosprezado, pese embora eles se constituam como motor de 

concretização dos objetivos de desempenho da instituição e fundamentais no apoio à decisão 

e à gestão da qualidade das instituições.  

Uma das razões apontadas por Mozzicafreddo e Gouveia (2011) para a não consolidação do 

atual sistema de avaliação prende-se com a falta de afinação do método de avaliação do 

desempenho no que respeita à equidade e objetividade por parte do avaliador. Por seu lado, 

Araújo (2001) refere que existe em Portugal alguma resistência à utilização de instrumentos 

para avaliação de desempenho dos processos e de indicadores de medição de resultados, 

argumenta contudo que, a definição clara de objetivos e metas e a ligação entre recursos e 

resultados são essenciais para a prossecução da qualidade na administração pública.  

É necessário introduzir nos serviços a qualidade, enquanto preocupação com o desempenho, 

com as características do serviço que se presta e como se presta, criando sistemas eficientes 

para gestão da informação e utilizando ferramentas consistentes e fiáveis, indutoras da 

transparência e que contribuam para a melhoria contínua da prestação de serviços. É 

fundamental, também, avaliar esses serviços tendo em conta as expectativas dos cidadãos. 
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Para Araújo (2002) os cidadãos são mais do que clientes, e a sua participação não se pode 

limitar aos inquéritos de satisfação, pelo que a nova administração requer outras estratégias 

que permitam a participação de todas as partes que são afetadas ou envolvidas. Neste sentido 

é importante referir, citando Gomes (2001), que a razão de ser do serviço público está no 

cidadão e que tão cidadão é o funcionário como o utente. Consideramos, assim, que a 

preocupação e a ênfase no desempenho das instituições de ensino superior deve refletir-se 

também no desempenho dos seus serviços, dos seus dirigentes e dos seus colaboradores.  

Neste âmbito, a adaptação dos conceitos-chave da qualidade nas instituições de ensino 

superior tem sido facilitada pelo facto de, embora subordinadas à legislação vigente, e a 

restrições orçamentais, as universidades serem dotadas de autonomia estatutária, científica, 

cultural, pedagógica, administrativa, financeira e patrimonial. Contudo, conforme refere 

Tavares (2004), toda a atividade de gestão pública segue a ordem jurídica, que inclui também 

os princípios da boa gestão. Assim, desde que agindo em conformidade com a legislação em 

vigor, é permitido às universidades a introdução de novas formas de gestão da qualidade, de 

introdução de novos instrumentos e técnicas, neste caso especifico para avaliação do 

desempenho dos serviços.  

O presente trabalho experimental consiste na proposta de implementação, em todos os 

Serviços do IST de uma ferramenta uniformizada que, em conformidade com a legislação em 

vigor, permita reforçar o alinhamento dos Siadap 1-2-3, com o propósito de alinhar os 

objetivos da instituição com os dos seus serviços, e introduzir fatores de transparência e 

equidade na avaliação destes, pelo controlo e pela accountability, que para Mosher (1986, 

citado por Gomes, 2001) é sinónimo de obrigação de responder por algo, e para Antunes 

(2007) é a responsabilidade objetiva num sistema de democracia e de administração aberta. 

 

 

2. Metodologia 
 

A metodologia para avaliação dos serviços do IST (AssIST) está a ser implementada em 2012, 

a título experimental, na AEP (Área de Estudos e Planeamento) e na DRH (Direção de 

recursos Humanos), e propõe-se avaliar os serviços utilizando mecanismos de análise 

integrada da informação com base na legislação vigente (Lei 66-B/2007), e atuando numa 

perspetiva que assenta na gestão por objetivos e na autoavaliação. Os dirigentes intermédios 

autoavaliam os seus Serviços utilizando uma ferramenta de trabalho integrada – o “tableau de 

bord”. O tableau de bord consiste numa folha de cálculo, que será extensiva a todos os 
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serviços, e onde, de forma simples e clara, são vertidos os objetivos específicos de cada 

Serviço, os seus indicadores, as metas e os resultados. A autoavaliação tem por base os 

resultados obtidos no ciclo de gestão, e é complementada por indicadores transversais a todos 

os serviços conducentes à obtenção da excelência, que são, designadamente, os resultados dos 

inquéritos de satisfação dos seus utentes e dos colaboradores.  

Com a presente metodologia ambicionamos poder ultrapassar alguns dos constrangimentos da 

Direção face à imposição indiferenciada a todos os serviços das quotas regulamentadas para a 

avaliação. Este procedimento tem levado a situações de injustiça e falta de equidade. Serviços 

com grande performance, e com um corpo de colaboradores eficiente são penalizados em 

benefício de outros serviços comparativamente com desempenhos menos satisfatórios. Assim, 

propomo-nos através do alinhamento dos objetivos do serviço com os dos colaboradores ter 

em atenção a diferenciação dos desempenhos de todos os serviços, e dos seus dirigentes. Por 

outro lado a Direção e o serviço poderão tirar partido da análise dos desvios, apontando 

iniciativas para melhorias e potenciando os mecanismos de eficácia e eficiência na gestão dos 

seus recursos humanos.  

O presente trabalho de campo está a ser acompanhado por uma equipa formada por elementos 

do Conselho Coordenador de Avaliação do IST, da Área de Qualidade e Auditoria Interna, da 

Área de Estudos e Planeamento, da Direção de Recursos Humanos, e da Direção de Sistemas 

de Informação, especializada em TIC, que procederá de forma a definir os modelos de TB, de 

Relatório de Avaliação, de Relatórios de Análise Crítica e Final, e o estudo para, 

posteriormente, as bases da metodologia serem integradas no sistema informático do IST, em 

alinhamento com o sistema de avaliação dos colaboradores. Simultaneamente irá sendo 

redigido um regulamento para a implementação da metodologia e um modelo de Matriz para 

apurar a Excelência. 

 

Implementação da metodologia  

Todos os serviços possuem o seu próprio Tableau de Bord (TB), onde constam as respectivas 

atividades (descritas por objetivos operacionais, iniciativas e/ou ou tarefas, metas e 

designação dos responsáveis pela execução de cada um), e incluem eventuais objetivos 

transversais a todos os serviços (quando superiormente definidos). Com este quadro os 

dirigentes dos serviços podem fazer a monitorização do seu serviço (semanal, mensal, 

trimestral, etc.), e terão que enviar quadrimestralmente os resultados obtidos à equipa do 

Conselho Coordenador de Avaliação superiormente nomeada para executar a monitorização e 
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a avaliação final. Com base nos resultados obtidos no TB, no final do ciclo de gestão, os 

Serviços elaboram um Relatório de Autoavaliação (anexo ao TB, uniformizado para todos os 

serviços), que é remetido, dentro do prazo estipulado no calendário de Avaliação, à dita 

equipa de avaliação. 

Todos os serviços estão obrigados ao preenchimento do Relatório de Autoavaliação, no qual 

deve constar uma breve análise dos desvios verificados e a(s) proposta(s) de melhoria, e  onde 

o dirigente responsável deve ainda propor uma menção de avaliação, dentro dos parâmetros 

legalmente definidos (Bom, Satisfatório ou Insuficiente). A equipa de avaliação analisa todos 

os Relatórios e produz um Relatório de Análise Crítica por serviço, resumido e igualmente 

parametrizado para todos os serviços, que lhes é enviado individualmente, para conhecimento 

e/ou contraditório no prazo estipulado. No mesmo deve constar a atribuição da menção 

prevista no nº1 do art.º 18º da Lei 66-B/2007, que será homologada pelos Órgãos de Gestão. 

Finalmente a Equipa de Avaliação elabora um Relatório de Análise Comparada de Avaliação 

do Desempenho dos Serviços, comparando os respetivos resultados de desempenho, e 

aplicando a todos os Serviços classificados de Bom uma Matriz de Excelência, para atribuição 

eventual de “Excelente”.  

Os serviços com distinção de mérito podem ver aumentadas as percentagens máximas legais 

para menções Siadap de “relevante” e “excelente” dos respetivos trabalhadores (Siadap 2 e 3), 

em percentagem a definir superiormente pelo IST e produzindo efeito no ano seguinte. De 

igual modo os Serviços com desempenho Insuficiente poderão ver reduzidas as quotas legais 

para menções Siadap 2 e 3. 

Os Relatórios de Autoavaliação e Comparativo de Desempenho e ainda os atos mais 

significativos deverão ser publicados na página eletrónica do IST, com acesso intranet a toda a 

comunidade. 

 

O “Tableau de Bord”  

O Tableau de Bord (TB) consiste num quadro, numa folha de cálculo, no qual deverão constar 

os elementos básicos e obrigatórios conducentes à concretização da avaliação dos serviços, à 

semelhança dos elementos que constam do QUAR (SIADAP1), e os elementos 

complementares para as chefias realizarem a monitorização interna do serviço em questão e 

que lhes servirão de suporte à avaliação dos colaboradores (SIADAP 3). Também a avaliação 

do desempenho dos dirigentes (SIADAP2) poderá ser monitorizada com base neste quadro.  
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Neste instrumento encontram-se os objetivos, indicadores e metas, devidamente 

quantificados, permitindo, nos termos da lei, uma medição da sua concretização. Adaptado 

serviço a serviço, o TB deverá fornecer os seguintes outputs para avaliação dos serviços: 

 Permitir a monitorização (quadrimestral ou outra) do desempenho do Serviço ao longo 

do ano; 

 Identificar atempadamente os desvios de execução face às metas; 

 Refletir acerca das causas dos desvios; 

 Identificar fragilidades do planeamento e dos recursos afetos; 

 Apoiar o reajustamento das metas ao longo do ano (sob proposta dos serviços e depois 

de aprovadas superiormente); 

 Antecipar futuros constrangimentos; 

 Alertar para a necessidade de medidas corretivas; 

 Promover o alinhamento dos serviços e seus colaboradores com os objetivos do IST; 

 Diminuir a probabilidade de incumprimento das metas; 

 Aumentar a probabilidade de premiar o mérito e atingir a excelência, diferenciando 

desempenhos. 

No final do ciclo de gestão, complementarmente ao TB e com base nele, cada chefia deverá 

elaborar o Relatório de Autoavaliação do seu serviço.  

 

Relatório de Autoavaliação 

A Autoavaliação do serviço deve ser feita com base no modelo de TB aprovado e adotado no 

início do ciclo de gestão, evidenciando os resultados alcançados no final do ciclo e os desvios 

verificados, e deverá constituir-se como suporte para que o dirigente máximo de cada serviço 

proponha as classificações dos seus colaboradores.  

Sempre que possível o Relatório de Autoavaliação deve ser acompanhado de informação 

relativa a: 

 Atividades desenvolvidas, previstas e não previstas, com indicação dos resultados 

alcançados; 

 Afetação real e prevista dos recursos humanos, materiais e financeiros; 

 Apreciação, por parte dos utilizadores, da quantidade e qualidade dos serviços 

prestados, sobretudo quando se trate de unidades prestadoras de serviços a utilizadores 

externos ao IST; 

 Apreciação do serviço por parte dos colaboradores;  
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 Avaliação do sistema de controlo interno; 

 Análise das causas de incumprimento de ações ou projetos não executados ou com 

resultados insuficientes; 

 Identificação de medidas para um reforço positivo do desempenho; 

 Comparação com o desempenho de serviços idênticos, no plano nacional e 

internacional, que possam constituir padrão de comparação; 

 Conclusões prospetivas fazendo referência, nomeadamente, a um plano de melhoria a 

implementar no ano seguinte. 

No Relatório de Autoavaliação devem ser relatadas as causas de incumprimento, exógenas 

e/ou endógenas ao Serviço, suportadas por evidências ou provas factuais devidamente 

fundamentadas. Deve também ser feita menção expressa ao plano de melhorias (devidamente 

explicitado), em consonância com as principais causas de incumprimento de objetivos do 

serviço. 

A fiabilidade das fontes de verificação adquire fundamental importância na Autoavaliação, 

pelo que o avaliador deverá sempre assegurar-se da consistência entre um resultado 

apresentado e as evidências recolhidas. Salienta-se ainda que o TB e/ou o Relatório de 

Autoavaliação não deverão constituir-se como fonte de verificação, porquanto contêm dados 

finais que deverão ser previamente verificados ou passíveis de verificação.  

 

Avaliação Final 

A primeira avaliação é uma autoavaliação, que é da responsabilidade do Dirigente do Serviço. 

Deve constar do Relatório e ter em conta os resultados do desempenho obtidos no TB. Esta 

autoavaliação será confirmada ou infirmada no Relatório de Análise Crítica e terá o impacto 

devido no Relatório de Análise Comparada de Avaliação do Desempenho dos Serviços. 

A Avaliação Final é a apreciação qualitativa e quantitativa dos resultados alcançados, e 

efetiva-se de acordo com o n.º1 do art.18.º da Lei n.º66-B/2007, de 28/12. 

 

Funções e responsabilidade 

O Conselho de Gestão (CG) nomeia o Conselho Coordenador de Avaliação, e a equipa 

responsável pela avaliação dos serviços. Homologa o QUAR do IST e os TB dos serviços 

envolvidos no processo, após validação pela Área de Estudos e Planeamento (AEP) enquanto 

serviço de apoio aos órgãos de gestão no âmbito do planeamento estratégico. Cabe ainda ao 

CG a definição dos parâmetros da Matriz de Excelência, a atribuição da menção de mérito aos 

Serviços e a decisão sobre processos de heteroavaliação (HA). 
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A Área da Qualidade e Auditoria Interna (AQAI) é responsável pela realização de ações de 

inspeção determinadas pelo CG na eventualidade de heteroavaliação, sob proposta do 

Conselho Coordenador da Avaliação dos Serviços (Siadap 1). 

A Área de Estudos e Planeamento (AEP) elabora o QUAR, o Plano de Atividades, o Relatório 

de Atividades, e procede à análise e elaboração de pareceres relativos a propostas e a pedidos 

de revisão de TB.  

Cabe ao Dirigente Máximo de cada Serviço a monitorização do seu TB, a elaboração do 

Relatório de Autoavaliação (inclusa ao Relatório de Atividades), a enviar ao CG nos prazos 

por este anunciados nos termos legais, e documentos previsionais e de prestação de contas 

legalmente previstos. 

A equipa de Avaliação dos Serviços, que integra o CCA, elabora a Análise Crítica da 

Autoavaliação de cada serviço e a Análise Comparada de todos os serviços do IST, que inclui: 

 A identificação dos serviços que se distinguiram positivamente; 

 A lista, que propõe ao CG, com os merecedores da distinção de mérito; 

 A identificação dos serviços com maiores desvios não justificados, ou que devam ser 

objeto de heteroavaliação. 

 

 

3. Implementação da metodologia 
 

No final de 2011 foi superiormente aprovada a implementação da metodologia a título 

experimental em 2012, na Área de Estudos e Planeamento (AEP) e na Direção de Recursos 

Humanos (DRH). Para a implementação, monitorização e acompanhamento do projeto foi 

designada uma equipa fixa constituída por 2 elementos da Área de Estudos e Planeamento, 1 

elemento da Direção de Recursos Humanos, 1 elemento da Área de Qualidade e Auditoria 

Interna (AQAI) e um elemento especialista em informática da Direção de Serviços 

Informáticos (DSI). O acompanhamento deverá ser constante, por forma a aperfeiçoar o 

processo e a ferramenta. 

Paralelamente decorrem as seguintes ações: a) Estudo, elaboração, formatação e integração da 

folha de cálculo (TB); b) sessões de formação direcionadas para os colaboradores envolvidos 

nesta fase do projeto, designadamente os Núcleos da DRH; c) acompanhamento e 

monitorização da experiencia piloto; d) elaboração de relatórios intermédios e do relatório 

final contendo uma proposta de regulamento e de matriz para a excelência. 
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4. Nota final 
 

As condições necessárias à implementação de melhorias no funcionamento da administração 

pública e de orientação para a cidadania passam pela qualificação dos recursos humanos com 

sistemas de motivação e recompensas pelo desempenho, e exige uma alteração dos 

comportamentos dos agentes nomeadamente dos quadros superiores, de forma a preparar a 

administração para o diálogo com os cidadãos, conforme refere Mozzicafreddo (2001). Desta 

forma a reforma não se traduzirá simplesmente na mudança das estruturas mas passará 

também pela capacidade de modificar as atitudes, os comportamentos dos funcionários e dos 

cidadãos em geral, e neste contexto as políticas de comunicação e de gestão de recursos 

humanos, bem como a formação profissional, assumem uma importância fundamental para 

melhorar a qualidade da Administração Pública (Gomes, 2001).  
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Resumo:  
Para uma organização assumir a sua parte na construção do futuro implica, a cada 

momento, (re)conhecer a posição que ocupa, as principais tendências que 

“enformarão” os contextos da actuação futura, bem como as competências de que 

dispõe face às que serão requeridas para assegurar o sucesso nesses possíveis 

contextos. Não se trata de procurar condicionar o futuro, mas sim de criar as 

condições de adaptação à evolução do contexto em que a organização desenvolve 

a sua actividade e de manutenção da sua capacidade de acção criativa de valor 

económico e social e de liderança, ao longo desse contínuo processo 

transformacional, tendo em vista o seu sucesso sustentado. O Modelo de 

Excelência da EFQM surge como uma ferramenta que ajuda as organizações a 

alcançarem este sucesso sustentado.  

Este trabalho faz a análise do Modelo EFQM, das motivações e impacto 

decorrentes da sua implementação, assim como faz referência aos benefícios e 

limitação apontadas pela bibliografia ao modelo. O trabalho de investigação, que 

se encontra em desenvolvimento, versa a análise do Modelo EFQM, da 

abordagem utilizada pela Bosch Car Multimédia Portugal, S.A. na implementação 

do modelo e qual o impacto dessa mesma implementação. 

 

Palavras-chave: EFQM; impacto; Modelo de excelência. 
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1. O modelo de excelência da EFQM 
 

As interdependências entre organizações, comunidades, países e economias estão cada vez 

mais fortalecidas e complexas. Para se manterem competitivas neste ambiente, qualquer 

organização necessita continuamente de melhorar e inovar. Agora, mais do que nunca, uma 

organização necessita de compreender, equilibrar e gerir eficazmente as necessidades e 

expectativas dos seus stakeholders. O Modelo de Excelência EFQM é uma estrutura para 

entender e gerir esta complexidade. O modelo é pragmático e prático, desenvolvido por 

organizações líderes, para estimular a melhoria contínua. (EFQM, 2012) 

Criado em 1988 por 14 das maiores empresas europeias, seguindo os passos da indústria 

americana, o modelo EFQM é usado para avaliar as empresas de acordo com o 

desenvolvimento do seu sistema e da sua filosofia de Gestão da Qualidade Total. Assim, 

estabeleceu uma estrutura de referência que permite que às organizações avaliarem-se de 

acordo com determinados critérios, agrupados em meios e resultados (Camisón, Cruz, 

Gonzólez, 2006). 

O modelo de excelência EFQM é uma estrutura não-prescritiva que reconhece várias 

abordagens para alcançar a excelência sustentável. A estrutura do modelo baseia-se em nove 

critérios, cinco destes são "Meios" e quatro são "Resultados". Os critérios de "Meios" estão 

relacionados com o que a organização faz, os critérios de "Resultados" estão relacionados 

com o que uma organização atinge. "Resultados" são causados por "Meios" e o retorno dos 

"Resultados" ajudam a melhorar os "Meios". (Zerafat, et al, 2008) 

O Modelo baseia-se na seguinte premissa: Organizações excelentes alcançam e mantêm níveis 

superiores de desempenho que satisfazem ou excedem as expectativas dos seus stakeholders. 

Independentemente do sector, dimensão, estrutura ou maturidade, para que as organizações 

tenham sucesso necessitam de estabelecer um sistema de gestão. 

Embora existam inúmeras técnicas e ferramentas de gestão normalmente utilizadas, o Modelo 

de Excelência da EFQM proporciona uma perspectiva holística da organização e pode ser 

utilizado para determinar como esses diferentes métodos se encaixam e se complementam. O 

Modelo pode, assim, ser usado em conjugação com quaisquer dessas ferramentas, 

dependendo da finalidade e das necessidades da organização, como uma estrutura global para 

o desenvolvimento da excelência sustentável. (EFQM, 2009) 

O Modelo de Excelência da EFQM não foi só criado para reconhecer e promover o sucesso 

sustentável, como também para orientar aqueles que o pretendem atingir. Isto é realizado 

através de um conjunto de três componentes integrados. O primeiro relativo aos conceitos 
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fundamentais da excelência – os princípios fundamentais que são a base essencial para 

alcançar a excelência sustentável para toda a organização. O segundo é o modelo de 

excelência – uma ferramenta para ajudar as organizações a converterem os conceitos 

fundamentais da excelência em práticas sustentáveis. O terceiro é a matriz RADAR – 

ferramenta de auto-avaliação da gestão que fornece a base de apoio de uma organização, 

abordando os desafios que precisa de superar para atingir a excelência sustentável. A 

utilização destes três componentes integrados tem ajudado as organizações, 

independentemente da sua dimensão e sector de actividade, a compararem-se com os 

atributos, as qualidades e os desempenhos de organizações sustentáveis (Oliveira et al., 2010) 

Os Conceitos Fundamentais da Excelência (Figura 1) esboçam o alicerce essencial para 

qualquer organização alcançar a excelência sustentada. Podem ser usados para descrever os 

atributos de uma cultura organizacional excelente. Servem, também, para estabelecer uma 

linguagem comum entre gestores seniores. 

 

Figura 1 – Conceitos Fundamentais da Excelência 

 

 

 

Fonte: EFQM, 2009 

 

O Modelo de Excelência da EFQM (Figura 2) permite aos Gestores/Líderes compreenderem 

as relações de causa e efeito entre o que a organização faz e os resultados que alcança. Com o 

apoio da lógica do RADAR, é possível realizar uma avaliação sólida do grau de excelência de 

qualquer organização. 
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Figura 2 – Modelo de Excelência da EFQM 

 

Fonte: EFQM, 2009 

A Lógica do RADAR (Figura 3) proporciona uma abordagem estruturada para questionar o 

desempenho de uma organização. Está, também, na base do mecanismo de pontuação 

subjacente ao Prémio de Excelência da EFQM, e de outros esquemas de reconhecimento ou 

avaliação, e pode ajudar a conduzir projectos de mudança e de melhoria da gestão, numa 

organização. (EFQM, 2009) 

 

Figura 3 – Lógica do Radar 

 

 

Fonte: EFQM, 2009 

 

De acordo com Same et al. (2011), a lógica por trás do modelo é que, ao melhorar a forma 

como a organização opera – as ferramentas de gestão – haverá uma melhoria inevitável nos 

resultados. Isso significa que as ferramentas de gestão são uma parte principal do Modelo de 
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Excelência da EFQM e o facto é, atingir a excelência depende da utilização das melhores 

ferramentas de gestão que são adoptadas de acordo com as necessidades da organização para 

atingir a excelência e elevados níveis de desempenho através da utilização dessas ferramentas. 

Como mostrado na figura 4, assumindo o modelo EFQM como uma pirâmide, os Conceitos 

Fundamentais e os Critérios do modelo são o primeiro e o segundo nível desta pirâmide, e as 

ferramentas de gestão o terceiro nível (EFQM, 1999). 

Figura 4 – Três níveis do Modelo EFQM 

 

 

Fonte: Same, et al. 

 

Vijandea, et al. (2007), afirmam que a obtenção de qualquer reconhecimento de acordo com o 

Modelo EFQM constituirá, a priori, um elemento de imagem e posicionamento competitivo 

muito importante para as organizações. No mesmo sentido, Bernal García et al. (2004), refere 

que a implementação do modelo EFQM permite reforçar a posição concorrencial das 

empresas europeias nos mercados mundiais. 

O Esquema de Reconhecimento da EFQM pretende reconhecer as conquistas alcançadas pelas 

organizações e encorajar esforços futuros ainda mais ambiciosos. Os Níveis de Excelência da 

EFQM foram desenvolvidos para dar resposta às necessidades demonstradas no sentido da 

criação de patamares num caminho que conduz ao mais alto nível da Excelência. A insígnia 

dos Níveis de Excelência, uma pirâmide com patamares distintos, pode ser usada nas suas 

variadas formas pelas organizações que participem e alcancem os níveis apropriados. (APQ, 

2007) 

O 'EFQM Excellence Awards', é o prémio principal, anteriormente conhecido como o 'prémio 

europeu de qualidade'. Estes são os prémios que da Fundação Europeia apresenta anualmente, 

e constituem o reconhecimento máximo concedido por esta instituição. Este reconhecimento é 

concedido em três áreas diferentes: «As grandes organizações, negócios e unidades 

operacionais», «Sector público» e «pequenas e médias organizações». Cada ano uma 

organização obtém o reconhecimento máximo para cada uma das áreas acima mencionados 

através da atribuição do 'Excellence Award Winner', e abaixo deste há dois outros prémios, o 
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"Excellence Award Prize" e "Excellence Award finalist', sendo este último uma menção 

especial para organizações que chegou à fase final, mas que não atingiram os níveis dos 

outros prémios. 

Além desses prémios anuais, a Fundação também aplica um sistema de reconhecimento de 

"Levels of Excellence", que está dividido em dois níveis: “Committed to Excellence” (C2E), 

concedido às organizações com pontuação inferior a 400 dos 1000 pontos do modelo e que 

demonstraram o compromisso, tendo implementado um processo de auto-avaliação e 

melhoria de actividades com resultados palpáveis; e “Recognised for Excellence” (R4E), para 

organizações com mais 400 pontos. (Heras et al., 2011) 

O Modelo de Excelência da EFQM é revisto e actualizado num ciclo de 3 anos, com base na 

aprendizagem, experiência e percepção das principais organizações. É projectado para ser 

uma ferramenta prática e pragmática, permitindo às organizações obter uma visão holística do 

seu actual nível de excelência e priorizar os seus esforços de melhoria para maximizar os seu 

impacto. (EFQM, 2012). Desta forma, garante que se mantém dinâmico e está actualizado 

com a linha de pensamento mais actual sobre a Gestão da Qualidade Total. (Vijandea, et al., 

2007). 

 

2. Motivações para a implementação e impacto na organização 
 

Este é um modelo que, de acordo com Tejedor et al. (2008), obtém uma maior satisfação por 

parte de quem implementa, permitindo uma auto-avaliação baseada num conjunto de critérios 

que facilitam a avaliação externa e por conseguinte efectivar praticas de benchmarking. 

Num estudo desenvolvido por Heras, et al. (2011), as motivações para a implementação do 

Modelo da EFQM são, na sua maioria internas e estão relacionadas com a melhoria dos 

sistemas de gestão, a eficiência e o controlo interno nas organizações. No entanto, ainda 

segundo os mesmos autores, factores externos como as necessidades dos clientes e a melhoria 

da imagem pública da organização também são apontados como factores importantes para a 

implementação do Modelo. 

Muitas organizações adoptam o Modelo porque percepcionam que este promove a adopção 

das melhores práticas e ferramentas que permitem a concretização de uma estratégia de 

qualidade, benchmarking das melhores práticas, auto-avaliação e melhoria contínua. 

(Sampaio, et al., 2012) 

De acordo com Porter e Tanner (1998), o Modelo de Excelência da EFQM é uma poderosa 

ferramenta de diagnóstico que proporciona uma aprendizagem ás partes interessadas e a 
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possibilidade de identificação dos pontos fortes e as oportunidades de melhoria. Além disso, 

Oakland (2001) sugeriu que o modelo poderá fornecer ás partes interessadas a identificação 

das lacunas entre os resultados das melhores práticas e a performance actual. Isso proporciona 

uma base racional e coerente para a avaliação do desempenho e o progresso para atingir metas 

explícitas e objectivos. (Jacobs e Suckling, 2007) 

No estudo desenvolvido por Heras, et al., 2011, concluem que a utilização do modelo EFQM 

resultou numa melhor visão da empresa como um todo, na melhoria da eficiência interna e 

uma melhoria no processo de decisão. Na verdade, a empresa melhora a sua capacidade de 

planeamento e gestão, que, nos termos teóricos utilizados por Porter (2003), poderia ser 

denominada por “Operação eficiente” da organização. Também digno de nota, é o efeito 

causado ao nível do envolvimento dos trabalhadores e a melhor atitude destes no trabalho, 

melhoria no trabalho em equipe e liderança compartilhada, e uma melhor comunicação e 

motivação. 

 

3. Benefícios e Limitações do Modelo 
 

O Modelo de Excelência da EFQM é uma ferramenta prática, não prescritiva que permite às 

organizações (EFQM, 2009): 

 Avaliarem a sua posição no caminho da excelência, ajudando-as a compreender os 

seus pontos fortes e os potenciais hiatos relativamente às suas declarações de Missão e 

Visão. 

 Uma base para linguagem comum e uma forma de pensar a organização que facilita a 

comunicação efectiva de ideias, quer no seio da organização quer no seu exterior. 

 Integrar iniciativas planeadas com as existentes, remover duplicações e identificar 

lacunas. 

 Uma estrutura básica para o sistema de gesta da organização. 

 

Black e Groombridge (2009), referem que a estrutura do Modelo EFQM permite a 

compreensão entre os resultados alcançados e as abordagens adoptadas por uma organização. 

Abordagens relevantes incluem uma variedade de actividades como o planeamento, gestão de 

pessoas, intervenções técnicas e operacionais. Em geral, os benefícios directos para os 

gestores que utilizam o modelo EFQM incluem a compreensão das questões relativas á sua 

organização; um enfoque eficiente nos dados e medidas relevantes; uma nova compreensão 

das ligações entre os resultados e as abordagens adoptadas; uma ponderação equilibrada entre 
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as pressões de curto e longo prazo; e uma estrutura padrão para debater melhorias 

organizacionais com o exterior. 

Contudo na bibliografia são apontadas algumas limitações do modelo, Madjid e Jandaghi 

(2008) referem que o EFQM é um modelo aditivo no qual os efeitos da interacção das 

variáveis e índices não podem ser avaliados, estes efeitos são conhecidos como efeitos 

sinergéticos que podem ser mais do que o total dos efeitos individuais; permite uma troca 

entre critérios onde a fraqueza de um pode ser encoberta pela força de outro; uma vez 

atingidos os 1000 pontos nos nove critérios do modelo não existe nenhuma estratégia de 

desenvolvimento definida; e sendo um modelo quantitativo dos critérios e sub-critérios, há 

uma alta probabilidade de avaliações erradas. O modelo EFQM baseia-se na qualidade e na 

melhoria dos processos locais e não ao nível das melhorias operacionais; utiliza um conjunto 

muito vasto de indicadores, o que dificulta o controlo dos mesmos; não preconiza as relações 

causa-efeito entre os indicadores; e analisa a qualidade de um ponto de vista generalista. 

(Louro, 2009) 

De acordo com Heras et al. (2006), a dificuldade que as organizações têm no estabelecimento 

de um novo paradigma de gestão, a falta de recursos, a complexidade das auto-avaliações, e o 

tempo necessário para elaborar o relatório de acordo com as indicações do modelo, limitam as 

organizações na tomada de decisão na implementação do Modelo EFQM. 

 

4. O Modelo EFQM na Bosch Car Multimedia Portugal, S.A. 
 

A Bosch Car Multimedia Portugal, S.A. é a principal unidade produtiva da Divisão 

Multimédia Automóvel da Bosch e também a maior unidade do Grupo em Portugal. Em 2011, 

cerca de 2400 colaboradores contribuíram para a produção de mais de 5,8 milhões de 

componentes electrónicos, atingindo um volume de vendas recorde de 651 milhões de euros. 

Em Abril de 1990, a Blaupunkt, parte integrante do Grupo Bosch, assumiu a produção e 

comercialização dos aparelhos Grundig em Braga, numa joint-venture com a mesma. A 

empresa, inicialmente designada como Blaupunkt Auto-Rádio Portugal, Lda., produziu 

durante duas décadas, exclusivamente auto-rádios da marca Blaupunkt e tornou-se na maior 

unidade produtiva de auto-rádios da Europa. Neste sentido, a empresa empenhou-se para se 

qualificar como fornecedor para a indústria automóvel, tendo obtido certificações em áreas 

essenciais como a Qualidade (ISO/TS 16949, ISO 9001), Ambiente (ISO 14001 e EMAS III), 

e Higiene e Segurança (OHSAS 18001). Ao mesmo tempo, a empresa investiu no 



O  M O D E L O  D E  E X C E L Ê N C I A  D A  E F Q M :  I M P L E M E N T A Ç Ã O  E  I M P A C T O  N A S  O R G A N I Z A Ç Õ E S  1 8 3  
 

I S A B E L  S I L V A  •  P A U L O  S A M P A I O  

desenvolvimento das suas competências e tornou-se benchmark na área da electrónica. A 

venda da marca Blaupunkt e do negócio de auto-rádios para o aftermarket, em 2009, marcou a 

história da empresa. A partir daí, adoptou a designação Bosch Car Multimedia Portugal, S.A. 

e focou a sua produção em equipamentos originais de multimédia para a indústria automóvel. 

A estratégia a longo prazo da Bosch Car Multimedia Portugal está definida com base na Visão 

da empresa: “Ser referência mundial no sector electrónico. Atingir a Excelência empresarial 

para um futuro sustentável”. A forma com a equipa trabalha para alcançar a Visão está 

reflectida na Missão: “Qualidade é a nossa cultura. Somos ágeis e flexíveis na criação de 

valor para os clientes, antecipando e dando resposta às suas expectativas. Desenvolvemos 

soluções inovadoras através das competências dos nossos colaboradores. Juntos melhoramos 

o desempenho e competitividade da organização”. Definidas pela equipa de gestão, a Missão 

e a Visão são revistas anualmente de forma a estarem sempre alinhadas com as orientações da 

Divisão, as expectativas dos stakeholders e os objectivos da empresa. 

O modelo de gestão da EFQM é utilizado desde 2001 na melhoria e desenvolvimento da 

organização. Neste mesmo ano, foi feita a primeira avaliação interna para avaliar o nível de 

Excelência na organização. Em 2007 e 2011, foram realizadas assessorias externas pela APQ 

(Associação Portuguesa da Qualidade) e EFQM, respectivamente. Em 2007, Bosch Car 

Multimedia Portugal, S.A. recebeu o “Recognized for Excellence 5 estrelas”, entregue pela 

APQ e em 2011, o foi reconhecida como “Finalista” do Prémio Europeu de Excelência 

entregue pela EFQM. 

O trabalho de investigação, que se encontra em desenvolvimento, versa a análise do Modelo 

EFQM e a forma como está implementado no caso de estudo, a Bosch Car Multimédia 

Portugal, S.A.. Pretende-se avaliar qual o impacto do modelo de excelência no desempenho 

da organização, analisar as ferramentas utilizadas, e compará-las com as ferramentas e 

práticas consideradas “benchmark”. 

 

5. Considerações Finais 
 

A Excelência não é uma disciplina teórica. A mesma está relacionada com as realizações 

tangíveis de uma organização relativamente ao que faz, na forma como o faz, nos resultados 

que alcança e na convicção de que estes resultados serão sustentados no futuro. As evidências 

necessárias para transmitir essa convicção não se limitam aos resultados financeiros, os quais 

demonstram os resultados do desempenho passado. Estas evidências incluem também os 

resultados referentes a outros ‘stakeholders’ que funcionam como indicadores de previsão do 
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esempenho financeiro futuro. Os indicadores de previsão englobam a medição da excelência 

em termos da satisfação e fidelização de clientes, motivação e competências das pessoas, e 

satisfação da comunidade envolvente. 

Para que perdure a confiança de que os resultados são sustentáveis, devem também existir 

evidências de que aquilo que a organização faz e a forma como o faz tem uma base sólida, é 

sistemático e é revisto e melhorado continuamente. 
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Resumo:  
A preocupação generalizada com os percursos profissionais e de emprego 

dos licenciados, face à atual imprevisibilidade do valor de um diploma de 

Ensino Superior, tem incitado as Instituições do Ensino Superior a promover 

uma formação orientada para o desenvolvimento de competências dos seus 

diplomados. 

Estudar a adequabilidade da formação adquirida pelos diplomados na área 

da saúde da Universidade de Aveiro às necessidades do mercado de trabalho 

é o objetivo que temos vindo a prosseguir, através da auscultação dos 

licenciados, empregadores e docentes da Escola em causa.  

Neste trabalho apresentamos os resultados parcelares da investigação em 

marcha, mais concretamente a visão dos diretores de curso de cada uma das 

licenciaturas ministradas pela Escola (enfermagem, fisioterapia, radiologia, 

terapia da fala e gerontologia) e dos dois docentes que a dirigiram desde a 

sua criação, em 2001, quanto à empregabilidade e à qualidade da formação 

ministrada para o adequado desempenho profissional dos seus diplomados.  

Os primeiros resultados extraídos deste conjunto de entrevistas exploratórias 

indicam que o modelo de formação adotado desde o princípio pela Escola 

promove, para além das competências técnicas específicas de cada 

profissão, o desenvolvimento de um conjunto de competências genéricas, 

das quais se destacam as interpessoais, as tecnológicas e de trabalho 

colaborativo, percecionadas como favorecedoras da empregabilidade e 

adequadas ao exercício competente de qualquer profissional de saúde. 

 

Palavras-chave: Competências; Empregabilidade; Ensino Superior; 

Saúde. 
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1. Que formação para o emprego? 
 

A partir dos anos 70 do século XX, o aumento das dificuldades dos jovens diplomados 

em encontrar emprego e as necessidades de planificação e gestão do sistema educativo 

em articulação com as alterações cada vez mais rápidas do sistema produtivo, 

contribuíram para a crescente visibilidade social e científica das relações problemáticas 

entre educação e trabalho/emprego (Alves, 2007). A esta nova realidade veio ainda 

juntar-se a criação do espaço europeu de ensino superior e o aumento da 

competitividade internacional, enquanto novidades que motivaram o despertar para 

novas exigências e fizeram reequacionar a definição da missão da Universidade. 

Se é certo que às universidades compete a responsabilidade de proporcionar uma 

educação para a cidadania e uma preparação sólida para a vida nas suas mais variadas 

vertentes que não apenas as da formação para o emprego, parece ser hoje consensual 

que um percurso académico atento ao evoluir das necessidades da atual sociedade da 

informação e do conhecimento e orientado para os reais interesses dos empregadores, 

facilita a integração na vida profissional e a manutenção dos postos de trabalho 

(Gonçalves et. al, 2006; Santos, 2001; Moreira, s/d; e Rebelo & Cândido, 2003).  

Estes autores evidenciam a necessidade de as universidades desenvolverem programas 

de estudo que combinem qualidade académica com fatores de empregabilidade 

duradoura, através de um perfil de competências que ultrapasse as profissionais 

específicas, orientadas para uma produtividade imediata, e consiga munir os diplomados 

de competências favorecedoras do exercício de funções distintas ao longo da sua vida 

profissional. 

Santos (2001) lembra que, de acordo com as considerações da Comissão Europeia, 

tecidas no Livro Branco sobre Educação e Formação, a formação mais adequada ao 

emprego é constituída por três ingredientes principais: (i) um conhecimento básico, que 

deve refletir um bom equilíbrio entre a aquisição de conhecimentos e de capacidades 

metodológicas que permitam, uns e outros, a autoaprendizagem; (ii) conhecimento 

técnico relacionado com uma ocupação específica e (iii) aptidões sociais relativas a 

competências interpessoais, onde se incluem a capacidade para cooperar e trabalhar em 

equipa, a criatividade e a busca da qualidade. 
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2. O despertar para a adequação de saberes para o emprego 

 
Silva (2008) situa o despertar da preocupação das IES com o desenvolvimento de 

competências genéricas, associando-o tanto ao crescente número de alunos e suas 

consequentes dificuldades com a transição para o mundo do trabalho, como também à 

identificação de lacunas na formação dos estudantes para o emprego. Este autor reporta 

estudos levados a cabo por Assiter (1995), no Reino Unido, onde os empregadores já 

identificavam lacunas nos seus trabalhadores no que diz respeito a competências como 

apresentação oral, comunicação escrita, numeracia e habilidades relacionadas com as 

tecnologias de informação e comunicação. 

Na verdade, alguns estudos com diplomados e empregadores indicam existir 

desfasamentos entre as competências que os licenciados adquirem em contexto de 

formação académica e as que o mercado vem valorizando. Stiwne & Alves (2010) 

baseiam-se nos resultados obtidos através dos inquéritos realizados pelas IES sobre o 

grau de satisfação dos diplomados com o seu percurso académico, para revelar que os 

diplomados se manifestam satisfeitos com a formação científica e pedagógica adquirida 

mas criticam a falta de relação/adequação entre os conteúdos aprendidos e os requeridos 

pelo mercado de trabalho. Na investigação que levou a cabo com diplomados do 

Instituto Politécnico de Beja, Saúde (2010) sublinha igualmente este desajustamento 

entre as visões de empregadores e diplomados e a visão dos responsáveis pela formação 

quanto ao que consideram ser competências fundamentais para o adequado desempenho 

profissional.  

Este mesmo problema é, também, evidenciado por Frazão (2005) quando analisa, num 

nível de escolaridade não superior, uma escola profissional da zona de Lisboa. Este 

autor conclui ser visivelmente fraca ou mesmo ausente a cooperação entre o sistema 

educativo e o mercado laboral, referindo que é frequente notar-se “uma inadequação das 

competências adquiridas no meio escolar ao exercício e desempenho das funções e 

atividades requeridas para um adequado desempenho profissional” (Frazão, 2005, p: 25) 

Com base nestas conclusões, Figueira (2005), no prefácio do livro que apresenta este 

estudo de Lourenço Frazão, refere considerar fundamental delinearem-se e 

implementarem-se políticas e estratégias que promovam não só a cooperação entre o 

setor privado empresarial e o sistema educativo, mas também que levem as escolas a 

preocupar-se mais com a adequação do currículo e atividades extraescolares às 

competências requeridas por cada área profissional, assim como com a aquisição de 
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competências de natureza transversal por parte dos jovens. No seu entender é ainda 

fundamental que durante a formação escolar existam diversos contactos dos jovens com 

a realidade social, profissional e empresarial, através de estágios de curta-duração, e que 

o período de transição para a vida ativa (estágio profissional) seja acompanhado com 

formação específica e orientação profissional. 

Storen & Aamodt (2010) suportam-se nos resultados de um inquérito realizado a 

diplomados de 13 países europeus para demonstrar a importância de uma formação 

académica orientada para o desempenho eficaz das várias tarefas exigidas no dia a dia 

profissional, concluindo que as características dos programas curriculares, embora não 

tenham grande influência na obtenção de emprego, têm um forte impacto no adequado 

desempenho profissional, tendendo a ser valorizadas pelos empregadores. 

 

3. Competências para o exercício profissional na área da 

saúde 

 
Centrando-se o nosso estudo especificamente na área da saúde, e tendo em conta que 

nos interessa explorar as articulações entre a formação ministrada no ES e o 

desenvolvimento de competências pelos estudantes perspetivando o modo como tais 

competências se adequam ao perfil identificado como relevante para o exercício da 

atividade profissional no mercado de trabalho, entendemos pertinente equacionar o 

conjunto de competências que os licenciados na área das ciências e tecnologias da saúde 

devem desenvolver ao longo da sua formação superior para favorecer a sua 

empregabilidade e exercer com qualidade a sua profissão. 

Lopes
1
 (2004), considerando que se trata de profissionais que no seu quotidiano 

trabalham em equipas multidisciplinares (médicos, enfermeiros, fisioterapeutas, 

técnicos de radiologia, terapeutas da fala, etc.) em diferentes contextos, enuncia por 

exemplo: i) a necessidade de compreender as responsabilidades legais e éticas da prática 

profissional; ii) o reconhecimento dos limites de prática profissional e capacidade de 

fazer encaminhamentos quando necessário; iii) a comunicação eficaz com os pacientes, 

acompanhantes, membros da equipa e outras pessoas relevantes para prestação de 

cuidados de saúde; iv) a colaboração com outros profissionais de saúde de modo a 

maximizar os resultados de saúde; v) o acompanhamento e avaliação da eficácia 

contínua da atividade planeada; vi) a capacidade de interagir com a tecnologia, 



Q U A L I D A D E  D A  F O R M A Ç Ã O  S U P E R I O R  N A  Á R E A  D A  S A Ú D E :  U M  E S T U D O  D E  C A S O  N A  U N I V E R S I D A D E  D E  
A V E I R O  

1 9 1  

 

CONSTANÇA MENDONÇA • ISABEL HUET • MARIANA ALVES 

especialmente a utilização efetiva e eficiente das tecnologias de informação e 

comunicação, entre outras. 

 

4. Estudo empírico e metodologia de investigação 
 

A presente comunicação surge no âmbito de um estudo mais alargado sobre a 

adequabilidade da formação adquirida pelos diplomados na área da saúde da 

Universidade de Aveiro às necessidades do mercado de trabalho. Mais do que conhecer 

a empregabilidade destas formações, a nossa investigação visa identificar e confrontar 

as competências específicas e genéricas desenvolvidas em contexto académico com as 

exigidas pelo mercado de trabalho para um adequado desempenho profissional, mas 

pretende ainda aferir o papel que diplomados, empregadores e docentes podem 

desempenhar em todo um processo de (re)orientação da formação académica 

ministrada. 

A pesquisa empírica desenvolve-se a partir do estudo do caso da ESSUA
2
 e pretende 

dar resposta à seguinte pergunta de partida: “A formação adquirida pelos diplomados 

vai ao encontro das efetivas competências exigidas pelo mercado de trabalho?” 

Mais especificamente pretendemos responder às seguintes questões: (i) Que 

competências específicas e genéricas
3
 devem os licenciados adquirir ao longo da sua 

formação superior para ir ao encontro das mais requeridas para as suas práticas 

profissionais e singrar no mercado de trabalho? (ii) Serão os próprios diplomados, já no 

exercício diário das suas profissões, capazes de identificar as competências mais 

necessárias a um adequado desempenho profissional? (iii) E os empregadores? Saberão, 

de igual modo, identificar as competências indispensáveis a um eficaz exercício 

profissional e apontar eventuais lacunas à qualidade da formação adquirida pelos 

licenciados em contexto académico? (iv) Estará a ESSUA interessada em ouvir 

regularmente e seguir as recomendações emanadas pelas ordens e associações 

profissionais, pelos seus antigos alunos e pelos empregadores? (v) A Escola dará 

atenção às constantes inovações tecnológicas características da área e estará preocupada 

em acompanhar e refletir, na formação que ministra, as novas tendências? 

A tentativa de encontrar resposta a todas estas questões orientadoras do estudo será por 

nós levada a cabo através da auscultação daqueles que entendemos serem os verdadeiros 

protagonistas em todo este processo: os 609 diplomados dos cinco cursos da ESSUA, 

entre os anos letivos 2004/2005 e 2008/2009
4
, uma seleção dos seus empregadores 
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(representativa das diferentes entidades empregadoras) e os oito docentes da Escola em 

causa, isto é: os diretores da Escola e os diretores de curso das cinco licenciaturas. 

A metodologia adotada para este estudo de cariz interpretativo, recorrendo a técnicas de 

análise de dados qualitativos e quantitativos, levou-nos a encetar o nosso processo 

investigativo com a realização de entrevistas exploratórias
5
 a este último grupo de 

participantes. As entrevistas
6
 decorreram nas instalações da Escola, durante os meses de 

janeiro e fevereiro de 2012, tendo sido gravadas em áudio, transcritas na íntegra e 

validadas pelos entrevistados. Da análise de conteúdo realizada às oito entrevistas 

emergiram seis categorias, vinte e um temas e dois subtemas.  

Nesta comunicação centramo-nos apenas na visão deste grupo de informantes sobre o 

contributo da formação académica para o adequado desempenho profissional e sobre a 

sua perceção acerca da empregabilidade
7
 das cinco licenciaturas, apresentando os 

primeiros resultados da investigação em curso. 

 

5. Da formação ao trabalho: o valor das competências 
 

A perceção dos nossos informantes acerca da relevância de uma formação superior 

orientada para o desenvolvimento de um conjunto de competências favorecedoras da 

empregabilidade vai ao encontro da expressa por estudiosos da temática (Alves, 2008; 

Andrews & Higson, 2008; Silva, 2008; Stiwne & Alves, 2010; Teichler, 2002; Torres, 

2008; Vaatstra & De Vries, 2007). Combinar conhecimentos teóricos e procedimentos 

próprios de cada profissão (o saber profissional, saber-fazer) com outras capacidades e 

atitudes (saber-estar e saber-ser) parece ser uma receita consensual para potenciar um 

lugar no mercado de trabalho e sucesso ao longo de um percurso profissional. 

Assumindo que há um conjunto de competências que são cada vez mais importantes e 

que, quer dentro da escola quer nos locais de estágio, são desenvolvidas ao longo da 

formação académica, os docentes enumeraram mais de duas dezenas de conhecimentos, 

capacidades e atitudes que agrupámos em 17 áreas de competências. Para a realização 

deste exercício, socorremo-nos das já referenciadas por autores como Cabral-Cardoso, 

et.al, (2006) e Silva (2008), bem como de um instrumento de validação de 

competências adaptadas à área da saúde, construído com base no trabalho realizado por 

Lopes (2004) e outros estudos sobre a qualidade profissional em algumas áreas da saúde 

propostos pela UA e realizados com recurso ao modelo de Rasch
8
. Este instrumento 

(inquérito por questionário) está a ser presentemente validado, através do cruzamento da 
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perceção expressa pelos docentes da Escola alvo do estudo, docentes de outras escolas 

nacionais e empregadores-tipo das várias profissões. 

 

Quadro 1 - Áreas de competências desenvolvidas ao longo da formação académica 

consideradas favorecedoras da empregabilidade 

 
 
Áreas de Competências mais 
referenciadas 

Diretor 
da 

Escola 1 

Diretor 
da 

Escola 2 

DC de 
Enfer-

magem 

DC de 
Fisio-

terapia 

DC de 
Radio-
logia 1 

DC de 
Radio-
logia 2 

DC de 
Terapia 
da Fala 

DC 
Geronto-

logia 

Competências técnicas DE1 DE2 DCe DCf DCr1 DCr2 DCtf DCg 

Relacionamento interpessoal DE1 DE2 DCe DCf DCr1 DCr2 DCtf DCg 

Trabalho colaborativo DE1  DCe DCf DCr1 DCr2 DCtf DCg 

Tecnologias de informação e 
comunicação  

DE1 DE2 DCe  DCr1 DCr2 DCtf DCg 

Comunicação DE1 DE2  DCf DCr1 DCr2 DCtf  

Resolução de problemas  DE2  DCf  DCr2 DCtf DCg 

Autonomia   DCe DCf DCr1  DCtf  

Adaptação à mudança DE1  DCe DCf   DCtf  

Inovação/criatividade/ 
iniciativa 

DE1    DCr1 DCr2 DCtf  

Planeamento-ação   DCe DCf   DCtf DCg 

Conviver com a 
multiculturalidade 

  DCe    DCtf DCg 

Pensamento/espírito crítico   DCe DCf   DCtf  

Autoconfiança       DCtf  

Saber ouvir  DE2 DCe    DCtf  

Compromisso ético   DCe   DCr2   

Disponibilidade para a 
aprendizagem contínua 

  DCe DCf     

Promoção de ambiente 
seguro 

    DCr1 DCr2   

Autocontrolo    DCf   DCtf  

 

Como ilustra o quadro 1, as mais referenciadas por este grupo de informantes são as 

competências no domínio do relacionamento interpessoal. É unânime o valor 

indubitável que assume a vertente humanizada dos cuidados. Ser empático no 

relacionamento com o utente/cliente e mostrar sensibilidade para compreender os 

outros, é tanto para a direção da Escola como para todos os diretores de curso 

indispensável a qualquer profissional de saúde, respondendo a Escola eficazmente a esta 

necessidade.  

De facto, no entender dos docentes, o desenvolvimento destas competências durante 

todo o percurso formativo resulta não apenas das matérias presentes nos currícula, mas 

deve-se também em muito à formação que decorre do currículo oculto, isto é, da 

proximidade das relações que entre todos se estabelece na Escola (relação muito 

próxima docente/aluno) e ultrapassa os muros da instituição estendendo-se aos locais de 

estágio. “O aluno da ESSUA não é despejado no local de estágio”, explica o primeiro 

Diretor da Escola. Ou, como sublinha a Diretora de Curso de enfermagem (DCe)   
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“Costumamos dizer que não podemos formar alunos para cuidar de pessoas 

quando eles próprios não se sentiram cuidados durante o curso. (…) Estou 

convencida que esta proximidade transforma os nossos alunos em pessoas 

diferentes. (…) Os profissionais de saúde com que contactamos dizem-nos muitas 

vezes: Não sei o que eles têm de diferente, mas que têm, têm.”  

 

Também o trabalho em equipa multidisciplinar para maximizar os ganhos em saúde é 

extremamente valorizado pelos informantes, sendo salientado por sete dos oito 

entrevistados. O desenvolvimento destas competências na área do trabalho colaborativo 

foi uma preocupação sempre presente. O 1º Diretor da Escola afirma:  

 

“Preocupámo-nos muito com o trabalho em equipa multidisciplinar, o que 

se traduziu no facto de termos disciplinas comuns aos diferentes cursos. Se 

na escola os alunos de diferentes formações estavam lado a lado, na vida 

profissional estariam lado a lado.”  

 

Por sua vez, o Diretor de Curso de fisioterapia (DCf) destaca:  

 

“Sendo nós a 1ª Escola Superior de Saúde, acreditámos desde o início 

numa formação multidisciplinar. A meu ver, os profissionais de saúde só 

podem exercer em conjunto se forem preparados em conjunto. (…) A 

formação conjunta de profissionais das várias áreas é uma mais-valia para 

o exercício de forma integrada em equipas multidisciplinares.”  

 

A utilização eficiente de computadores e o domínio de softwares e instrumentação 

própria da profissão são igualmente competências na área das tecnologias da 

informação e comunicação salientadas pela esmagadora maioria dos informantes. Mais, 

a aposta na componente tecnológica, transversal aos vários cursos, é vista por sete dos 

oito docentes ouvidos, como uma significativa mais-valia da formação promovida pela 

Escola, até porque facilita o desenvolvimento de competências que permitem aos 

diplomados ir mais além da tradicional formação orientada para a prestação de cuidados 

de saúde, abrindo o leque de saídas profissionais para o exercício de funções afins à sua 

formação e pouco óbvias à partida, como é exemplo a integração em empresas ligadas 

ao desenvolvimento de software para a área da saúde. 
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Para a atual Diretora de Curso de Radiologia (DCr2), não há dúvidas quanto à 

importância destas competências:  

 

“Mais do que saber utilizar o equipamento, queremos que eles saibam como 

funciona porque assim é que conseguem tirar mais partido dele. (…) Eles têm de 

facto uma ótima formação e saem muito bem preparados especialmente nas áreas 

de vanguarda, como por exemplo: a ressonância magnética. Duvido que exista 

outra escola que dê uma formação tão boa nestas áreas.”  

 

O know-how tecnológico que ganham durante a sua formação académica é ainda 

destacado pela Diretora de Curso de terapia da fala (DCtf) 

 

“Os nossos alunos saem da Escola a saber usar e programar software para análise 

de produção de fala e de voz. São mais do que terapeutas da fala, são capazes de 

resolver problemas relacionados com o uso de instrumentação para a nossa 

profissão.” 

 

Seis informantes consideram que a formação favorece o desenvolvimento de 

competências no domínio da comunicação, apontando a importância de se adequar a 

forma de comunicar ao interlocutor (utentes, seus familiares, grupo/comunidade), assim 

como de comunicar com os outros elementos da equipa multidisciplinar as informações 

pertinentes para a compreensão da pessoa/situação na sua globalidade, e cinco docentes 

mencionam as competências desenvolvidas na área de resolução de problemas. As 

relacionadas com os domínios da autonomia, adaptação à mudança, 

inovação/criatividade/iniciativa, e planeamento-ação são consideradas por metade dos 

informantes. Dos oito, três referiram a atenção dada ao convívio com a 

multiculturalidade, entendendo que a formação capacita os diplomados para o exercício 

da profissão sem descriminar o utente/cliente e com respeito tanto pelas suas diferenças 

culturais, religiosas e de raça, como pelos seus direitos e necessidades especiais. Ainda 

no entender de três docentes, a utlização da reflexão e da autocrítica para a melhoria do 

desempenho profissional (pensamento crítico), e o saber ouvir o utente, 

familiar/acompanhante de forma a reunir todos os elementos necessários a um adequado 

diagnóstico, são competências relevantes para o exercício da profissão e também 

promovidas ao longo da formação académica.  
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Ainda que referidas por menos docentes, a análise de conteúdo às entrevistas permitiu 

identificar como relevantes e desenvolvidas com um acentuado contributo da formação 

académica outras competências relacionadas com cinco áreas: promoção do ambiente 

seguro, compromisso ético, autoconfiança, disponibilidade para a aprendizagem 

contínua e autocontrolo. 

 

6. Perceções sobre o pós diploma 
 

A qualidade da formação ministrada pela Escola reflete-se também através da perceção 

dos docentes sobre a empregabilidade dos vários cursos e feedback colhido, sem 

regularidade e informalmente, junto de antigos alunos e empregadores, mas sobretudo 

conhecido por via do contacto permanente com os docentes da Escola que, no terreno, 

continuam a exercer a sua atividade profissional e pelos contactos regulares com os 

supervisores dos ensinos clínicos.  

A visão dos nossos informantes permite deduzir que os cursos não são todos iguais e 

não têm todos a mesma empregabilidade. Existe a perceção de que os 1ºos diplomados 

pela Escola têm na sua maioria um posto de trabalho, mas nem sempre o vínculo à 

instituição empregadora está garantido. Os hospitais e centros de saúde são os principais 

empregadores, mas muitos licenciados estão a exercer em IPSS, lares, centros de apoio 

domiciliário, escolas, câmaras municipais ou nos seus próprios gabinetes, caso 

principalmente dos fisioterapeutas e terapeutas da fala.  

Uma já significativa parte dos diplomados segue uma carreira menos óbvia à partida, 

mas em área relacionada com o curso, muito graças à vertente tecnológica adquirida ao 

longo da sua formação. Trabalham em empresas principalmente ligadas ao 

desenvolvimento de software para aplicação no domínio da saúde, o que é visto como 

uma vantagem para os diplomados da ESSUA quando comparados com os colegas que 

saem de outras escolas do país. 

Na maioria das áreas parece começar a haver emigração. Inglaterra, Espanha e França 

são os principais destinos dos diplomados que consideram trabalhar fora de portas. 

Fazer as malas e partir para o estrangeiro parece cada vez mais ser a opção para fazer 

frente à crescente dificuldade de ingresso no mercado de trabalho nacional.  

 

“Temos antigos alunos a trabalhar em Espanha, na Suíça e em Inglaterra e temos 

pedidos constantes destes mercados. Portanto, lá fora não faltam oportunidades 
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para as áreas da tecnologia da saúde e enfermagem”, considera o primeiro Diretor 

da Escola. 

 

Há a perceção de que Gerontologia é o curso com maiores dificuldades de 

empregabilidade, embora o desempenho dos gerontólogos seja reconhecido pelas 

entidades empregadoras e os colocados mantenham o seu posto de trabalho. “Não se 

lhes dá oportunidade de mostrarem o que valem (…) esbarram no corporativismo”, 

avalia o primeiro Diretor da Escola. Ou, diz o atual: “Temos a convicção de que o 

emprego não abunda por esses lados, mas não temos números.” Ou ainda: “Há casos 

específicos de sucesso entre os primeiros licenciados. As pessoas vêm dizer-nos que a 

formação deles é boa e é verdade, mas a inserção destes diplomados não é fácil.”, 

admite o Diretor de Curso de gerontologia (DCg) que adianta o empenho da Escola em 

perceber o motivo real desta dificuldade.  

Ao contrário, os entrevistados estão convictos de que a esmagadora maioria dos 

licenciados do currículo pré-Bolonha em enfermagem, terapia da fala, fisioterapia e 

radiologia estão integrados no mercado de trabalho, embora alguns sem vínculo 

(sobretudo entre os diplomados de enfermagem e radiologia), e outros em part-time 

(como no caso da terapia da fala). De destacar ainda a ideia partilhada pelos 

entrevistados de que os licenciados pela Escola adquiriram uma formação que vai mais 

além do que é exigido pelas suas respetivas profissões, o que lhes permite trabalhar em 

áreas afins à sua formação “Neste momento temos seis dos nossos licenciados em 

radiologia a trabalhar na Siemens” exemplifica o atual Diretor.  

A análise de conteúdo às entrevistas permite ainda extrair dados relativamente à 

qualidade do desempenho profissional dos diplomados. Os oito informantes deram 

conta de que a Escola e os docentes vão tendo algum feedback informal positivo dos 

empregadores nacionais e excelente dos estrangeiros, sendo que em alguns casos 

contactam a Escola para que lhes sejam indicados novos diplomados.  

Os empregadores destacam as suas competências de relacionamento interpessoal, a sua 

capacidade reflexiva, organização, autonomia e o conhecimento em áreas afins à 

profissão, o que os distingue dos colegas formados pelas restantes escolas do país.  

De notar ainda que alguns dos entrevistados reconhecem poder existir uma ou outra 

fragilidade à formação ministrada, até pela diversidade de funções que estes 

profissionais podem desempenhar e pelas diferentes características das instituições 

empregadoras serviços/hospitais/empresas. Quando são apontadas, imediatamente se 
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tentam colmatar, através da abordagem das temáticas indicadas nas Unidades 

Curriculares (UC).  

 

7. Nota Conclusiva 

 
A perceção dos responsáveis máximos pela formação ministrada pela ESSUA, permite-

nos concluir que a licenciatura em enfermagem e as licenciaturas bi-etápicas em 

fisioterapia, radiologia, terapia da fala e gerontologia seguiram um modelo de formação 

que combina formação teórica com prática e aposta nas questões das relações 

interpessoais, trabalho colaborativo e tecnologias. Este modelo de ensino é visto como 

favorecedor da qualidade da formação ministrada e capaz de conferir a todos estes 

licenciados as competências consideradas essenciais para uma excelente integração em 

equipas multidiciplinares e exercício adequado das respetivas profissões. De destacar 

também o entendimento dos docentes sobre a aparente existência de um ajustamento 

entre a formação ministrada e aquela que é exigida pelos empregadores ao nível da 

importância do desenvolvimento de competências no domínio do relacionamento 

interpessoal, autonomia, capacidade reflexiva e conhecimentos genéricos em áreas afins 

à profissão. 

Indo ao encontro do que defendem vários autores (Cabral-Cardoso, et.al, 2006; Frazão, 

2005, Hernández-March, et. al, 2009, Silva, 2008; Teichler, 2002; Vaatstra, & Vries, 

2007; González & Wagenaar, 2003; Stiwne & Alves, 2010) sobre o que no entender de 

diplomados e empregadores facilita a empregabilidade e valoriza a qualidade do 

desempenho profissional, o nosso grupo de informantes confirma a imprescindibilidade  

dos conhecimentos científicos e domínio das técnicas próprias de cada profissão 

(competências específicas), mas assegura a importância de se combinarem estes saberes 

com um conjunto de atitudes, habilidades e capacidades de cariz mais genérico. 

Tratando-se de formações na área das ciências e tecnologias da saúde são as 

competências8 interpessoais (relacionamento interpessoal, trabalho colaborativo, 

convívio com a multiculturalidade, compromisso ético, pensamento/espírito crítico, 

comunicação, saber ouvir e autocontrolo), as instrumentais (tecnologias da informação e 

comunicação, resolução de problemas, promoção de ambiente seguro; autoconfiança), e 

as sistémicas (autonomia, adaptação à mudança, inovação/criatividade/iniciativa, 

disponibilidade para a aprendizagem contínua e planeamento-ação) as percecionadas 
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como desenvolvidas ao longo de toda a formação académica e as mais relevantes para 

uma boa prestação profissional. 

Embora não disponham de dados quantitativos que confirmem ou contrariem a sua 

visão, os nossos informantes estão convencidos que a maioria dos primeiros licenciados 

está integrada no mercado de trabalho e que o seu desempenho é bem visto pelas 

diferentes entidades empregadoras.  

Em fase posterior do estudo, estes primeiros resultados serão por nós confrontados com 

os dados adquiridos através da auscultação dos dois outros grupos de análise: os 

diplomados e os seus empregadores. Para além da taxa de emprego de cada um dos 

cursos, será interessante saber onde trabalham estes diplomados, perceber o tempo que 

decorre entre o terminus do curso e o 1º emprego, o tipo de vínculo contratual com a 

entidade empregadora e a média do vencimento auferido. É ainda evidente a 

importância de percebermos se os diplomados se sentem competentes para os seus 

respetivos desempenhos profissionais, que competências mais valorizam e que 

fragilidades apontam à sua formação académica; dados que serão igualmente recolhidos 

junto de uma seleção dos empregadores para se aferir a coincidência de perceções entre 

os três grandes grupos de análise e dar resposta a todas as questões orientadoras do 

estudo. 
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Notas de rodapé 
1
 Enquanto coordenador para a área das tecnologias da saúde da implementação do Processo de Bolonha, 

a nível nacional, por áreas de conhecimento, António Lopes elaborou um relatório que integra 23 

relatórios autónomos produzidos por equipas de trabalho de cada uma das profissões desta área. A 

definição do perfil de competências dos profissionais de saúde teve como base de referência o modelo de 

“Benchmarking” da Quality Assurance Agency (QAA), do Reino Unido, visto como vantajoso por 

começar pela criação de uma base de caracterização do perfil genérico de competências comuns aos 

profissionais de saúde, a partir do qual se desenvolveram as particularidades e aspetos distintivos de cada 

profissão. 

 
2
 A Escola Superior de Saúde da Universidade de Aveiro (ESSUA) foi criada pelo Decreto-Lei n.º 

31/2000, de 13 de março, iniciou as suas atividades letivas no ano letivo 2001/2002 com a licenciatura em 

Enfermagem e as licenciaturas bietápicas em Fisioterapia e Radiologia. A licenciatura bietápica em 

Terapia da Fala entrou em funcionamento no ano letivo 2002/2003 e a em Gerontologia no ano letivo 

2003/2004. 

 
3
 As competências genéricas podem ser definidas como os conhecimentos, capacidades e atitudes que um 

indivíduo pode mobilizar para o desempenho de diferentes atividades profissionais 

 
 4
 A decisão de auscultarmos os diplomados que concluíram a sua licenciatura bi-etápica nos primeiros 

cinco anos de funcionamento da Escola deve-se não só ao facto de até ao momento não haver qualquer 

diplomado Bolonha, com exceção de gerontologia, cuja adequação a Bolonha reduziu para três, o número 

de anos necessários à obtenção do grau de licenciado, mas à nossa convicção de que esta opção traz 

consigo uma dupla vantagem: por um lado são estes os diplomados que, por já terem um maior grau de 

http://dx.doi.org/10.1080/13583880802699978
http://www.aps.pt/vicongresso/pdfs/277.pdf
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distanciamento da academia, poderão fazer uma avaliação mais rigorosa e objetiva da formação que 

adquiriram; por outro lado são estes diplomados que, por já estarem há mais tempo no mercado de 

trabalho, terão uma visão mais experimentada das verdadeiras competências requeridas no exercício das 

suas respetivas profissões. 

 
5
 Quivy & Campenhoudt (2008) reportam-se à realização de entrevistas exploratórias como “uma 

primeira volta à pista, antes de pôr em jogo meios mais importantes” 

 
6
 Realizámos nove entrevistas semiestruturadas com recurso a um guião comum, construído à base de 

perguntas abertas. Foram ouvidos o primeiro diretor da Escola, que a conduziu entre janeiro de 2002 e 

junho de 2011, o atual diretor e os sete docentes que exerceram funções de diretor de curso nas cinco 

licenciaturas. Contudo, um dos diretores de curso pediu para não ser identificado, o que nos levou a 

recolher a sua informação, mas a não analisar o conteúdo da mesma. 

 
7
 Embora o conceito de empregabilidade não tenha sido discutido nas entrevistas, terá sido entendido 

enquanto sinónimo de os diplomados terem ou não terem conseguido emprego na sua área de formação, 

como, de resto, é com este significado que o termo é sempre utilizado neste artigo. 

 
8
 Em 2007 foram apresentadas à UA 3 dissertações de mestrado sobre a qualidade profissional dos recém-

licenciados em radiologia, gerontologia e enfermagem. Nos 3 estudos é apresentado um instrumento de 

avaliação da qualidade profissional dos recém-licenciados em cada uma destas áreas da saúde, que se 

baseia num modelo considerado de grande precisão na medição de variáveis latentes, criado na década de 

60 pelo matemático de origem dinamarquesa, Georg Rasch. 
 
9
 Adotamos a abordagem do projeto tuning, que fez emergir as competências genéricas relevantes a 

desenvolver no âmbito do ES para favorecer a empregabilidade e as classificou em 3 grupos: 

competências instrumentais (aquelas que têm uma função instrumental), competências interpessoais 

(aquelas que facilitam os processos de interação social e de cooperação) e competências sistémicas 

(aquelas que se relacionam com sistemas como um todo. Pressupõem a combinação de compreensão, 

sensibilidade e saberes que permitem que se perceba como as partes de um todo se relacionam e integram. 

Exigem a aquisição prévia de competências instrumentais e interpessoais). 
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Resumo:  
Qualidade, melhoria contínua e satisfação profissional são pontos chaves 

indispensáveis e indissociáveis dos actuais modelos de gestão de serviços e dos 

modelos em saúde. Tendo por base esta temática, estabelecemos como principal 

objectivo, verificar se existem diferenças entre as variáveis sociodemográficas, de 

contexto profissional, de contexto de formação e de contexto laboral e o nível de 

satisfação dos profissionais de enfermagem. Tratou-se de estudo descritivo, 

transversal e correlacional que recorrendo à vertente quantitativa do processo 

metodológico. Nesta investigação optou-se pela aplicação de um questionário 

anónimo e confidencial aplicado aos profissionais de enfermagem do ACES Trás-

os-Montes I (Nordeste) dividido em duas partes: a primeira parte, contemplando 

variáveis de caracterização sociodemográfica, profissional, de formação, laboral, 

entre outras e, uma segunda parte constituída pela escala de Satisfação com o 

Trabalho de Ribeiro (2002). Quanto aos resultados estatisticamente significativos, 

relativamente às médias de satisfação mais elevadas são profissionais do sexo 

masculino, com idades superiores a 44 anos, casados e com filhos, que possuem 

Pós – Licenciatura de Especialização, que não prestam cuidados directos, com 

horário fixo, motivados e satisfeitos com o vencimento que auferem, que não têm 

conflitos no local de trabalho, satisfeitos com o reconhecimento da profissão, que 

exercem funções de gestão e que continuariam a escolher a mesma profissão. 

 

Palavras-chave: Cuidados prestados; Qualidade; Satisfação profissional. 
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1. Introdução 
 

Grande parte do tempo do dia é passado no local de trabalho e a grande verdade é que a 

actividade profissional tem um peso inegável na vida dos indivíduos activos. O sentir-se bem 

no seu espaço de trabalho é uma necessidade quase imperiosa, na medida em que esta 

satisfação apresenta uma ligação directa com o bem-estar do indivíduo nos restantes aspectos 

da sua vida.  

De acordo com Graça (1999), a satisfação laboral consiste numa “atitude” ou uma “emoção” 

que tem tradução efectiva em comportamentos e em opiniões verbalizadas. Várias dimensões 

foram apontadas no sentido de se fazer uma avaliação da satisfação profissional; 

remuneração, condições de trabalho e saúde, segurança no emprego, relacionamento, 

autonomia/poder, status/prestígio e realização. 

A satisfação profissional tem sido considerada uma variável importante porque, implícita ou 

explicitamente, é associada simultaneamente à produtividade e à realização pessoal dos 

indivíduos. 

A realização deste estudo sobre a satisfação profissional, dos profissionais de enfermagem, 

permite-nos conhecer, a sua percepção acerca desta realidade, perceber o que os motiva e 

quais as suas expectativas, pois só deste modo se conseguirá melhorar a sua eficiência e 

produtividade, bem como, a qualidade dos serviços a prestar. 

Segundo Mezomo (2001) uma organização que tem funcionários satisfeitos, tem vantagens e 

potencial acrescido, dado que, atrai os melhores, reduz a rotatividade do pessoal, aumenta a 

produtividade, reduz os custos, melhora a imagem perante a comunidade e ganha 

competitividade. 

No que concerne ao profissional de Enfermagem, a forma como se sente e encara o seu 

trabalho, determinam definitivamente a qualidade e o êxito dos cuidados que presta. Por ser 

uma profissão que se move muito e especialmente na esfera das relações humanas, acaba por 

ter uma série de características que a tornam excepcionalmente desgastante, daí, o imperativo 

de, a satisfação no local de trabalho ser pedra de toque.  

Na verdade, a Enfermagem é uma profissão que tem vindo a sofrer inúmeras alterações e 

reestruturações no sentido de atingir a excelência do cuidar e se afirmar como profissão 

autónoma e cientificamente estruturada. Assim, há que salientar a introdução de inovações 

tecnológicas nos contextos de trabalho, que requerem dos profissionais uma actualização 

constante, de forma a que a competência profissional não fique comprometida. 
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O interesse pela temática em apreço derivou, em grande parte, da presumida relação com o 

desempenho profissional. É hoje, quase unanimemente percepcionada, a relação entre a 

satisfação no local de trabalho e o elevado desempenho dos seus profissionais. 

De acordo com Lobos (1978) cientistas sociais e gestores acreditam que, se a insatisfação no 

trabalho pudesse ser reduzida, as barreiras humanas à produção poderiam ser removidas e 

transformadas numa força que deveria melhorar o desempenho e a consequente 

produtividade. 

Este estudo debruça-se sobre a satisfação laboral dos enfermeiros que exercem actividade em 

Cuidados de Saúde Primários e pretende tentar compreender alguns dos factores que 

influenciam a forma como o enfermeiro se sente no seu local de trabalho e como vê a sua 

profissão.  

Desta forma, são nossos principais objectivos: 

 Avaliar a percepção da Satisfação dos Profissionais de Enfermagem que exercem 

actividade profissional no ACES Trás-os-Montes I Nordeste, através da aplicação de 

uma escala de Satisfação com o Trabalho de José Pais Ribeiro já validada para a 

população portuguesa.  

 Relacionar a percepção de satisfação dos profissionais de Enfermagem com as 

variáveis independentes e com a prestação de cuidados de qualidade. 

 Recolher dados, no âmbito da temática em apreço, que facilitem a tomada de decisão 

dos responsáveis no âmbito da gestão destas organizações de saúde. 

 Identificar as variáveis que se relacionam negativa e positivamente com a satisfação 

profissional dos enfermeiros. 

São vários os estudos consultados no âmbito da nossa linha de investigação e que norteiam a 

nossa orientação para construção do corpo teórico e que permitem estabelecer um paralelismo 

com os resultados encontrados na nossa pesquisa. Embora existam imensos estudos sobre a 

temática satisfação laboral, há menos investigação relativamente à satisfação profissional 

laboral dos enfermeiros.  

Queremos com isto dizer que, a satisfação laboral em enfermeiros ainda não estando 

devidamente estudada, nos terá dificultado o acesso a outros estudos, que pudessem subsidiar 

o nosso relativamente aos resultados. Conscientes da sua limitação, esperamos contudo que 

esta investigação possa contribuir à sua maneira, como forma de colmatar um pouco esta falha 

e que seja a base de um possível estudo mais amplo e aprofundado. 
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2. Método 

  
Este é um estudo observacional, descritivo, transversal e correlacional, faz uso da amostragem 

não probabilística e recorre à vertente eminentemente quantitativa da metodologia científica 

(Ribeiro, 2010).  

Nesta investigação optou-se pela aplicação de um questionário anónimo e confidencial 

aplicado aos profissionais de enfermagem do ACES Trás-os-Montes I (Nordeste) dividido em 

duas partes: a primeira parte, constituída por um questionário prévio, com questões elaboradas 

pelo investigador, contemplando variáveis de caracterização sociodemográfica, profissional, 

de formação, laboral, entre outras e, uma segunda parte constituída pela escala de Satisfação 

com o Trabalho de Ribeiro (2002).  A relação entre variáveis da primeira parte do 

questionário com as dimensões da escala de Satisfação com o Trabalho permitirá estabelecer 

quais os factores preponderantes na Satisfação com o Trabalho nestes profissionais. 

O êxito num processo de investigação depende, certamente, da forma metódica e sistemática 

como o investigador procede ao longo das várias etapas, mas, também, do seu empenho, 

envolvimento e capacidade de fazer as opções correctas no sentido da resposta à questão de 

partida e aos objectivos a que se propõe. Escolher e aplicar uma metodologia significa 

escolher e percorrer um caminho ou um percurso. Chegados a esta fase do percurso, somos 

levados a aceitar que, este caminho, muitas vezes, requer ser ajustado ou adequado a cada 

etapa, graças à aplicação de regras e normas, como também, alguma criatividade e 

imaginação. 

A aplicação das várias etapas do procedimento metodológico apenso neste estudo resultou na 

elaboração de um esquema que permite a visualização das principais actividades e está 

representado na figura que se segue: 
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Figura 1 – Fluxograma das etapas da investigação 

 

 

 

Num estudo de investigação correlacional o enunciado das hipóteses é uma etapa processual 

fundamental que permite uma predição das relações esperadas entre duas ou mais variáveis. 

Nesta fase apresenta-se uma proposição provisória, uma suposição que deve ser verificada e 

que traduz o enunciado do problema de uma forma concisa (Freixo, 2010). 

Como hipóteses de estudo definiram-se 4, que decorrem da relação das variáveis 

independentes constantes na primeira parte do questionário com a escala de Satisfação no 

Trabalho (segunda parte do questionário). Como enunciados das hipóteses de estudo, temos: 

Hipótese H1: Existem diferenças nos valores médios da satisfação com o trabalho para 

as características sócio-demográficas. 

Hipótese H2: Existem diferenças nos valores médios da satisfação com o trabalho para 

as características profissionais. 

Hipótese H3: Existem diferenças nos valores médios da satisfação com o trabalho para 

o nível de formação. 

Hipótese H4: Existem diferenças nos valores médios da satisfação com o trabalho para 

as características laborais. 
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Deste modo apresenta-se um esquema, na figura que se segue, ilustrativo do processo de 

dedução das hipóteses: 

 

Figura 2 – Desenho metodológico da dedução das hipótesis 

 

 

 

Tão ou mais importante que os parâmetros processuais da metodologia é a definição do 

Universo/População/Amostra de uma investigação de cariz científico. Na Figura 3 

esquematiza-se o processo de escolha do Universo, da população alvo e da amostra: 

 

Figura 3 – Processo de escolha do Universo, da população alvo e da amostra 

 

 

 

 

 

Universo  

Profissionais de enfermagem a exercerem a sua actividade em Entidades de 
Prestação de Cuidados de Saúde Primários no ACES Trás-os-Montes I 
Nordeste 

População alvo 

189 Profissionais de enfermagem a exercerem a sua actividade em 
Entidades de Prestação de Cuidados de Saúde Primários do ACES Nordeste  
de Trás- os-Montes I Nordeste 

Amostra 

155 Profissionais de enfermagem a exercerem a sua actividade em 
Entidades de Prestação de Cuidados de Saúde Primários do ACES Nordeste  
de Trás os Montes I Nordeste 
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3. Resultados 
 

Relativamente ao género, verificou-se que a amostra era composta, maioritariamente por 

profissionais do género feminino 89,81%, (n=139).  

A média de idades dos enfermeiros inquiridos foi de 36,74 anos (±8,727), o coeficiente de 

dispersão foi de 20,19%, a moda foi de 26 anos e a mediana de 35 anos. A idade mínima dos 

inquiridos foi de 24 anos e a máxima de 66 anos.  

No que respeita ao estado civil, verificou-se que a amostra era, maioritariamente, composta 

por enfermeiros casados (63,06%, n=99), seguidos pelos solteiros (26,75%, n=42). Os 

enfermeiros divorciados, viúvos e em união de facto constituíam uma minoria (5,7%, n=9; 

2,5%, n=4 e 1,9%, n=3, respectivamente). 

No que se refere à distribuição dos inquiridos segundo o número de filhos verificou-se que a 

maioria dos enfermeiros (35%, n=55) não têm filhos, enquanto 29,9% (n=47) possuem dois 

filhos e 27,4% (n=41) possuem apenas um filho. Uma minoria de 7,7% (n=12) possuem três 

filhos a prole, apurou-se que a amostra era, maioritariamente, composta por enfermeiros com 

filhos (64,5%, n=100). 

Relativamente à distribuição dos enfermeiros segundo as habilitações académicas, averiguou-

se que a amostra era, maioritariamente, composta por enfermeiros licenciados (66,88%, 

n=104). Os enfermeiros com especialidade constituíam 18,47% (n=29) e com pós-graduação 

10,83% (n=17). Os enfermeiros com bacharelato e com mestrado constituíam uma minoria 

(2,55%, n=3; e 1,27%; n=2, respectivamente).  

Constata-se que 21,7% possuem menos de 5 anos de exercício profissional, 16,6% de 5 a 9 

anos, 24,8% de 10 a 14 anos, 15,9% de 15 a 19 anos, 9,6% de 20 a 24 anos e 11,5% mais de 

25 anos de serviço. Já no que respeita ao tempo de serviço na categoria a grande maioria dos 

enfermeiros tem menos de 5 anos (35,7%) e uma grande parte tem 5 a 9 anos (33,1%). 

Verificou-se que a grande maioria 92,99%, (n=144) dos enfermeiros presta cuidados de forma 

directa. Apenas uma minoria de 7,0% (n=11) dos enfermeiros não presta cuidados de forma 

directa. 

A grande maioria dos enfermeiros declarou exercer actividade numa Unidade de Cuidados 

Saúde Personalizados (63,69%, n=99). Apenas 21,3% afirmou exercer actividade numa 

Unidade de Cuidados na Comunidade, 12,1% num Serviço de Urgência Básica e 3,2% numa 

Unidade de Saúde Pública. 

Verificou-se o modo como os elementos da amostra se distribuíram de acordo com o tipo de 

vínculo. Constata-se que a maioria, 63,06% (n=99), tem vínculo no Quadro do pessoal do 
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ACES, 33,76% (n=53) Contrato individual de trabalho e apenas 3,18% (n=5) está sob 

Requisição. 

Todos os enfermeiros (n=155) referiram fazer um Horário completo de 35 h semanais. 

Nenhum enfermeiro referiu fazer um Horário completo de 40 h ou um Horário acrescido de 

42 h semanais. 

A grande maioria dos enfermeiros referem ter horário fixo 73,25%, (n=114). Uma minoria de 

enfermeiros pratica a sua actividade em horário por turnos 26,75%, (n=41). 

A distribuição da satisfação relativamente ao vencimento auferido aumenta exponencialmente 

do Totalmente Satisfeito para o Totalmente Insatisfeito. A satisfação ponderada é de 15,4 % 

(n=23) e a insatisfação ponderada é de 84,6% (n=132). 

Relativamente à existência de conflitos a maioria 62,4%, (n= 96) afirmou que não existem. 

Na distribuição da satisfação relativamente ao reconhecimento social da sua profissão a 

maioria dos enfermeiros dividem-se entre Bastante insatisfeitos com 42,7% e Satisfeitos com 

37,6%. A satisfação ponderada é de 48,4% (n=70) e a insatisfação ponderada é de 51,6% 

(n=85). Os enfermeiros mostram estar, tendencialmente, insatisfeitos relativamente ao 

reconhecimento social da sua profissão. 

No que respeita à concordância relativamente à actual idade de reforma os enfermeiros são 

unânimes na resposta; 93,6% (n=145) não concorda e apenas 6,4% (n=10) concorda. 

Apenas 15,9% (n=25) dos enfermeiros inquiridos desempenham funções de gestão ou de 

chefia na sua actividade profissional. 

No que respeita à questão, Se tivesse a possibilidade de voltar ao princípio, escolheria a 

mesma profissão? os enfermeiros são maioritariamente concordantes (72,6%, n=112) 

escolheriam novamente ser enfermeiros. Uma minoria de 27,4% (n=43) não voltaria a 

escolher a profissão de enfermagem se pudesse voltar ao princípio. 

 

4. Discussão e Conclusão 
 

Cabe-nos agora, tecer as considerações finais, resumindo informações aportadas nos capítulos 

anteriores, enunciando as limitações do estudo, as possíveis direcções para futuras pesquisas e 

sugestões. 

De acordo com Almeida (2003), qualquer organização é fruto da construção humana e, por 

conseguinte, não existe se não existirem pessoas. 

Assumimos e subescrevemos a visão de Mezomo (2001), que defende que nenhuma 

organização obtém sucesso, ou seja, cumpre os objectivos sem o esforço e empenho solidário 
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de todos os trabalhadores, que mais do que nunca devem agir em equipa, na procura e 

operacionalização dos objectivos, que consubstanciem a melhoria do desempenho 

organizacional. Uma organização com funcionários satisfeitos, tem vantagens potencialmente 

acrescidas, dado que, por norma, atrai os melhores, reduz a rotatividade do pessoal, aumenta a 

produtividade, reduz os custos, melhora a imagem perante a comunidade e ganha 

competitividade. 

O estudo ora apresentado, pressupõe uma reflexão sobre a forma como as variáveis 

sociodemográficas, de contexto profissional, de contexto de formação e de contexto laboral 

influenciam o nível de satisfação profissional, dos profissionais de enfermagem do ACES 

Trás-os-Montes I Nordeste. Permitiu conhecer a imagem que estes profissionais possuem das 

organizações de saúde onde exercem funções, as quais se encontram em constante mudança, 

de modo a identificar as causas de inadaptações e suas consequências, para assim 

implementar medidas que promovam a satisfação e opere as transformações desejadas. 

Esta investigação, sugere relativamente às variáveis sócio-demográficas e a Satisfação com o 

Trabalho, que:  

 Indivíduos do género masculino apresentarem sempre uma satisfação ligeiramente 

maior do que do género feminino; 

 Indivíduos de faixas etárias mais elevadas, apresentam quase sempre uma satisfação 

maior que os das faixas etárias mais baixas; 

 Indivíduos casados, apresentarem uma satisfação superior aos restantes grupos; 

 Indivíduos com filhos, apresentarem maior satisfação que os que não têm filhos; 

 Indivíduos com maior número de filhos, mostram maior satisfação que os sem filhos. 

Relativamente às variáveis profissionais e a Satisfação com o Trabalho, concluímos que: 

 Enfermeiros especialistas, demonstram uma maior satisfação por comparação com 

outros grupos; 

 Enfermeiros menos satisfeitos, são os que se encontram a meio da sua carreira 

profissional; 

 Enfermeiros com mais anos de serviço, apresentam uma maior satisfação 

relativamente aos demais grupos. 

Relativamente às variáveis de formação na Satisfação com o Trabalho, concluímos que: 

 Enfermeiros com especialidade demonstrarem uma satisfação maior que os outros 

grupos. 

Relativamente às variáveis laborais e a Satisfação com o Trabalho, concluímos que: 
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 Enfermeiros que não prestam cuidados directos, exibem sempre uma satisfação 

ligeiramente maior do que os enfermeiros que prestam cuidados directos; 

 Os enfermeiros que exercem actividade em Vinhais e Miranda do Douro, sugerem 

maior satisfação profissional que todos os outros enfermeiros que trabalham dos 

demais 13 Centros de Saúde; 

 Enfermeiros que trabalham nas UCC demonstram uma maior satisfação que os 

enfermeiros que trabalham nas outras unidades funcionais; 

 Enfermeiros, com outro tipo de vínculo laboral, dizem-se mais satisfeitos que os 

restantes enfermeiros; 

 Enfermeiros que praticam horário fixo, consideram-se ligeiramente mais satisfeitos do 

que os enfermeiros com horário por turnos; 

 Relativamente ao vencimento, enfermeiros satisfeitos com este, apresentam maiores 

níveis de satisfação profissional; 

 Enfermeiros que não têm conflitos no local de trabalho, dizem-se sempre, ligeiramente 

mais satisfeitos do que os enfermeiros que tem conflitos neste local; 

 Enfermeiros satisfeitos com o reconhecimento social, são aqueles que apresentam 

maiores níveis de satisfação; 

 Enfermeiros que concordam com a idade da reforma, apresentam sempre uma 

satisfação ligeiramente maior do que os enfermeiros que não concordam com esta; 

 Enfermeiros que exercem funções de gestão, também insinuam sentir-se 

profissionalmente mais satisfeitos; 

 Enfermeiros que escolheriam a mesma profissão, dizem-se ligeiramente mais 

satisfeitos, que os enfermeiros que a não voltariam a escolher. 

No que diz respeito à Escala de Satisfação com o Trabalho, concluímos que: 

 As dimensões segurança com o futuro da profissão e satisfação com a profissão têm 

valores observados inferiores ao esperado; 

 As restantes dimensões e totalidade da escala têm valores superiores aos valores 

médios esperados. 

 Os enfermeiros que desempenham funções no ACES Trás-os-Montes I Nordeste 

encontram-se moderadamente satisfeitos (média EST = 81,727). 

De acordo com os resultados obtidos, pensamos ser imperativo um maior envolvimento e 

participação destes profissionais na tomada de decisão institucional, em particular quando a 

decisão envolve o seu serviço, para que este envolvimento, promova uma maior satisfação e 
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por conseguinte, implique um melhor desempenho e humanização na prestação de cuidados. 

Um maior comprometimento dos órgãos de gestão e chefias, envolvendo destes profissionais, 

potencia e promove uma melhor comunicação e valorização das queixas, pois uma 

comunicação eficaz, pode fazer forte, forte gente. 

A principal limitação do estudo está relacionada com o tamanho da amostra. Embora a 

recolha de dados se tenha configurado difícil, sugerimos que estudos futuros, possam 

abranger amostras maiores e geograficamente mais alargadas. 

No futuro, gostaríamos de desenvolver outros estudos, tendo por base a comparação da 

Satisfação profissional, entre profissionais de enfermagem que exercem actividade em 

Cuidados de Saúde Primários versus Cuidados Diferenciados. Estudos de âmbito nacional.  
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Resumo:  
A problemática da avaliação de desempenho dos trabalhadores da administração 

pública é uma temática atual, que importa analisar convenientemente, porquanto 

tem sido um enorme desafio para os serviços que a têm implementado, bem como 

para os que ainda não conseguiram fazê-lo. 

No âmbito de um curso de mestrado, e com a finalidade de conhecer e analisar as 

opiniões e atitudes dos avaliados e avaliadores, foi desenvolvida, pelo autor desta 

comunicação, uma investigação sobre o sistema integrado de gestão e avaliação 

do desempenho na Administração Pública (SIADAP) numa instituição do ensino 

superior politécnico, a saber, no Instituto Politécnico de Portalegre (IPP). 

Um dos objetivos específicos fixados nesta investigação foi o de conhecer a 

conexão do sistema de avaliação de desempenho com o Sistema de Gestão da 

Qualidade (SGQ) do IPP. 

A abordagem metodológica escolhida foi a de Estudo de Caso, tendo-se procedido 

a uma entrevista a avaliadores para ajudar na definição dos questionários 

utilizados para recolha posterior das opiniões de avaliadores e avaliados. 

Os dados obtidos permitem-nos considerar que o SIADAP está muito relacionado 

com o SGQ, os dois sistemas trabalham numa perspetiva comum de gestão de 

objetivos, através da metodologia Balanced Scorecard, com a finalidade da 

melhoria contínua e da qualidade dos serviços, ainda que este alinhamento e 

integração estejam inacabados. 

 

Palavras-chave: Administração Pública; Avaliação de desempenho; Sistema de 

Gestão da Qualidade; SIADAP.  
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1. Introdução 
 

Quality is never an accident; it is always the result of intelligent effort. 

John Ruskin (1819-1900) 
 

A tarefa de avaliar desempenhos constitui um aspeto central e uma função essencial da gestão 

de recursos humanos nas organizações de hoje. 

No contexto organizacional a avaliação de desempenho, atualmente, é obrigatória e 

necessária, assumindo uma importância capital na dinamização e promoção da melhoria do 

desempenho das pessoas e consequentemente do sucesso das organizações. 

A avaliação de desempenho afigura-se como um instrumento de melhoria contínua, ajudando 

as organizações e os seus colaboradores a atingir níveis de desempenho mais elevados. 

 

 

2. Estado da arte: avaliação do desempenho 
 

A concetualização de avaliação de desempenho admite interpretações e perspetivas várias. No 

entendimento de Cardoso (2003: 42) a avaliação constituía um ritual dos serviços, envolvendo 

um conjunto de aspetos negativos, a saber: não identificava “as aspirações do trabalhador em 

relação à organização, o seu grau de satisfação e motivação, a sua postura no conflito de 

papéis, os seus desvios de função, as suas necessidades de formação profissional”; não 

facultava indicadores de gestão e de qualidade; não existiam mecanismos de recompensa do 

mérito individual, nem a diferenciação entre mérito e não-mérito, muito menos posições 

remuneratórias diferentes devido ao reconhecimento do mérito; não previa a prática da 

autoavaliação; não avaliava os avaliadores. 

A Secretária de Estado da Administração Pública, Suzana Toscano, apresentou o novo 

sistema de avaliação de desempenho referindo que “a avaliação do desempenho é um 

instrumento de apoio à gestão e um fator de mobilização em torno da missão dos serviços e 

organismos e por isso deve ser visto como um estímulo ao desenvolvimento das pessoas e à 

melhoria da qualidade dos serviços” (2004: 2). 

Segundo Bilhim (2003), os princípios que presidiram à conceção do SIADAP tiveram origem 

no modelo da Nova Gestão Pública, cuja filosofia consistia na aproximação da Administração 

Pública (AP) ao espírito, cultura e postura da administração privada. A filosofia deste novo 

modelo representa um novo aspeto a observar na AP, através do qual surge a máxima «Menos 
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Estado, melhor Estado». Este pensamento tem acompanhado os responsáveis dos governos 

em Portugal e em todo o Mundo, atente-se como exemplo na afirmação do Primeiro-Ministro 

Durão Barroso (2003, 24 jun.), por ocasião da apresentação das linhas de orientação para a 

Reforma da AP, quando afirmou que temos que ter menos Estado para podermos ter melhor 

Estado. 

Madureira e Rodrigues (2007) acrescentam que no âmbito deste novo modelo propõe-se 

também a descentralização, a desregulação e a delegação de competências como medidas 

concretas para a eficiência da AP. 

Neste sentido, é encarado como um novo paradigma para a gestão dos serviços da função 

pública, porquanto estes possuem uma visão diferente, orientando-se para os resultados em 

detrimento dos processos. 

Na perspetiva de Neves (2002), a avaliação não deve conter muitos elementos e análises para 

não tornar o processo burocratizado, deve antes ser dinâmico, participado, com métodos e 

instrumentos de ação úteis, como sejam reuniões, evidências escritas, sistemas de informação 

de apoio, comunicações formais e indicadores de desempenho. 

Na estrutura da legislação aprovada evidencia-se a introdução de novas práticas de gestão e 

elege-se a gestão por objetivos como a grande matriz da mudança, associando 

sistematicamente os organismos públicos a objetivos e resultados. Preconiza-se que a 

definição de objetivos e a avaliação de resultados permitirão valorizar o contributo útil de 

cada organismo e o interesse público do seu desempenho, envolvendo os dirigentes e 

funcionários num projeto comum e responsabilizando-os pela otimização dos recursos.  

A questão das quotas constitui-se como motivo central de discórdia (Vaz, 2008), razão pela 

qual o desafio principal da Administração Pública é criar um clima organizacional que 

previna a insatisfação e a desconfiança entre avaliadores e avaliados e que mobilize dirigentes 

e funcionários para a tão ambicionada modernização, sob pena de, a prazo, se destruir a 

credibilidade do novo sistema de avaliação de desempenho. 

Gonçalves (2008) destaca a importância da articulação dos desempenhos organizacional e 

individual no processo de avaliação de desempenho, pela sua necessidade e 

complementaridade. O SIADAP desde a sua génese esteve e está muito vocacionado para a 

performance individual e não tanto para a performance da organização como um todo. Ao 

nível do desempenho organizacional a utilização da metodologia Balanced Scorecard (BSC) é 

fundamental, antes de se dar início aos processos de avaliação individual, pelo que importa 

definir muito bem os indicadores e processos de avaliação organizacional. É importante não 

esquecer que o esforço de cada colaborador deve ser orientado para a consecução dos 
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objetivos da organização em que se insere, pois se estes não estiverem quantificados de forma 

correta, também não se torna possível definir os objetivos e as atividades dos seus 

trabalhadores. A implementação da metodologia BSC em qualquer organização, obriga à 

definição de um conjunto de indicadores para os seus quatro quadrantes, necessitando estes de 

serem alimentados permanentemente com informação. 

Um enorme desafio para as organizações que possuem a metodologia BSC é fomentar 

efetivamente as potencialidades da integração do BSC com o SIADAP, tendo em vista o 

alinhamento estratégico das organizações.  

Caldeira (2008) é de opinião que o SIADAP e os Sistemas de Qualidade podem ser 

articulados em simultâneo com a metodologia BSC. 

 

3. Enquadramento histórico do SIADAP 
 

No âmbito da reforma da Administração Pública do XV Governo Constitucional, surge em 

2004 um novo modelo de avaliação, designado por Sistema Integrado de Avaliação do 

Desempenho da Administração Pública (SIADAP), através da Lei nº 10 de 22 de março. 

Nos termos deste diploma o SIADAP rege-se pelos princípios abaixo indicados: 

 Orientação para os resultados, promovendo-se a excelência e a qualidade do serviço. 

Com base no Decreto-Lei nº 135/99, de 22 de abril, o princípio de gestão sobre a 

qualidade determina que os organismos públicos centrem a sua atividade na satisfação 

das necessidades do cidadão, cuja audição determina melhorias nos métodos e 

procedimentos. A qualidade tem vindo, gradualmente, a ocupar um lugar de destaque 

no seio das organizações. A importância da qualidade nos serviços públicos é cada vez 

maior. Como nos diz Corte-Real (1995: 25) a “qualidade não é uma moda passageira, 

é um novo paradigma de gestão”. A melhoria da qualidade é uma tónica constante e 

define-se como um “conjunto de ações levadas a efeito em toda a organização a fim de 

aumentar a eficácia e eficiência das atividades e dos processos para proporcionar 

benefícios acrescidos tanto à organização, como aos seus clientes” (Secretariado para 

a Modernização Administrativa, 1998: 3).  

 Universalidade, assumindo-se como um sistema transversal a todos os serviços, 

organismos e grupos de pessoal da AP; 

 Responsabilização e desenvolvimento, assumindo-se como um instrumento de 

orientação, avaliação e desenvolvimento dos dirigentes, trabalhadores e equipas para a 

obtenção de resultados e demonstração de competências profissionais.  
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 Reconhecimento e motivação, garantindo a diferenciação de desempenhos e 

promovendo uma gestão baseada na valorização das competências e do mérito. 

Quando estamos a falar de motivação, devemos preocupar-nos em que a mesma 

abranja todos os elementos da organização, pois, a existência de apenas um elemento 

desmotivado pode ser suficiente para que a organização não seja bem-sucedida. As 

organizações são compostas por muitos indivíduos diferentes e com opiniões distintas 

que diferem não só pela sua capacidade, mas também pela sua vontade de fazer as 

coisas, isto é, pela motivação. A institucionalização de uma cultura de exigência, 

motivação e de reconhecimento do mérito individual ou de grupo foi consubstanciada 

através da fixação de percentagens máximas para as classificações de Muito Bom e de 

Excelente, respetivamente de 20% e 5%, por força do artº 9º do Decreto Regulamentar 

nº 19-A/2004 de 14 de março, bem como da institucionalização de mecanismos de 

recompensas profissionais para os colaboradores que as venham a obter (Ribeiro, 

Alves e Matos, 2006); 

 Transparência, assente em critérios objetivos, regras claras e amplamente divulgadas. 

Este princípio traduz-se na vontade do legislador em conferir ao processo de avaliação 

uma clareza e precisão no estabelecimento de critérios objetivos, contratualizados e 

assumidos pelas partes envolvidas no processo por forma a evitar a subjetividade, com 

a obrigatoriedade de divulgação dos resultados globais da avaliação, salvaguardando-

se a confidencialidade nominal das avaliações; 

 Coerência e integração, suportando uma gestão integrada de recursos humanos, em 

articulação com as políticas de recrutamento e seleção, formação profissional e 

desenvolvimento de carreira. 

 

Os três pilares da reforma assentam nos objetivos de Qualidade e Excelência, Liderança e 

Responsabilidade e Mérito e Qualificação. 

A Lei n.º 15/2006 de 26 de abril previa a revisão do SIADAP no decurso do ano de 2006, 

tendo em consideração a experiência decorrente da sua aplicação e a necessária articulação 

com a revisão do sistema de carreiras e remunerações e com a conceção do sistema de 

avaliação de serviços, de forma a ser plenamente aplicável à avaliação do desempenho 

referente aos anos de 2007 e seguintes. 

O SIADAP é, assim, instituído pela Lei nº 66-B/2007 de 28 de Dezembro, a qual introduziu 

algumas alterações importantes no sistema anteriormente em vigor (Lei n.º 10/2004, de 22 de 

março, regulamentada pelo Decreto Regulamentar n.º 19-A/2004, de 14 de março). 
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Constata-se que ao fim de quatro anos de vigência do sistema de avaliação é tomada a decisão 

política de melhorá-lo, contemplando situações que ainda não tinham sido regulamentadas, 

desenvolvendo e alterando outras. Estas situações são novos desafios para os serviços 

públicos, na medida em que se determina que o sistema passe a funcionar de forma integrada 

e com aplicação a todo o pessoal, incluindo os dirigentes de nível superior. 

Está expresso no diploma que o SIADAP enquanto sistema de planeamento constitui uma 

ferramenta de avaliação do cumprimento dos objetivos estratégicos plurianuais determinados 

superiormente e dos objetivos anuais e planos de atividades, baseado em indicadores de 

medida dos resultados a obter pelos serviços. Assim, com as alterações introduzidas 

evidencia-se o modelo assente na gestão por objetivos e a orientação para os resultados o que 

vai mudar substancialmente a cultura organizacional dos serviços, por forma a permitir o 

alinhamento dos trabalhadores com a formulação estratégica da instituição. 

Este SIADAP tem em vista reforçar nos serviços da AP uma cultura de avaliação e 

responsabilização, com a exigência da publicitação dos objetivos dos serviços e dos resultados 

obtidos, em estreita articulação com o ciclo de gestão. A autoavaliação, baseada no Quadro de 

Avaliação e Responsabilização (QUAR), assume um carácter anual e obrigatório, e integra o 

relatório de atividades a divulgar na página eletrónica do serviço, acompanhado do seu 

QUAR, como um instrumento concebido para analisar o desempenho da organização e de 

auxílio à gestão. 

 

 

4. O resultado do estudo de caso 
 

A Avaliação do Desempenho como instrumento de apoio à gestão fez parte de uma dimensão 

de avaliação e teve como objetivo conhecer a conexão do sistema de avaliação de 

desempenho com o SGQ, com o Ciclo de Gestão e o Plano estratégico do IPP. 

O novo SIADAP introduziu novos requisitos na filosofia e operacionalização do modelo, 

assentes em diferentes metodologias de gestão estratégica, nomeadamente o BSC, o qual 

permite efetuar a articulação com a gestão e monitorização de objetivos de uma forma 

transversal aos serviços do IPP.  

É opinião dos participantes no estudo de que ainda existem algumas dificuldades na aplicação 

do SIADAP, de modo a associar as grandes questões estratégicas de uma forma integrada, 

tendo em vista o alinhamento e desdobramento dos objetivos estratégicos com os objetivos 

individuais. As opiniões convergem para o facto de o sistema estar a caminhar no bom 
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sentido, na tentativa de fazer com que as peças se conjuguem, porém, este é um trabalho 

inacabado. Por outro lado, considera-se que o SIADAP está muito relacionado com o SGQ, os 

dois sistemas trabalham numa perspetiva comum de gestão de objetivos, com a finalidade da 

melhoria contínua e qualidade dos serviços com resultados muito expressivos para os clientes 

finais. Conquanto ambos os sistemas sejam relativamente novos, já existem resultados 

palpáveis que evidenciam alguns pontos de ligação entre eles. Há quem verifique a existência 

de diferentes velocidades no IPP. Constatamos que alguns são apologistas da ligação no 

global, do QUAR até aos funcionários, fazendo a ponte com o SGQ e outros que pensam 

ainda não se ter chegado a esta fase. 

Considerando que o SGQ do IPP, certificado em abril de 2008 pela norma ISO 9001:2000 

tendo sido a primeira instituição pública portuguesa de ensino superior certificada na sua 

globalidade, e o SIADAP fazem parte do Sistema Integrado de Gestão, o caminho será a plena 

integração dos dois sistemas através de objetivos e metas comuns na procura da melhoria 

contínua. 

 

 

5. Desafios do SIADAP 
 

Estamos numa época em que novos desafios surgiram na gestão e avaliação dos serviços, dos 

dirigentes e trabalhadores da Administração Pública portuguesa, pelo que importa continuar a 

investigar esta temática da avaliação de desempenho, com esperança de que um dia atinjamos 

o nível de satisfação desejado por todos. 

Para tal desiderato elencamos os seguintes desafios: 

 Como promover a melhoria do SIADAP? 

 Como dinamizar a componente da gestão das competências?  

 As atuais políticas de austeridade poderão influenciar a motivação dos intervenientes 

no processo de avaliação com repercussões na gestão das pessoas? 

 Qual o resultado da regressão do princípio da meritocracia, face ao impacto dos atuais 

constrangimentos orçamentais na administração pública?  

 Amanhã (The Day after), como será o SIADAP? 

 Conseguir-se-á obter um bom nível de satisfação, no cômputo dos serviços públicos, 

relativamente ao atual sistema de avaliação? 
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6. Futuro do sistema de avaliação 
 

Quanto ao futuro do sistema de avaliação, embora algumas opiniões manifestem uma 

apreciação e avaliação negativas do modelo e ainda que as atuais medidas de contenção da 

despesa referentes à proibição de valorizações remuneratórias (alterações de posicionamento 

remuneratório e atribuição de prémios de desempenho) inibam a aplicação do princípio da 

meritocracia, pensamos que o sistema vai continuar a evoluir de forma natural. Provavelmente 

irá surgir a necessidade de ser aperfeiçoado, face à experiência entretanto adquirida pelos 

serviços e política delineada. 

Somos apologistas da melhoria contínua do SIADAP sustentada pela filosofia e nas 

ferramentas de gestão provenientes do Japão através do método Kaisen (Nunes, 2007): 

 

 

Figura 1 – Caracteres japoneses 

 

 

 

 

Kai = Mudar 

 

Fonte: Adaptado de Pepe, 2010  

 

 

O atual governo já manifestou vontade 

de introduzir mudanças no SIADAP, 

porém, até ao momento estas alterações 

ainda não foram divulgadas. Todavia, os 

serviços poderão sempre corrigir algumas 

situações no âmbito da sua autonomia e 

do conhecimento de boas práticas 

instituídas. 

 

 

 

Figura 2 – Caracteres japoneses 

 

 

 

 

Zen = Bom, para melhor 

 

Fonte: Adaptado de Pepe, 2010 

 

 

Todos almejamos a melhoria dos 

procedimentos, processos e resultados em 

prol da satisfação dos atores do sistema de 

avaliação nas nossas organizações. 
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Figura 3 – Caracteres japoneses 

 

 

 

 

 

Kaizen (Kai+Zen) = Melhoria contínua 

 

 

Fonte: Adaptado de Pepe, 2010 

 

Para promovermos este percurso será 

necessário o envolvimento de todos, 

durante 365 dias e em todos os serviços 

públicos de forma proativa. Com o 

empenho e compromisso de toda a 

estrutura organizacional conseguir-se-á, 

decerto, fomentar uma melhoria contínua 

do sistema e assim esbater eventuais 

dificuldades e aspetos críticos inerentes ao 

processo de avaliação de desempenho. Na 

investigação anteriormente realizada pelo 

autor foram identificadas duas dezenas de 

sugestões de melhoria que poderão ser 

relevantes para outros casos e replicadas 

noutros contextos. 

 

Assim, importa consolidar, aproveitar e utilizar todos os recursos contidos no diploma 

estruturante para a gestão de recursos humanos e instrumento de gestão da Administração 

Pública Portuguesa – SIADAP – com o objetivo de melhorar os resultados, ajudando as 

organizações e os seus colaboradores a atingir níveis de desempenho mais elevados. 
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Resumo: 
A presente comunicação, resultado do trabalho realizado no âmbito do 

estágio curricular do mestrado em Engenharia e Gestão Industrial, pretende 

discutir as questões relacionadas com a implementação de sistemas de 

gestão ambiental, incluindo as possíveis motivações das empresas para o 

fazerem, as vantagens daí decorrentes e as barreiras a ultrapassar quando se 

procuram pôr em prática os requisitos estabelecidos na norma NP EN ISO 

14001. Para além de uma revisão bibliográfica destas temáticas, são 

apresentados e analisados criticamente os resultados de um caso prático de 

adoção da referida norma numa empresa contextualizada, que se dedica à 

produção de papel reciclado e cartão canelado (pranchas e caixas). O 

principal objetivo do estudo desenvolvido nesta empresa, e aqui 

apresentado, foi conhecer e dar a conhecer a NP EN ISO 14001 como uma 

opção de relevo para as organizações que pretendam implementar um 

sistema de gestão ambiental e quanto estratégia que lhes permita serem 

inovadoras e competitivas. 

 

Palavras-chave: Ambiente, Sistema de Gestão Ambiental, norma NP EN 

ISO 14001 
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1. Introdução 
 

Nas últimas décadas, tem-se verificado uma contínua degradação do meio ambiente. A 

sociedade, sentindo-se responsabilizada e sensível a este tipo de questões, tem forçado 

as empresas a adotarem e a investirem em medidas que mitiguem os danos causados 

pela sua atividade produtiva. 

Tendo em atenção estas circunstâncias, e pretendendo corresponder às expectativas dos 

seus clientes, bem como ser mais competitiva em relação aos seus concorrentes, uma 

empresa de produção de papel reciclado e cartão canelado (pranchas e caixas) decidiu 

implementar e certificar um sistema de gestão ambiental, fazendo-o de acordo com os 

requisitos estabelecidos na norma NP EN ISO 14001. 

Para o alcance deste objetivo, a PME (Pequena Média Empresa) em questão, entrou 

num projeto conjunto com outras empresas do mesmo setor, proposto pela ANIPC – 

Associação Nacional das Indústrias do Papel e Cartão, tendo sido auxiliada por uma 

organização consultora. 

Com a presente comunicação pretende-se discutir a implementação de sistemas de 

gestão ambiental em organizações empresariais, primeiro de um ponto de vista teórico, 

com recurso a referências bibliográficas, e depois através de uma análise crítica deste 

processo no contexto da empresa em questão. A ideia base é contribuir para a melhoria 

do conhecimento nesta área, nomeadamente pela apresentação de um caso prático de 

construção de um SGA com base na norma NP EN ISO 14001. 

 

2. Sistemas de Gestão Ambiental – Enquadramento 
 

Ao longo das últimas décadas tem-se assistido a mudanças climáticas significativas, tais 

como o agravamento da poluição atmosférica, originado pelo consumo desenfreado da 

população mundial, que provoca o aquecimento global (Sá e Melo, 2007). A busca de 

uma solução para os problemas ambientais, tem conduzido a um conjunto de medidas 

que visam minimizá-los, como por exemplo, o protocolo de Quioto, o marketing verde, 

as energias renováveis, o rótulo ecológico ou a publicação da norma ISO 14001, com o 

intuito de promover a gestão ambiental nas organizações. 

A ISO - International Organization for Standardization é a organização internacional 

de normalização, responsável pela publicação de um número muito diversificado de 

normas respeitantes aos mais diversos setores de atividade, incluindo normas para a 
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implementação de sistemas de gestão (qualidade, ambiente, segurança e saúde no 

trabalho, entre outros). A norma ISO 14001, mencionada anteriormente, que apresenta 

os requisitos e as linhas de orientação para o desenvolvimento e implementação de um 

sistema de gestão ambiental, é também da responsabilidade da ISO. 

A primeira versão da norma ISO 14001 foi publicada em 1996 (norma europeia EN ISO 

14001:1996), tendo sido revista posteriormente com o objetivo de clarificar pontos 

dúbios existentes na sua primeira edição, de reforçar a compatibilidade com a norma 

ISO 9001 (referente a sistemas de gestão da qualidade) e de aumentar a sua 

credibilidade através de um maior enfoque na melhoria contínua do desempenho 

ambiental e dos requisitos legais. Em 2004 foi, então, publicada uma nova edição, a 

norma europeia EN ISO 14001:2004 (Silva,2006). Em 2006 foi publicada uma emenda 

a esta versão, a qual sofreu ainda uma ligeira correção em 2009. 

A versão portuguesa da norma europeia (EN ISO 14001:2004) é a norma NP EN ISO 

14001: 2004 Sistemas de Gestão Ambiental – Requisitos e Linhas de Orientação para a 

sua utilização (ISO 14001). A presente norma, reconhecida a nível internacional, é 

aplicável a qualquer entidade, independentemente da sua dimensão ou sector de 

atividade, sendo o processo de adesão das empresas à implementação de um sistema de 

gestão ambiental inteiramente voluntário. (Silva, 2006) 

De acordo com Pinto (2005:21), o sistema de gestão ambiental “ajuda a organização a 

definir, implementar, manter e melhorar estratégias pró-ativas para identificar e resolver 

os impactes ambientais negativos e potenciar os impactes positivos, decorrentes das 

atividades da organização.” A definição que se apresenta na NP EN ISO 14001 (ISO, 

2004:10), refere o sistema de gestão ambiental como sendo “uma parte de um sistema 

de gestão, que inclui a estrutura organizacional, atividades de planeamento, definição de 

responsabilidades, práticas e procedimentos, processos e recursos para desenvolver e 

implementar a política ambiental definida pela empresa e gerir os seus aspetos 

ambientais”. 

O modelo de SGA subjacente à norma ISO 14001 assume uma abordagem do tipo 

Planear-Executar-Verificar-Atuar (tradução da expressão inglesa “PDCA”, isto é, Plan-

Do-Check-Act), em que os aspetos ambientais são identificados, controlados e 

monitorizados de um modo organizado, cíclico e claro, tendo como objetivo o progresso 

do desempenho ambiental da organização e a melhoria contínua do sistema de gestão 

ambiental (Silva, 2006). Na figura 1, apresentam-se os requisitos específicos que a 

norma contempla. 
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Figura 1 - Modelo de SGA da NP EN ISO 14001 com os seus requisitos gerais e 

específicos 

 

 

Adaptado: Apcer, 2009:31 

 

Embora a certificação ISO 14001 seja um fenómeno relativamente recente, é de notar 

que o número de organizações certificadas a nível mundial tem vindo a sofrer um 

aumento exponencial nos últimos anos, tal como se pode verificar pela análise do 

gráfico patente na figura 2. 

 

Figura 2 – Evolução do número de certificados ISO 14001 no mundo 

 

 

Fonte: ISO, 2011 
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De acordo com o gráfico presente na figura 3, que possui dados em falta, de 2009 até ao 

presente, devido à escassez de fontes bibliográficas, verifica-se que também em 

Portugal existe um aumento gradual do número de certificações ao longo dos últimos 

anos. 

 

Figura 3 – Evolução anual do número de certificados ISO 14001 emitidos em 

Portugal 

 

 

Fonte: 1995 - 2002 Earth Trends; 2003-2005 ISO, 2006; 2006-2008 ISO, 2009 

 

No que diz respeito ao setor em que se situa a empresa que constitui o caso prático de 

implementação de um SGA (pasta, papel e cartão: impressão e reprodução), verifica-se 

que em 2010 a percentagem de empresas que possuíam uma certificação ambiental não 

chegava aos 20% (ver figura 4). De facto, e se se atentar no gráfico da figura 4, é 

evidente que este não é um panorama exclusivo deste setor, mas um que se estende à 

realidade do conjunto das empresas Portuguesas, uma vez que no ano de 2010, apenas 

1/10 possuíam certificações ambientais. Pode, pois, concluir-se que em Portugal, apesar 

de haver um crescimento significativo do número de certificações nos últimos anos, 

ainda há um longo caminho a percorrer, uma vez que na maioria dos casos as empresas 

Portuguesas ainda não têm suficientes preocupações ambientais. 
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Figura 4 – Empresas com atividades de gestão e proteção do ambiente por 

atividade económica e certificação ambiental (*) 2010 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: INE, 2011 

 

O estudo de Miles et al. (1999) refere que a melhoria da imagem e reputação da 

empresa, as exigências dos clientes, a relação com stakeholders, o processo de 

inovação, a minimização de custos regulamentares, o grau do ciclo de vida do negócio, 

a intensidade competitiva da indústria, a extensão da adoção da ISO, o reforço da 

relação entre as PMEs e os seus clientes, o tamanho, o grau de globalização, a adoção 

da ISO 9000 (ou de outro sistema de gestão da qualidade), a orientação tecnológica e a 

orientação ética, são os grandes agentes para as empresas aderirem a um sistema de 

gestão ambiental. 

Para Santos (2002), qualquer organização que adote procedimentos de gestão ambiental, 

e que culmine esse processo com a implementação e certificação de um sistema de 

gestão ambiental, irá usufruir de vantagens que passam por: redução dos custos, através 

da melhoria operacional, do comportamento ambiental e da redução dos prémios de 

seguros; redução dos riscos, porque existe um maior controlo destes e uma maior 

sensibilização dos trabalhadores; concordância regulamentar, devido ao controlo dos 

requisitos legais e vantagens competitivas, alcançadas pela melhoria da imagem da 

organização, das relações públicas, bem como da facilidade de financiamento e do 

interesse de novos investidores. 

De acordo com a análise de Diamond (1996) as barreiras que as organizações 

mencionam como possíveis inconvenientes para a implementação de um sistema de 

gestão ambiental são a escassez de tempo, o auxílio insuficiente ou a não compreensão 

por parte da gestão de topo, a carência de recursos, a dificuldade de entendimento da 

ISO 14001 e a repulsa à documentação necessária. Para além disto, este autor refere que 
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os custos mais elevados que a organização tem de suportar são o tempo despendido e, 

no caso de solicitarem ajuda externa para o processo, os custos decorrentes do mesmo. 

Estas dificuldades são também referidas no estudo realizado pela 

ISO/TC207/SC1/Strategic SME Group (2005). Similarmente, Miranda (2010) refere 

que algumas das desvantagens que inibem as empresas de implementarem a NP EN ISO 

14001 incluem a necessidade de investimentos significativos e insuficiência de 

recursos; a complexidade do cumprimento total da legislação em vigor; a aversão à 

documentação associada; a falta de recursos humanos; e a falta de sensibilização, tanto 

dos colaboradores, como da própria gestão de topo, evidenciada por uma resistência à 

mudança. 

 

 

3. Implementação de um SGA numa empresa contextualizada 
 

Após o enquadramento dos sistemas de gestão ambientais, desenvolvido no ponto 

anterior, discute-se agora a forma como numa empresa contextualizada foi 

implementado um SGA, frisando os pontos positivos e negativos inerentes a este 

processo, e avançando com algumas sugestões de possíveis melhorias, que possam ser 

úteis para outro tipo de organizações que também estejam interessadas em implementar 

um SGA. 

Existem alguns aspetos iniciais, que merecem ser referidos pois constituíram-se como 

aspetos muito positivos para a empresa em estudo: 

1. A existência de um Sistema de Gestão da Qualidade (SGQ) implementado de 

acordo com a NP EN ISO 9001 e certificado há 10 anos. Tendo em consideração 

que existem requisitos das normas para implementação de sistemas de gestão da 

qualidade e do ambiente que são comuns, optou-se pela implementação de um 

sistema de gestão integrado; 

2. Abrangência pelo decreto-lei 194/2000, referente ao licenciamento ambiental, 

pois a organização é produtora de mais de 20 toneladas de papel e cartão por dia, 

logo já possuía alguns requisitos da norma NP EN ISO 14001:2004 implementados, 

como, por exemplo, a monitorização, verificação e a definição de medidas de 

mitigação; 
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3. O projeto desenvolvido pela ANIPC - Associação Nacional das Indústrias do 

Papel e Cartão, que propôs tanto à empresa em questão como a mais um conjunto de 

empresas a implementação de um SGA de acordo com os requisitos da norma NP 

EN ISO 14001 e a sua posterior certificação, oferecendo ainda a possibilidade de 

apoio por parte de uma entidade consultora, a Índice. 

Estes três aspetos evidenciam que a empresa não só possuía já um conjunto de 

mecanismos de resposta a questões ambientais e requisitos implementados ao nível da 

implementação de um sistema de gestão, como tinha também apoio para a 

implementação do seu SGA,  nomeadamente por parte da entidade promotora do projeto 

e da consultora alocada ao mesmo. Ou seja, no momento em que decidiu pela 

implementação de um SGA e deu início ao processo, esta empresa estava numa situação 

em que as questões relacionadas com o ambiente não eram de todo uma novidade e em 

que as responsabilidades sobre esta área da gestão também já estavam na sua maioria 

definidas, tendo somente que ser reforçadas. 

Assim sendo, a sua situação inicial, aliada às motivações da empresa, nomeadamente as 

relativas a uma necessidade sentida de corresponder às expectativas dos seus clientes e, 

consequentemente, tornar-se mais competitiva em relação aos seus concorrentes, 

fizeram com que a mesma se sentisse preparada e empenhada em avançar com o seu 

grande objetivo: implementar e certificar um sistema de gestão ambiental, segundo a NP 

EN ISO 14001. 

A análise do percurso realizado na empresa para implementação do SGA, muito embora 

siga os requisitos da norma NP EN ISO 14001: 2004, será realizado segundo as dez 

etapas propostas por Pinto (2005): 

1. Levantamento da situação inicial; 

2. Sensibilização da gestão; 

3. Definição da política ambiental; 

4. Definição da equipa de projeto; 

5. Formação da equipa de projeto em 

sistemas de gestão ambiental; 

6. Definição do projeto de 

implementação; 

7. Planeamento; 

8. Implementação e funcionamento; 

9. Verificação e ações corretivas 

10. Certificação. 

Primeiramente efetuou-se um levantamento da situação inicial para conhecer o estado 

atual da empresa em matéria ambiental, dando resposta ao requisito 4.1 da NP EN ISO 

14001. 

Avaliou-se o que a empresa faz, como faz e com quê, identificando todas as atividades 

com interesse para as questões ambientais. No que diz respeito a esta etapa, na empresa 
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em estudo a mesma foi bem conseguida pois serviu como alicerce para as etapas 

seguintes, fornecendo uma fotografia e uma súmula do estado ambiental existente à 

altura do início da implementação do SGA. De facto, este levantamento foi tão 

importante, que os pontos mais críticos visualizados com esta análise confirmaram o 

que tinha sido inicialmente previsto numa visita informal, ajudando a organização a 

obter um conhecimento mais meticuloso da legislação que lhe era aplicável. 

Na segunda etapa, o responsável ambiental apresentou o diagnóstico da situação inicial 

à gestão de topo. Esta fase permitiu que a direção da empresa tomasse consciência do 

estado atual da mesma relativamente às questões ambientais, o que é muito relevante 

porque, por vezes, esta temática é deixada de parte pois o seu não cumprimento não traz 

efeitos nefastos a curto prazo. As dificuldades existentes nesta etapa resultaram 

essencialmente da falta de conhecimento da direção da empresa relativamente a este 

tipo de questões; contudo, isto foi ultrapassado pelos esclarecimentos tanto do 

responsável pelo SGA na empresa, como pelo consultor que apoiou todo o processo. 

Deve também ter-se em consideração que nesta etapa, mais importante do que a direção 

da empresa ter conhecimentos suficientes que lhe permitam dominar a área, é garantir 

que a mesma tome consciência das forças, fraquezas, oportunidades e ameaças que a 

organização possui e enfrenta na adoção de um SGA, de modo a poderem acompanhar e 

incentivar a sua adoção. 

Relativamente à terceira etapa, definição da política ambiental (requisito 4.2 da norma), 

que teve em consideração a realidade da organização em matéria ambiental (resultado 

do diagnóstico ambiental) e os recursos que a organização pôde disponibilizar para o 

projeto, é de referir que a mesma foi ao encontro das exigências da norma e que tanto a 

elaboração da política, como a sua aprovação não apresentaram dificuldades, pois esta 

encontrava-se de acordo com as necessidades da organização. 

No que concerne à definição da equipa de projeto (quarta etapa), o processo foi pacífico, 

uma vez que se optou pela escolha da equipa já afeta ao sistema de gestão da qualidade. 

Nesta etapa houve uma preocupação muito evidente com o envolvimento de todos os 

setores da empresa, como, por exemplo, compras, vendas, produção, entre outros, sendo 

este aspeto uma mais-valia, visto que o ambiente tem que ser uma parte integrante de 

todos os setores da empresa e não somente uma preocupação do setor da qualidade e 

ambiente. 

A equipa de projeto teve formação em sistemas de gestão ambiental (quinta etapa), mas 

esta não foi de todo positiva, uma vez que os objetivos propostos não foram atingidos. 
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De facto, o formador não era muito pró-ativo na abordagem à temática e o 

conhecimento adquirido não foi tão profundo como era esperado, ou seja, devia ter 

havido mais atenção, por parte da organização, no modo de seleção de consultores e 

formadores. Esta constatação foi verificada, mais tarde, com o abandono do consultor a 

meio do projeto e com as lacunas que a equipa do projeto apresentou relativamente ao 

conhecimento dos requisitos da norma NP EN ISO 14001:2004. 

No que diz respeito à sexta etapa, em que se pretende a definição de objetivos e 

calendarização, esta foi realizada mas o seu sucesso não foi completo, pois os prazos 

para a mesma não foram cumpridos. Esta dificuldade em cumprir os prazos 

estabelecidos deveu-se a vários motivos: indisponibilidade da entidade consultora, 

excesso de trabalho do responsável pelo projeto do SGA na empresa e abandono do 

consultor. Todos eles conduziram ao não cumprimento das tarefas; no entanto, o aspeto 

mais crítico nesta etapa foi a necessidade de substituir os consultores do projeto, que 

acabou por fazer com que o projeto tivesse que voltar a ser iniciado. Este reinício, 

apesar de ter originado atrasos no projeto acabou por trazer vantagens para a empresa, 

das quais se destaca a realização do levantamento inicial, pois esta tarefa não tinha sido 

elaborada pelo anterior consultor, assim como da sensibilização da gestão (etapa que lhe 

precede e tem como base o levantamento referido). Relativamente às etapas três, quatro 

e cinco, nada foi alterado; contudo, da etapa seis em diante, houve adaptações em 

virtude da metodologia adotada pelo novo consultor. 

A partir da sétima etapa, correspondente ao planeamento, e até à nona, relativa à 

verificação e ações corretivas, começa-se de facto a fazer um uso mais direto dos 

requisitos da NP EN ISO 14001 no processo de implementação do SGA. No que se 

refere à sétima etapa (requisito 4.3), elaborou-se o procedimento de identificação dos 

aspetos ambientais significativos (requisito 4.3.1), de forma a conhecer os impactes 

ambientais associados aos mesmos; foi também elaborado o procedimento relativo aos 

requisitos legais e outros (requisito 4.3.2), efetuando-se o levantamento dos diplomas 

legais aplicáveis à organização, bem como outros que a organização subscreveu para 

avaliar o seu nível de cumprimento em matéria de ambiente. Por fim, estabeleceram-se 

os objetivos, as metas e os programas de ação (requisito 4.3.3) para os atingir. Nesta 

etapa as maiores dificuldades encontradas prenderam-se com a redação dos 

procedimentos de modo a que outras pessoas reproduzissem o mesmo sem o auxílio do 

autor; a quantidade de dados que necessitam de ser tratados no levantamento dos 

aspetos ambientais; a ambiguidade que se encontra subjacente à determinação da 
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significância dos aspetos significativos; a pesquisa de todos os diplomas legais, assim 

como a sua análise exaustiva; e o estabelecimento de objetivos, metas e programas, pois 

para as empresas que se encontram bem posicionados a nível ambiental, torna-se mais 

difícil a obtenção de objetivos que sejam significativos (tal não acontece, 

eventualmente, no caso de empresas que se iniciam nas questões ambientais com a 

implementação de um SGA). 

No que concerne à implementação e funcionamento do SGA (etapa oito e requisito 4.4 

da norma), foi necessário definir recursos, atribuições, responsabilidades e autoridades 

(requisito 4.4.1); redigir cinco procedimentos (competência, formação e sensibilização 

(4.4.2); comunicação (4.4.3); controlo de documentos (4.4.5); controlo operacional 

(4.4.6); e preparação e resposta a emergências (4.4.7)) e, finalmente, pôr em prática 

esses mesmos procedimentos. Esta etapa encontra-se em fase de implementação, e por 

isso ainda nada foi revisto e/ou aprovado. Contudo, com base naquilo que já se encontra 

definido e implementado, é possível desde já verificar que esta etapa é longa e 

trabalhosa, não só pela quantidade de requisitos da norma a que se tem de dar resposta, 

como também pela morosidade na conclusão de alguns deles, como por exemplo, a 

formação e sensibilização, uma vez que esta exige espaçamento entre formações e a sua 

conjugação com o plano de produção, e a preparação e resposta a emergências, porque 

impõe o planeamento e a realização de simulacros. 

Na etapa nove efetua-se uma análise crítica do SGA quanto ao cumprimento dos 

objetivos definidos, criando-se métodos que permitam o controlo sistemático do 

sistema. É necessário a elaboração de procedimentos para os cinco requisitos da norma 

(requisitos 4.5.1 a 4.5.5.). Tal como na etapa anterior, também esta etapa se encontra 

ainda em fase de implementação. No entanto, neste caso não será, em princípio, 

necessário um esforço muito significativo, pois todos os mecanismos que precisam de 

ser implementados para dar resposta aos requisitos da norma NP EN ISO 14001:2004 já 

se encontram em grande medida em funcionamento para dar resposta ao disposto na NP 

EN ISO 9001: 2008. Há, contudo, a necessidade de os rever e efetuar as alterações 

necessárias para abrangerem também a área ambiental. 

A última etapa consiste na certificação do SGA, ou seja, na verificação por uma terceira 

parte de que todos os requisitos da norma foram devidamente implementados na 

empresa. Tendo em conta as etapas em que se encontra a implementação do SGA na 

empresa, pode-se concluir que a mesma se encontra no bom caminho. Deve, no entanto, 
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haver alguma prudência, pois neste momento a empresa encontra-se na fase crucial de 

implementação do seu SGA, ou seja a sua efetiva operação. 

 

 

4. Conclusão 
 

Da revisão bibliográfica efetuada, e dos dados recolhidos sobre implementação e 

certificação de SGAs em Portugal e no mundo, verifica-se que apesar da sua cada vez 

maior relevância como forma de contribuir para a melhoria do ambiente e a 

competitividade das organizações, este é ainda um fenómeno relativamente recente, 

sobretudo em Portugal onde apenas cerca de 1/10 das empresas se encontram 

certificadas. 

Relativamente à implementação de SGAs, é de referir que a situação inicial das 

organizações pode constituir um aspeto muito significativo na rapidez e no sucesso da 

mesma. Quando as empresas possuem já um sistema de gestão implementado e/ou uma 

entidade consultora para ajudar no processo, a implementação do SGA é facilitada, 

sendo menor o tempo necessário até à sua conclusão. 

No entanto, e com base nos resultados do caso prático ilustrado nesta apresentação, é 

fundamental ter cautela quando se recorre a entidades externas para atuarem como 

consultores, pois as relações estabelecidas entre empresa e consultora nem sempre são 

positivas e duradouras. O processo de implementação de um SGA é moroso e exige 

paciência, dedicação e minúcia por parte de todos os colaboradores, sendo preciso ter a 

noção desde o início de que o processo não se conclui com a certificação do SGA. Esse 

momento, pelo contrário, é apenas o início de um processo continuado de melhoria, 

baseado na implementação do ciclo PDCA. 

De um modo sumário, pode referir-se que no caso da empresa estudada, os objetivos 

previstos até à data para a implementação do SGA foram alcançados. Contudo, é de 

frisar que o processo de implementação e certificação ainda se encontra em curso, o que 

origina obviamente limitações nesta análise crítica. Ainda assim, e tendo em 

consideração a revisão bibliográfica realizada sobre esta temática é de referir que as 

vantagens sentidas pela organização em análise prenderam-se com a otimização dos 

processos, a concordância regulamentar e as vantagens competitivas arrecadadas com a 

melhoria da imagem. Para além destas, verificou-se que os processos ficaram mais 

clarificados, a gestão de resíduos e produtos químicos encontra-se agora de acordo com 
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a legislação em vigor e, ao nível dos recursos humanos, observou-se que os 

colaboradores estavam extremamente motivados e envolvidos com a adoção do SGA, 

chegando mesmo, em momentos de formação, a sugerir melhorias à gestão pois viam 

neste projeto uma vantagem para a empresa e, consequentemente, para si mesmos. 

Relativamente às dificuldades menciona-se a escassez de tempo para a realização de 

todas as tarefas, a aversão à documentação necessária e o cumprimento da totalidade da 

legislação imposta. 
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Resumo:  

O presente trabalho tem como objectivo relatar os procedimentos adoptados 

para a implementação de um sistema de gestão da qualidade (ISO 

9001:2008) na freguesia de Vila Franca de Xira, iniciado em 2005.  

Relatamos a experiência que deu origem a uma nova proposta de 

implementação de um sistema de gestão da qualidade em contexto 

autárquico. Esta proposta resulta da articulação de três normativos criados 

no âmbito da UE. Exploraram-se em primeiro lugar, os contributos da CAF 

(Common Assessment Framework) como metodologia de base para a auto-

avaliação da Freguesia de Vila Franca de Xira. Em segundo lugar, recorreu-

se à Estratégia Nacional para o Desenvolvimento Sustentável (ENDS), 

mostrando a relevância das suas linhas de orientação estratégica para a 

gestão autárquica, designadamente para a gestão da qualidade na 

administração pública. Em terceiro lugar, exploraram-se as linhas de 

orientação do eGoverno da UMIC (Agência para a Sociedade do 

Conhecimento), nomeadamente as preconizadas no Plano da 

“Administração em linha i2010”. Finalmente, apresenta-se uma proposta de 

modelo de gestão autárquica, inspirado na articulação dos três normativos 

atrás referidos, de funcionamento dinâmico e interactivo, que visa a 

participação e inclusão dos actores locais.  

O desenvolvimento do trabalho assentou numa análise à bibliografia de 

referência e a outras fontes documentais (e.g. jornais/documentos/relatórios 

oficiais) e nos preceitos constantes do plano de acção “Administração em 

linha i2010”, da metodologia CAF e da Estratégia Nacional para o 

Desenvolvimento Sustentável.  

A perspectiva de análise incidiu sobre a prática das políticas públicas no 

Distrito de Lisboa, em particular na Freguesia de V.F. Xira, utilizando o 

método de estudo de caso com participação-observação.  

                                                           
1 1 Trabalho extraído da tese de mestrado que será apresentada no próximo ano lectivo - Orientador: Prof. Doutor Henrique Lopes 

e Co-Orientador: Prof. Doutor Francisco Lima da Costa.  

 

mailto:josefidalgo54@gmail.com


S I S T E M A T I Z A Ç Ã O  D E  P R O C E D I M E N T O S  E  M O N I T O R I Z A Ç Ã O  D A  C O N S I S T Ê N C I A  E N T R E  A S  P O L Í T I C A S  E  O  
D E S E M P E N H O  D E  U M A  A U T A R Q U I A :  E S T U D O  D E  C A S O  D E  V I L A  F R A N C A  D E  X I R A  

2 4 3  

 

 

J O S É  F I D A L G O  G O N Ç A L V E S  

Com base na análise exaustiva dos resultados obtidos, apresenta-se uma 

proposta para um novo modelo de gestão, dinâmico e interactivo, no sentido 

da promoção da melhoria continuada de vida das comunidades e das 

organizações em ambiente sustentável.  

Palavras-chave: Freguesia; Participação; Qualidade; Sustentabilidade.  
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1. Enquadramento do estudo 
 
Vários desafios se têm vindo a colocar às instituições públicas, nomeadamente quanto à 

necessidade de definir novos modelos de interactividade com o cidadão que permitam 

aprofundar e compreender uma relação, por vezes complexa (Mozzicafreddo 2007).  

Como opção metodológica optámos pelo estudo de caso, com participação-observação, 

por se tratar de um método que vem sendo utilizado de forma frequente nas pesquisas 

académicas, nomeadamente na administração pública. Segundo Robert Yin (2004), o 

estudo de caso tem o intuito de divulgar junto da comunidade científica o conhecimento 

produzido acerca de casos isolados, de forma a ser debatido e validado em favor do 

desenvolvimento de uma área específica da ciência e acrescenta que a necessidade de se 

utilizar os estudos de caso deve “nascer do desejo de entender um fenómeno social 

complexo”.  

A implementação da sistematização regulada de procedimentos numa organização 

assume-se como um projecto de validação dos actos administrativos praticados pelos 

órgãos autárquicos, o que se verifica não ser suficiente. As organizações não podem 

ficar apenas remetidas para uma comunicação unívoca, ou seja, num só sentido, da 

autarquia para o cidadão, sob pena de se perder o fio condutor da compreensão de um 

relacionamento complexo.  

De acordo com a recolha de informação efectuada junto de autarcas de freguesia do 

distrito de Lisboa – resultante de questionários respondidos por 29 autarcas de 

freguesia
2
, de 11 encontros de iniciativa

3
 da DL-ANAFRE e de 26 fóruns de iniciativa 

do OIDL, realizados nos últimos três anos, versando as temáticas da sustentabilidade e a 

actividade autárquica -, e após análise de conteúdo das opiniões recolhidas, poderíamos 

classificá-las em dois desafios distintos: a) a relação do custo/benefício da decisão 

política, que teria de passar por um controle activo entre o investimento e o retorno; b) 

deveria ser seguido um modelo de gestão de cariz holístico, em que houvesse co-

responsabilização entre todos os intervenientes e em que a ética e a criação de valor 

estivessem presentes.  

                                                           
2
 Extraído da tese de mestrado que será apresentada no próximo ano lectivo.  

 
3 Abreviaturas: DL-ANAFRE - Delegação Distrital de Lisboa da ANAFRE (Associação Nacional de Freguesias); 

OIDL - Observatório de Inovação e Desenvolvimento Local de iniciativa da Junta de Freguesia de Vila Franca de 

Xira.  
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Percepciona-se a necessidade de encontrar respostas para as necessidades dos cidadãos 

e das organizações da sociedade civil, das instituições públicas do aparelho do Estado, 

onde existe “uma cascata constante de sinais e de mensagens” (Choo 2003), com o 

objectivo básico de gerir essa informação, como forma de aproveitar esses recursos para 

que a organização se habilite a aprender e a adaptar-se a esse meio ambiente em 

constante mudança.  

Depreende-se a necessidade de criar novos modelos de gestão de controlo 

sistematizado, num processo de melhoria contínua (Juran 1988); de criar instrumentos 

capazes de medir o impacte das práticas públicas (Choi 1995); que ajudem à 

transparência e eficácia dos resultados, de produção e relacionamento entre e com as 

partes interessadas e à satisfação dos compromissos em conformidade com os requisitos 

(Crosby 1979); de implementar a gestão da qualidade, como forma de analisar os efeitos 

directos e indirectos dos diversos níveis de desempenho, ou seja, a consistência entre as 

políticas e o desempenho da organização.  

Verifica-se, portanto, que existe a necessidade da "mudança", sobretudo na 

Administração Autárquica. Mudança para a integração na Sociedade da Informação e 

para a aplicação das tecnologias de informação e da interactividade, com base na 

qualidade dos serviços das organizações públicas; predisposição para saber ‘ouvir’ o 

cidadão e as organizações da comunidade que representam.  

Nesta nova era em que a administração local ganha renovada relevância, ouvir e 

interpretar as pretensões dos cidadãos e criar mecanismos de cidadania participativa, 

formais e informais, numa administração pública mais transparente, facilitadora do 

acesso dos cidadãos e do tecido económico aos serviços públicos é uma via 

indispensável para o cumprimento de estratégias, planos e políticas de desenvolvimento 

sustentável, de-cima-para-baixo, definidos nomeadamente pela União Europeia e pelos 

seus estados membros. (Abreu 2010, Costa 2012). Estas preocupações estão na génese 

da produção de documentos estruturantes pela Comunidade Europeia, de aplicação em 

todo o espaço europeu. 

 

1.1. Estratégia Nacional para o Desenvolvimento Sustentável (ENDS)  
 

Em Portugal, a Estratégia Nacional de Desenvolvimento Sustentável (ENDS) foi 

aprovada, por Resolução do Conselho de Ministros nº109/2007 de 20 de Agosto, através 

de documentos e pareceres compatíveis com os princípios orientadores da Estratégia 
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Europeia (Conselho Europeu de Gotemburgo, em 2001, em complemento da Estratégia 

de Lisboa, adoptada em 2000 e revista no Conselho Europeu de 9 de Junho de 2006). A 

ENDS tem em vista um Estado que promova a adopção de novos modelos 

organizacionais, com base na reengenharia de processos, através de um uso mais 

intensivo e adequado das tecnologias de informação e comunicação, orientadas para a 

responsabilização, desburocratização e simplificação dos procedimentos administrativos 

e integração de boas práticas, de forma a implementar a qualidade de governança local, 

regional e nacional. Estas orientações estão espelhadas no seu sétimo objectivo 

(ENDS): 

Fonte: PIENDS - Plano de Implementação da Estratégia Nacional de Desenvolvimento 

Sustentável (2007). 

1.2. eGoverno  
 

A Comissão da Comunidade Europeia constituiu como objectivo central a promoção de 

uma governação participativa, aberta e transparente, tendo definido a sua 

implementação generalizada até 2015: “acelerar a Administração em linha na Europa 

para benefício de todos
4
” reflectido no plano de acção “Administração em linha i2010” 

da UMIC - Agência para a Sociedade do Conhecimento, no âmbito das linhas de 

orientação preconizadas no programa eGoverno, assente em serviços de administração 

pública em linha centrados no utilizador, personalizados e multiplataformas. 

 

  
 
 

                                                           
4
 [Online] 2006. [Citação: 17 de Julho de 2010.] 

http://www.umic.pt/images/stories/publicacoes/com2006_0173pt01.pdf.   
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1.3. A CAF (Common Assessment Framework)  
 

A CAF é um modelo de auto-avaliação, igualmente criado no espaço da União 

Europeia, especificamente para aplicação nos organismos da Administração Pública, 

para que estes promovam a gestão da qualidade através da aplicação de técnicas de 

Gestão da Qualidade Total, mediante a realização de diagnósticos, baseados num 

referencial de boas práticas e indicadores promulgados pelos próprios serviços, e 

baseada nos propósitos do modelo EFQM, e no modelo da Speyer. 

 

A CAF é uma ferramenta que tenta operacionalizar uma abordagem sistémica da gestão, 

uma vez que propõe quatro grupos de meios e quatro de resultados, os quais têm de 

interagir, de modo a que seja possível optimizar a auto-avaliação organizacional que a 

mesma preconiza, podendo ser entendida como uma ponte à volta de outros modelos de 

qualidade, e podendo, de certo modo, ser uma alternativa entre a administração pública 

tradicional e a nova administração pública. (Spacek 2007). 

 

1.4. Considerações gerais:  
 

Constata-se que estas preocupações associadas à satisfação das necessidades explícitas e 

implícitas dos cidadãos requerem uma monitorização e, para tal, surge a necessidade de 

criar ferramentas que possam medir o desempenho organizacional, no sentido da 

melhoria contínua e da prestação de um melhor serviço público, no âmbito, por 

exemplo, de uma agenda local pela retoma.  

Os normativos como a ENDS e o eGoverno instituem, por um lado, o funcionamento 

em rede, por outro, sugerem uma linguagem de comunicação adequada à promoção e 

envolvimento de cidadãos e de agentes de desenvolvimento local, numa lógica de 
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economia solidária e de democracia global, considerados comummente como essenciais 

para a satisfação das necessidades públicas e de promoção da liberdade de escolha dos 

cidadãos.  

A CAF permite uma auto-avaliação das áreas estratégicas e propõe uma vinculação 

entre o cumprimento de objectivos estratégicos, podendo, também, auxiliar a aferir a 

satisfação de cada organização, em relação ao alinhamento de acções e objectivos, na 

cadeia da estrutura político-administrativa do Estado; poderia promover a conjugação 

dos objectivos e normativos (ENDS e eGoverno), bem como a definição de critérios de 

controlo sobre as mesmas.  

Verificada a existência de normativos suficientes para a implementação de um sistema 

de gestão de qualidade, concentremo-nos, de seguida, no objecto do estudo de caso – a 

Freguesia de Vila Franca de Xira - na reorganização da estrutura de funcionamento dos 

serviços e da nova postura da autarquia que adoptou como principio contribuir para a 

garantia de uma política e gestão moderna do poder local, bem como apostar na 

melhoria contínua dos serviços prestados aos cidadãos e à comunidade, de acordo com 

as ‘boas práticas’ de gestão, assente numa interactividade com a população e agentes de 

desenvolvimento local. 

 

2. Estudo de Caso – Junta de Freguesia de Vila Franca de 

Xira
5
 

 

A Junta de Freguesia de Vila Franca de Xira desenvolve trabalhos resultantes das 

competências próprias e delegadas, previstas na Lei nº 169/99 de 18 e Setembro, com as 

alterações da Lei nº 5-A/2002.  

 

2.1. Ponto de partida  

 

A decisão de implementar a CAF (Estrutura Comum de Avaliação), por parte do 

Executivo da Junta de Freguesia de Vila Franca de Xira, surgiu em 2005, com o 

objectivo de modernizar e melhorar sistematicamente os serviços prestados aos 

cidadãos, intervindo nas áreas da vida social, ambiental, económica e cultural da 

comunidade. 

                                                           
5
 A Freguesia de Vila Franca de Xira é sede de concelho com o mesmo nome, tem uma área de 193,25 

Km2 (65% do território concelhio) e cerca de 19.000 habitantes (15% da população residente no 

concelho).   
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Em parceria com o Grupo Lusófona, através da associada FIDES - Cooperativa de 

Formação, Desenvolvimento e Solidariedade, Crl. -, elaborou-se uma candidatura ao 

QREN, à medida 1.4 – formação-acção e, após a sua aprovação, iniciou-se o 

desenvolvimento do trabalho de organização de ideias, de acções de formação, com 

enfoque na sistematização de procedimentos e na ordenação e disciplina de 

competências. Foi necessário balizar capacidades e arrumá-las de forma clara e 

entendível por todos, na Organização. Em 2006, após aprovação desta candidatura, foi 

possível iniciar o processo de implementação.  

A decisão de implementar o projecto foi comunicada a toda a organização ainda no 

mesmo ano, divulgando a metodologia CAF e as linhas de orientação a adoptar 

internamente.  

Desta forma, avaliados os constrangimentos, definiram-se objectivos gerais e os 

vectores estratégicos que permitiram criar o suporte para a implementação do sistema de 

gestão da qualidade, como se apresenta no cronograma a seguir: 

 

2.2. A implementação CAF  
 

Procurou-se constituir a equipa responsável pela auto-avaliação, constituída por 

elementos da estrutura operacional e do Executivo da Junta de Freguesia, com 

responsabilidades nas diferentes áreas de intervenção da organização. Os critérios 
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seguidos para a escolha dos elementos da equipa de auto-avaliação foram: Confiança e 

respeito por parte dos colegas da organização; Conhecimento e experiência na 

organização; Boa comunicação e relacionamento interpessoal; Representantes de cada 

uma das três unidades orgânicas e do executivo (Presidente), num total de quatro 

elementos, apoiados pela equipa da FIDES-Lusófona. 

Foi decidido que a auto-avaliação por meio da CAF na Freguesia de Vila Franca de Xira 

seria efectuada em toda a organização, de modo a conseguir-se um diagnóstico dos seus 

pontos fortes e áreas de melhoria, no seu todo. Assim sendo, foi decidido aplicar 

questionários aos cidadãos e aos funcionários/colaboradores da organização, 

distribuindo-os pela sede da Junta e pelas duas Delegações, a de Povos e a do Bom 

Retiro. Esta decisão de distribuir os questionários e de tratar os dados obtidos pela sede 

e pelas Delegações de Povos e do Bom Retiro, adveio da necessidade e da preocupação 

da direcção identificar eventuais discrepâncias e melhorias que pudessem surgir entre os 

três postos de atendimento ao público.  

2.3. Inquéritos de satisfação  

2.3.1. Colaboradores 

Os questionários aplicados aos colaboradores tiveram em consideração os seguintes 

tópicos: Satisfação Global dos Colaboradores com a Organização; Satisfação com a 

Gestão e Sistemas de Gestão; Satisfação com as Condições de Trabalho; Satisfação com 

o Desenvolvimento da Carreira; Níveis de Motivação; Satisfação com o Estilo de 

Liderança (Gestor de Topo); Satisfação com o Estilo de Liderança (Gestão Intermédia); 

Satisfação com as Condições de Higiene, Segurança, Equipamentos e Serviços. 

2.3.2. Cidadãos  

Nos questionários aplicados aos cidadãos considerou-se avaliar a instituição através da 

percepção das pessoas sobre o funcionamento das unidades orgânicas: Administração 
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Geral (acesso à informação; tempo de resposta; envolvimento dos cidadãos); 

Administração do Território (limpeza e manutenção de espaço público); Acção Social e 

Comunitária (desenvolvimento de iniciativas sociais/ambientais). 

 

2.4. Atribuição da pontuação  

A atribuição da pontuação aos critérios de meios e de resultados respeitou o sistema 

clássico de classificação da CAF 2006 numa escala de 0 a 100, seguindo o ciclo PDCA 

(Plan – Do – Check – Action). Suportada em evidências (questionários de satisfação a 

cidadãos e a colaboradores) e após ter sido alcançado o consenso entre os vários 

elementos da equipa de auto-avaliação, a pontuação aos critérios de meios e resultados 

foi a seguinte: 

 

2.5. Plano de melhorias  

Com base nos resultados do inquérito aos cidadãos e aos colaboradores, foi estabelecido 

o plano de melhorias que de entre os quais destacamos: 
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2.6. Promoção de iniciativas locais de desenvolvimento  

A Freguesia de Vila Franca de Xira, para implementar uma dinâmica de 

comunidade organizada (Comunidade territorial organizada, catalisadora da acção para 

o desenvolvimento local, congregando interesses e sinergias de todos os agentes de 

desenvolvimento local), no pressuposto de uma continuada actualização do diagnóstico 

da Freguesia e para a promoção de iniciativas locais de desenvolvimento, através de 

reuniões mensais, tirou partido da realização das reuniões da Comissão Permanente da 

Assembleia de Freguesia, à qual acrescentou (criou) o Conselho da Comunidade 

(Composto por gente do saber e da dinâmica local) e o Observatório de Inovação e 

Desenvolvimento Local (última 5ª-feira/mês-21h, aberto a toda a população), para 

recolha de contributos de apoio ao planeamento e à decisão do Executivo da Autarquia. 

2.7. Infra-estrutura virtual (interactividade):  

Resultante do acordo da WebSys com a Junta de Freguesia de Vila Franca de 

Xira, desenvolveu-se uma infra-estrutura virtual que, para além da disponibilização dos 

documentos electrónicos para edição, impressão e posterior entrega e/ou envio de 

formulários electrónicos, consubstanciado no Portal www.jf-vfxira.pt, possibilita novas 

formas de participação de política local, habilitando os cidadãos a comunicarem entre si 

e com a Autarquia, através de mecanismos intuitivos de comunicação. Este sistema que 

integra diversas aplicações informáticas, designado de “e-Civitas”, disponibilizado na 

sede e delegações, permite registar os contributos dos cidadãos e organizações da 

cidade, direccioná-los para o responsável de ‘processo’, podendo este, por sua vez, 

acompanhar as tarefas dinamizadas (Workflow) pelos diversos intervenientes, até à sua 

devolução ao ‘posto de atendimento’, para posterior entrega ao cliente (figura 2). 
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Quanto aos registos para controle e apoio à decisão, estes são processados de 

acordo com comprovativos reais e a metodologia empregue, no âmbito da melhoria 

contínua e continuada, implementada pelo sistema de qualidade ISO 9001:2008, 

garantindo fiabilidade e credibilidade nos resultados. Esta nova dinâmica revelou ser de 

uma importância primordial para a gestão da autarquia, pois controla a produtividade e 

apresenta indicadores para medir a relação com o cidadão e organizações da cidade e foi 

a base que permitiu desenvolver e criar o Manual de Procedimentos.  

2.8. Reestruturação dos serviços:  

A opção pelo modelo de gestão de qualidade por processos teve por base o tradicional 

modelo de gestão matricial, com a implementação de “workflows” claros, “Service 

Level Agreements” (SLA) realistas e níveis de decisão verdadeiramente 

descentralizados.  

Estruturou-se a Junta de Freguesia em três unidades orgânicas: Gestão Administrativa, 

Gestão do Território e Desenvolvimento Sócio Comunitário. Os Centros de Produção, 

Fomento (oficinas), Sede e Delegações do Bom Retiro, Povos, Lezíria e Serviço Móvel, 

dependentes das unidades orgânicas, a operarem como frentes de atendimento 

relacionais com o cidadão e organizações da Cidade e apoiadas pelas Áreas de trabalho 

operacionais (back office), a responder pelo tratamento e controlo dos processos. 
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2.9. Modelo de avaliação da gestão:  

De forma a controlar a actividade da Junta de Freguesia, através da abordagem por 

processos estabelecida e conforme determinado na norma NP EN ISO 9001:2000 (Ed. 

2), o Executivo instituiu os diversos níveis de “processo” a monitorizar, encaixados 

entre a execução da tarefa e o dossier relacional com as partes interessadas. 

 

Com o objectivo de monitorizar a execução orçamental, através de indicadores do 

movimento financeiro e da actividade autárquica, definiram-se processos (produtos), 

desenharam-se as sequências e interacções (mapeamento) de acções e de tarefas, em 

consonância com o acordado com cada operacional e premissas de avaliação-

desempenho constantes no SIADAP (objectivo/desempenho), tendo em linha de conta o 
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número de operacionais envolvidos, o tempo de recursos e o número de transacções 

anuais. 

 

A seguir, procedeu-se à elaboração de um quadro de avaliação e responsabilização de 

forma a monitorizar os objectivos estratégicos e operacionais, para estabelecer a 

avaliação final, seguindo os preceitos da Lei n.º 66-B/2007, de 28 de Dezembro, para a 

avaliação de desempenho de cada serviço - Quadro de Avaliação e Responsabilização 

(QUAR). 

 

A estes indicadores, associaram-se elementos de sustentabilidade, tendo como 

inspiração a ENDS – Estratégia Nacional para o Desenvolvimento Sustentável e tendo 

em conta a definição de critérios para cada uma das cinco dimensões (Quadro 11). 

 

De entre os mapas-resumo existentes seleccionámos os dossiers que se encaixavam nas 

nossas premissas, resultantes do sistema implementado tendo por base as questões mais 

levantadas pelos cidadãos (Quadro 12).  

A contagem destes dossiers, efectuada através de recolha proveniente de lançamentos 

nas aplicações da plataforma eCivitas e fresoft, da leitura dos dados do (IEFP) Instituto 
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de Emprego e Formação Profissional, da plataforma social (acompanhamento da 

Comissão Local da Rede Social), dos relatórios da qualidade do ar e do ruído, da 

recolha selectiva de lixo do Departamento de Ambiental da Câmara Municipal, dos 

relatórios de qualidade de água dos SMAS e dos relatórios de segurança da PSP. 

 

A partir da recolha destes elementos, procurou-se desenhar um layout de Dashboard 

com um formato de leitura clara e de fácil compreensão para todos (Figura 5). Estes 

dados são divulgados no último dia de cada trimestre civil e processados de acordo com 

os dados disponíveis no último dia do mês anterior ao divulgado. A fórmula de cálculo 

percentual é a relação entre os dados recolhidos comparados com os objectivos 

propostos e acordados entre o executivo e a estrutura operacional.  

Determina-se, assim, a sustentabilidade da organização, acrescentando ao controlo da 

rendibilidade operacional, uma vigilância proactiva sobre as dinâmicas do território 

administrativo, assente nas preocupações e necessidades sentidas pela população, no 

âmbito da já referida transparência e da eficácia dos resultados, seguidora dos preceitos 

constantes na (ENDS) Estratégia Nacional para o Desenvolvimento Sustentável.  

O grande propósito, ao disponibilizar esta informação simultaneamente a autarcas e a 

cidadãos, é permitir um acompanhamento sistemático, com o objectivo de potenciar a 

probabilidade de sucesso e monitorizar os compromissos assumidos, ou seja, avaliar a 

consistência entre políticas e desempenho da instituição, “garantindo assim o 

cumprimento em excelência das atribuições definidas pela Missão, bem como a 
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materialização da Visão da Organização
6
 que se pretende organizar para os desafios da 

actualidade e do futuro. 

 

O campo de cada uma das dimensões define, de forma directa, o grau de 

sustentabilidade, ao centro o “peso” de cada uma em formato de anel e lateralmente, um 

termómetro indica a ‘temperatura’ da sustentabilidade da organização (média aritmética 

das cinco dimensões). Ao ‘clicar’ duas vezes, em cada uma das cinco dimensões, 

aparece um quadro, correspondente à avaliação do mesmo, de acordo com os 

indicadores respectivos, neste trabalho anteriormente determinados. Com esta operação 

desenhamos um mapa com a visão da sustentabilidade de cada uma das dimensões 

referenciadas e, obtemos o resultado, em percentagem global da organização. 

3. Conclusões 
 

3.1. Sobre a implementação da CAF  

A aplicação do modelo de auto-avaliação CAF na Junta de Freguesia de Vila Franca de 

Xira foi conduzida com o intuito de o converter num investimento para a organização, 

para que assim se conseguisse melhorar a qualidade, a eficácia e a eficiência dos 

serviços prestados aos cidadãos/clientes. Adicionalmente, pretendia-se melhorar a 

qualidade dos serviços à população, bem como, modernizar os seus processos internos 

que pudessem constituir verdadeiros factores críticos de sucesso, para a progressão da 

Junta no sentido da melhoria contínua. 

                                                           
6
 Jorge Caldeira (2009) - Monitorização da performance organizacional   
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3.2. Resultados  

Das acções implementadas e da nova dinâmica de gestão destacam-se as seguintes mais-

valias conseguidas: Diminuição de custos em contraponto com o aumento da 

produtividade; Índices de motivação mais elevados; Reforço da responsabilização 

individual e da consolidação institucional, em convergência com as necessidades dos 

cidadãos e das organizações da cidade; Interactividade com os cidadãos e organizações 

da freguesia, favorecida pelo estreitamento de contactos, através de alertas, sugestões e 

reclamações; Certificação dos seus serviços de acordo com as Normas ISO 9001:2008. 

 

3.3. Proposta de actuação futura  

Organizar a interdependência das pessoas numa comunidade, pressupõe uma prévia 

preparação da instituição para auscultar o cidadão, para planificar e decidir em 

conformidade e subentende um conjunto de acções articuladas de reacção/contracção 

para analisar contributos, envolvimento e, consequentemente, o custo-benefício da 

tomada de decisões. No estudo de caso efectuado, verificou-se que a implementação da 

gestão de qualidade permitiu aferir de forma contínua e continuada o nível do serviço 

prestado, possibilitando acções correctivas atempadas. Simultaneamente, funcionou 
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como um elo de proximidade entre a autarquia e a comunidade. Assim, consideramos 

três passos essenciais para o exercício de uma gestão inclusiva e participada: 
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Resumo 
Este artigo descreve os resultados parciais da revisão bibliográfica e dos 

trabalhos já efectuados sobre a interligação dos campos da Sociomuseologia 

e da Gestão da Qualidade aplicados à concepção e implementação de um 

museu, o MCCB - Museu da Comunidade Concelhia da Batalha. 

O objectivo final da tese é procurar uma melhor sustentabilidade dos 

museus locais através de um modelo de intervenção que garanta o 

enriquecimento da sua dimensão social e melhore o seu desempenho 

organizacional. 

O acompanhamento e coordenação do projecto de concepção e construção 

do MCCB, que foi realizada segundo os princípios e experiências da 

Sociomuseologia e os critérios e ferramentas da Qualidade, a análise deste 

processo e do seu desempenho nos dois anos de actividade permite já retirar 

consequências positivas quanto ao uso dos recursos utilizados. O estudo 

comparativo com outras experienciais do mesmo tipo na península Ibérica, 

Europa ou Países Lusófonos poderão contribuir para validar o objectivo 

definido. 

A experiência e os resultados finais alcançados serão utilizados para 

completar a revisão bibliográfica e poderão permitir o desenho de uma 

metodologia racional de concepção e implementação para os museus locais. 

 

Palavras – Chave: Museologia Local; Qualidade; Sociomuseologia; 

Sustentabilidade. 
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1. Introdução: Museus Locais e Sustentabilidade 

 
Sendo o objecto principal da tese que se apresenta neste artigo os museus locais e o seu 

desempenho e sobrevivência em Portugal, a problemática gira em torno da difícil 

garantia de sustentabilidade desses mesmos museus. 

A sustentabilidade dos museus locais em Portugal, considerados elementos essencial no 

desenvolvimento das comunidades e do turismo cultural (1), passa pela sua 

compreensão como mediadores culturais (Varine, 2011), pelo entendimento entre os 

agentes que influenciam a sua existência – eleitos, técnicos, especialistas e comunidade 

e por um modelo de organização e gestão que consolide sua actividade no médio e 

longo prazo.  

As dificuldades pelas quais passam os museus em Portugal para garantir a sua 

subsistência e para conseguir a regularidade dos recursos humanos e financeiros, 

eventualmente a sua disposição, é um tema recorrente de colóquios, congressos e 

seminários. Até a data, não tem sido possível encontrar respostas consistentes para os 

distintos problemas, entre outras razões porque o assunto é debatido nestes encontros 

por museólogos e técnicos apenas, contando muito poucas vezes com a presença 

interessada das tutelas políticas ou dos fornecedores habituais de financiamentos e 

apoios. 

Na gestão e funcionamento dos museus locais é possível detectar com frequência, que 

os recursos utilizados pelos museus dependem de circunstâncias externas aos próprios 

museus: 

- Do ponto de vista dos recursos financeiros, tanto os subsídios políticos, estatais ou 

autárquicos como os patrocínios privados dependem de vontades alheias aos 

responsáveis destas instituições, estando assim sujeitos ao voluntarismo ou 

conveniência do momento e a uma avaliação de desempenho e resultados para o seu 

apoio que apenas considera valores quantitativos de presenças no museu (Balerdi, 

2008). 

- Também e quase sempre, os recursos humanos dos museus são escassos e não poucas 

vezes desadequados. Nos museus autárquicos são por vezes utilizados excedentes de 

outras áreas sem formação específica e a presença de um director museólogo nem 

sempre é garantida. Se a existência de estagiários aparenta compensar esta lacuna e, de 

facto, beneficia ambas entidades, a excessiva rotação destes quadros temporais, provoca 

desgaste e obriga a um permanente recomeço na aprendizagem. 
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- Para além dos casos apontados, a situação económica geral do país costuma afectar o 

funcionamento dos museus e em momentos de crise como o actual, pode provoca cortes 

drásticos no seu orçamento. Seja porque a Cultura continua a ser a primeira actividade a 

ser considerada dispensável, seja porque a diminuição geral da actividade social 

também faz diminuir o turismo, as compras e o número de visitantes, estas situações 

provocam o desaparecimento ou diminuição dos apoios financeiros e dos recursos 

humanos que os sustentam. 

- Afecta também aos museus o facto de muito raramente contemplarem planos 

estratégicos e modelos de implementação e gestão racionais, que prevejam o 

envolvimento necessário dos distintos agentes e os custos que garantam o seu 

funcionamento posterior. O resultado é que muitos destes projectos, megalómanos por 

vezes, estão pouco adaptados às reais disponibilidades locais e às necessidades da 

comunidade e da terra em que se implantam. No entanto e, apesar de todas as 

dificuldades apontadas, existe uma grande proliferação de museus, – por criação ou 

reforma – porque os museus estão na moda e nenhuma cidade e seus dirigentes 

dispensam a existência de um museu, pelo menos, na sua terra. Assim, face à 

volatilidade e insegurança aparente dos projectos e das actividades museológicas, a 

tarefa de desenvolver as complexas e dispendiosas funções de conservação, 

investigação, divulgação e mediação cultural não parece fácil, especialmente quando o 

museu permanece, ano após ano, dependente de variáveis que não consegue dominar 

nem substituir com vantagem. 

A sustentabilidade dos museus locais em Portugal não está garantida, especialmente no 

contexto autárquico, nem pela legislação que lhes é aplicável, nem por um modelo de 

gestão racional, nem por uma autonomia de decisão e acção independente das opções 

partidárias. Para ir ao encontro destas dificuldades, a sua sustentabilidade deveria passar 

principalmente por: 

 Um modelo legislativo adequado à missão e funções deste tipo de museus, que garanta 

e defina as condições de seu funcionamento; 

 Uma fórmula de entendimento entre os agentes que influenciam a sua existência – 

eleitos, técnicos, especialistas e comunidade, que respeite e promova as estruturas 

museológicas na sua real concepção e vocação; 

 Um modelo de organização e gestão que dê solidez e rigor aos seus propósitos desde 

início e que consolide sua actividade no médio e longo prazo. 
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A sustentabilidade é, talvez por isso, hoje o maior problema que enfrentam os museus e 

seus responsáveis, sejam grandes ou pequenos, estatais ou locais, públicos ou privados. 

E se, salvo raríssimas excepções, os recursos próprios do museu – funcionários, 

bilheteira e loja, não conseguem garantir cultural e economicamente a sua actividade, se 

os financiamentos dependem de políticas partidárias ou da visibilidade do museu, se as 

crises económicas afectam prioritariamente a cultura, se a avaliação de desempenho 

apenas considera valores quantitativos de presença, será difícil garantir o sucesso de um 

museu no desempenho das suas funções de conservação, investigação, divulgação e 

mediação cultural. 

O MCCB foi construído tomando como base os princípios da Sociomuseologia e 

utilizando uma metodologia inspirada nos modelos de Gestão da Qualidade. Foi 

concebido e implementado durante 6 anos, de acordo com um Plano Estratégico, 

liderado em conjunto pelo presidente da autarquia e a coordenadora do programa 

museológico e desenvolvido pelos membros de uma equipe pluridisciplinar, que 

actuaram em conjunto durante o processo, tendo sido realizadas na sequência 

aconselhada as distintas fases da Programação Museológica para sua construção. 

Inaugurado em Abril de 2011, mantém um programa de investigação e actividades com 

participação comunitária e utiliza um Manual da Qualidade e um Dossier de 

Autoavaliação de Desempenho. 

É nossa expectativa que a análise da experiência e dos resultados alcançados no estudo 

deste caso, validado pela análise comparada de outros casos similares, possa contribuir 

para o desenho de uma metodologia de concepção e implementação para os museus 

locais, que defina os princípios da Sociomuseologia e dos suportes dos Sistemas de 

Gestão da Qualidade como um recurso importante na garantia de sustentabilidade dos 

museus locais e do seu papel como motores de desenvolvimento na região em que se 

inserem. 

Para equacionar esta dificuldade relativa a garantia de sustentabilidade dos museus face 

as circunstâncias envolventes, será oportuno ainda verificar: de quê modo estão 

envolvidos os principais actores da Museologia Local – técnicos e museólogos, 

especialistas, eleitos e comunidade - no processo de construção e funcionamento regular 

dos museus; se possuem a sua disposição os recursos legislativos e administrativos e de 

gestão necessários para cumprir esse objectivo; e, finalmente, se possuem a formação e 

o conhecimento necessário para tal desempenho. 
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2. O marco teórico da Sociomuseologia 

 
Poderíamos definir a Sociomuseologia como aquela parte da Museologia que estuda e 

promove a investigação e a reflexão sobre a capacidade permanente dos museus para 

desempenhar, através do património, um papel de mediadores entre a cultura e a 

comunidade (Varine, 2011), tanto do ponto de vista do pensamento teórico subjacente, 

como das experiências museológicas e da intervenção comunitária que essas ideias 

promovem. 

A expressão Sociomuseologia foi criada por Fernando S. Neves na Universidade 

Lusófona de Humanidades e Tecnologias de Lisboa e a sua aparição como conceito 

coincidiu com o lançamento dos Cadernos de Sociomuseologia, de que já existem 42 

números sobre a temática (2). O Centro de Estudos de Sociomuseologia desta 

universidade trabalha desde então este conceito, tanto do ponto de vista teórico como 

das experiências no terreno, e mantém um mestrado e um doutoramento na mesma área. 

A Sociomuseologia é, desde o seu nascimento como conceito, um processo de reflexão 

e acção em permanente adaptação às mudanças sociais e culturais que as sociedades 

provocam nos museus, considerando a sua abertura ao meio e a sua relação orgânica 

com o contexto social que lhe dá vida (Moutinho, 1993). Procura assim o caminho da 

comunicação activa entre: 

 O património e a memória em suas vertentes tangíveis e intangíveis; 

 A comunidade criadora e os agentes culturais e políticos que a podem levar a efeito; 

 O território, rural ou urbano, numa vasta compreensão de espaço abrangente e de 

vivências diversas em permanente evolução e mudança. 

 

A evolução destes três conceitos fundamentais - património, comunidade e território - 

como os novos elementos que caracterizam os museus à luz da Nova Museologia e da 

Sociomuseologia, pode ser explicada como sendo uma substituição dos componentes 

primordiais da museologia tradicional: colecção / edifício / visitante: (Figura 1): 
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E, se por um lado, a planificação interpretativa do território através da acção 

museológica e do património tem um valor de identidade e coesão cultural poderosa 

(Lizana, 2007) e permite transmitir para o seu interior valores de afirmação e para o 

exterior modelos comunicativos de partilha e fruição cultural mais vastos, por outro, a 

mediação cultural dos museus locais poderá ser uma resposta de apoio à implementação 

de hábitos de interculturalidade e solidariedade inter-racial e de inclusão, de que tão 

precisadas estão as nossas sociedades actuais. 

A Sociomuseologia, que se assume como herdeira dos valores da museologia social, da 

museologia comunitária, do MINOM – Movimento Internacional para uma Nova 

Museologia e dos ecomuseos, constitui um ponto de encontro no caminho da evolução 

dos numerosos movimentos e reflexões que são promovidos neste âmbito desde faz 50 

anos (Desvallées, 1992) e encontra-se já muito para além, não só da visão objectual de 

preservação e comunicação dos museus de tipo tradicional, sino também da missão 

redentora e socializante dos primeiros tempos da Nova Museologia. O museu com 

objectivos de intervenção social de hoje deve saber gerir uma grande diversidade de 

património cultural e de pessoas em territórios comuns em permanente mudança e 

precisa do entendimento e da coesão entre os principais agentes que influenciam a sua 

existência – eleitos, comunidade, técnicos e especialistas, para que esses objectivos 

possam ser cumpridos. A Sociomuseologia abraça e conceptualiza ainda os processos 

de inovação na área de inclusão, das novas situações que surgem na convivência dos 

distintos grupos sociais e dos novos fenómenos da globalização e das sociedades 

multiétnicas, afectando a sua função e as suas opções. 

A Museologia Local - museus de pequena e média dimensão que podemos encontrar 

nos bairros das grandes metrópoles e nas cidades e vilas das regiões afastadas dos 

principais centros de comunicação e decisão – é o âmbito em que a Sociomuseologia 

entende que seus princípios e valores podem ser aplicados com maior vantagem, por ser 

nestes territórios que a mediação cultural dos museus e a implicação das comunidades 

numa intervenção activa se torna importante para o desenvolvimento global das regiões. 

Esta opção não exclui a consideração da necessidade de uma dimensão social para todos 

os tipos de museus, que os afaste definitivamente do isolamento elitista em que se 

refugiaram os seus próprios promotores e conservadores durante muitos anos. 

Os valores ligados ao desenvolvimento dos museus locais e ao seu papel mediador têm 

uma especial relevância em Portugal, (Moutinho, 2007) onde, fruto da necessidade de 

aculturação e protagonismo das populações, nascida após as mudanças sociais e 
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políticas do movimento de Abril de 1974 (Primo, 2007), têm surgido largas centenas de 

museus nos últimos anos por todo o território. A realização pelo MINOM – Movimento 

Internacional para uma 

Nova Museologia, secção Portugal, de mais de vinte Jornadas sobre a Função Social dos 

Museus e a organização pela Universidade Lusófona em parceria com distintas Câmaras 

Municipais, de dezassete Encontros de Museologia e Autarquias, em muito contribuiu 

para dar apoio e afirmação a estas iniciativas. (3) 

 

3. O marco teórico da Qualidade 

 
Desde que o sector produtivo adoptou sistemas de melhoria de desempenho nas suas 

empresas, após o pós-guerra, primeiro garantindo a inspecção de qualidade dos produtos 

e mais tarde revolucionando toda a organização - quando se compreendeu que não 

bastava fornecer bons produtos ao cliente, mas era preciso concebe-los e produzi-los 

bons desde a origem - os 

Sistemas da Qualidade têm realizado um longo percurso de melhoria e normalização e 

saltado das áreas produtivas às organizações de serviços, entre as que se encontram os 

museus. O TQM – Total Quality Management desenhado por W. E. Deming e os seus 

14 princípios fundamentais funcionam actualmente como modelo orientador nos mais 

diversos tipos de estruturas e organizações de promoção da Qualidade como a Fundação 

Europeia para a Gestão da Qualidade desenvolvem permanentemente novas formas de 

implementação facilitadoras dos processos. Dando um exemplo específico, a C.A.F – 

Common Accessement Framewwork, é o resultado da cooperação deste organismo com 

os ministros da União Europeia responsáveis pelas administrações públicas, tendo por 

objectivo principal estabelecer modelos de gestão da Qualidade adaptados aos distintos 

organismos do poder político para os seus distintos departamentos e secções e por 

consequência, aos museus sob a sua tutela. Por seu lado, a ISO – International 

Standarization Organization), entidade com sede em Ginebra e dedicada a promover a 

normalização no mundo, é uma federação de organismos, que pretende assegurar o 

reconhecimento dos bons desempenhos e criar através deles as regras de execução 

comum para o conseguir. Esta instituição tem procurado facilitar a utilização das 

normas num mais vasto campo de aplicação. Especificamente, a Norma 9001, aquela 

com mais interesse para o nosso trabalho, procedeu, na sua actualização de 2008, a uma 

grande ampliação de enquadramentos e a um melhor entendimento e interpretação do 
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texto a nível internacional. A possibilidade de excluir da norma as cláusulas não 

aplicáveis em determinadas organizações (Artigo 1.2), ajuda muito à sua implementação 

em campos de actividade como os museus. 

No entanto, apesar de existirem actualmente muitos estudos sobre os conceitos teóricos 

e os modelos da Qualidade e sua aplicação, a problemática dos museus tem sido muito 

pouco abordada, até porque os casos de implementação são poucos e não raras vezes 

parciais. Em termos institucionais, destaca-se, positivamente, na Europa, a Universidade 

de Leicester, onde o seu departamento “Museums Studies”, tem vindo a investigar o 

tema e as ferramentas da Qualidade aplicadas aos museus e aos serviços educativos. Em 

Portugal, o Centro de Estudos de Sociomuseologia da Universidade Lusófona mantém 

também regularmente uma linha de investigação nestas matérias. 

Em Portugal tem havido estudos sobre a aplicação destas ferramentas facilitadoras em 

áreas de serviço e Cultura como as universidades (Pires e Lourenço, 2010) e o modelo 

de avaliação SIADAP, implementado por lei, encontra-se neste momento em 

funcionamento nas autarquias com diverso sucesso e aceitação. Seria pois recomendável 

que os mecanismos de excelência no trabalho fossem também aplicados nas 

organizações culturais e nos museus. Mas existe resistência à sua utilização e ela não 

provem particularmente do lado dos museólogos. As diversas tutelas que superintendem 

os museus, geralmente pertencentes ao poder politico partidário, raras vezes promovem 

a clarificação dos processos da concepção e construção museológica nem do seu 

funcionamento. 

No entanto, a programação organizada na criação e funcionamento de um museu é um 

tema já abordado de forma sistemática por museólogos e organizações museológicas 

desde a segunda metade do século XX. Desde os anos 70 que autores dentro do mundo 

da Sociomuseologia têm também recomendado a utilização de uma programação 

ordenada para a criação e funcionamento dos museus, descrevendo minuciosamente 

esses passos e priorizando as tarefas fundamentais (Varine, 1978, Rivière, 1980). E 

desde o advento da Planificação Estratégica, outros autores procuram a adaptação deste 

modelo aos museus (Lord e Markert,2007), sendo esta última publicação a quarta 

dedicada a este tema, entre os chamados “Manuais 

Lord”, depois de outros 3 editados em 1997, 1999 e 2001 sobre planeamento de 

exposições, gestão e planificação respectivamente. A Lord Cultural Resources é uma 

organização profissional fundada por Barry Lord, especializada na aplicação de serviços 

de planeamento e organização para os museus e para as organizações culturais, que tem 
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representação em diversas cidades e países como Toronto, New York, Madrid, Paris ou 

Beijing. 

Esta actividade de investigação e respectiva prática e aplicação com numerosas 

publicações, encontra-se mais desenvolvida nos Estados Unidos, onde a prática de uma 

museologia sustentada pelo financiamento privado e o mecenato e em que o estado tem 

pouca intervenção, obriga estas instituições culturais a prestar provas do seu 

desempenho a patronos e benfeitores. Em Europa, a Universidade de Leicester, no seu 

departamento “Museums Studies” investiga e dedica trabalhos ao uso das ferramentas 

da Qualidade aplicadas aos museus e aos serviços educativos, especialmente no campo 

da autoavaliação. Por seu lado, em diversos países europeus existem já modelos de 

Planificação Estratégica definidos pelo estado para a criação e gestão de museus. Em 

Espanha, o estado promove o chamado Plan Museológico 

Espanhol (4), documento produzido e editado pelo seu ministério da Cultura. Inspirado 

no modelo francês, este plano explicita as principais sequencias e obrigações que devem 

ser consideradas na construção de um museu e seu funcionamento regular, enquadrando 

três aspectos considerados fundamentais: as pessoas, as colecções e a arquitectura. 

Em Portugal, ainda não existe um plano oficial de estratégia para os museus, mas 

diversos museólogos brasileiros e portugueses (Santos, 2002; Bruno, 2011; Moreira, 

2007) recomendam a Planificação Estratégica como um elemento fundamental para a 

programação museológica y sua gestão. Por seu lado, o Centro de Estudos de 

Sociomuseologia da 

Universidade Lusófona mantém regularmente uma linha de investigação nestas 

matérias, incluindo-as no seu programa de mestrado, e recolhe nos Cadernos de 

Sociomuseologia diversos artigos sobre esta temática. (Victor, 2005; Stoffel, 2007; 

Melo, 2009). 

Mas apesar de existirem estudos e recomendações académicas no campo da 

Planificação Estratégica e estar definida pela Lei - Quadro dos Museus anterior à nova 

Lei Orgânica em fase de publicação - a programação museológica e suas sequências, a 

realidade é que do ponto de vista operacional, este tipo de metodologia é levada poucas 

vezes a efeito, inclusive nos programas museológicos oficiais. Os programas de 

Creditação da Rede Portuguesa de Museus têm definido algumas regras, mas são 

incompletos e não impositivos nestas áreas. 
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E se a planificação estratégica é raramente utilizada na vida dos museus em Portugal, a 

investigação e as publicações realizadas e a prática de utilização de ferramentas da 

Qualidade nesta área da Museologia são ainda mais escassas. 

Para além da experiência que consta desta tese, existem alguns trabalhos parciais de 

interesse como a Candidatura ao Premio da Qualidade dos Serviços Educativos dos 

Museus Municipais de Setúbal (Victor, 2004), relatada na tese de mestrado da autora e 

um recente Trabalho (Ferreira 2008) sobre a aplicação da Norma 9001 nos museus do 

Porto, que abrem novos caminhos e propostas. 

 

4. A Metodologia 

 
A metodologia abordada pretende obter resultados que reforcem a hipótese levantada 

por esta tese quanto à garantia de sustentabilidade dos museus e à utilização dos 

princípios da Sociomuseologia e dos suportes dos Sistemas da Qualidade como apoio à 

sua concepção e gestão. Esta metodologia de trabalho enquadra as seguintes fases: 

Primeira fase: 2004-2010 

- Acompanhamento e coordenação do planeamento e construção do MCCB e primeira 

revisão bibliográfica de apoio ao processo. 

Segunda fase: 2010 - 2014 

- Revisão bibliográfica mais detalhada, com base nas necessidades e dificuldades 

detectadas durante o processo anterior. 

Terceira fase: 2011-2013 

- Descrição analítica do processo de concepção e construção do MCCB e dos 

enquadramentos utilizados: programação museológica e princípios orientadores da 

Sociomuseologia; metodologia de planificação e implementação e critérios da 

Qualidade utilizados; normas legais e de conduta e programas operacionais utilizados 

para o financiamento parcial do projecto; 

- Descrição e análise dos resultados obtidos através da utilização de questionários e 

inquéritos específicos realizados sobre o MCCB e relativamente a: o conhecimento 

sobre museus dos mais jovens do Concelho da Batalha antes e depois da construção do 

MCCB (Q1); o conhecimento pelos cidadãos do concelho sobre o museu, um ano 

depois da sua abertura do 

MCCB (Q2); a opinião do utilizador / cliente das instalações e serviços do MCCB desde 

a sua abertura (Q3); a compreensão e aceitação por parte dos agentes do processo de 



2 7 2                                                                                                                                          III ENCONTRO DE TRÓIA 
QUALIDADE, INVESTIGAÇÃO E DESENVOLVIMENTO                           

 

Ana Mercedes Stoffel • Mário Caneva Moutinho • António Ramos Pires 

concepção e construção quanto aos princípios e critérios utilizados na sua 

implementação (Q4). 

Quarta fase: 2013-2014 

- Desenho de um modelo de implementação e funcionamento dos museus locais, que 

permita uma maior sustentabilidade e segurança no tempo destes equipamentos. 

Quinta fase: 2013-2014 

- Validação da metodologia de implementação desenhada, através do estudo comparado 

com experiências similares. 

 

5. Análise dos trabalhos realizados e em curso 

 
Relativamente ao processo de implementação do MCCB e do ponto de vista da 

Sociomuseologia, foram seguidos os modelos de programação de Varine e Rivière, 

anteriormente mencionados. Ambos abordam a planificação de um museu numa 

sequência de tarefas que dão prioridade ao programa museológico sobre o projecto 

arquitectónico na definição e organização dos trabalhos. Do ponto de vista da 

Qualidade, os 9 critérios do modelo de excelência EFQM e das fases do Planeamento 

Estratégico e Operacional, com responsabilização e sequência na implementação de 

estratégias e processos, foram abordados de acordo com um esquema simplificado. 

(Figura 2): 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Com base neste esquema, foram realizadas na sequência definida as distintas fases da 

Programação Museológica: Investigação teórica e consulta local, programa 
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museológico, programa arquitectónico e museográfico, orçamentação e definição de 

responsabilidades, revisão e implementação. Foram ainda utilizadas as ferramentas da 

Qualidade na normalização de documentos de trabalho, gráficos de registo, planificação 

e acompanhamento dos processos e folhas das revisões programadas. Foi ainda 

consultada a Norma 9001 para a realização do Manual da Qualidade, já em 

funcionamento. 

Relativamente à revisão bibliográfica encontra-se em desenvolvimento, estando já 

sumariamente explicitada na parte do artigo dedicada ao marco teórico. 

Relativamente à metodologia de recolha e análise de dados, a situação dos diversos 

inquéritos e questionários é a seguinte: 

- Q1 A ideia de museu: Este inquérito, realizado em 2009, ainda com o museu em 

construção, a 700 crianças do Concelho entre os 8 e os 12 anos e do qual foram 

recolhidas 508 respostas, realizava a seguinte pergunta: “O que é para ti um museu”. O 

mesmo inquérito será realizado em 2013 ao mesmo nível etário, no sentido de verificar 

através da análise de conteúdo, se existe evolução no pensamento dos mais jovens 

participantes das actividades do novo museu. 

- Q2 - O conhecimento do MCCB, após abertura: Este questionário está dirigido a um 

grupo de150 entidades representativas do concelho, (15.000 habitantes), indagando 

sobre os museus em geral e sobre o conhecimento do MCCB, seus valores e sua 

influência na vida e na cultura da comunidade. O questionário encontra-se definido e em 

fase de selecção de destinatários. 

- Q3 A satisfação do utilizador cliente depois da abertura do museu: Estão disponíveis e 

em utilização no MCCB diversos modelos de avaliação nomeadamente: Registo de 

presenças, Questionários de satisfação, Questionário de inclusão, Pasta de sugestões, 

Livro de Honra, Livro de Reclamações, Dossier de recortes de imprensa e Dossier de 

análise de conhecimento externo. Permitem conhecer a satisfação do visitante ou do 

utilizador do museu e são verificados anualmente. Já existem resultados disponíveis do 

ano de 2011. 

- Q4 - O processo de construção e aos princípios e modelos utilizados: Um questionário 

fechado indaga, junto da equipa constituída pelos distintos actores do processo de 

concepção e construção, sobre a compreensão dos princípios da Sociomuseologia e dos 

critérios da Qualidade já citados e sua aplicação no processo. São envolvidos membros 

dos quatro grupos anteriormente descritos e que intervêm com maior ou menor ênfase e 

frequência nos processos museológicos locais. Este questionário encontra-se em fase de 



2 7 4                                                                                                                                          III ENCONTRO DE TRÓIA 
QUALIDADE, INVESTIGAÇÃO E DESENVOLVIMENTO                           

 

Ana Mercedes Stoffel • Mário Caneva Moutinho • António Ramos Pires 

definição e produção das questões e será utilizado para a validação das conclusões 

preliminares nos museus colaboradores em selecção nas regiões definidas. 

 

6. Conclusões Preliminares e Trabalho Futuro 

 
Em primeiro lugar, a análise da experiência na concepção e implementação do MCCB 

permite concluir que os fundamentos e orientações da Sociomuseologia e as práticas da 

Gestão da Qualidade contribuem para garantir uma maior solidez e racionalidade no 

funcionamento dos museus locais. A utilização de processos inovadores, optimizados e 

suportados nas comunidades locais poderão ainda tornar os museus menos dependentes 

das vontades políticas e da volatilidade das fontes de financiamento. 

Em segundo lugar, a actualização da revisão bibliográfica vai ampliar o campo de 

pesquisa nesta área de relação entre a Museologia e a Qualidade, actualmente pouco 

desenvolvida, tanto do ponto de vista da reflexão como das experiências museológicas. 

Em terceiro lugar, os resultados alcançados vão ser utilizados para desenvolver o 

desenho de um modelo racional de concepção, implementação e gestão para os museus 

locais. 

Este modelo será validado com a análise comparada de outros processos semelhantes 

em museus colaboradores. 
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Notas de rodapé: 

(1) Consultar o PENT, Plano Estratégico Nacional de Turismo -. Sumario Executivo no URL: 

http://www.turismodeportugal.pt/Portugu%C3%AAs/turismodeportugal/Documents/Plano%20Estrat%C3

%A9gic 

o%20Nacional%20Turismo.pdf 

(2) Para conhecer os Cadernos de Sociomuseologia, consutar o URL: 

http://revistas.ulusofona.pt/index.php/cadernosociomuseologia 

(3) Para conhecer estas iniciativas, consultar a base de dados SIGNUD no URL: 

13 

http://www.minom-icom.net/signud/ 

(4) Para conhecer o Plan Museológico Español consultar o URL: 

http://www.mcu.es/museos/MC/PM/index.html 
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